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Ata da 32ª Sessão, Deliberativa Ordinária, 
em 19 de março de 2013

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Renan Calheiros, Jorge Viana e Paulo Paim

 (Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minuto e 
encerra-se às 21 horas e 57 minutos)

É o seguinte o registro de comparecimento:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
129 a 131, de 2013, da Comissão de Assuntos Eco-
nômicos, concluindo pela apresentação dos Projetos 
de Resolução nºs 16, 17 e 18, de 2013.

As proposições ficarão perante a Mesa, durante 
cinco dias úteis, a fim de receber emendas, nos termos 
do art. 235, II, f, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 171, DE 2013

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas, ao Sr. Ministro da Secretaria de Comuni-
cação da Presidência da República (SECOM-PR), as 
seguintes informações, relativas ao MEIO INTERNET, 
constante da planilha publicada pela SECON-PR, de-
nominada INVESTIMENTO EM MÍDIA — GOVERNO 
FEDERAL (Poder Executivo) Total — Geral — Admi-
nistração Direta (Todos os Órgãos) e Indireta (Todas 
as Empresas, período 2000 a 2011):

I – No período de 2007 a 2011, quais foram os 
órgãos/empresas que aplicaram esses recursos? 
Qual o valor total aplicado por órgão/empresa, 
ano a ano, discriminado por:

a) veículo de comunicação contratado (espe-
cificar: blog, portal, sítio, rede social, outros) 
e campanha desenvolvida;
b) o período de veiculação da campanha;
c) avaliação dos resultados obtidos; e
d) critérios utilizados pelo órgão/empresa para 
investimento no veículo contratado;

II – Relativamente ao exercício de 2012, forne-
cer os mesmos dados discriminados na Planilha 
da SECON/PR. E, se já disponíveis, as mesmas 
informações solicitadas no item I anterior.

Quanto às empresas públicas da administração 
indireta que concorrem no mercado, cujas informações 

não estão disponíveis em Planilhas da SECON/PR, 
informar quais foram as empresas que aplicaram re-
cursos no MEIO INTERNET, no período 2007 a 2012, 
e qual o valor total aplicado por empresa, ano a ano, 
discriminado por:

a) veículo de comunicação contratado (espe-
cificar: blog, portal, sítio, rede social, outros) 
e campanha desenvolvida;
b) o período de veiculação da campanha;
c) avaliação dos resultados obtidos; e
d) critérios utilizados pelo órgão/empresa para 
investimento no veículo contratado.

Por fim, solicita-se que as informações requeridas 
sejam entregues em meio eletrônico e o banco de da-
dos formatado como planilha compatível com Windows.

Justificação

O sítio da Secretaria de Comunicação da Presi-
dência da República publicou recentemente os dados 
de investimento de mídia do Governo Federal. Nele, 
encontramos dados desagregados por diversos cri-
térios, desde o ano 2000 até 2011, mas é carente 
de detalhes quanto aos veículos que receberam os 
recursos.

Nas planilhas divulgadas encontramos dados da 
administração direta e das empresas que não concor-
rem no mercado, como Eletrobrás, Infraero, Embratur, 
etc., porém, não incluem os investimentos realizados 
pelas que concorrem no mercado, a exemplo da Pe-
trobras, Banco do Brasil, Caixa e Correios.

Entre os dados divulgados, chama a atenção o 
forte crescimento do investimento no MEIO INTER-
NET. De 2000 a 2011, o montante aumentou 483%, 
passando de R$ 15,5 milhões para R$ 90,5 milhões.

Ante o exposto, o presente requerimento vem no 
sentido de dar maior transparência sobre a aplicação 
do investimento de mídia, no meio internet, pelo Go-
verno Federal como um todo.

Sala das Sessões, 2013. – Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, Líder do PSDB – Senador Randolfe 
Rodrigues, PSOL/AP.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O requerimento que acaba de ser lido será des-
pachado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 172, DE 2013 
(Retirada do PLS 177, de 2008)

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 256 do Regimento 

Interno do Senado Federal, a Retirada do Projeto de 
Lei do Senado nº 177, de 2008, de minha autoria, que 
“altera a alínea “c” do art. 2º do Decreto nº 2.784, de 18 
de junho de 1913, a fim de modificar os fusos horários 
dos Estados do Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul 
do fuso horário de Greenwich menos quatro horas para 
o fuso horário Greenwich menos três horas”.

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2013. – Se-
nador Delcídio do Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência defere o requerimento que acaba 
de ser lido.

Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO N° 173, DE 2013

Requeiro, na forma do disposto no caput do art. 
258 do Regimento Interno do Senado Federal, que o 
Projeto de Lei do Senado (PLS) Complementar nº 90 
de 2007, (que já tramita em conjunto com os PLS Com-
plementares nº 150 de 2005, e 21 de 2011), tramite 
também em conjunto com os seguintes Projetos de Lei 
do Senado (PLS) Complementares nºs 229 de 2009 
(que já tramita em conjunto com os PLS Complemen-
tares nºs 175, 248 e 450 de 2009); com o Projeto de 
Lei do Senado (PLS) Complementar nº 230 de 2009 
(que tramita em conjunto com os PLS Complementar 
nº 302 de 2009); com o Projeto de Lei do Senado (PLS) 
Complementar nº 298 de 2007 (que tramita em con-
junto com os PLS Complementares nºs 414 de 2007, 
66 e 72 de 2008); como também com os Projetos de 
Lei do Senado (PLS) Complementares nºs 62, 86, 113, 
135, 376, 382 de 2012; 75, 538, 591 e 719 de 2011; 
12, 128, 243, 315, 350, e 507 de 2009; 265 e 482 de 
2008; 180 e 540 de 2007; todos por versarem sobre 
a mesma matéria (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Sala das Sessões, de fevereiro de 2013. – Sena-
dor José Pimentel.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O requerimento que acaba de ser lido será in-
cluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, propostas de emenda à Consti-
tuição que serão lidas.

São lidas as seguintes:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 12, DE 2013 

Altera o art. 159 da Constituição Federal 
para incluir o produto da arrecadação das 
contribuições sociais que especifica no 
compartilhamento com Estados e Municí-
pios e alterar os percentuais dos repasses. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1º. O art. 159 da Constituição Federal passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 159. ........................................................
I – do produto da arrecadação dos impostos 
sobre renda e proventos de qualquer natureza 
e sobre produtos industrializados trinta inteiros 
e cinco décimos por cento na seguinte forma: 
a) Treze por cento ao Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal; 
b) treze inteiros e cinco décimos por cento ao 
Fundo de Participação dos Municípios; 
........................................................................
IV – do produto da arrecadação da contribui-
ção para o financiamento da seguridade social 
e da contribuição social sobre o lucro líquido 
vinte e seis inteiros e cinco décimos por cento 
na seguinte forma: 
a) Treze por cento ao Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal; 
b) treze inteiros e cinco décimos por cento ao 
Fundo de Participação dos Municípios; 
........................................................................
§ 5° os percentuais previstos nos incisos I e 
IV do caput serão acrescidos de dois pontos 
percentuais, ao ano, durante cinco anos con-
secutivos, até alcançarem, no inciso I, quarenta 
inteiros e cinco décimos por cento e, no inci-
so IV, trinta e seis e cinco décimos por cento. 
§ 6° os percentuais previstos nas alíneas a 
e b dos incisos I e IV, ambos do caput, serão 
acrescidos de um ponto percentual, ao ano, 
durante cinco anos consecutivos, até alcan-
çarem os seguintes valores: 
a) Dezoito por cento ao Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal; 
b) Dezoito inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Municípios. ”(NR) 
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Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação. 

Justificação 

A Constituição Federal de 1988 estabeleceu em 
seu art. 159, inciso I, que a União destine, do produto 
da arrecadação dos impostos sobre renda e proven-
tos de qualquer natureza (IR) e sobre produtos indus-
trializados (IPI), quarenta e oito por cento (48%) aos 
Estados e Municípios. Desta repartição, vinte e um e 
meio por cento (21,5%) destina-se ao Fundo de Parti-
cipação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), vinte 
e três e meio por cento (23,5%) destina-se ao Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM) e três por cento 
(3%) para aplicação em programas de financiamen-
to ao setor produtivo das regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste. 

O objetivo do FPE, criado com os recursos oriun-
dos de parte da arrecadação da União, é promover o 
equilíbrio socioeconômico entre Estados, conforme 
preceito constitucional disposto no art. 161, inciso II, 
da Carta Magna. A CF ainda determina que lei com-
plementar deva estabelecer as normas sobre a entrega 
dos recursos desse fundo. 

No entanto, a cada ano os Estados vêm sofrendo 
perdas significativas em suas transferências constitucio-
nais obrigatórias, haja vista a migração da arrecadação 
federal para os tributos não compartilhados. Com essa 
inversão, o Governo Federal diminuiu a participação da-

queles entes na partilha de sua arrecadação. Em 1988, 
ano da promulgação da CF, a arrecadação oriunda do 
IR e do IPI somava 76,2% do total da arrecadação da 
União, e as contribuições e outras receitas adminis-
tradas pela RFB somavam 23.8%. Já em 2010, o IR e 
o IPI representavam apenas 45,5% enquanto as con-
tribuições, somadas a outras receitas administradas, 
alcançaram 54,5% do total da arrecadação federal. 

Por outro lado, analisando-se quanto represen-
ta o repasse ao FPE do total da arrecadação do Go-
verno Federal, observa-se que, em 1988, era 16,4%, 
participação que se declinou até 9,8%, em 2010 – o 
que significa perda de 40% na parcela proporcional 
da arrecadação da União destinada ao FPE. Vale res-
saltar que a mesma tendência ocorre em relação ao 
repasse ao FPM. 

Há, portanto, necessidade de recomposição da 
base de cálculo do FPE e do FPM, levando-se em con-
sideração dois objetivos: tornar neutro o impacto das 
mudanças na composição da arrecadação dos tributos 
administrados pela RFB sobre a evolução dos fundos 
de participação; e ajustar os percentuais Aplicados, in-
cluindo a arrecadação da COFINS e CSLL, buscando 
recompor a base perdida pelos Estados e Municípios. 

Contamos com a atenção dos Senadores e Se-
nadoras para a apreciação e aprovação da presente 
Proposta de Emenda Constitucional. 

Sala das Sessões, – Senador Flexa Ribeiro. 
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LEGISLAÇÃO PEC  
TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

....................................................................................
Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 

mediante proposta: 
I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câ-

mara dos Deputados ou do Senado Federal; 
II – do Presidente da República; 
III – de mais da metade das Assembléias Legis-

lativas das unidades da Federação, manifestando-se, 
cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros.

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na 
vigência de intervenção federal, de estado de defesa 
ou de estado de sítio. 

§ 2º A proposta será discutida e votada em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, conside-
rando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos 
dos votos dos respectivos membros. 

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I – a forma federativa de Estado; 
II – o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III – a separação dos Poderes; 
IV – os direitos e garantias individuais.
§ 5º A matéria constante de proposta de emen-

da rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser 
objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 
....................................................................................

Art. 159. A União entregará: 
I – do produto da arrecadação dos impostos so-

bre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados quarenta e oito por cento na 
seguinte forma: 

a) vinte e um inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal; 

b) vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento 
ao Fundo de Participação dos Municípios; 

c) três por cento, para aplicação em programas 
de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições 
financeiras de caráter regional, de acordo com os pla-
nos regionais de desenvolvimento, ficando assegura-
da ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos 
destinados à região, na forma que a lei estabelecer; 

d) um por cento ao Fundo de Participação dos 
Municípios, que será entregue no primeiro decêndio 
do mês de dezembro de cada ano; 

II – do produto da arrecadação do imposto sobre 
produtos industrializados, dez por cento aos Estados 
e ao Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das 
respectivas exportações de produtos industrializados. 

III – do produto da arrecadação da contribuição 
de intervenção no domínio econômico prevista no art. 
177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Esta-
dos e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, 
observada a destinação a que se refere o inciso II, c, 
do referido parágrafo. 

§ 1º Para efeito de cálculo da entrega a ser efetu-
ada de acordo com o previsto no inciso I, excluir-se-á 
a parcela da arrecadação do imposto de renda e pro-
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ventos de qualquer natureza pertencente aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios, nos termos do 
disposto nos arts. 157, I, e 158, I. 

§ 2º A nenhuma unidade federada poderá ser 
destinada parcela superior a vinte por cento do mon-
tante a que se refere o inciso II, devendo o eventual 
excedente ser distribuído entre os demais participan-
tes, mantido, em relação a esses, o critério de partilha 
nele estabelecido. 

§ 3º Os Estados entregarão aos respectivos Mu-
nicípios vinte e cinco por cento dos recursos que rece-
berem nos termos do inciso II, observados os critérios 
estabelecidos no art. 158, parágrafo único, I e II. 

§ 4º Do montante de recursos de que trata o inci-
so III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento 
serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei 
a que se refere o mencionado inciso. 
....................................................................................

Art. 161. Cabe à lei complementar: 
I – definir valor adicionado para fins do disposto 

no art. 158, parágrafo único, I; 
II – estabelecer normas sobre a entrega dos re-

cursos de que trata o art. 159, especialmente sobre os 
critérios de rateio dos fundos previstos em seu inciso 
I, objetivando promover o equilíbrio sócio-econômico 
entre Estados e entre Municípios; 

III – dispor sobre o acompanhamento, pelos be-
neficiários, do cálculo das quotas e da liberação das 
participações previstas nos arts. 157, 158 e 159. 

Parágrafo único. O Tribunal de Contas da União 
efetuará o cálculo das quotas referentes aos fundos 
de participação a que alude o inciso II. 
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 13, DE 2013

Altera os §§ 4º e 6º do art. 66 da Constituição 
Federal para aumentar o prazo congressual 
destinado à apreciação do veto executivo, 
e dá outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
Texto Constitucional: 

Art. 1º Os §§ 4º e 6º do art. 66 da Constituição 
Federal passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 66. ..........................................................
........................................................................
§ 4º O veto será apreciado em sessão con-
junta, dentro de cento e vinte dias a contar do 
seu recebimento, só podendo ser rejeitado 
pelo voto da maioria absoluta dos Deputados 
e Senadores, em escrutínio secreto. 
........................................................................
§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo es-
tabelecido no § 4º, o veto será colocado na 
ordem do dia da sessão imediata, ficando so-
brestadas, até que se ultime a votação, todas 
as demais deliberações legislativas do Con-
gresso Nacional. (NR)” 

Art. 2º Esta Emenda à Constituição entra em vi-
gor na data de sua publicação. 

Justificação

A experiência recente demonstrou à saciedade a 
impossibilidade de o Congresso Nacional conciliar as 
suas tarefas legislativas ordinárias com os complexos 
trabalhos de análise dos vetos executivos a projetos 
de lei aqui aprovados. 

Sem entrar no mérito das causas que levaram 
ao acúmulo expressivo de vetos pendentes de deli-
beração, cabe ressaltar os graves efeitos sobre a or-
dem jurídica e a enorme insegurança jurídica acerca 
da validade da legislação que são produzidos por 
essa pendência. 

Esse fato nos leva a sugerir ao Parlamento Na-
cional a abertura de prazo maior para as deliberações 
legislativas sobre o veto executivo, permitindo um tra-
balho de análise das razões da oposição presidencial 
ao projeto aprovado e abrindo caminho a decisões 
mais solidamente endereçadas ao interesse público 
e à preservação da ordem constitucional. 

Assim e por isso, estamos formalizando a apre-
sentação desta proposta de emenda à Constituição, 
aumentando de trinta para cento e vinte dias o prazo 
constitucional referido, bem como estabelecer que a 
não apreciação dos vetos no prazo regimental sobreste 
todas as outras deliberações legislativas do Congres-
so Nacional. 

Contamos com a sensibilidade dos membros 
do Congresso Nacional para a aprovação desta pro-
posição. 

Sala das Sessões, 5 de março de 2013. – Sena-
dora Vanessa Grazziotin, PCdoB/AM.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos 
em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício 
dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segu-
rança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 
a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvér-
sias, promulgamos, sob a proteção de Deus, aseguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 
....................................................................................
....................................................................................

DA EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

....................................................................................
Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 

mediante proposta: 
I – de um terço, no mínimo, dos membros da Câ-

mara dos Deputados ou do Senado Federal; 
II – do Presidente da República; 
III – de mais da metade das Assembléias Legis-

lativas das unidades da Federação, manifestando-se, 
cada uma delas, pela maioria relativa de seus membros. 

§ 1º A Constituição não poderá ser emendada na 
vigência de intervenção federal, de estado de defesa 
ou de estado de sítio. 

§ 2º A proposta será discutida e votada em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, conside-
rando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos 
dos votos dos respectivos membros. 

§ 3º A emenda à Constituição será promulgada 
pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir: 

I – a forma federativa de Estado; 
II – o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III – a separação dos Poderes; 
IV – os direitos e garantias individuais. 
§ 5º A matéria constante de proposta de emen-

da rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser 
objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa. 
....................................................................................
....................................................................................

Art. 66. A Casa na qual tenha sido concluída a 
votação enviará o projeto de lei ao Presidente da Re-
pública, que, aquiescendo, o sancionará. 

§ 1º Se o Presidente da República considerar o 
projeto, no todo ou em parte, inconstitucional ou con-
trário ao interesse 

público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo 
de quinze dias úteis, contados da data do recebimen-
to, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 
Presidente do Senado Federal os motivos do veto. 

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto in-
tegral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea. 
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§ 3º Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio 
do Presidente da República importará sanção. 

§ 4º O veto será apreciado em sessão conjunta, 
dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, só 
podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta 
dos Deputados e Senadores, em escrutínio secreto. 

§ 5º Se o veto não for mantido, será o projeto en-
viado, para promulgação, ao Presidente da República. 

§ 6º Esgotado sem deliberação o prazo estabele-
cido no § 4º, o veto será colocado na ordem do dia da 
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, 
até sua votação final. 

§ 7º Se a lei não for promulgada dentro de qua-
renta e oito horas pelo Presidente da República, nos 
casos dos §§ 3º e 5º, o Presidente do Senado a pro-
mulgará, e, se este não o fizer em igual prazo, caberá 
ao Vice-Presidente do Senado fazê-lo. 
....................................................................................
....................................................................................

Brasília, 5 de outubro de 1988. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 14, DE 2013 

Acrescenta § 3º ao art. 31 da Emenda Cons-
titucional nº 19, de 1998. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-

tituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1º O art. 31 da Emenda Constitucional nº 19 de 
1998 passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo 3º: 

“Art. 31. ..........................................................
........................................................................
§ 3º São assegurados aos integrantes da car-
reira policial militar dos ex-Territórios do Ama-
pá, de Roraima e de Rondônia incorporados 
a quadro em extinção da União os mesmos 
soldos, adicionais, vantagens e direitos remu-
neratórios concedidos aos policiais militares 
do Distrito Federal. 
.............................................................. ” (NR) 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vi-
gor na data de sua publicação. 

Justificação 

A presente Proposta de Emenda à Constituição 
tem a finalidade de promover a isonomia entre os Po-
liciais Militares dos ex-Territórios Federais do Amapá, 
de Roraima e de Rondônia que integram quadro em 
extinção do serviço público federal, com aqueles que 
atuam no Distrito Federal e, por força constitucional, 
são remunerados pela União. 

Busca-se, assim, evitar a disparidade de venci-
mentos entre servidores que efetuam exatamente as 
mesmas funções e possuem a mesma fonte remune-
ratória. 

Sala das Sessões, – Senador Randolfe Rodri-
gues.
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LEGISLAÇÃO CITADA

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19, 

DE 4 DE JUNHO DE 1998 

Modifica o regime e dispõe sobre princí-
pios e normas da Administração Pública, 
servidores e agentes políticos, controle de 
despesas e finanças públicas e custeio de 
atividades a cargo do Distrito Federal, e dá 
outras providências. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-

nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-

tituição Federal, promulgam esta Emenda ao texto 

constitucional: 

(...) 

Art. 31. Os servidores públicos federais da admi-
nistração direta e indireta, os servidores municipais e os 
integrantes da carreira policial militar dos ex-Territórios 
Federais do Amapá e de Roraima, que comprovada-
mente encontravam-se no exercício regular de suas 
funções prestando serviços àqueles ex-Territórios na 
data em que foram transformados em Estados; os 
policiais militares que tenham sido admitidos por for-
ça de lei federal, custeados pela União; e, ainda, os 
servidores civis nesses Estados com vínculo funcio-
nal já reconhecido pela União, constituirão quadro em 
extinção da administração federal, assegurados os 
direitos e vantagens inerentes aos seus servidores, 
vedado o pagamento, a qualquer título, de diferenças 
remuneratórias. 

§ 1º Os servidores da carreira policial militar con-
tinuarão prestando serviços aos respectivos Estados, 



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  20  11031 

na condição de cedidos, submetidos às disposições 
legais e regulamentares a que estão sujeitas as corpo-
rações das respectivas Polícias Militares, observadas 
as atribuições de função compatíveis com seu grau 
hierárquico. 

§ 2º Os servidores civis continuarão prestando 
serviços aos respectivos Estados, na condição de ce-
didos, até seu aproveitamento em órgão da adminis-
tração federal.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– As propostas de emenda à Constituição que acabam 
de ser lidas estão sujeitas às disposições constantes 
dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

As matérias vão à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 87, DE 2013

Altera o Código Penal para prever causa 
de aumento de pena para a hipótese de o 
agente cometer crime no interior de estabe-
lecimento hospitalar ou congênere contra 
pessoa dependente do sistema de saúde 
pública para favorecer paciente com plano 
de saúde privado. 

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O Capítulo III do Título I do Código Penal 

passa a viger acrescido do seguinte artigo:

“Disposição comum

Art. 136-A. Nos crimes previstos nos Capítulos 
I a III deste Título, a pena é aumentada de um 
terço se o agente cometeu o crime no interior 
de estabelecimento hospitalar ou congênere 
contra pessoa dependente do sistema de saú-
de pública para favorecer paciente com plano 
de saúde privado, quando essa circunstância 
não qualifica o crime.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

O Brasil ficou estarrecido com a notícia de que 
uma médica, em um hospital de Curitiba, tirava a vida 
dos pacientes internados na unidade de tratamento in-
tensivo (UTI) dependentes do sistema de saúde pública 
(SUS), para abrir vaga para pacientes de planos privados.

Apesar de o Código Penal já prever agravante 
genérica e qualificadora (no caso de homicídio) para o 
motivo torpe, convém prever expressamente o agrava-
mento da pena para essa hipótese nos capítulos que 
tratam dos crimes contra a vida, de lesões corporais 
e de periclitação da vida e da saúde, valendo-nos da 
força pedagógica do direito penal.

É com essa preocupação que apresentamos a 
presente proposta.

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848,  
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Texto compilado 
Vide Lei nº 12.737, de 2012

                                    Código Penal.

 O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta a 
seguinte Lei:

PARTE GERAL

 TÍTULO I 
Da Aplicação da Lei Penal 

 (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

....................................................................................

Maus-tratos
Art. 136 – Expor a perigo a vida ou a saúde de 

pessoa sob sua autoridade, guarda ou vigilância, 
para fim de educação, ensino, tratamento ou cus-
tódia, quer privando-a de alimentação ou cuidados 
indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho exces-
sivo ou inadequado, quer abusando de meios de 
correção ou disciplina:

Pena – detenção, de dois meses a um ano, ou 
multa.

§ 1º Se do fato resulta lesão corporal de natu-
reza grave:

Pena – reclusão, de um a quatro anos.
§ 2º Se resulta a morte:
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Pena – reclusão, de quatro a doze anos.
§ 3º Aumenta-se a pena de um terço, se o crime 

é praticado contra pessoa menor de 14 (catorze) anos. 
(Incluído pela Lei nº 8.069, de 1990)
....................................................................................

(À Comissão destinada a proferir parecer sobre 
o Projeto de Lei do Senado n° 236, de 2012 
-Reforma do Código Penal.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 88, DE 2013

Acrescenta § 5º ao art. 59 da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
para dispor sobre a negociação do banco 
de horas com a categoria profissional pre-
ponderante e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 59 da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do 
seguinte § 5º:

“Art. 59. ..........................................................
§ 5º As empresas que contratam empregados 
de diferentes categorias profissionais poderão 
firmar contratos ou acordos coletivos de traba-
lho, válidos para todos os seus empregados, 
para compensação de jornadas, com dispensa 
de acréscimo de salário, diretamente com o 
sindicato da categoria preponderante em seu 
quadro, ficando prejudicadas cláusulas seme-
lhantes de outros instrumentos de negociação 
coletiva, eventualmente aplicáveis às relações 
de trabalho daquela empresa. (NR)”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) es-
tabelece, em seu art. 59, que acordos e convenções 
coletivas de trabalho poderão dispensar o acréscimo 
de salário relativo a horas extras, quando o excesso 
de horas num dia for compensado pela diminuição 
na jornada de outro dia de trabalho. É o denominado 
“Banco de Horas”, que representa inegável avanço da 
legislação trabalhista introduzido pela Medida Provisó-
ria nº 2.164-41, de 24 de agosto de 2001. 

As negociações relativas aos bancos de horas, 
entretanto, nem sempre são realizadas com segurança 
jurídica, mormente em empresas que possuem empre-
gados pertencentes a diversas categorias profissionais. 
Os interesses podem ser diversos e as exigências, em 
termos de jornada, podem variar em função das atri-
buições de cada profissional. Encontrar um consenso, 
com tantos interlocutores e reivindicações diferentes, 
acaba sendo um processo penoso e complexo. E os 
resultados nem sempre são satisfatórios.

A estipulação de regras diferentes, para dife-
rentes profissionais, em certos aspectos é positiva, 
na medida em que as normas podem ser adequadas 
ao perfil do profissional. Via de regra, no entanto, isso 
gera problemas na organização do trabalho. Afinal, a 
atividade de um empregado pode estar diretamente 
associada à de outro. Fica difícil, então, conciliar pa-
râmetros diferentes para a compensação de jornadas. 
Em última instância, pode ficar frustrada a tentativa de 
um acordo ou convenção coletiva.

Em nosso entendimento, é no âmbito das em-
presas que a solução para esses problemas deve ser 
buscada. É preciso maximizar os benefícios do banco 
de horas. E isso deve ser feito em benefício de em-
pregados e empregadores, evitando que interesses 
minoritários ou distantes do âmbito da empresa aca-
bem sendo excessivamente relevantes no momento 
das negociações coletivas. Os acordos ou contratos 
coletivos realizados com a categoria preponderante 
dentro da empresa são, nesse sentido, mais demo-
cráticos, tecnicamente justificáveis e refletem melhor 
os objetivos dos interessados.

Nossa proposta pretende, então, que a compen-
sação de jornadas seja ajustada com a categoria pre-
ponderante dentro da empresa. Evita-se, dessa forma, 
que grupos minoritários venham a dificultar ou tumul-
tuar o processo de negociação, em benefício próprio. 
Assim, contamos com o apoio dos nossos eminentes 
Pares para a aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, – Senador Vital do Rêgo.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Texto compilado 
Vide Decreto-Lei nº 127, de 1967 (Vide Lei nº 12.619. 
de 2012)

Aprova a Consolidação das Leis do Tra-
balho.
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Vigência
Art. 59. A duração normal do trabalho poderá ser 

acrescida de horas suplementares, em número não 
excedente de 2 (duas), mediante acordo escrito entre 
empregador e empregado, ou mediante contrato co-
letivo de trabalho.

 § 1º – Do acordo ou do contrato coletivo de tra-
balho deverá constar, obrigatoriamente, a importância 
da remuneração da hora suplementar, que será, pelo 
menos, 20% (vinte por cento) superior à da hora nor-
mal.  (Vide CF, art. 7º inciso XVI)

 § 2º Poderá ser dispensado o acréscimo de 
salário se, por força de acordo ou contrato coletivo, 
o excesso de horas em um dia for compensado pela 
correspondente diminuição em outro dia, de maneira 
que não exceda o horário normal da semana nem seja 
ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias.

 § 2º Poderá ser dispensado o acréscimo de sa-
lário se, por força de acordo ou convenção coletiva 
de trabalho, o excesso de horas em um dia for com-
pensado pela correspondente diminuição em outro 
dia, de maneira que não exceda, no período máximo 
de cento e vinte dias, à soma das jornadas semanais 
de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o Iimite 
máximo de dez horas diárias. (Redação dada pela Lei 
nº 9.601, de 21.1.1998) 

 § 2o Poderá ser dispensado o acréscimo de sa-
lário se, por força de acordo ou convenção coletiva de 
trabalho, o excesso de horas em um dia for compen-
sado pela correspondente diminuição em outro dia, de 
maneira que não exceda, no período máximo de um 
ano, à soma das jornadas semanais de trabalho pre-
vistas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez 
horas diárias. (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 2.164-41, de 2001)

 § 3º Na hipótese de rescisão do contrato de tra-
balho sem que tenha havido a compensação integral 
da jornada extraordinária, na forma do parágrafo an-
terior, fará o trabalhador jus ao pagamento das horas 
extras não compensadas, calculadas sobre o valor da 
remuneração na data da rescisão. (Incluído pela Lei nº 
9.601, de 21.1.1998)

 § 4o Os empregados sob o regime de tempo par-
cial não poderão prestar horas extras. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001)

....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais, em decisão 
terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – Os projetos que acabam de ser lidos serão 
publicados e remetidos às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – O Senado Federal recebeu as seguintes Men-
sagens da Senhora Presidente da República:

– Nº 17, de 2013 (nº 92/2013, na origem), sub-
metendo à apreciação do Senado a indicação 
do Senhor DOUGLAS WANDERLEY DE VAS-
CONCELLOS, Ministro de Segunda Classe da 
Carreira de Diplomata do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à Federação de São Cristóvão 
e Névis; 
– Nº 18, de 2013 (nº 93/2013, na origem), sub-
metendo à apreciação do Senado a indicação 
do Senhor EDUARDO BOTELHO BARBOSA, 
Ministro de Primeira Classe da Carreira de Di-
plomata do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República Argelina Democrática e Popular;
– Nº 19, de 2013 (nº 94/2013, na origem), sub-
metendo à apreciação do Senado a indicação do 
Senhor HENRIQUE DA SILVEIRA SARDINHA 
PINTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata do Ministério das Relações Exte-
riores, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil junto ao Estado de Israel; e 
– Nº 20, de 2013 (nº 95/2013, na origem), sub-
metendo à apreciação do Senado a indicação 
do Senhor DEMÉTRIO BUENO CARVALHO, 
Ministro de Segunda Classe da Carreira de Di-
plomata do Ministério das Relações Exteriores, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
junto à República do Cazaquistão, e, cumulati-
vamente, junto à República do Turcomenistão e 
à República Quirguiz. 

São as seguintes as Mensagens:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – As matérias vão à Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sobre a mesa, ofícios que serão lidos.

São lidos os seguintes:

Of. nº 52/2013/CMA

Brasília, 19 de março de 2013

Assunto: Composições

Senhor Presidente,
Informo que os Excelentíssimos Senhores Sena-

dores Pedro Taques, Antonio Carlos Valadares, Lobão 
Filho e João Vicente Claudino não compõem mais os 
quadros da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

 Desta forma, solicito alteração das composições 
da Subcomissão Temporária de Acompanhamento da 
Execução das Obras da Usina de Belo Monte – CMA-
BMONTE, da Subcomissão Permanente de Acompa-
nhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpí-
adas de 2016 – CMACOPOLIM, e da Subcomissão 
Permanente de Água – CMAGUA, deixando vagas 
as posições ocupadas pelos Senadores supracitados 
nessas Subcomissões.

Aproveito para indicar o Excelentíssimo Senhor 
Senador Eduardo Amorim para ocupar a vaga de titular 
na Subcomissão Permanente de Água – CMAGUA, e 
a vaga de suplente na Subcomissão Permanente de 
Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das 
Olimpíadas de 2016 – CMACOPOLIM, no Bloco Par-
lamentar União e Força (PTB, PSC ,PPL, PR).

Respeitosamente, _ Senador Blairo Maggi, Pre-
sidente da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle.

Ofício GSINAR nº 62/2013

Brasília, 19 de março de 2013

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, em ra-

zão da realização da 4ª Sessão Conjunta do  
Congresso Nacional, no último dia 6, quando da apre-
ciação do Veto Parcial nº 38/2012 ao Projeto de Lei do 
Senado nº 448, de 2011 (nº 565/2011, na Câmara dos 
Deputados), relativo à distribuição dos royalties pela 
exploração de petróleo – matéria de singular impor-
tância para meu Estado, comunico a Vossa Excelência 
a impossibilidade de minha participação na Missão 
Oficial do Grupo Parlamentar Brasil-Suíça, cuja visita 
ocorreu no período de 3 a 8 do corrente mês.

Outrossim, faz mister ratificar minha contínua 
disposição em participar das próximas missões a esse 
país.

Atenciosamente, – Senador Inácio Arruda.

Ofício nº 66/2013-BLUFOR

Brasília, 19 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, comunico a Vossa Excelência que o Se-
nador Eduardo Amorim passa a não integrar a Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
– CDH – desta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União Força PTB/PR/PSC/PPL.

Ofício no 97/13-GLPSDB 

Brasília,  de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, comunico a V. Exa que 

a partir desta data o Senador Aloysio Nunes Ferreira 
deixa de integrar, como titular, a Comissão de Assun-
tos Sociais.

Na oportunidade, renovo protesto de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Queria cumprimentar todos que nos acompanham pela 
TV Senado e pela Rádio Senado e convidar, para fazer 
uso da palavra, o Senador Eduardo Suplicy, que faz aqui 
uma permuta com o Senador inscrito Cristovam Buarque. 

V. Exª dispõe do tempo regimental de 10 minutos, 
Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, no último sábado, 
nós tivemos um acontecimento de grande relevância 
para o propósito da Renda Básica de Cidadania, quan-
do artistas, cantores, compositores, Racionais MC’s, 
Brothers of Brazil, Chambinho do Acordeon, Chico Cé-
sar, Banda Vento Verde, do Branco, de Santo Antônio 
do Pinhal, e ainda o Grupo de Jovens de Caconde, 
dirigidos por Asdrúbal Serrano, apresentaram-se em 
Santo Antônio do Pinhal, no festival m benefício da 
Renda Básica de Cidadania.

Em que pese uma chuva torrencial das quatro 
da tarde até quinze para as dez da noite, quando en-
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tão os Racionais, Mano Brown e seus companheiros 
cantaram, houve um ânimo extraordinário e foi bem-
-sucedido o evento. 

Quero agradecer a todos aqueles que apoia-
ram e estiveram lá presentes, em especial os artistas. 
Gostaria de agradecer a todos os patrocinadores, que 
serão devidamente comunicados a respeito dos resul-
tados do evento. 

Ainda no domingo, tive um diálogo com o ex-Pre-
feito José Augusto Guarnieri Pereira e com o Prefeito 
atual, Clodomiro Júnior, sobre a preocupação deles a 
respeito da decisão do Supremo Tribunal Federal na 
quinta-feira da semana passada. 

Inclusive, ontem, conversei com o Presidente João 
Carlos Coser, da Frente Nacional de Prefeitos, que 
me encaminhou um manifesto de grande relevância.

A respeito desse assunto, ainda hoje o Governa-
dor do Rio Grande do Sul, Tasso Genro, na Comissão 
de Assuntos Econômicos, chamou-nos a atenção, nos 
fez um alerta a respeito da importância de se modificar 
o teor da decisão do Supremo Tribunal Federal. Tam-
bém o próprio Governador Geraldo Alckmin, ainda há 
pouco, pessoalmente, me disse que se trata de uma 
decisão que precisa ser modificada. 

Vou aqui ler o manifesto do Presidente da Frente 
Nacional de Prefeitos, João Carlos Coser, que, inclusi-
ve, solicitará audiência junto ao Presidente do Supre-
mo Tribunal Federal, Joaquim Barbosa, e aos demais 
Ministros, para ponderar o que está neste manifesto 
de 19 de março de 2013, denominado Precatórios e o 
Interesse Público. Assim diz este manifesto:

O Supremo Tribunal Federal, acolhendo a pro-
posta da Ordem dos Advogados do Brasil, jul-
gou inconstitucionais os principais pontos da 
Emenda Constitucional n° 62, que estabelecia 
regras especiais para o pagamento de conde-
nações judiciais proferidas contra as fazendas 
públicas, os precatórios judiciais.
A emenda foi construída com intensa partici-
pação dos representantes dos Municípios e 
dos Estados, além de ter acolhido sugestões 
de ministros do próprio Supremo Tribunal Fe-
deral, como o Ex-Presidente Nelson Jobim, 
diretamente coordenando as discussões, e o 
Ministro Gilmar Mendes, partícipe de audiência 
pública no Senado Federal em 13 de dezem-
bro de 2006. Naquela ocasião, o Exmo Ministro 
Gilmar destacou: “Por outro lado, percebe-se 
também, e isto foi objeto, pelo menos de alguma 
discussão, quando do debate da intervenção 
referida, da Intervenção Federal n° 2195, que 
o instituto da Intervenção Federal é inadequa-
do para resolver esse quadro de crise já apre-

sentado, uma vez que, se o Estado demonstra 
que está fazendo todo o Esforço no sentido do 
pagamento, a intervenção federal resultará pra-
ticamente inútil, inócua. (...) Nós vimos também 
que pela quantidade de créditos acumulados, 
nos estudos feitos na Assessoria do Supremo 
Tribunal Federal, assinalava-se que, creio que 
em 2003, nos Estados e Municípios havia um 
montante equivalente a R$61 bilhões. Portanto, 
é uma quantia extremamente significativa. E se 
nós fôssemos exigir o pagamento, pelo menos 
tendo em vista o estudo de caso de São Paulo, 
de imediato, desses créditos, não haveria re-
cursos para praticamente as atividades básicas 
de custeio.Ou seja, a Emenda Constitucional 
foi fruto de amplo debate entre a sociedade 
– a Ordem dos Advogados do Brasil também 
compareceu às audiências públicas no Senado 
– e buscou conferir concretude ao princípio da 
reserva do financeiramente possível, dotando 
o Estado brasileiro de capacidade de negocia-
ção com seus credores decorrentes de ações 
judiciais transitadas em julgado, como é dado 
a qualquer pessoa, física ou jurídica, proceder. 
A quem interessa inviabilizar os acordos para 
pagamento de débitos judiciais, ao fechar a por-
ta para parcelamentos e descontos concedidos 
voluntariamente pelos credores? O orçamento 
público encontra limite na capacidade do povo 
brasileiro em pagar impostos, capacidade que se 
encontra esgotada, como se vê diariamente. A 
declaração da inconstitucionalidade da emenda, 
ao argumento de que é dever do Estado cumprir 
com as obrigações judiciais, encontra limite na 
reduzida capacidade de pagamento dos orça-
mentos públicos. Recobre-se o Ministro Gilmar 
Mendes, ao afirmar que o Estado de São Paulo 
ficará sem recursos para custeio de suas ativi-
dades mais básicas. Isso interessa ao Brasil e 
aos brasileiros? Atende ao interesse público? 
É evidente que se deseja um Estado cumpridor 
de decisões judiciais, sobretudo as destinadas 
a repararem injustiças cometidas pela violação 
a direitos – e devidamente reconhecidas pelo 
Poder Judiciário em suas decisões transitadas 
em julgado –, mas também é evidente que 
o Estado tem o dever legal de prover outros 
tantos serviços públicos de relevância ímpar, 
como saúde, educação, infraestrutura. É pela 
compatibilização entre esses valores que se 
resolve o conflito de prioridades. E a Emenda 
nº 62 justamente previa essa compatibilização, 
ao conferir mecanismos para o Estado nego-
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ciar com seus credores formas de pagamento 
que se mostrem possíveis diante da realidade 
financeira atual. O Erário não é infinito. Muito 
menos o da União. Anteveem-se especulações 
sobre a federalização dessa dívida, como rea-
lizado, anos atrás, previamente à implantação 
do Plano Real. Em momento de grave crise na 
economia mundial, não parece ser a solução 
para o País destinar recursos que faltam à in-
fraestrutura, à saúde e à educação para saldar 
essas dívidas. A solução de criatividade, que 
estava contemplada na Emenda n° 62, vinha 
possibilitando a efetiva adimplência de Estados 
e Municípios, tanto o é que o estoque da dívi-
da com precatórios vinha diminuindo. A quem 
interessam o colapso e a confusão sobre esse 
tema? Por que o Estado brasileiro não pode, 
como qualquer outra pessoa física e jurídica, 
contar com a possibilidade de negociar – e se 
entender – com seus credores para quitar suas 
dívidas, ainda que oriundas de decisões judi-
ciais, de modo transparente e com as regras 
claras? Ainconstitucionalidade da Emenda n° 
62 retroagiu as discussões sobre o tema para 
1988, pois prevaleceu a redação original da 
Carta. Não se pode imaginar que seja possí-
vel a quitação integral de todos os débitos com 
precatórios – estoque de décadas – em apenas 
um ano. Essa seria a conclusão do julgamento 
da maioria dos ministros do STF. E se faltarem 
recursos? Serão decretadas intervenções nos 
Estados e Municípios inadimplentes? Os in-
terventores terão a capacidade de fazer brotar 
recursos nos respectivos orçamentos? Trata-se 
de problema de solução um pouco mais comple-
xa que o singelo “pague-se” determinado pelo 
Supremo, a pedido da OAB. E a Emenda n° 62 
procurava contemplar as especificidades desse 
problema, de modo a compatibilizar os limites 
do orçamento com outras obrigações públicas. 
É preciso retomar o debate de forma a definir 
normas objetivas exequíveis e que interessem 
à União, Estados e Municípios e aos credores.

Assim conclui João Carlos Coser, o Presidente da 
Frente Nacional de Prefeitos, que foi Prefeito de Vitória.

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Eu 
quero aqui assinalar que o próprio Governador Geraldo 
Alckmin, ainda há pouco, ressaltou a importância de 
se chegar a outra solução que não esta definida pelo 
Supremo Tribunal Federal nesta última quinta-feira. E 
o próprio Governador Tarso Genro chamou-nos a aten-

ção em termos semelhantes aos que aqui expôs João 
Carlos Coser, com o qual eu me solidarizo.

Agradeço, Presidente, Senador Jorge Viana, PT 
do Acre, pela sua tolerância. Muito obrigado. 

Espero que o Presidente do Supremo Tribunal 
Federal logo possa receber todos os prefeitos, repre-
sentados pela Frente Nacional de Prefeitos, e os go-
vernadores, que estão preocupados com essa (Fora 
do microfone.) decisão do Supremo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento V. Exª, Senador e colega Eduardo 
Suplicy, pelo pronunciamento.

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o grande Senador Luiz Henrique.

V. Exª dispõe do tempo regimental de dez minu-
tos, Senador.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, assunto da 
maior relevância está em debate nesta Casa: é o es-
tabelecimento dos critérios para a distribuição do Fun-
do de Participação dos Estados e do Distrito Federal.

É assunto relevante, porque, através da distribui-
ção desse Fundo, pode-se estabelecer um caminho 
para combate aos desníveis regionais; para fazer com 
que o Brasil seja menos desigual e com que haja menos 
brasis diferentes, diversos – uns mais ricos, outros mais 
pobres; uns mais desenvolvidos, outros menos desen-
volvidos; uns mais avançados, outros menos avança-
dos. E o Brasil, lamentavelmente, configura esse painel 
indesejável de diferenças regionais entre os Estados. 

Apresentei, Sr Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
uma emenda ao Projeto de Lei do Senado nº 192, de 
2011 (Projeto de Lei Complementar), buscando ofere-
cer um critério de distribuição justo, que permeie essa 
busca pela redução dos desníveis regionais. 

O Fundo de Participação dos Estados e do Distrito 
Federal representa um instrumento de apoio ao orçamento 
de todos os Estados e de suporte para reduzir a distân-
cia da capacidade fiscal daquelas unidades da federa-
ção menos desenvolvidas em relação à média do País. 
Com amparo constitucional o Fundo de Participação dos 
Estados tem a sua distribuição definida em lei comple-
mentar ilustrando o reconhecimento da sua importância.

Ocorre que em 2010 o egrégio Supremo Tribunal 
Federal declarou a inconstitucionalidade da fórmula vi-
gente de distribuição, que fora instituída pela Lei Com-
plementar nº 62, de 1989. O Supremo determinou a 
fixação de novos critérios, cujos efeitos deveriam ser 
sentidos a partir de janeiro de 2013. De fato, sendo o 
objetivo do FPE promover o equilíbrio socioeconômi-
co entre os Estados, o critério de distribuição deve ser 
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dinâmico e não estático como o disposto na Lei decla-
rada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Tendo em vista essas circunstâncias que deman-
dam soluções a serem encaminhadas no âmbito do 
Congresso Nacional, o projeto inspira-se na experiên-
cia histórica da Federação brasileira para esse fundo, 
consubstanciada nos arts. 88 a 90 do Código Tributário 
Nacional. O Código Tributário Nacional é a Lei no 5.172, 
de 25 de outubro de 1966. Propõe a adoção de uma 
regra simples e transparente: considerar a área territo-
rial, a população, o inverso da renda per capita estadual 
como variáveis para o cálculo dos coeficientes de par-
ticipação do Fundo. Trata-se do modelo originalmente 
definido naquele Código e posto em prática por con-
siderável período, situação singular que o recomenda 
como tecnicamente adequado e politicamente consis-
tente, atributos necessários e suficientes para superar o 
impasse na definição da matéria. Assim, quanto maior 
a área geográfica do Estado, maior a dificuldade para 
prover a infraestrutura e alcançar os cidadãos. Quanto 
maior a população, maior a necessidade de recursos 
para prestar serviços públicos. Quanto menor a renda 
per capita, menor a capacidade de autofinanciamento 
do respectivo Estado. Essa é a lógica que respalda a 
escolha das variáveis que irão orientar a distribuição 
dos recursos do FPE.

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, a simplici-
dade e a transparência, Senador Jorge Viana, por sua 
vez tão desejáveis em um arranjo dessa natureza, de-
correm da utilização de um pequeno e incontroverso 
conjunto de variáveis de alto poder de descrição da 
realidade econômico-social, com apuração frequen-
te, metodologia conhecida e prestígio absorvido da 
instituição oficial, o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, que responde pela qualidade dos dados 
envolvidos. 

Não se pretende, porém, que a solução concei-
tualmente satisfatória esbarre em dificuldades de or-
dem prática, decorrentes elas da relativa rigidez dos 
orçamentos públicos. As distorções inevitáveis, após 20 
anos de aplicação de coeficientes estáticos, recomen-
dam a adoção de um critério de transição que permita 
a acomodação dos orçamentos estaduais. 

O projeto contempla, portanto, o objetivo de pre-
servar os valores nominais do Fundo de Participação 
dos Estados, distribuídos em 2012, dentro de uma 
transição sem atropelos, até a aplicação exclusiva 
dos novos critérios. Para tanto, o projeto prevê a con-
vivência de dois componentes assim definidos: para 
o montante de recursos igual aos valores coerentes 
do fundo, a distribuição aos Estados segue os atuais 
coeficientes do fundo participatório; a adoção dos coe-

ficientes resultantes da aplicação do modelo proposto 
fica na dependência de um gatilho.

(Soa a campainha.)

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Já vou encerrar, Sr. Presidente.

Apenas quando houver um montante adicional de 
recursos decorrente do crescimento da arrecadação dos 
impostos federais que alimentam o FPE essa parcela 
adicional passa a ser distribuída de acordo com os cri-
térios do modelo proposto, segundo uma base sempre 
atualizada de dados de população e renda estadual.

Essa regra de transição evita qualquer problema 
na administração orçamentária dos Estados. Por exem-
plo, admitindo-se um crescimento nominal do FPE de 
10% ao ano, ao final de sete anos, ainda seria maior a 
parte do fundo comandada pelos coeficientes atuais, 
em relação à parcela distribuída de acordo com o novo 
critério proposto, como pode ser observado no gráfico.

(Soa a campainha.)

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – E 
é isso que nos propusemos na nossa emenda ao PLS 
192 para contemplar os Estados com uma regra de 
transição e assim permitir que se saia dessa situação 
de disputa, dessa situação de dissenso para um grande 
consenso nacional, que beneficie todos os Estados, 
mas que, principalmente, reduza, combata, minimize 
os desníveis regionais. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento o Senador Luiz Henrique. 
Pela ordem, Senadora Vanessa Grazziotin. 
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 

– AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Queria 
solicitar minha inscrição para falar no período de bre-
ves comunicações. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu convido, para fazer uso da palavra, como 
orador inscrito, o Senador Vital do Rêgo. 

Senador Vital do Rêgo, ilustre Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania desta 
Casa, V. Exª tem a palavra por dez minutos, mas, ob-
viamente, presidindo a Comissão que V. Exª preside, 
a tolerância será a necessária e a requisitada. 

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Agradeço, Senador Jorge Viana. Certamente, mesmo 
com a tolerância de V. Exª, sempre muito parcimoniosa 
com os colegas da Casa, com a grandeza do seu espíri-
to, eu haverei de seguir à risca o tempo, em respeito aos 
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oradores, como a Senadora Vanessa, que haverá de se-
guir com esta sessão com importantes pronunciamentos. 

A desoneração, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
a desoneração dos tributos incidentes sobre os produ-
tos que compõem a cesta básica representa uma das 
melhores iniciativas do Governo Federal em favor dos 
menos favorecidos.

A cesta básica reúne os produtos necessários 
para garantir a alimentação, higiene e limpeza de uma 
família brasileira durante um mês.

A essencialidade dos produtos que compõem a 
cesta básica faz da desoneração vislumbrada pelo Go-
verno Federal medida de enorme importância para a 
sociedade, caminho que promove, em nosso País, fator 
benigno da justiça fiscal em nosso sistema tributário.

Com o objetivo de bem dimensionar os reflexos 
da diminuição da carga tributária propiciada pelo Go-
verno à família brasileira, o jornal Valor Econômico 
fez publicar matéria de título autoexplicativo, segundo 
a qual “Sem impostos, preço da cesta básica cairia 
6,5%”. Segundo o periódico:

A desoneração da cesta básica terá um impacto 
de até R$3,6 bilhões na arrecadação federal em 
um ano e poderá reduzir o preço desses alimen-
tos em 6,5% em média. O elevado custo fiscal é 
um dos motivos que explicam porque a medida 
ainda não foi oficializada. Dados mais consis-
tentes sobre o comportamento da Inflação e o 
desempenho da economia vão guiar a decisão 
do governo [que a Presidente Dilma tmou recen-
temente]. O objetivo é não deixar que o Índice 
de Preço ao Consumidor Amplo (IPCA), índice 
usado como meta para a inflação, ultrapasse o 
teto de 6,5% no ano” [nosso teto previsto]. 

Srªs e Srs. Senadores, o Direito Administrativo 
apresenta como uma de suas mais importantes pre-
missas o princípio aristotélico da isonomia.

Para o admirável Aristóteles, o núcleo duro da 
justiça em tudo se baseia na iniciativa de se “tratar 
igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, 
na exata medida de suas desigualdades”.

Os melhores governantes da polis grega ou dos 
modernos Estados necessitam levar a sério o aconse-
lhamento do antigo pensador, sobretudo no que diz res-
peito à tributação dos cidadãos e das forças produtivas. 

Os critérios de justiça fiscal conduzem os mais 
avançados países a desonerar produtos essenciais e 
a elevar a carga tributária de bens suntuários, de ar-
tigos de luxo ou mesmo daqueles bens de consumo 
que, por vezes, de saúde pública e de segurança da 
sociedade merecem ter o seu consumo desestimulado. 

Os objetivos laterais na oneração ou desonera-
ção adotadas pelo sistema tributário motivam-se por 
critérios de parafiscalidade.

A esse respeito, cumpre relembrar que o slogan 
do Governo Dilma Rousseff – “país rico é país sem 
pobreza” – delineia o foco central da ação estatal, no 
curso dos últimos anos, qual seja, a elevação de toda 
a sociedade brasileira a padrões dignos de vida e de 
acesso à riqueza nacional.

Após o ingresso de cerca de 40 – quarenta! – 
milhões de brasileiros na classe média baixa, parece-
-nos essencial concentrarmos os nossos esforços na 
melhoria de vida dos concidadãos que enfrentam, coti-
dianamente, a insegurança alimentar no plano pessoal 
e no plano familiar.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Brasil 
tem pressa em figurar, definitivamente, entre os paí-
ses desenvolvidos com estabilidade, patamar que só 
atingiremos pela elevação consciente e constante dos 
padrões de vida da sociedade brasileira. Para tanto, 
consideraremos imperativa a participação de todos, 
sobretudo dos que mais têm a oferecer por essa causa 
comum. Por isso, rogamos aos empresários da indús-
tria, aos comerciantes de nosso País, no sentido de 
trabalhar para que essa desoneração possa, realmen-
te, refletir na mesa da família brasileira.

Essa, Sr. Presidente, é a primeira reflexão que 
faço no dia de hoje sobre esse tento de grande valia 
do Governo Federal, que buscou viabilizar, com esse 
ato, a desoneração dos tributos na cesta básica.

Outro ponto que trago à reflexão dos senhores: 
ontem, o Senador Capiberibe falou sobre a escalada 
da criminalidade, da insegurança nacional que toma 
conta de todo o País. Estamos vendo, de forma la-
mentável, essa crise, que não é de um Estado, mas 
do conjunto da Federação.

Alguns Estados, como o meu, já têm clara a sua 
incompetência no enfrentamento dessa crise. E hoje 
li, quando analisava uma entrevista do Secretário de 
Segurança Pública da Paraíba, na primeira página do 
jornal do nosso Estado, o Jornal da Paraíba: a Paraíba 
soma 3,2 mil crimes violentes, em apenas dois anos. Diz 
o Secretário: “N��������������������������������������ós temos a consciência de que a situa-
ção não está sob controle, mas estamos progredindo”. 

O Brasil está vivendo este momento delicadíssimo. 
Rogo que haja, por parte dos governos estaduais, 

uma tomada de posição clara, no sentido de oferecer 
aos brasileiros o mínimo indispensável à proteção do 
seu bem mais valioso que é a vida. 

Dados referentes aos últimos dois anos: somente 
no ano passado foram registrados 1.553 crimes vio-
lentos, letais, no Estado. Nos últimos dois anos, 3.222 
pessoas morreram de maneira violenta na Paraíba, 
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conforme dados levantados pela própria Secretária 
de Segurança do Estado e Defesa Social. 

Somente em 2012, foram 1.542. A curva de cri-
mes mostra que, entre 2010 e 2011,...

(Soa a campainha.)

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – ... 
quando foi iniciada essa gestão do atual governo, foi veri-
ficado um crescimento de 7,48% das mortes violentas em 
nosso Estado, com a própria confissão de culpa estatal 
do Secretário de Segurança Pública, dizendo que tem 
a consciência de que a situação não está sob controle. 

E, para cumprir com zelo o compromisso com V. Exª, 
peço que estejam estas palavras inscritas nos Anais da 
Casa, um pronunciamento que trago à reflexão de V. Exªs 
sobre a incidência de criminalidade no País, e a assusta-
dora e tenebrosa incidência na Paraíba, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR VITAL DO RÊGO

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras e Srs. Senadores, venho mais uma vez a tri-
buna para expressar a minha indignação de cidadão 
paraibano com a violência no Estado.

É inadmissível que a violência tenha chegado 
aos níveis atuais.

Segundo notícia veiculada no Jornal da Paraíba de 
hoje, nos últimos dois anos, 3 mil 222 pessoas foram mor-
tas de maneira violenta no Estado. A matéria jornalística 
informa, ainda, que pelo Mapa da Violência, lançado pelo 
Centro de Estudos Latino-Americanos e pela Faculdade 
Latino-Americana de Ciências Sociais, a Paraíba ocupa, 
pelos dados mais recentes, a 5º posição entre os esta-
dos brasileiros com mais mortes por 100 mil habitantes.

Se considerada apenas a população negra, o 
índice é ainda pior: para esse segmento, a Paraíba é, 
em termos proporcionais, o 2o pior lugar.

Além disso, há uma concentração das vítimas no 
grupo de pessoas entre 20 e 29 anos de idade, que 
representa 39% de todas as vítimas de agressão por 
crimes violentos.

Segundo o Mapa da Violência a situação do Es-
tado claramente desordenou-se nos últimos anos.

De acordo com o estudo, nossas taxas sempre ti-
nham estado abaixo das médias nacionais, se configuran-
do numa região tranquila em relação ao restante do país.

Nos últimos tempos, no entanto, há uma mudan-
ça para pior.

Hoje, a Paraíba se encontra no grupo das uni-
dades da federação de elevada violência, com 38,6 
homicídios por 100 mil habitantes.

Na região metropolitana, é ainda pior. A taxa de 
João Pessoa, nossa capital, é de 80,3 homicídios por 

100 mil habitantes, o que a coloca como a 2a pior ca-
pital, entre as 27 da Federação.

Para efeitos de comparação, considerando o 
Brasil como um todo, a taxa é de 26,2 homicídios por 
100 mil habitantes.

Na cidade do Rio de Janeiro, a taxa é de 24,3 e, 
em São Paulo, de 13 por 100 mil habitantes.

Até no Iraque – país arrasado por guerras e con-
flitos externos – a taxa é menor do que em João Pes-
soa, com 64 mortos por 100 mil habitantes!

Outro estudo, conduzido pelo Conselho Cidadão 
para a Segurança Pública e Justiça Penal, entidade de 
pesquisa mexicana, indica que João Pessoa é hoje a 
29a cidade mais violenta do mundo!

A situação no Estado é de quase completo caos. 
Em termos de sistema penitenciário, repito a informa-
ção trazida outro dia que faltam quase 3 mil vagas nos 
presídios estaduais.

Além disso, o Estado vive uma epidemia de ações 
criminosas que envolvem arrombamentos, assaltos e 
explosões de caixas eletrônicos, que, de acordo com 
a imprensa estadual, tornaram-se corriqueiros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trouxe da-
dos de instituições de pesquisas sérias que confirmam 
que a situação da segurança pública na Paraíba – e 
especialmente em João Pessoa – é tenebrosa e assus-
tadora, particularmente para os jovens, pobres e negros.

Preocupantes, ainda, são as afirmações do Se-
cretário de Estado de Segurança Pública a respeito 
da situação.

Segundo ele, em entrevista concedida em 17 de 
março último ao Jornal da Paraíba, “o desafio é muito 
grande, falta muita coisa” e “nós temos consciência de que 
não está sob controle, de que a situação não está boa”.

Causa espécie, o Secretário de Segurança afir-
mar que a grande vitória é que a situação está estável.

Estavelmente ruim, é bom dizer.
A situação, repito, é caótica. Creio que é o momento 

em que se deve pensar seriamente na ação do Governo 
Federal, em especial para investigar o narcotráfico, bem 
como combater o crime organizado no Estado.

O Governo Estadual, infelizmente, tem dado mos-
tras da sua incapacidade de conduzir o combate à 
violência.

Com certeza, a Paraíba não merece isso.
A Paraíba merece voltar a ser o Estado pacífico 

que sempre foi, seguro para seus cidadãos.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR VITAL DO RÊGO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Vital do Rêgo, pelo 
pronunciamento, e queria convidar para fazer uso da 
palavra, para uma comunicação inadiável, a Senadora 
Vanessa Grazziotin. 

Informo que, tendo em vista que Cícero Lucena 
não está no plenário, o próximo orador é o Senador 
Alvaro Dias.

Peço licença só à oradora para ler dois Expe-
dientes sobre a Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência recebeu da Senhora Presidente 
da República a Mensagem nº 97, de 2013, na origem, 
que comunica, com a restituição do respectivo autó-

grafo, a promulgação, nos termos do §5º do art. 66 da 
Constituição Federal, das partes vetadas do Projeto 
de Lei do Senado nº 448, de 2011 (nº 2.565, de 2011, 
na Câmara dos Deputados), que modifica as Leis nº 
9.478, de 6 de agosto de 1997, e nº 12.351, de 22 de 
dezembro de 2010, para determinar novas regras de 
distribuição, entre os entes da Federação, dos royal-
ties e da participação especial devidos em função da 
exploração de petróleo, gás natural e outros hidrocar-
bonetos fluidos, e para aprimorar o marco regulatório 
sobre a exploração desses recursos no regime de par-
tilha, que havia sido sancionado e transformado na Lei 
nº 12.734, de 2012.

É a seguinte a mensagem:
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Encaminhe-se à Câmara dos Deputados um 
exemplar do autógrafo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pedindo mais a compreensão da oradora que 
está na tribuna, querida Senadora Vanessa, leio mais 
um expediente:

A Presidência comunica ao Plenário que encami-
nhou à Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, nos termos do parágrafo único do art. 20 
da Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010, que 
cria o Programa Senado Jovem Brasileiro, no âmbito do 
Senado Federal, as Sugestões de nºs 1 a 6, de 2013, 
resultantes dos Projetos de Lei do Senado Jovem 
nºs 1 a 6, de 2012. 

As matérias serão apreciadas conforme o dis-
posto no inciso I do art. 102-E do Regimento Interno 
do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Senadora Vanessa, V. Exª está com a palavra, para 
uma comunicaçao inadiável, pelo tempo de 5 minutos.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
da oradora.) – Muito obrigada, Sr. Presidente, Senador 
Jorge Viana, Srs. Senadores, companheiros e compa-
nheiras, hoje, pela manhã, na Comissão de Assuntos 
Econômicos desta Casa, a CAE, presidida pelo Senador 
Lindbergh Farias, tivemos uma audiência pública que 
considero das mais importantes: a participação de Go-
vernadores de oito Estados brasileiros, Sr. Presidente. 
Lá estavam o Vice-Governador, Governador em exer-
cício do Estado do Pará; o Governador Puccinelli, do 
Estado do Mato Grosso do Sul; o Governador Wilson 
Martins, do Piauí; o Governador Tarso Genro, do Rio 
Grande do Sul; o Governador Alckmin, de São Paulo; 
o Governador Perillo, do Estado de Goiás, Estado do 
Senador Cyro, que aqui está, Presidente da Comis-
são de Educação, e o Governador do Espírito Santo, 
Governador Casagrande, além do Governador Omar 
Aziz, do meu querido Estado do Amazonas.

Sr. Presidente, o debate centrou-se no Projeto de 
Resolução nº 1, de 2013, assim como na Medida Pro-
visória nº 599, de dezembro de 2012. Tanto o projeto 
de resolução quanto a medida provisória – e a medi-
da provisória está vinculada à aprovação do Projeto 
de Resolução nº 1, de 2013 – tratam da mudança nas 
regras do maior tributo estadual, que é o ICMS – Im-
posto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços.

Esse não é um debate novo no Congresso Na-
cional. É um debate que se trava há muito tempo. En-
tretanto, agora ele aparece de uma forma mais clara, 
de uma forma mais lúcida. 

Creio que a urgência no debate dessa matéria 
deve-se ao fato de que a guerra fiscal estabelecida 
no Brasil, cujo principal instrumento é o ICMS, já foi 
julgada inúmeras vezes pelo Supremo Tribunal Fede-
ral, órgão que decidiu pela publicação de uma súmula 
vinculante que considera inconstitucional – como de 
fato são – todos os incentivos fiscais concedidos pelos 
Estados brasileiros. 

E inconstitucional, Sr. Presidente, porque, de 
acordo com a legislação brasileira, para que esses 
incentivos fiscais concedidos com tributos estaduais 
vigorem e sejam considerados legais, têm necessa-
riamente que ter a aprovação do Confaz, que é o Con-
selho Fazendário que reúne todas as Secretarias de 
Fazenda de todos os Estados brasileiros. E, na sua 
grande maioria, senão na sua totalidade, todos esses 
incentivos ocorrem à margem da lei. 

Em decorrência disso é que se criou no Brasil, 
também nesse aspecto, uma insegurança jurídica muito 
grande, a ponto de que ou nós mudamos as regras do 
ICMS ou o Supremo Tribunal Federal colocará, como 
já tem feito, fim, de uma vez por todas, à guerra fiscal 
estabelecida no Brasil.

Entretanto, debater a matéria não é um assunto 
simples, nem é um assunto fácil, porque coloca os in-
teresses de todos os Estados sobre a mesa, e, quando 
alguns ganham, obviamente esses ganhos represen-
tam, naturalmente, a perda de outros. 

Então, daí, Sr. Presidente, é que nós precisamos 
discutir de onde, quando e por que veio a guerra fiscal 
e por que hoje ela vigora de uma forma que é adota-
da por quase todas as unidades da nossa Federação 
brasileira. Porque tem sido...

(Soa a campainha.)

A SRA VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – ...a guerra fiscal, por mais incrível que isso 
possa parecer, o instrumento mais efetivo de desen-
volvimento regional. 

Foi dessa forma que se desconcentraram inves-
timentos em nosso País, que, no geral, não saíam das 
Regiões Sudeste e Sul do Brasil.

Então, Governadores do Norte, do Nordeste e do 
Centro-Oeste passaram a lançar mão desse mecanis-
mo também para atrair incentivos para os seus Estados 
e, de fato, isso vem ocorrendo nos últimos tempos. E, 
com o fim dessa guerra fiscal, que é necessário, eu 
considero isso como necessário também, precisamos 
discutir uma nova legislação que não apenas garanta a 
perda, a reposição de uma perda de arrecadação que 
possa vir a ocorrer em algumas unidades da Federa-
ção, mas há que se pensar também na continuidade 
do processo de desenvolvimento econômico e social 
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dessas unidades mais pobres da Federação, e, as-
sim, seguir trabalhando pela construção de um Brasil 
mais igual, sem tantas diferenças regionais, que é o 
que nos marca hoje.

Pensando nisso, o projeto de lei já embute em si 
uma exceção para a Zona Franca de Manaus, assim 
como para a comercialização de gás natural. E, em re-
lação à Zona Franca de Manaus, a exceção é porque 
nós, efetivamente, somos a única exceção do Brasil. O 
Brasil tem uma Zona Franca, e essa é a Zona Franca 
de Manaus, que só alcançou o desenvolvimento atin-
gido graças aos incentivos fiscais a ela concedidos, ou 
seja, à capacidade de ela conceder os incentivos fiscais.

Então, o projeto de resolução prevê e a medida 
provisória...

(Soa a campainha.)

A SRA VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – ...apenas repete isto, um percentual de ICMS 
diferenciado para o Amazonas. E a participação do Go-
vernador hoje foi muito importante, porque tem alguns 
que tratam a Zona Franca de uma forma pejorativa e 
mostrando não só discordância, mas um desconheci-
mento completo. 

Primeiro, a Zona Franca não é um galpão de 
montagem. A Zona Franca tem indústrias que efeti-
vam o processo produtivo e de inovação já. Segundo, 
Sr. Presidente, esses incentivos fiscais garantem não 
apenas o desenvolvimento àqueles que têm um em-
prego direto nas fábricas, mas de toda uma região, 
da Amazônia Ocidental e parte do Estado do Amapá. 
E tem sido o mecanismo principal de defesa do meio 
ambiente, Senador Jorge, e aí falo para o nosso Pre-
sidente, que, hoje Senador, mas que já dirigiu...

(Soa a campainha.)

A SRA VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – ...o Estado vizinho do Acre, por dois mandatos, 
por oito anos, e sabe o Senador Jorge Viana da impor-
tância da Zona Franca. E nós sabemos como cada um 
dos Estados do Norte – Acre, Pará, Rondônia – gosta-
riam de sediar no seu território, também, um modelo 
semelhante à Zona Franca de Manaus.

Então, quero dizer que a exposição do Governa-
dor deixou claro isto: como um modelo é importante 
não só para o Amazonas e não só para a região, mas 
para o Brasil inteiro.

E não há de ter oposição a Zona Franca de Ma-
naus, porque nós não ameaçamos ninguém, nem o 
Sudeste, nem o Sul, nem o Nordeste. A Zona Franca 
não é ameaça a ninguém. Apesar de ter quase 20% 
do território brasileiro, é o maior Estado do Brasil, re-
presenta um pouco mais de 1%, em torno de 1,6%, 
do PIB brasileiro.

E quero dizer, Sr. Presidente, que, para que esse 
projeto – talvez em um minuto eu consiga concluir, se 
V. Exª gentilmente...

(Interrupção do som.)

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – ...que o que precisamos fazer, porque o pro-
jeto prevê que, até 2025, haverá uma diferença entre 
Estados da Região Norte, Nordeste, Centro-Oeste e 
mais Espírito Santo, em relação ao Sul e ao Sudeste. 
E que, a partir do ano de 2026, essa diferença acabará.

Eu penso, Sr. Presidente, que, mesmo no ano de 
2025, nós não poderemos acabar com as diferenças, 
porque são regiões efetivamente diferentes. E, para que 
construamos um Brasil igual, temos de, em primeiro 
lugar, tratar de forma desigual aquelas desigualdades 
que se apresentam diante de nós.

Então, acho que, a partir de uma construção 
mais ou menos nesse caminho e da exceção da Zona 
Franca de Manaus, conseguiremos construir condições 
políticas para aprovar um projeto tão importante para 
todo o Brasil, levando em consideração, repito, a ne-
cessidade do desenvolvimento regional das...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT– AC) 
– Cumprimento a querida Senadora Vanessa Grazziotin.

Por permuta com o Senador Cícero Lucena, quar-
to orador inscrito, o Senador Cyro Miranda, nosso que-
rido amigo Senador, do Estado de Goiás. 

V. Exª dispõe do tempo regimental de 10 minutos, 
caro Senador Cyro.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO. 
Pronuncia o seguinte discurso sem revisão do orador.) 
– Muito obrigado, Senador Jorge Viana, que preside 
esta sessão.

Srªs e Srs. Senadores, Rádio Senado, TV Senado, 
Agência Senado, senhoras e senhores, sem memória 
nacional, não há nação! Sem memória nacional não 
há povo, nem cidadania!

A Nação, o povo e a cidadania consolidam-se em 
torno da história que determinado grupo humano, uni-
do por valores comuns, constrói ao longo dos séculos.

Por isso, Sr. Presidente, é extremamente grave o 
que se revela em matéria publicada no jornal O Estado 
de S. Paulo, sob o título “Memória em risco”.

É difícil aceitar que um temporal que atingiu a 
cidade do Rio de Janeiro tenha danificado parte dos 
documentos do Arquivo Nacional.

O Arquivo Nacional, que deveria ser exemplo 
para as demais instituições dessa natureza, lamenta-
velmente, não o é. Ao que parece, conta com a sorte, 
mais que com o planejamento estratégico, para pre-
servar o acervo.
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Foram atingidos documentos originais do Tribunal 
de Segurança Nacional do governo de Getúlio Vargas, 
de 1930 a 1945. Foram danificados, também, papéis 
do Serviço de Informação do Ministério da Justiça 
com registro do regime militar e documentos sobre os 
negócios da época do reinado de D. João VI, além de 
registros do Marquês de Barbacena. Os documentos 
da Lei Áurea só não foram atingidos porque estavam 
em exposição numa sala a salvo do alagamento.

O patrimônio cultural de um povo, Senadora Gra-
zziotin, e de uma nação não se reduz, é claro, aos fa-
tos e acontecimentos de governo, tampouco aos feitos 
dos heróis nacionais.

A historiografia contemporânea, baseada na et-
nologia e na etnografia, é muito mais abrangente. Ao 
historiador moderno importam os hábitos e os costu-
mes comezinhos. Estes são capazes de retratar os 
pormenores da vida cotidiana de nosso povo e de nos-
sa gente; dão um colorido e traçam um cenário mais 
próximo da realidade do passado.

Mas a maior fonte desse passado, que nos faz 
povo, Nação e cidadãos, é, sem qualquer sombra de 
dúvida, a documentação: os registros guardados em 
arquivos e museus.

Preservados na integridade, os documentos per-
mitem um constante revisitar do passado para compre-
endê-lo nas minúcias dos acontecimentos.

Quando se fala em documentação, não se pode 
ter um olhar restrito aos acordos e tratados, aos pla-
nos e projetos. A memória de um povo escreve-se e 
descreve-se, também, nas linhas e entrelinhas de cer-
tidões de nascimento, casamento e óbito, nos contra-
tos de compra e venda e numa infinidade de fontes. 

Basta ver o quão importante se mostrou o tra-
balho de Alcântara Machado ao mergulhar no detido 
exame de documentos cartoriais, reveladores de hábi-
tos, costumes e crenças da sociedade de São Paulo, 
do século XVI ao século XVIII.

O fato lamentável, nesse episódio do Arquivo Na-
cional, é que não há uma política pública bem definida 
e eficaz no sentido de preservar o acervo documental 
existente nos arquivos públicos e museus.

Parece-nos evidente que documentos da impor-
tância dos que foram atingidos no Arquivo Nacional 
devessem estar a salvo de toda e qualquer intempérie.

Quando se perde uma peça do passado, perde-
-se também uma memória, uma passagem, um fato 
ou um feito, por mais restrito que seja.

Um prédio que abriga a Memória Nacional precisa 
ser corretamente mantido para que não se coloque em 
risco um patrimônio de valor inestimável, que, quando 
perdido, causa um dano irreparável.

De acordo com depoimentos de servidores, o que 
se viu no Arquivo Nacional, Srªs e Srs. Senadores, foi 
uma cachoeira descendo do teto. E isso tem ocorrido 
há muito tempo!

Uma bela construção do século XIX, o Arquivo 
Nacional tem apresentado problemas estruturais impor-
tantes que requerem atenção constante e permanen-
te. Mas a lógica aqui é a mesma de sempre: emenda 
aqui, emenda aqui, remenda acolá e vai-se rezando 
para São Pedro ajudar.

As inundações do prédio têm se repetido ao longo 
dos anos e, a cada novo temporal, há um novo preju-
ízo. Ora, sabemos que, todos os anos, nós estamos 
sujeitos a essas intempéries. 

A direção do Arquivo Nacional, como outras auto-
ridades de governo, já se acostumou a encontrar des-
culpas. Dizem que foi pedido um milhão e seiscentos 
mil reais ao Ministério da Justiça, que é responsável 
pelo Arquivo, para as obras emergenciais. Mas o pe-
dido ainda não foi atendido.

E aqui abro parênteses para dizer que estamos 
convidando o Ministro da Justiça para, na Comissão 
de Educação, prestar esses esclarecimentos.

No ano passado, foi a vez da Biblioteca Nacional, 
que, em razão da ruptura de um duto de ar condiciona-
do, teve atingidos exemplares de jornais e obras antigas.

Esses lamentáveis episódios revelam que o Go-
verno não tem o devido zelo na preservação da me-
mória nacional. Há uma preponderante cultura de im-
proviso e remendos. É como se tudo seguisse essa 
ótica reativa da equipe econômica, que, sem rumo e 
planejamento, tenta controlar a inflação com a retirada 
de um imposto aqui e um incentivo acolá.

Esta forma caótica de gerir a economia do Brasil 
poderá ser corrigida por governos centrados na ges-
tão por resultados. Mas o estrago feito pelo descaso 
na preservação da memória nacional é irreparável. 
Não tem volta!

Srªs e Srs. Senadores, perder um documento 
de qualquer momento da história brasileira cria uma 
fissura na reconstrução do passado.

Os historiadores, que se debruçam sobre a nos-
sa memória, munidos da lente clínica voltada à obser-
vação dos detalhes de cada episódio, sabem como a 
perda de um documento pode colocar em risco todo 
um trabalho de entender a história da sociedade de 
cada período.

Um documento perdido pode quebrar o elo de 
uma cadeia de acontecimentos que jamais poderá 
ser reconstituída.

Por isso, queremos e devemos deixar aqui o nos-
so protesto contra a forma como a memória nacional 
tem sido preservada como legado às futuras gerações.
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O Brasil moderno e contemporâneo não pode 
prescindir de qualquer documento que lhe delineie a 
história, os fatos, os feitos e os costumes dos diversos 
momentos da historiografia nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente!
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Cyro Miranda pelo 
seu pronunciamento.

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Alvaro Dias.

Dispõe V. Exª do tempo regimental de dez minu-
tos Senador Alvaro Dias. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Mui-
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Sempre Líder do PSDB nesta Casa.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pro-
nuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Senador 
Jorge Viana, Srªs e Srs. Senadoras, o governo lançou, 
na última quinta-feira, seguindo o ritual de festividade 
regado a pompa e circunstância, mais um pacote bi-
lionário de incentivos. Dessa vez o mote foi o Plano 
Inova Empresa, cujo objetivo anunciado é tornar as 
nossas indústrias mais competitivas no mercado glo-
bal por intermédio da inovação tecnológica e aumento 
da produtividade.

A profusão de pacotes lançados nos remete a uma 
corrida de 100 metros rasos – modalidade olímpica do 
atletismo, considerada a principal prova das corridas 
de velocidade. Conforme detalhou Sua Excelência a 
Presidente Dilma, os recursos alcançam R$32,9 bi-
lhões e serão direcionados às empresas de todos os 
portes dos setores industrial, agrícola e de serviços.

O governo mantém a conhecida estrategia: lan-
çamentos espetaculosos que depois frustram ou caem 
no esquecimento da sociedade brasilseira pela ausen-
cia de resultados concretos. Eu repito o que tenho dito 
inúmeras vezes nestes anos: o Governo é muito bom 
de anúncio, mas é péssimos de execução.

Nós vamos verificar no texto desse discurso a 
opinião de especialistas a respeito desse novo evento 
administrativo que faz parte do marketing oficial que leva 
a Presidente, nos últimos dias, a adotar uma postura 
mais ousada em matéria de publicidade, obviamente 
já na esteira do projeto de poder, tendo em vista es-
tarmos nos aproximando do pleito eleitoral de 2014.

A gênese do conceito de inovação nos foi lega-
da por Joseph Schumpeter. Inovar é “produzir outras 
coisas, ou as mesmas coisas de outra maneira, com-
binar diferentemente materiais e forças, enfim, realizar 
novas combinações”. ����������������������������Com o passar do tempo, o re-
ferido economista aprofundou sua análise das fontes 
de inovação.

Em nossos dias, como destacam os professores 
doutores Marcos Paulo Fuck e Anapatrícia Morales Vi-
lha, das universidades federais do Paraná e do ABC, 
“(...) inovação, especialmente a inovação tecnológica, 
é tida atualmente como essencial nas estratégias de 
diferenciação, competitividade e crescimento em um 
número cada vez maior de negócios”.

O lançamento de um pacote de R$32,9 bilhões 
para a inovação no País – Plano Inova Empresa – me-
receu esmerada análise de Rafael Levy, engenheiro 
elétrico graduado pela Unicamp, com especialização 
em telecomunicações pelo Instituto Nacional de Ciên-
cias Aplicadas de Lyon, na França, pós-graduação em 
administração de empresas pela FGV/SP, com especia-
lização em Inovação e formação em Open Innovation 
na Universidade da Califórnia-Berkeley.

Segundo Rafael Levy, ao comentar o lançamen-
to do pacote de inovação, a “alta cifra levanta questio-
namentos sobre o estado da inovação no Brasil e os 
caminhos que o poder público tem encontrado para 
fomentá-la”.

Como tão bem identifica o especialista, o Plano 
Inova Empresa, “que seria uma oportunidade para 
propor uma reforma ampla de gestão, basicamente 
se resume a injetar um volume maior de recursos nas 
linhas de trabalho já existentes” – ou seja, sem inova-
ção alguma.

O aporte de R$32,9 bilhões não é a solução má-
gica que o fomento à inovação necessita.

Diz Rafael Levy:

O lançamento do pacote pelo Governo Fede-
ral nesse contexto torna ainda mais relevante 
a reflexão sobre se a medida será capaz de 
aperfeiçoar o modelo brasileiro de incentivo à 
inovação ou se irá se restringir a aumentar o 
volume de recursos, sobrecarregando a capa-
cidade operacional das agências. Esse aspecto 
torna-se crítico, uma vez que boa parte das 
iniciativas bilionárias iá criadas anteriormente 
tiveram falhas na implementação, não atingin-
do as expectativas e apresentando resultados 
questionáveis.

Vejamos alguns exemplos citados pelo espe-
cialista:

Em 2009, foi anunciado R$1,4 bilhão para o Pri-
meira Empresa Inovadora (Prime) com objetivo 
de investir em novos negócios inovadores. Na 
prática, a execução orçamentaria do progra-
ma não chegou a 12% do esperado, ficando 
em cerca de R$160 milhões e o programa foi 
extinto logo em seu primeiro ano.
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Já o programa de subvenção económica, que 
desde 2006 vinha oferecendo anualmente de 
R$400 a R$500 milhões de recursos não-re-
embolsáveis diretamente para as empresas, 
foi descontinuado em 2012. A iniciativa atingiu 
recordes de demanda por parte das grandes 
empresas, mas parece ter sido totalmente ex-
tinto, estando limitado agora ao Tecnova, cujo 
foco é apenas nas pequenas empresas.
Também no que se refere a incentivos fiscais, 
pode-se ver uma estagnação na evolução do 
programa. O valor total de investimentos em 
P&D incentivados caiu 20%, entre 2010 e 2011, 
e não cresce mais desde 2008. Além desse 
problema, o programa tem encontrado dificul-
dades em se adequar a formas diferentes de 
inovar além do P&D industrial. No último re-
latório de uso dos incentivos fiscais da Lei do 
Bem, nenhuma operadora de telecomunica-
ções teve sua prestação de contas aprovada, 
mostrando que o Governo ainda não reconhece 
os esforços do setor de serviços.

Bem, conclusão, pelos precedentes, este é mais 
um anúncio que gera uma falsa expectativa e cujo re-
sultado final, lastimavelmente, deve ser a frustração. 
Certamente daqui a alguns anos, daqui a dois anos, 
ao final do Governo Dilma, poderemos voltar à tribuna 
e afirmar que, dos R$32 bilhões anunciados, apenas 
– apenas! – alguns milhões de reais foram investidos, 
como ocorreu com o programa de R$1,4 bilhão que 
aplicou apenas R$160 milhões. Os precedentes estão 
aí para serem verificados, como um alerta para que 
não se gere a falsa expectativa.

O Governo alimenta-se dos anúncios mirabo-
lantes, conquista popularidade ao anunciar e aposta 
na ausência de memória dos brasileiros. Espera que 
a cobrança não ocorra ou até seja encaminhada para 
endereço errado. E, assim, o Governo vai preservan-
do a sua popularidade, com a propaganda fraudulenta 
que utiliza com recursos públicos.

Em que pese ser louvável que o Inova Empresa 
se proponha a integrar os mecanismos para simplificar 
o acesso da empresa à inovação, mantém, por outro 
lado, as mesmas estruturas de programas anteriores: 
crédito, parceria com universidades e subvenção para 
contratação de pesquisadores. Ou seja, não inova em 
nada. Nas palavras de Levy, “(...) acaba não criando 
mudanças substanciais; apenas aumenta o volume 
de recursos” – ou o anúncio do aumento de recursos.

Para concluir, Sr. Presidente, reproduzo o pensa-
mento dos professores Marcos Paulo e Anapatrícia, já 
citados: “(...) Para a maioria dos países emergentes, 
como o Brasil, o crescimento sustentado empresarial 

através da inovação tecnológica ainda é considerado 
um grande desafio”. E ficamos a dever.

O desafio está posto, mas até agora o Governo 
não demonstra aptidão e capacidade para enfrentá-
-lo com resultados. Os desafios que estão postos ao 
sistema de inovação em nosso País são inúmeros e 
exigem o fortalecimento das articulações e parcerias 
entre os atores públicos e privados atuantes no proces-
so de inovação. Do Governo esperamos menos marke-
ting e ostentação, mais competência na execução, um 
mínimo de reflexão e algum planejamento estratégico.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador Alvaro Dias.
Pela ordem, Senador Capiberibe. 
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 

Sr. Presidente, requeiro a minha inscrição como Líder, 
para falar no começo da Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª será atendido nos termos do Regimento, 
Senador Capiberibe.

Convido para fazer uso da palavra, em permuta 
com a Senadora Ana Amélia, o Senador Anibal Diniz. 
Com a palavra V. Exª, pelo tempo regimental de dez 
minutos, Senador. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Senador Jorge Viana, Srs. Senadores, teles-
pectadores da TV, ouvintes da Rádio Senado, ocupo 
a tribuna hoje para prestar contas da agenda muito 
produtiva que cumprimos no Estado do Acre no último 
final de semana, desde a quinta-feira, sexta, sábado, 
domingo e segunda.

Juntamente com o Governador Tião Viana, pu-
demos visitar três Municípios no Vale do Juruá. Esti-
vemos no Município de Cruzeiro do Sul, no Município 
de Mâncio Lima e no Município de Rodrigues Alves. 
Pudemos nos reunir com essas comunidades e fazer 
a apresentação do plano estratégico do Governo para 
esses Municípios, no que diz respeito aos investimentos 
que vão acontecer em 2013 e em 2014 nesses Muni-
cípios. São os investimentos que cabem ao Governo 
do Estado, logicamente trabalhando em parceria com 
as prefeituras. 

É muito importante ressaltar que o Governador 
Tião Viana, em todos os Municípios, tem feito a apre-
sentação do plano estratégico e tem levado todas as 
secretarias mais estratégicas do Governo para apre-
sentar o seu plano de ação e, ao mesmo tempo, dividir 
as responsabilidades com as prefeituras. Assim tem 
sido feito em todas as prefeituras, independentemente 
dos partidos aos quais os prefeitos pertencem. Dessa 
maneira, tem-se estabelecido uma prática republicana, 



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  20  11269 

democrática e muito respeitosa por parte do Gover-
nador Tião Viana.

Só no Vale do Juruá, foram anunciados recursos 
aproximados de 500 milhões em investimentos como 
fruto dos financiamentos obtidos pelo Governo do Es-
tado junto ao BNDES, junto ao Banco Mundial e junto 
ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).

Esses recursos, como fruto de financiamentos, 
permitiram que o Governo do Estado antecipasse as 
ações todas que vão ocorrer na área de saneamento, 
de água e esgoto, de pavimentação de ruas e, princi-
palmente, na área de investimento da produção sus-
tentável, também nas áreas urbanas. E, a partir da 
Secretaria de Pequenos Negócios, os investimentos 
que estão sendo feitos na área dos pequenos negó-
cios também.

E na área industrial, um passo muito importante 
que tem sido dado é o investimento na piscicultura, 
que tem um tratamento todo especial do Governo com 
o complexo da piscicultura, que está se instalando no 
Estado do Acre.

Mas, Sr. Presidente, eu gostaria de dedicar um 
tempo especial ao que aconteceu na última segunda-
-feira, ontem pela manhã, quando o Governador Tião 
Viana fez a assinatura dos contratos com 13 empre-
sas para o início das obras da Cidade do Povo; um ato 
que contou também com a presença do Senador Jorge 
Viana. Tivemos a presença de um grande público. Mui-
tas pessoas estiveram presentes no km 5 da BR-364, 
onde aconteceu a assinatura do contrato com as 13 
empresas que vão tocar essa obra.

Então, participei, nesta segunda-feira, em Rio 
Branco,���������������������������������������� de um dos momentos mais marcantes e es-
perados pelo povo do Acre, que foi a assinatura dos 
contratos de serviços entre o Governo do Estado e as 
13 empresas acrianas para o início da primeira fase 
das obras da Cidade do Povo. A solenidade foi reali-
zada no km 5 da BR-364, onde será o novo endereço 
de 50 a 60 mil pessoas quando o projeto for totalmen-
te concluído.

Nesta fase inicial, o Governo do Estado se com-
prometeu em entregar até março do ano que vem 3.348 
unidades habitacionais. E o Governador Tião Viana está 
empenhado para que essas unidades habitacionais 
possam ser entregues ainda este ano, até o Natal. Mas, 
no total, está prevista a construção de 10.518 unidades 
habitacionais, o que vai dar uma grande contribuição 
para o Acre superar o seu déficit habitacional.

Com o programa Cidade do Povo, o Governador 
Tião Viana dá respostas muito eficientes em vários 
aspectos, Sr. Presidente.

Primeiro, no aspecto social, ao permitir moradia 
para pessoas que vivem em situação de risco e vulne-

rabilidade social. São as famílias inscritas no cadas-
tro de necessidade de habitação e famílias atingidas 
pelas enchentes do Rio Acre e seus afluentes e que, 
portanto, moram em áreas de risco.

Essas áreas alagadiças, de acordo com o projeto, 
não serão mais ocupadas e vão ser transformadas em 
parques de proteçao ambiental, assim que as famílias 
que moram nessas localidades forem contempladas 
com as moradias da Cidade do Povo.

Servidores da Secretaria de Habitação já reali-
zaram um pré-cadastro das famílias que serão benefi-
ciadas. A classificação é definida pela formação de um 
perfil socioeconômico. E nesse perfil socioeconomico 
é muito importante ressaltar aquelas famílias que têm 
maior número de pessoas, que têm pessoas idosas, 
que têm pessoas cadeirantes ou então mulheres que 
são responsáveis pela casa com filhos, elas passam a 
ter prioridade. A classificação é denifida pela formação 
de um perfil socioeconomico como disse. Mais de três 
mil unidades habitacionais terão subsídio total por par-
te do Governo e serão oferecidas sem nenhum custo 
a famílias de baixa renda ou que moram em áreas de 
risco em Rio Branco.

Nesta primeira fase serão contempladas as famí-
lias com renda de até três salários mínimos. Trata-se 
também de um programa que dá uma ousada respos-
ta econômica. É a maior obra de engenharia do atual 
Governo, com investimento aproximado de R$1,1 bi-
lhão. Por isso, o evento de ontem foi também um dos 
momentos mais esperados pelo setor produtivo local.

Antes mesmo que as unidades habitacionais 
estejam prontas e sejam entregues aos moradores, a 
obra já está trazendo benefícios para o Estado. O setor 
da construção civil está abrindo milhares de oportuni-
dade de emprego.

Estima-se algo em torno de 15 a 16 mil trabalha-
dores no ápice da obra, o equivalente a uma mão de 
obra superior à que foi empregada no auge da cons-
trução das gigantescas usinas hidrelétricas de Jirau e 
Santo Antônio, em Rondônia.

O Governo ousa ainda mais quando decide que 
as empresas e a mão de obra contratadas devem ser 
priorizadas àquelas que já prestam serviço no Estado 
do Ace. Isso é algo extraordinário, porque envolve toda 
a cadeia da indústria da construção civil local, fortale-
cendo ainda as relações institucionais, uma vez que a 
Federação das Indústrias do Estado do Acre (FIEAC) 
foi diretamente envolvida na mobilização das empre-
sas para atender a esta demanda.

Trata-se de um projeto que envolve toda a cadeia 
da indústria da construção civil, absorvendo matérias-
-primas como o tijolo, cimento, areia, brita. Esses insu-
mos também têm sua cadeia de produção.
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Falava há pouco com o Secretário de Obras, 
Wolvenar Camargo, e ele mostrava a diferença dessas 
unidades habitacionais. Serão casas que terão de 39 
m2 a até 50m2, dependendo do perfil, porque há pú-
blico de zero a três salários mínimos, público de três 
a seis salários mínimos e acima de seis salários míni-
mos. E elas serão feitas em tecnologia pré-moldada, 
algumas com tijolos, outras com blocos de concreto 
e outras com blocos cerâmicos. Então, na realidade, 
haverá uma infinidade de insumos utilizados na cons-
trução dessas casas.

A indústria moveleira e a madeireira também se-
rão envolvidas. O Governador Tião Viana conseguiu 
mudar as regras no Ministério das Cidades e inseriu 
nesse projeto que as portas e janelas serão em madei-
ra, e não em aço, como se previa inicialmente. Serão 
necessárias mais de 80 mil portas e mais de 12 mil 
metros quadrados de janelas, além de outros 39 mil, 
40 mil metros de madeira para caixaria e outras de-
mandas. Vale a pena ressaltar, Sr. Presidente, apenas 
para exemplificar, que isso vai mobilizar marceneiros 
de todo o Estado do Acre para produzir esses insu-
mos para a Cidade do Povo. Na Vila de Caquetá, no 
Município de Porto Acre, onde 18 marcenarias locais 
têm uma grande produção de portas, os marceneiros 
estão completamente mobilizados para atender ao 
chamamento da produção de portas e janelas para o 
programa Cidade do Povo.

Então, Sr. Presidente, gostaria aqui de finalizar 
este reconhecimento a esse grande ato que foi a as-
sinatura do contrato com as 13 empresas para o início 
do programa Cidade do Povo, a gente teve mais uma 
vez a solidariedade da Presidenta Dilma. A Presidenta 
Dilma Rousseff, nesse seu esforço do Programa Minha 
Casa, Minha Vida, que já elevou para 3 milhões a meta 
de moradias a serem construídas e entregues até 2014, 
teve uma participação decisiva, porque foi ela, através 
do Ministério do Planejamento de Orçamento, quem 
autorizou essa contratação junto ao Ministério das Ci-
dades. A gente teve essa atenção especial, mais uma 
vez, da Presidenta Dilma. Já com o Presidente Lula, 
a gente teve uma atenção especial com o Governa-
dor Binho, que deu início a um programa de habitação 
que também deu uma resposta muito importante para 
o problema da moradia no Acre, e agora, com o Go-
vernador Tião Viana, a gente tem o aprofundamento 
desse desafio...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ...com 
uma intenção de ir muito além. O Governador Tião 
Viana adotou uma estratégia diferente. Se com o Go-
vernador Binho ele aproveitou os espaços urbanos que 

permitiam a construção de casas de maneira isolada, 
em pequenos grupos de moradia, com o Governador 
Tião Viana, ele adotou a estratégia de construir uma 
cidade, com todas essas 10.518 casas e, ao mesmo 
tempo, com todos os equipamentos sociais necessá-
rios para uma vida saudável, uma vida harmoniosa 
dessas famílias que vão morar nessa Cidade do Povo. 

Então, é uma estratégia diferenciada que merece 
todo o nosso respeito, porque levou em consideração, 
primeiro, as condições próprias da Amazônia. Então, 
vai ser uma cidade ambientalmente adequada, vai ter 
todos os equipamentos, como centro de saúde, escolas, 
áreas de lazer, praças, playgrounds, ambientes para 
socialização das crianças. Tudo isso vai acontecer na 
Cidade do Povo, tanto que a Ministra Miriam Belchior, 
ao comentar sobre os programas habitacionais que 
estão sendo financiados pelo Governo Federal neste 
momento, colocou a Cidade do Povo como um exemplo 
a ser seguido, como um modelo a ser utilizado pelos 
demais programas que ainda estão em fase de elabo-
ração, em fase de projeção. 

Nesse sentido, eu quero aqui parabenizar toda a 
equipe do Governador Tião Viana. Quero parabenizar...

(Soa a campainha.)

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – ... o Se-
cretário de Obras, Wolvenar Camargo, e a sua equipe. 
Quero cumprimentar também os nossos Deputados 
Estaduais, por terem aprovado esse projeto na As-
sembleia, e a nossa Bancada federal, que tem também 
contribuído, na medida do possível, para garantir as 
condições de governabilidade e as condições para que 
o Governador Tião Viana faça um governo de sucesso, 
em benefício do povo acriano.

Dessa forma, nós acreditamos que estamos cum-
prindo com o nosso papel institucional e contribuindo 
para melhorar, cada vez mais, a vida do povo acriano.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exª , Senador Anibal Diniz, 
e convido para fazer uso da palavra, pela Liderança, 
o Senador Aloysio Nunes Ferreira. Em seguida, como 
orador inscrito, o Senador Cícero Lucena, que já está 
presente no plenário.

Senador Aloysio Nunes, Líder do PSDB, nesta 
Casa, V. Exª dispõe do tempo regimental de cinco minu-
tos, mas, obviamente, estamos aqui para acompanhá-lo.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra V. Exª.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Como Líder. Com revisão do orador.) – Sr. 
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Presidente, Srs. Senadores, dois assuntos me trazem à 
tribuna. Em primeiro lugar, eu gostaria de comunicar a 
V. Exª e à Casa que estou protocolando, agora, reque-
rimento de informações visando a obter pormenores 
a respeito dos gastos de publicidade da Presidência 
da República no meio Internet. São gastos que passa-
ram por um processo de incremento enorme, 483%, 
passando de R$15 milhões, em 2000, para R$90 mi-
lhões, em 2011. 

Creio ser útil conhecermos como se desdobra 
esse gasto, porque muitos dos dados que temos hoje 
disponíveis não são suficientemente pormenorizados, 
de tal maneira que não é possível saber o que é gas-
to nas empresas que concorrem no mercado, o que é 
gasto por cada veículo, a avaliação das campanhas. 
Creio que é útil, para a transparência do Governo, que 
essas respostas sejam encaminhadas, ouvida a Mesa, 
para o conhecimento da Casa. 

O segundo tema, Sr. Presidente, é tema delica-
do e triste. Ouvi agora nos jornais televisivos da hora 
do almoço que o número de mortos na região serra-
na do Rio de Janeiro já chegou a 21. Ontem, eram 17 
e hoje já são 21, inclusive 3 crianças desaparecidas 
entre os escombros. 

A Presidente da República fez declaração a res-
peito, cautelosa, mas, digamos, não seria necessário 
ser presidente da república para concluir que, quan-
do chove muito, as águas correm pelas ribanceiras e 
casas em áreas de risco tendem a desabar. Diz Sua 
Excelência que temos sistema de prevenção, mas o 
fato é que as pessoas não saem, relutam em sair dos 
lugares onde estão morando. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, não é segre-
do para ninguém que em março chove muito. Quem 
conhece a música de Antonio Carlos Jobim, mag-
nificamente interpretada por Elis Regina e também 
pelo baiano João Gilberto, sabe que em março chove 
muito. É bem verdade que este ano choveu mais do 
que normalmente, mas também é bem verdade que, 
em 2011, as chuvas foram torrenciais e a tragédia foi 
imensa, 900 mortos. 

As famílias afetadas, que moram em área de 
risco, relutam em sair. É verdade. Mas é preciso per-
guntar a essas famílias se lhes foi oferecida alguma 
alternativa de moradia. Senão, não adiantam sequer 
medidas coercitivas. 

É claro que há leniência das municipalidades, do 
Governo do Estado, mas é preciso que sejam oferecidas 
alternativas concretas às pessoas que moram em área 
de risco. E infelizmente, Sr. Presidente, as promessas 
de que haverá alternativas não têm sido cumpridas 
porque, segundo a Folha de S. Paulo, nenhuma das 
casas populares prometidas às pessoas desabrigadas 

pelas chuvas que atingiram a região serrana em 2011 
– nenhuma! – foi entregue.

A responsabilidade é do Governo Federal, toda 
ela? Não. Ela tem que ser compartilhada com outros 
entes da Federação, mas também é bem verdade que 
cabe ao Governo Federal liderar processo de preven-
ção, processo de reconstrução inclusive com apoio 
financeiro. 

Ora, de acordo com essa mesma fonte, a Folha de 
S. Paulo, apenas seis meses atrás, o Governo Federal 
liberou os R$545 milhões prometidos para a construção 
de casas e obras de prevenção em Teresópolis, Petró-
polis e Nova Friburgo, ou seja, as cidades que foram 
atingidas pelos temporais em 2011 – há apenas seis 
meses. É obvio que não daria tempo para tomar medi-
das eficazes para prevenir os desastres que acabaram 
por ocorrer, como era previsível. São R$545 milhões, 
menos ainda do que o Governo Federal gastou em pu-
blicidade no ano de 2011, quando foram despendidos 
mais de R$570 milhões.

O fato, Sr. Presidente, é que, mesmo quando há 
orçamento, o Governo Federal não consegue gastá-
-lo nessa rubrica, como em outras tantas, aliás. O Or-
çamento da União autorizava, no ano de 2012, R$5,7 
bilhões. Sabem os senhores o quanto foi gasto? R$1,8 
bilhão. 

No Programa Gestão de Riscos e Respostas a 
Desastres, que foi objeto de medida provisória votada 
nesta Casa, a grande promessa petista, depois da tra-
gédia de 2011, apenas 23% desses recursos saíram 
dos cofres federais. Mais ainda: o Governo prefere 
gastar em reparação a gastar em prevenção, sem se 
preocupar com as vitimas. 

Entre 2004 e 2011, as dotações autorizadas pelo 
Congresso para prevenção somaram 2,8 bilhões. En-
tretanto, desse total, apenas 695 milhões foram inves-
tidos. Em contrapartida, naqueles 8 anos, o Governo 
gastou sete vezes mais em resposta, em reconstrução, 
em acudir os desastres, contrariando a sabedoria po-
pular, que afirma que é melhor prevenir que remediar. 
No entanto, o Governo prefere remediar. E, ao reme-
diar, pela ação do Ministério da Integração Nacional, 
dá remédio, em primeiro lugar, aos seus companhei-
ros, aos companheiros do Ministro, utilizando-se de 
critérios eleitorais para liberação das verbas, como 
foi amplamente noticiado no ano passado e no ano 
retrasado em nosso País.

Sr. Presidente, venho à tribuna, neste momento, 
para expressar minha solidariedade às vítimas dessa 
tragédia e, ao mesmo tempo, em nome da oposição, 
e creio que não apenas em nome da oposição, mas 
de muitos Senadores que representam aqui seus Es-
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tados, pedir ao Governo Federal que acorde e acuda 
as famílias!

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento V. Exª.

Senador Aloysio, eu presidi uma comissão, tendo 
como Relator o nobre Senador Casildo Maldaner, logo 
que cheguei a esta Casa, e propusemos mudanças na 
medida provisória, aprovada em dezembro de 2010, 
depois de ouvirmos prefeitos, governadores. O certo 
é que, lamentavelmente, as recomendações, inclusive 
do Senado Federal, ao projeto que elaboramos juntos, 
aqui na comissão, não foram atendidas, no sentido de 
priorizar a prevenção. Nós, inclusive, criminalizamos na 
proposta autoridades, agentes públicos que permitam 
a ocupação de áreas de risco. 

Mas a gente segue, o Brasil segue contando 
os mortos, e só nos resta aqui ser solidários com as 
famílias e cobrar das autoridades respeito e uma ati-
tude concreta, para que não se permita a ocupação 
de áreas de risco, porque a tragédia vem em seguida. 
É uma questão de tempo e, lamentavelmente, leva à 
perda de vidas.

Convido para fazer uso da palavra, como orador 
inscrito, o Senador Cícero Lucena.

V. Exª dispõe do tempo regimental de 10 minu-
tos, Senador Cícero.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, apesar 
do discurso oficial, o Governo Federal pouco ou nada 
fez nos últimos 10 anos para superar as desigualdades 
regionais. Na verdade, as políticas públicas adotadas 
pelo Governo Federal estão produzindo outro fenôme-
no, ainda mais perverso, que é o aprofundamento das 
desigualdades entre os Estados da mesma Região.

Em discursos anteriores, fiz referência sobre o 
muro imaginário que antes existia entre o Nordeste e 
as regiões Sudeste e Sul deste País, e também aler-
tava que, hoje, podemos dizer que existe o muro ima-
ginário entre os próprios Estados, no caso específico 
da Região Nordeste.

Ao longo de 2009 a 2012, o Tribunal de Contas 
da União realizou um conjunto de auditorias com intui-
to de avaliar a Política Nacional de Desenvolvimento 
Regional (PNDR). Na apreciação das contas da Pre-
sidência da República, apresentadas no ano passado, 
o Tribunal de Contas da União, mais uma vez, elegeu 
o desenvolvimento regional como um dos temas de 
maior significância para a sua análise. O resultado 
das auditorias não poderia ser mais nefasto. Além de 
diversas irregularidades identificadas na execução dos 
projetos, o Tribunal constatou o seguinte: ausência de 
coordenação nacional da política de desenvolvimento 

regional, inadequação dos normativos, problemas na 
formulação dos programas do Governo, fragilidades 
institucionais e até mesmo a completa ausência de 
planos de desenvolvimento estruturados para as re-
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

Nesse contexto, o Tribunal de Contas adverte que 
as políticas e os instrumentos empregados não têm se 
mostrado capazes de reverter o quadro de desigualdade 
crítica entre as macrorregiões e sub-regiões brasileiras.

O problema não é só de planejamento, mas tam-
bém, principalmente, da falta de competência gerencial. 
No ano de 2011, por exemplo, o volume total de recur-
sos liquidados, referentes aos programas orçamentários 
do Ministério de Integração Regional, foi de R$81,6 
milhões. Repito: para essa política, foram executados 
R$81,6 milhões, o que representa apenas 5,84% do 
total alocado para o programa na Lei Orçamentária 
daquele ano. Praticamente, Senador Aloysio, o que o 
senhor disse em relação à prevenção à enchente se 
repete como prática usual do Governo, sinalizada pelo 
Tribunal de Contas, da incompetência gerencial ou de 
mero interesses políticos, porque, para a área de de-
senvolvimento regional, foram aplicados apenas 5,8% 
do que estava previsto para o desenvolvimento. Há de 
se perguntar: não se está precisando de desenvolvi-
mento regional? A Paraíba tem um crédito, o Governo 
tem uma dívida história com o povo da Paraíba para 
apoiar o seu desenvolvimento.

Com efeito, basta verificar que, enquanto o Distrito 
Federal apresenta, segundo os dados do IBGE, um PIB 
per capita de R$58.489,46, a média do Nordeste é de 
apenas R$9.561,00. Ora, não há como competir com 
o Distrito Federal, que, com uma população de pouco 
mais de 2,5 milhões de pessoas, possui um orçamento 
aprovado para 2013 de R$32 bilhões, enquanto no meu 
Estado – não vou nem fazer referência aos demais –, a 
minha querida Paraíba, com uma população superior 
a 3,7 milhões de habitantes, ou seja, em termos de 
população, uma vez e meia o Distrito Federal, o orça-
mento de 2013 é de R$10 bilhões, ou seja: uma vez e 
meia a população tem três vezes menos o orçamento 
da União em 2013. 

Não quero aqui discutir as razões históricas des-
se descompasso, mas quero reafirmar que o Governo 
Federal nada tem feito para reduzir as desigualdades 
regionais, e o que é pior, tem agravado as disparida-
des microrregionais e entre os Estados da Federação.

A distribuição discriminatória de recursos públicos 
feitos pela utilização de critérios políticos e apadrinha-
mentos pouco transparentes explica perfeitamente a 
razão de o Brasil continuar patinando no enfrentamento 
do desequilíbrio macro e microrregionais.
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Tomarei como exemplo de tais distorções os nú-
meros divulgados pelo próprio Governo Federal rela-
tivos à segunda etapa do Programa de Aceleração do 
Crescimento, o propalado PAC 2.

Pois bem, fiz o seguinte exercício: dividi o total 
dos investimentos previstos no PAC 2 para alguns dos 
Estados do Nordeste e dividi pela população dessas 
respectivas unidades da Federação, criando um índice, 
podemos assim dizer, o PAC per capita. 

Comparei os Estados da Bahia, Pernambuco, 
Ceará e Paraíba. A Bahia, governada pelo PT, tem 
uma previsão de investimento do PAC 2 da ordem de 
R$89,63 bilhões; Pernambuco, também governado 
por um governante da base do Governo, tem previsão 
orçamentária de R$82,79 bilhões; o Ceará, também 
da base do Governo, tem R$60,71 bilhões de investi-
mento; e a Paraíba, a pequena Paraíba, não sei se é 
porque é da base do Governo ou por incompetência 
do governador, tem apenas R$13 bilhões.

Fiz mais, quando calculamos o investimento pre-
visto per capita em Pernambuco, salta para primeiro 
lugar, com cerca de R$9.400 investidos por habitan-
te, no PAC 2. O Ceará fica com R$7.182 per capita; e 
a Bahia aparece com a média de R$6.400 per capita 
de investimento no PAC. Já o PAC da Paraíba não ul-
trapassa R$3.490. É quase a metade da Bahia e um 
terço do Estado de Pernambuco. 

Será que nesses Estados habitam cidadãos que 
não são brasileiros? Será que os paraibanos também 
não são brasileiros? Eu tenho certeza absoluta de 
que outros representantes, se não forem da base do 
Governo, irão também fazer o cálculo em relação aos 
seus Estados.

Com a adoção deste critério – o de investimen-
tos exclusivos até 2014 –, Pernambuco continua em 
primeiro lugar; a Bahia passa o Ceará, que fica em 
terceiro; e a Paraíba novamente aparece em último na 
proporção dos investimentos projetados por habitante. 
Nesse caso, a Paraíba, com R$1.226 per capita, rece-
berá menos da metade da Bahia e receberá um quinto 
do que Pernambuco vai receber. 

Será que a Paraíba tem menos necessidade 
de investimento em transporte, em comunicação, em 
energia, em saneamento? Os cidadãos paraibanos 
estariam precisando de menos unidades básicas de 
saúde, de menos UPAs – Unidades de Pronto Atendi-
mento –, de menos medicamento, de menos exames, 
de menos cirurgias que os irmãos baianos e cearenses 
ou pernambucanos? E quanto à creche e pré-escola, 
a carência, por acaso, são menos graves na Paraíba? 
Essa é a pergunta que nós temos a fazer. 

De acordo com a pesquisa divulgada pelo IBGE, 
de 2002 a 2010 as regiões Nordeste e Centro-Oeste 

aumentaram a sua participação no PIB brasileiro em pí-
fios 0,5%. O desempenho da região Norte foi um pouco 
melhor, registrando avanços relativos de 0,6%. Nesse 
ritmo de crescimento levaremos décadas ou séculos 
para atingir um patamar mais equilibrado de desenvol-
vimento socioeconômico entre as regiões brasileiras.

Ao desagregar os dados da pesquisa por Estado, 
as conclusões se revelam são ainda mais desalenta-
doras. Os Estados da Paraíba, Alagoas, Rio Grande 
do Norte, Sergipe, Piauí e Bahia, entre 2002 e 2010, 
mantiveram a sua participação no PIB nacional esta-
cionada.

De fato, no caso da Paraíba, a mesma participa-
ção de 0,8% do PIB registrada em 2002 se manteve 
em 2010, sendo que a sua posição relativa caiu de 
18º para a 19ª posição entre os Estados brasileiros.

Conforme demonstrei aqui, no que depender 
da política de investimento do Governo Federal, de 
privilegiar os Estados mais ricos e com maior poder 
de barganha eleitoral, os paraibanos não terão o que 
comemorar nos próximos anos no que respeita à tão 
almejada redução das desigualdades regionais.

Quero dizer, também, que estou falando sobre 
algo que precisa de tempo, de ação e de recursos, 
mas não deixarei passar em cada pronunciamento 
meu. Ouvia o Senador Aloysio Nunes clamar por ação 
do Governo com eficiência, com determinação, com 
solidariedade e com responsabilidade aos nossos con-
terrâneos que estão sofrendo com a chuva.

Pois bem, Senador Aloysio Nunes, hoje, quem 
quiser tem a oportunidade, se não já teve, de ter a tris-
teza da reportagem do Jornal Hoje, da Globo, onde faz 
uma reportagem na minha Paraíba, em que um grande 
agricultor, que tinha 1,2 mil vacas, já perdeu 700 e as 
outras ele não tem mais o que fazer.

Essa é a realidade da seca. 
Hoje é dia 19 de março, em algumas cidades do 

Nordeste choveu, o céu da Paraíba continua sem uma 
nuvem. E, ontem, hoje, amanhã e sempre, estarei co-
brando do Governo Federal a sensibilidade, a respon-
sabilidade. Está sendo anunciado que essa seca será 
pior do que a que estamos vivendo este ano, porque, 
se a chuva no Sul e Sudeste não está sendo suficien-
te nem nos níveis de acumulação de água necessária 
para gerar energia, no Nordeste, não vamos ter água 
para beber. Não vai adiantar carro-pipa, porque o carro-
-pipa não terá onde buscar água. 

Por isso o Governo não venha dizer, quando che-
gar agosto, setembro, se tiver saque no Nordeste, se 
tiver gente morrendo no Nordeste, que foi algo que não 
estava previsto. Está sim, Presidente Dilma. E eu espe-
ro que a senhora, estando hoje em Roma, assistindo à 
missa do Papa, que está pregando a solidariedade, o 
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cuidado do pobre, do mais necessitado, a senhora se 
sensibilize e cobre do seu Governo a responsabilidade 
com o povo do Nordeste, com a seca que assola os 
nossos Estados, em particular a Paraíba.

Meu muito obrigado, e que Deus proteja a todos.

Durante o discurso do Sr. Cícero Lucena, o 
Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
SP) – Senador Paulo Davim, como Líder.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – SP) 
– Pela ordem, Senado Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu queria, com a devida vênia de S. Exª e do Senador 
Aloysio Nunes, solicitar que também pudesse subscre-
ver o requerimento que o Senador acabou de anunciar 
da tribuna do Senado, que requer informações ao Sr. 
Ministro da Secretaria de Comunicação da Presidência 
da República relativa às informações, meio Internet, 
constantes da planilha publicada pela Secom, deno-
minada “Investimento e mídia”.

Se o nobre Senador me concede a honra de 
também subscrever esse requerimento, solicito-o para 
subscrever, porque me parece mais do que pertinente 
tal requerimento, Senador Aloysio, visto que, repedidas 
vezes, temos visto meios de comunicação em ataques 
frontais a políticos que têm posições eu nem diria de 
oposição, políticos que ousam, às vezes, terem posi-
ções mais independentes, que são massacrados, ata-
cados. E não se trata aí de liberdade de comunicação. 
Não se fala de liberdade de imprensa quando um meio 
de comunicação é financiado, está a serviço.

Não se pode arguir liberdade quando são utili-
zados meios e se esses meios de comunicação têm 
financiamento público para cumprir um papel de se 
apresentar contra qualquer um que divirja.

Então, eu queria pedir a devida autorização ao 
Senador Aloysio. Eu quero citar até com exemplo um 
site, se não me engano, dois, quatro, alguma coisa, que 
repetidas vezes investe contra quem diverge – atacou-
-nos esta semana, há bem pouco tempo foi o Senador 
Pedro Taques – e tem o direito de se manifestar. Mas, 
se se manifesta agressivamente e se recebe verba 
pública para isso, então, nós começamos a ter uma 
ameaça à própria democracia, porque nós temos aí 
um financiamento do achincalhamento público a quem 
aventa ter algum tipo de posição de divergência. 

Então, com a devida vênia do Senador Aloysio, e 
se V. Exª me permitir, eu gostaria de pedir para subs-
crever o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com certeza, não vai ter objeção do autor e vai 
ser acatado por esta Mesa naturalmente, mas com a 
palavra o Senador Aloysio Nunes.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu compartilho com muita honra desse requerimento 
com o nobre Senador Randolfe Rodrigues.

Realmente, eu quero saber quem financia alguns 
blogs sujos que são verdadeiros hospedeiros de mi-
lícias do ciberespaço, a soldo do grupo que está no 
poder para atacar os seus adversários ou aqueles que 
pensam diferente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– V. Exª será atendido, então, na forma do Regimento. 
Senador Paulo Davim, Líder do PV, para uma 

comunicação inadiável.
Só para informar: em seguida, o Senador Hum-

berto Costa.
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Para uma 

comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, nós estamos vivenciando no Nordeste uma 
das piores secas dos últimos 50 anos. Assim dizem 
os mais experientes agricultores e homens do cam-
po. Para se ter uma ideia, no Rio Grande do Norte, os 
nossos reservatórios estão com apenas 25% de sua 
capacidade.

Uma prefeita de um Município pequeno do inte-
rior, lá do Seridó, Município de Equador, disse que os 
carros-pipas lá estão sendo saqueados pela popula-
ção, por isso mesmo ela tem que colocar uma viatura 
protegendo o carro-pipa que leva água para institui-
ções públicas, como, por exemplo, hospital, escolas, 
creches, tamanha é a seca que se vive.

A Diocese de Caicó lançou um movimento cha-
mado “O Campo Grita: temos sede, queremos água! 
– a água é um direito humano, faça valer seu direito, 
cobrando ações verdadeiras”. Essa campanha, no pró-
prio cartaz, já traz o telefone do Palácio do Planalto, 
o telefone da Governadoria do Estado do Rio Grande 
do Norte, o telefone da Secretaria de Estado de Meio 
Ambiente e Recursos Hídricos, e por aí vai. Realmen-
te, a situação está desesperadora. Mas, o que perce-
bemos é que existe uma desarticulação nas ações de 
enfrentamento à seca. 

A seca existe há milhares de anos – isso é uma 
mazela histórica, faz parte da História deste País. En-
tretanto, os governos se sucedem e não conseguem 
apresentar ações concatenadas, ações com que pos-
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sam, a curto, médio e longo prazo, diminuir o sofrimen-
to da população, sobretudo da população nordestina 
encravada no semiárido. 

O exemplo claro é o do Rio Grande do Norte: 
6 mil poços perfurados, mas, infelizmente, mais da 
metade, 3.500 poços, parou de funcionar, por falta de 
manutenção; e outros mil poços perfurados ainda não 
foram instalados.

Então, percebe-se que não está havendo ações 
efetivas, para enfrentar a seca. Evidentemente que 
não vai ser só com poços, mas, se o básico, que é 
perfuração de poços, os poços perfurados e os poços 
em funcionamento, mais da metade pára de funcionar 
por falta de manutenção, alguma coisa de errado está 
acontecendo; e outros mil poços que foram perfurados 
ainda não foram instalados. 

Isso potencializa o sofrimento da população do 
semiárido nordestino, o semiárido potiguar. E, aí, se 
passa para o atendimento emergencial: no Rio Grande 
do Norte, 407 carros-pipas tentam atender a população 
– 51 desses carros são da Defesa Civil, atendendo 40 
Municípios; 340, do Exército, atendendo 113 Municí-
pios; e 16 carros, da Companhia de Águas e Esgoto 
do Rio Grande do Norte.

Ou seja, é um atendimento insuficiente: uma cida-
de de 8 mil habitantes com apenas 4 carros-pipas para 
atender as necessidades da população. Então, é uma 
medida paliativa que, definitivamente, não atende as 
necessidades das populações que estão submetidas 
a esta mazela que é a seca no semiárido brasileiro.

Então, o que se pede para o enfrentamento da 
seca no Nordeste e no Rio Grande do Norte? 

– A construção, recuperação e escavação de 
açudes e barragens; 
– Investimento em infraestrutura na região; 
– O aumento da cota de distribuição de água por 
meio de carros-pipas, que atualmente é de 20 
litros/dia. Pede-se para passar para 40 litros/dia 
a oferta desses carros; 
– Instalação de poços perfurados e instalação de 
novos poços, onde necessário for. Como falei há 
pouco, mais de 3.500 poços pararam de funcio-
nar por manutenção, mil poços foram perfurados, 
mas não entraram em funcionamento; 
– A instalação de dessalinizadores nos poços 
com água de dureza e salinidade elevada. Exis-
tem poços que não estão em funcionamento por 
falta de dessalinizadores; 
– A construção de barragens submersas; 
– O aumento da cota de ração para os peque-
nos e médios agricultores. Lá no nosso Estado 
o rebanho está praticamente sendo dizimado; 
– O aumento da cota de milho junto à Conab; 

– Incentivo financeiro aos pequenos produtores 
rurais, para que esse pequeno produtor possa 
repor o seu rebanho, porque é daquele rebanho 
que ele retira o sustento seu e de sua família;
– Incentivo público à agricultura adaptada ao clima 
e ao solo da região com sistemas de irrigação.

Essas são medidas que, seguramente, diminui-
riam e muito...

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – ... Sr. 
Presidente, o sofrimento do povo potiguar, do povo 
nordestino.

Então, faço aqui esse registro desta campanha 
da Diocese de Caicó, “O Campo Grita”, que chama a 
atenção das autoridades para o sofrimento do povo 
potiguar.

Portanto, quero me somar a essa campanha, a 
esse movimento da Diocese de Caicó, em defesa do 
homem do campo, em defesa da população carente 
da população do meu Estado, que sofre as agruras 
da seca inclemente que se abate em nosso Estado.

Era só, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Muito bem, Senador Paulo Davim.
Passamos a palavra agora ao Senador Humberto 

Costa, por permuta feita com o Senador Pedro Taques.
Humberto Costa, com 10 minutos regimentais.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, antes 
de entrar no meu pronunciamento propriamente dito, 
quero fazer aqui um registro importante. 

Foi divulgada hoje a nova pesquisa CNI/Ibope, 
que trata da avaliação do Governo Federal, da Presi-
dente Dilma, e, apesar de todo o tiroteio que se tem 
abatido sobre o nosso Governo por parte da oposição 
e de alguns críticos neo-oposicionistas, a popularidade 
do Governo da Presidenta continua em alta, inclusive, 
para grande satisfação nossa, cresce de forma subs-
tantiva na Região Nordeste, dando uma demonstração 
de que a população procura fazer a sua própria ava-
liação do Governo, sem se impressionar com discurso 
da oposição ou dos neo-oposicionistas.

Mas, Sr. Presidente, certamente, amanhã, este 
assunto será tratado por outros companheiros e com-
panheiras, e eu me fixo aqui no tema que pretendo 
tratar no dia de hoje. 

O Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, 
que vem fazendo um grande trabalho à frente daquele 
Ministério, demandou ao Presidente desta Casa, ao 
Senador Renan Calheiros, no último dia 7, um pedido, 
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ou seja, demandou uma tramitação mais rápida para 
um projeto que é da maior importância. 

Esse projeto trata do combate ao crime organiza-
do, um problema que se manifesta, no nosso País, de 
diversas formas: tráfico de pessoas, tráfico de drogas, 
roubo de cargas, inclusive de medicamentos, tráfico 
de armas, jogos ilegais, roubo de carros e corrupção. 

Os governos do ex-Presidente Lula e, agora, da 
Presidenta Dilma ampliaram substancialmente os in-
vestimentos no combate ao crime organizado na cons-
trução de presídios e nas operações nas fronteiras. 
Cito aqui, por exemplo, o Plano Estratégico de Fron-
teiras, do Governo Federal, que foi lançado em junho 
de 2011 e que é a principal ação de enfrentamento à 
criminalidade nas divisas do Brasil com os países vi-
zinhos, ações que são articuladas entre os órgãos de 
segurança pública e as Forças Armadas nessas áreas. 

Só numa única operação, a Operação Sentinela, 
em 2011, equipes das instituições de segurança públi-
ca apreenderam 350 toneladas de drogas. Para se ter 
uma ideia, a quantidade de apreensão de drogas no 
período é 329,5% maior do que foi apreendido entre 
janeiro de 2010 e maio de 2011. 

Outro exemplo é que, nesse mesmo período, o 
volume de dinheiro apreendido aumentou em seis ve-
zes, passando de R$1,7 milhão para R$10,7 milhões. 
A quantidade de cigarros falsificados apreendidos é 
654,8% maior, desde o início do Plano Estratégico de 
Fronteiras. 

Os números são absolutamente expressivos, 
mas é preciso um aperfeiçoamento da legislação, para 
garantirmos uma atuação mais forte ainda do Estado 
em relação ao crime organizado.

Por isso, quero aqui me associar ao pedido do 
Ministro da Justiça, requerendo a esta Casa celeridade 
na tramitação do Projeto de Lei nº 6.578, de 2009, ori-
ginalmente Projeto de Lei do Senado nº 150, de 2006. 
Ele tipifica criminalmente as organizações criminosas. 

Entre as principais novidades, está a definição 
de organização criminosa, conforme a legislação inter-
nacional, nos termos da legislação da Convenção de 
Palermo. A nossa legislação ainda hoje carece dessa 
melhor definição.

Diferentemente das quadrilhas, as organizações 
criminosas atuam profissionalmente, com seus mem-
bros cumprindo funções definidas. E, é claro, ocorre 
de esses criminosos arquitetarem a infiltração de seus 
agentes em órgãos do Governo. 

Pelo projeto, fica definida como organização cri-
minosa a associação de quatro ou mais pessoas e que 
tenha essa organização estrutura hierárquica, estabi-
lidade, divisão de tarefas, ainda que informalmente, 
objetivo de obter, direta ou indiretamente, vantagem 

de qualquer natureza e a prática de crimes cuja pena 
máxima seja igual ou superior a quatro anos ou crimes 
com caráter internacional. 

Ouço o nobre Senador Pedro Taques, em seu 
aparte.

O Sr. Pedro Taques (Bloco/PDT – MT) – Sena-
dor Humberto, apenas para me associar à fala de V. 
Exª. Temos apoiado esses programas do Governo, do 
Ministério da Justiça, Ágape e Sentinela. No Estado 
do Mato Grosso, é muito importante. Temos uma fron-
teira seca com a Bolívia de 750 quilômetros, inclusive 
destinei parte da emenda parlamentar individual para 
esse projeto, que é muito importante para as regiões 
de fronteira. Parabéns a V. Exª pela fala.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Agradeço a V. Exª e estaremos juntos na defesa da 
aprovação imediata desse projeto.

Nesse projeto também são caracterizadas como 
organizações criminosas as organizações terroristas 
internacionais, reconhecidas segundo as normas de 
direito internacional. Hoje essas organizações terro-
ristas muitas vezes são tratadas como quadrilhas, o 
que faz com que seus integrantes sejam condenados 
a penas mais brandas.

O projeto prevê punições também para o funcio-
nário público envolvido com as organizações crimino-
sas. Se houver a condenação, o funcionário perde o 
cargo, função, emprego ou cargo eletivo e fica impedi-
do do exercício de função ou cargo público pelo prazo 
de oito anos subsequentes ao cumprimento da pena.

Caros colegas, caras colegas, outra iniciativa mui-
to importante desse projeto é a criação de instrumentos 
legais para combate ao crime organizado. Trata-se de 
normas de investigação, meios de obtenção de provas 
e procedimentos criminais. Ou seja, a matéria discipli-
na técnicas especiais de investigação.

São elas:

– a colaboração premiada, que permite ao juiz 
conceder, a requerimento das partes, o perdão 
judicial, reduzir em até dois terços a pena priva-
tiva de liberdade ou substituí-la por restrição de 
direitos. Mas desde que a contribuição traga al-
guns resultados importantes para a investigação;
– a captação ambiental de sinais eletromagné-
ticos, ópticos ou acústicos;
– a ação controlada, que retarda a intervenção 
policial ou administrativa relativa à ação pratica-
da por organização criminosa ou a ela vinculada;
– o acesso a registros telefônicos e telemáticos, 
dados cadastrais constantes de bancos de dados 
públicos ou privados e a informações eleitorais 
ou comerciais; 
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– a interceptação de comunicações telefônicas 
e telemáticas; 
– o afastamento dos sigilos financeiro, bancário 
e fiscal; 
– a infiltração por policiais em atividade de inves-
tigação nesses grupos;
– a cooperação entre instituições e órgãos fede-
rais, distritais, estaduais e municipais na busca 
de provas e informações de interesse da inves-
tigação ou instrução criminal.

Essa regulamentação é extremamente importante, 
não apenas porque vai garantir aos órgãos de inves-
tigação, ao Ministério Público, aos órgãos policiais o 
acesso a esses mecanismos e instrumentos, como vai 
regulamentá-los para que não haja o uso inadequado, 
muitas vezes com finalidades outras que não a busca 
e a obtenção da verdade e a verdadeira investigação 
sobre esses grupos criminosos.

Pela proposta, o acesso a dados cadastrais de 
investigados poderá ocorrer independentemente de 
autorização judicial. Isso valerá inclusive para infor-
mações em poder da Justiça Eleitoral, de empresas 
telefônicas, de instituições financeiras, de provedores 
de Internet e de administradoras de cartão de crédito.

Enfim, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, esse pro-
jeto traz grande contribuição para que o Brasil enfren-
te de forma mais eficaz as organizações criminosas.

(Soa a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Com a aprovação dessa proposta, certamente nossas 
instituições de segurança vão ganhar capacidade para 
lidar com grupos estruturados, que se valem inclusive 
das mais recentes tecnologias para a prática de ati-
vidades ilegais, danosas ao nosso povo, danosas ao 
nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Registramos o brilhante pronunciamento do Senador 
Humberto Costa e também destacamos a presença, 
aqui no plenário, da Senadora Marinor Brito. Seja bem-
-vinda, Senadora Marinor Brito.

Senador Valdir Raupp. Senador Ataídes Oliveira, 
que já abriu mão da sua fala neste momento. O Sena-
dor Pedro Taques pediu para trocar. Senador Cristovam 
Buarque, Eduardo Suplicy.

Senador Casildo Maldaner.
O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 

SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente e caros colegas, no momento 
em que venho fazer uso da palavra, vejo na Presidên-
cia o Senador Paulo Paim, que, ontem, nos brindou 

com uma visita a Santa Catarina. No evento, cerca de 
200 sindicalistas estiveram reunidos na sede deles, em 
Itapema, discutindo importantes temas do trabalho no 
Brasil. E o Senador Paulo Paim nos brindou com a sua 
vinda, participando ontem, de manhã, esclarecendo, 
mostrando as lutas que sempre trava aqui, no Senado 
Federal, no Congresso Nacional, principalmente em 
relação ao poder aquisitivo dos aposentados e aos 
direitos dos trabalhadores. Por essa grande luta, o 
Paim é conhecido no Brasil inteiro; e, ontem, foi a vez 
de contemplar novamente Santa Catarina.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª foi muito aplaudido lá. Eu ia trocar o título 
para lá, mas não vou mais.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Eu peguei uma carona com o Senador Paulo 
Paim. Eu fui o sacristão dele lá. Essa foi a realidade.

Caros colegas, antes de tudo, eu não poderia 
deixar de fazer o registro de que, na tribuna de honra, 
encontram-se o Prefeito e o Vice-Prefeito do Municí-
pio onde sou eleitor, o Município de Modelo: o Ricardo 
e o Clóvis. São o Prefeito e o Vice-Prefeito da cidade 
de Modelo, no Oeste catarinense, um pequeno mu-
nicípio onde, há meio século, fui eleito, pela primeira 
vez, vereador. Eu continuo votando lá. É uma honra, 
então, cumprimentar o Prefeito e o Vice aqui, na tri-
buna de honra.

Com extremo pesar, retorno a esta tribuna para, 
mais uma vez, cumprir um ritual que, infelizmente, tem 
se tornado rotineiro. Neste momento de consternação 
por uma nova tragédia climática, desta vez na já cas-
tigada serra fluminense, mais uma vez, faço o alerta 
para a necessidade do estabelecimento definitivo de 
uma política de defesa civil com foco na prevenção. 
Tenho feito isso constantemente e continuarei a fazê-
-lo até que o problema se resolva e enquanto Deus 
me permitir.

O desastre em Petrópolis, que, até agora, viti-
mou 16 pessoas e deixou mais de 500 desabrigados, 
é emblemático. Há cerca de dois anos, a cidade en-
frentou uma das maiores catástrofes já vistas no País, 
com cerca de 900 mortes e milhares de desabrigados. 
Os prejuízos são gigantescos e seus efeitos causam 
impactos até hoje.

Pois o tempo passou, e as obras e ações pre-
ventivas não foram levadas a cabo. Faltaram obras de 
contenção. Faltaram educação e conscientização di-
recionadas às comunidades em área de risco e, nos 
casos necessários, sua remoção para regiões mais 
seguras. Faltaram sistemas de alerta, enfim. O que 
resta é apelar para a solidariedade, para a fé inabalá-
vel e, acima de tudo, para a paciência do brasileiro na 
espera da morosa reconstrução.
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Não pretendo, neste momento, apontar o dedo 
e encontrar culpados – ainda que eles existam. Minha 
intenção é tão somente evidenciar a premente neces-
sidade de uma eficiente política de defesa civil com 
foco na prevenção, ação descentralizada e, fator cru-
cial, recursos para investimento.

No lugar das obras e ações preventivas, temos 
priorizado nossos gastos em reconstrução. Trata-se de 
um vetor importante, sem dúvida, mas com um custo 
extremamente mais elevado e com uma efetividade 
restrita. “Resolve-se” a situação, mas fica mantido o 
risco da tragédia para o ano seguinte.

Empiricamente, sempre afirmamos que apos-
tar na prevenção é, além de tudo, economicamente 
muito mais barato e eficaz. Estudo da Faculdade de 
Economia, Administração e Contabilidade da Univer-
sidade de São Paulo (USP) trouxe clareza científica à 
máxima: enchentes e alagamentos causam à cidade 
de São Paulo, anualmente, prejuízos que chegam a 
R$792 milhões.

Presidente Jorge Viana, já cedo.
Ressalto: apenas na cidade de São Paulo!
Enquanto isso, tramitam nesta Casa propostas 

que poderiam dotar o País de mecanismos eficazes 
de defesa civil. Essa proposta de novo marco legal, 
fruto de um longo e frutífero trabalho da Comissão de 
Defesa Civil do Senado, presidida pelo Senador Jorge 
Vianna – que aqui se encontra e hoje é nosso Vice-
-Presidente da Casa –, com nossa relatoria, aponta 
não apenas as políticas e estratégias a serem adota-
das, mas igualmente a dotação orçamentária para tal.

Uma das propostas é a reformulação do Funcap 
– Fundo Especial para Calamidades Públicas. Da for-
ma como está instituído, o fundo é inócuo, pois seus 
recursos devem ser utilizados exclusivamente em re-
construção. Acreditando na benevolência climática, 
os gestores não depositam recursos e não recebem a 
contrapartida do Governo Federal, porque todo mundo 
acha que, no seu quintal, não haverá problemas. Assim, 
ninguém coloca sequer R$1,00, sendo que o Governo 
colocaria R$3,00, porque é só para reconstrução. Isso 
não funciona, e nós ficamos ao deus-dará. Portanto, 
isso precisa ser mudado, tem que andar.

Com muita honra, meu Presidente, Senador Jor-
ge Viana.

O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Eu queria, 
pedindo licença a V. Exª, fazer este aparte. Fiz ques-
tão – eu estava presidindo, agora está na Presidência 
o Senador Paim – de vir cumprimentá-lo. Quando eu 
cheguei à Casa, V. Exª já estava, Senador Casildo. 
E eu vim determinado a tentar melhorar a legislação 
referente a defesa civil no nosso País, e o melhor e 
maior aliado que eu encontrei nesta Casa foi V. Exª, 

que construiu comigo uma proposta de fazermos uma 
comissão temporária. Revisamos a legislação de De-
fesa Civil, preocupados, chocados com o número de 
mortes, que se acumulam ano a ano, com famílias des-
truídas por conta das cheias, dos desmoronamentos, 
das tragédias, dos desastres naturais. Promovemos 
seminários, andamos por este País inteiro, recebemos 
sugestões, identificamos o problema e, mais do isso, 
identificamos a solução para o problema. Ao se fazer 
a prevenção, gasta-se menos. V. Exª sabe disso; nós 
identificamos isso. Com R$1,00 gasto na prevenção, 
economizam-se R$7,00 – e isso quem diz é a ONU. É 
preciso envolver os Municípios e os Estados da União 
Federal na prevenção, porque nenhum Estado tem 
condição, repito, nenhum Estado tem condição de, so-
zinho, fazer o reparo dos danos, porque é muito caro, 
Presidente Paim, muito menos os Municípios. Hoje saiu 
a notícia de que as casas prometidas para a região 
de Teresópolis e Petrópolis, que agora vive uma nova 
tragédia dois anos depois, ainda não foram feitas pela 
prefeitura, apesar de o Governo Federal entrar como 
parceiro. A reconstrução é muito complicada, muito 
difícil e muito cara. Eu só queria dizer que está pre-
vista na nossa proposta, da qual V. Exª foi Relator na 
Comissão que eu tive a honra de presidir – falo como 
ex-Prefeito, ex-Governador –, a criminalização, isto é, 
estabelecemos no Código Penal que, caso o agente 
público, o prefeito, o secretário de obras, aquele que 
é responsável por emitir um alvará, permita a ocupa-
ção de área de risco, ele tem que responder criminal-
mente. Essa é a única solução, somada aos outros 
caminhos que apontamos. O que acontece agora em 
Petrópolis? Houve 18 mortes. Resta a nós todos nos 
solidarizarmos com as famílias, mas é gente ocupan-
do área de risco. Então, tirar as pessoas de áreas de 
risco é prevenção, é salvar vidas, é mais barato do 
que tentar depois justificar as tragédias. Então cumpri-
mento V. Exª e sei que todos que acompanham, pela 
TV Senado ou pela Rádio Senado, sabem que aqui 
nessa Casa V. Exª é um dos líderes dessa busca, à 
qual eu me somo, de fazer com que o Brasil vire uma 
referência de política de defesa civil para que a gente 
pare de chorar nossos mortos. O Brasil não tem um 
clima extremado como outras nações, que não têm 
como evitar. Aqui, no Brasil, a prevenção funciona, 
mas lamentavelmente nós não temos uma política de 
prevenção e, aí, temos que, ano a ano, contar o tama-
nho das tragédias, que, lamentavelmente, a cada ano 
levam mais vidas humanas. Obrigado e parabéns a V. 
Exª pelo pronunciamento.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Agradeço e recolho as ponderações com pro-
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priedade de V. Exª, como Presidente da Comissão, 
Senador Jorge Viana.

E, na verdade, é isso: precisamos apertar mais. 
Eu acho que não apenas criminalizar, mas não permitir 
que se construa em áreas de risco. Esta já é uma pre-
venção; é uma prevenção sem dúvida alguma. E, aí, 
nós precisamos instrumentalizar... A legislação federal 
existe hoje, estabelecendo que, se um Estado colocar 
um real no orçamento para aplicar em reconstrução, 
a União colocará três. Contudo, isso é em reconstru-
ção. Temos que mudar a legislação. temos de mudar 
o Funcap. Tem que ser para prevenção, no mínimo, a 
maior parte dos recursos. Aí é prevenir. Se nós partir-
mos para a prevenção, nós não teremos de remediar.

Instrumentalizando os Estados e os Municípios, 
organizando as Defesas Civis. E, aí, fazendo com que 
não só esses recursos do Orçamento que o Governo 
Federal entraria compulsoriamente, mas também a 
proposta, que agora tramita, de fazer com que os se-
guros... E, olha, o seguro é uma das grandes saídas.

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC) – Vou concluir, Sr Presidente.

Perdoe-me, Senador Ataídes, mas eu recolho a 
intenção de V. Exª que é de Tocantins também.

Mas a intenção, com relação aos seguros, é a 
de se aplicar 1% do seguro em defesa civil no Brasil. 
Nós estamos, hoje, mais ou menos recolhendo de 
R$100 bilhões a R$120 bilhões de seguros no Bra-
sil, aí considerados seguros pessoais, de carros, de 
móveis, utensílios etc. Então, se nós aplicarmos 1% 
disso para a defesa civil, 1/3 desse dinheiro arreca-
dado fica para a Defesa Civil nacional, 1/3 vai para a 
Defesa Civil dos Estados respectivos; e o outro terço, 
Senador Capiberibe, vai para o Município de origem, 
onde o seguro foi praticado.

A partir daí, a própria Defesa Civil do Município 
vai motivar as pessoas a fazerem o seguro: o comér-
cio, as indústrias, o carro. Vai motivar, porque sabe que 
1/3 vem para nós compulsoriamente, para aplicar em 
prevenção, para ter alguma coisa para você remediar, 
para melhorar. E isso vai fazer com que as companhias 
de seguro, no médio e longo prazo, não gritem mais 
que vai custar mais caro. Não! Vai melhorar, porque 
os incidentes serão menores, e, em sendo menores 
os acidentes, as companhias terão resultados melho-
res. E, além disso, as Defesas Civis dos Municípios 
do Brasil inteiro serão corretores de graça para essas 
companhias de seguro. De graça, porque vão fomen-
tar. Isso vale a pena! Nós precisamos agir.

O Governo tem uma dívida conosco. A Casa Civil, 
o Governo e o Líder nosso aqui também, em conjunto, 

no ano passado, juraram mandar uma proposta de um 
novo marco regulatório.

(Soa a campainha.)

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – SC) 
– E nós estamos aguardando. E, enquanto não vem, 
estão aí as pessoas morrendo, falecendo, viajando, os 
prejuízos humanos e materiais acontecendo.

Eu quero que V. Exa receba, Sr. Presidente, como 
lido o meu pronunciamento em função do tempo. Eu 
quero que conste nos Anais da Casa como lido, o que 
peço a V. Exa. Mas quero continuar martelando essa 
luta. Nós não podemos parar, Senador Paim. Temos 
que levar avante isso. Quando tem Natal, ano-novo, 
toda vez vem chuva, vem isso, vem enchente, e nós 
temos que ser mais previdentes.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTO 
DO SR. SENADOR CASILDO MALDANER

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs Senadoras e Srs. Senadores, com extremo pesar 
retorno a esta tribuna para, mais uma vez, cumprir um 
ritual que infelizmente tem se tornado rotineiro. Nes-
se momento de consternação por uma nova tragédia 
climática, dessa vez na já castigada Serra Fluminen-
se, mais uma vez faço o alerta para a necessidade do 
estabelecimento definitivo de uma política de Defesa 
Civil com foco na prevenção. Tenho feito isso constan-
temente, e continuarei a fazê-lo, até que o problema 
se resolva e enquanto Deus me permitir.

O desastre em Petrópolis, que até agora vitimou 
16 pessoas e deixou mais de 500 desabrigados, é em-
blemático. Há cerca de dois anos, a cidade enfrentou 
umas das maiores catástrofes já vistas no país, com 
cerca de 900 mortes e milhares de desabrigados. Os 
prejuízos são gigantescos, e seus efeitos causam im-
pactos até hoje.

Pois o tempo passou, e as obras e ações pre-
ventivas não foram levadas a cabo. Faltaram obras de 
contenção, faltou educação e conscientização direcio-
nada às comunidades em área de risco e, nos casos 
necessários, sua remoção para regiões mais seguras, 
faltaram sistemas de alerta, enfim... O que resta é ape-
lar para a solidariedade, para a fé inabalável e, acima 
de tudo, para a paciência do brasileiro na espera da 
morosa reconstrução.

Não pretendo, nesse momento, apontar o dedo 
e encontrar culpados – ainda que eles existam. Minha 
intenção é tão somente evidenciar a premente neces-
sidade de uma eficiente política de Defesa Civil com 
foco na prevenção, ação descentralizada e, fator cru-
cial, recursos para investimento.
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No lugar das obras e ações preventivas, temos 
priorizado nossos gastos em reconstrução. Trata-se de 
um vetor importante, sem dúvida, mas com um custo 
extremamente mais elevado e com uma efetividade 
restrita. “Resolve-se”, entre aspas, a situação, mas 
fica mantido o risco da tragédia para o ano seguinte.

Empiricamente, sempre afirmamos que apostar 
na prevenção é, além de tudo, economicamente muito 
mais barato e eficaz. Estudo da Faculdade de Econo-
mia, Administração e Contabilidade da USP, Universi-
dade de São Paulo, trouxe clareza científica à máxima. 
Enchentes e alagamentos causam à cidade de São 
Paulo, anualmente, prejuízos que chegam a R$ 792 
milhões. Ressalto: apenas na cidade de São Paulo!

Enquanto isso, tramitam nesta Casa propostas 
que poderiam dotar o país de mecanismos eficazes 
de Defesa Civil. Essa proposta de novo marco legal, 
fruto de um longo e frutífero trabalho da Comissão de 
Defesa Civil do Senado, presidida pelo senador Jorge 
Vianna, com nossa relatoria, aponta não apenas as 
políticas e estratégias a serem adotadas, mas igual-
mente a dotação orçamentária para tal.

Uma das propostas é a reformulação do FUN-
CAP – Fundo Especial para Calamidades Públicas. 
Da forma como está instituído, o Fundo é inócuo, pois 
seus recursos devem ser utilizados exclusivamente em 
reconstrução – acreditando na benevolência climáti-
ca, os gestores não depositam recursos e não rece-
bem a contrapartida do governo federal. Propomos a 
possibilidade de novas fontes de recursos, como uma 
contribuição advinda dos seguros realizados no país.

Além disso, com a possibilidade de utilização para 
investimento em prevenção, e a complementação, pela 
União, na proporção de 3 para cada 1 depositados por 
Estados e municípios, haverá finalmente a real dispo-
nibilidade dos recursos necessários.

Há cerca de um ano, o Governo Federal enviou 
ao Congresso uma medida provisória que propunha 
uma nova configuração à Política Nacional de Defesa 
Civil. As propostas ali contidas eram meritórias, mas 
careciam de um eixo fundamental para sua execução: 
a garantia orçamentária.

Diante da promessa do Governo, por intermédio 
de sua liderança nesta Casa e por seus Ministros, do 
rápido encaminhamento de uma nova proposta que 
preenchesse essa lacuna, este plenário aprovou a MP, 
mesmo sabendo-a incompleta.

Até agora aguardamos.
Isso não significa, obviamente, que não estejam 

sendo realizadas importantes ações no setor. A Secre-
taria de Defesa Civil, ligada ao Ministério de Integração 
Nacional, tem mostrado sensibilidade competência, 
ao apostar em Centros de Monitoramento Climático, 

capacitação de equipes e obras em diferentes Esta-
dos do país.

Defesa Civil não pode ser, contudo, uma polí-
tica de governo, mas de Estado, incluída em nosso 
ordenamento jurídico, garantindo-lhe eficácia perene. 
Não deve, igualmente, depender da ação do governo 
federal: é preciso organização local, nos municípios e 
Estados, de forma descentralizada e independente, 
mas articulada.

Continuamos aguardando. E cobrando.
Mas não posso deixar de me questionar, e de 

compartilhar essa dúvida com meus nobres colegas 
senadores: até quando? Quantas tragédias serão ne-
cessárias para tomarmos consciência da urgência do 
assunto? Quantas vidas serão desperdiçadas?

Também é responsabilidade deste Parlamento 
dar essa resposta, da forma mais breve possível.

Até lá, que Deus nos projeta e conforte as vítimas 
da tragédia na Serra Fluminense.

São nossas reflexões, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Parabéns pelo pronunciamento de V. Exa, na 
linha da prevenção.

De imediato, como orador inscrito, também, o Se-
nador Capiberibe, que trocou com a Senadora Vanes-
sa Grazziotin. Em seguida, Ivo Cassol, Angela Portela, 
Flexa Ribeiro, Lídice da Mata, Paulo Bauer, Paulo Paim, 
Ana Amélia, Jorge Viana, Vanessa e Pedro Taques.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Paulo Paim, Srs. Senadores, Sras Se-
nadoras, telespectadores da TV Senado, ouvintes da 
Rádio Senado, o assunto que me traz a esta tribuna 
neste dia de São José, padroeiro da minha cidade, pa-
droeiro da cidade de Macapá, diz respeito a mais uma 
armação perpetrada contra mim, envolvendo também 
o Senador Randolfe Rodrigues, armação organizada 
por políticos adversários que tentam retomar o poder 
no Amapá a qualquer custo.

Por isso, uso a tribuna para ler uma carta que o 
Senador Randolfe Rodrigues enviou a cada Senadora 
e a cada Senador desta Casa, em que desmonta esse 
dossiê de que, eu tenho certeza, nesta Casa, todos 
tomaram conhecimento:

Prezado Senador,
Em cumprimento à máxima que dita que à 
mulher de César não basta ser honesta, deve 
parecer honesta, venho à sua presença escla-
recer os fatos narrados, em absurdo e desca-
bido dossiê, que foi entregue nos gabinetes 
de cada um dos senhoras e senhores parla-
mentares desta Casa.
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Trata-se de produção de um grupo político 
amapaense, ligado diretamente aos indiciados 
na Operação Mãos Limpas, da Polícia Federal, 
que vem utilizando-se de dados grosseiramen-
te criados e falsificados para divulgar graves 
calúnias a meu respeito.
Tais calúnias tiveram início durante a campanha 
eleitoral para a Prefeitura de Macapá, quando 
este grupo enviou para os principais veículos 
de comunicação do País recibos forjados que 
provariam que eu haveria recebido um men-
salão quando Deputado Estadual, com a fina-
lidade de votar favoravelmente aos projetos de 
interesse do Poder Executivo Estadual, à época 
comandado pelo Senador João Capiberibe.
Como se verifica, tais denúncias não tiveram 
a repercussão que meus adversários queriam, 
talvez até mesmo pelo absurdo que significaria 
o recebimento de propina com recibo assinado 
pelo corrupto e elaborado pela própria Casa 
Legislativa. [Seria o primeiro caso de corrupção, 
não é Senador? Só faltou registrar em cartório.]
No entanto, apesar da pouca repercussão, em 
virtude da gravidade das falsas denúncias, in-
gressei com pedido de abertura de inquérito 
policial junto à Polícia Federal no Amapá para 
que fosse apurada a falsidade dos documentos 
apresentados como sendo recibos, bem como 
a ocorrência dos crimes de calúnia, injúria e 
difamação.
Além dessa medida, ingressei com pedido de 
investigação junto ao Ministério Público Federal 
para que fossem apuradas todas as denúncias 
que existem contra mim.
Embora acreditasse que diante das medidas 
tomadas tal grupo encerraria com a tentativa 
de achincalhe que estava perpetrando contra 
mim, fui surpreendido com a divulgação do 
referido dossiê, acompanhado de uma notitia 
criminis endereçada ao Presidente do Sena-
do Federal e ao Presidente do Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar dessa Casa acu-
sando a mim e ao Senador João Capibaribe 
de diversos crimes, todos eles relacionados ao 
alegado recebimento de dinheiro público para 
a votação de projetos de interesse do então 
Governador do Estado do Amapá. [Eu acres-
centaria, aqui, a sua carta, Senador, que esse 
dossiê também foi encaminhado ao Supremo 
Tribunal Federal.]
Tal documento, todo ele baseado em informa-
ções falsificadas e manipuladas, tem a clara 
finalidade de me causar constrangimento e, 

sem qualquer sombra de dúvida, está direta-
mente ligado à disputa política local, já que 
busca atingir a duas importantes lideranças 
amapaenses que, nem de longe, foram alvo 
da Operação Mãos Limpas, numa tentativa de 
colocá-los no mesmo nível de seus aliados.
Além das medidas acima citadas, protocolizei 
requerimento de informações na Assembleia 
Legislativa do Estado do Amapá com base na 
lei de acesso à informação, solicitando cópias 
de todos os comprovantes de pagamento em 
meu nome, bem como de todos os recibos 
que porventura tenha assinado durante meu 
mandato como Deputado Estadual.
Da mesma forma, estou providenciando os ex-
tratos de minha conta bancária por todo esse 
período, o que comprovará que recebia da As-
sembleia Legislativa tão somente meu salário 
de deputado, sem qualquer tipo de acréscimo 
ou acordo com o Poder Executivo.
A respeito de meus detratores, cabe salientar 
que se trata de: [E aí o Senador cita um por um.]
– Fran Soares Júnior: ex-presidente da Assem-
bleia Legislativa do Estado do Amapá, afastado 
da presidência por corrupção, indiciado na CPI 
do Narcotráfico da Câmara dos Deputados em 
2000 por formação de quadrilha, improbidade 
administrativa, associação ao narcotráfico, 
dentre outros delitos. 
[E se me permite, gostaria de ler uma decla-
ração registrada em cartório deste Sr. Fran 
Soares Júnior. Ele declara:]
Pelo presente instrumento público de declara-
ção, no pleno gozo de minhas faculdades men-
tais, na condição de Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado do Amapá, venho tornar 
público que, na condução do meu processo 
de afastamento da Presidência desta Casa de 
Leis, adotei expedientes não convencionais que 
consistiram em adulterar documentos contra 
a pessoa do Deputado Estadual João Jorge 
Goulart Salomão de Santana, como forma de 
vinculá-lo a falsos ilícitos relativos ao uso dos 
recursos desta Casa. 
A presente declaração tem por objetivo escla-
recer, invalidar ou substituir toda e qualquer 
documentação que venha a ser apresentada 
nos termos de que trata a presente declara-
ção, mais especificamente, no que concerne 
a desmentir toda e qualquer denúncia falsa-
mente proferida contra a pessoa do Deputa-
do João Jorge Goulart Salomão de Santana, 
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envolvido no afastamento de minha pessoa da 
Presidência desta Casa.
A presente declaração é verdade e dela dou fé 
pública, estando apta a produzir seus efeitos 
legais junto a terceiros e aos Poderes Cons-
tituídos. 
Macapá, 09 de março de 2000.
Fran Soares do Nascimento Júnior
Presidente da Assembleia Legislativa

O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Senador Jorge Viana.

O Sr. Jorge Viana (Bloco/PT – AC) – Eu queria, 
caro Senador Capiberibe, aqui ao lado do Senador 
Randolfe, e diante do Presidente Paulo Paim e dos 
colegas no plenário, queria aqui prestar a minha mais 
absoluta solidariedade a V. Exª e ao Senador Randol-
fe. Conheço bem a luta dos senhores, de V. Exªs no 
Amapá. Conheço bem as vitórias que lá não bastam 
nas urnas, têm que ser nos tribunais, têm que ser na 
opinião pública, têm que ser no pós-eleitoral e fiquei 
estarrecido de ver que, mais uma vez, se levanta con-
tra V. Exª, Senador Capi, um esquema no sentido ten-
tar atingir aquilo que V. Exª tem como poucos homens 
públicos nesse País, dignidade e princípios éticos. 
Estendo essas afirmações ao meu colega Randolfe 
que está aqui. Estão vítimas dessa situação toda. Veja, 
Sr. Presidente, o Senador Capiberibe e, amigos todos 
da Imprensa que estão vendo, o Senador Capiberibe 
acabou de ler um documento assinado pelo então 
Presidente da Assembleia, o mesmo que tenta forjar 
uma denúncia contra ele, contra o Senador Randolfe. 
Ele registra em cartório que ele usou de artifício, de 
artimanha, de falsidade para incriminar uma pessoa, 
ele estava ali tirando tudo o que havia dito e que aquilo 
que ele tinha declarado, que ele tinha falado, não tem 
validade nenhuma e ele faz um registro em cartório. 
Agora, ele repete as mesmas denúncias que ele fez, 
lá atrás, contra o Senador Capiberibe e o Senador 
Randolde. Eu acho que o lamentável é que por conta 
de atitudes assim é que o Brasil vai convivendo com 
situações que tendem a nos levar a um nivelamento 
por baixo. Eu só faço este aparte aqui porque sei que o 
povo do Amapá conhece a história de V. Exª, Senador 
Capi, e a do Senador Randolfe. O Senador Randolfe 
é um dos mais brilhantes Senadores que esta Casa 
ganhou. O Senador Randolfe é um lutador aqui pelo 
povo do Amapá, pela Amazônia, pelo Brasil, pela éti-
ca. É uma pessoa honesta, ética e decente. Aí vem 
político de quinta categoria, comprovadamente cor-
rupto, envolvido em esquemas, sendo braço de crime 
organizado, atingir a honra de quem tem honra. Quer 

dizer, pessoas sem honra se utilizam das facilidades 
que temos hoje de acesso a novas mídias para atin-
gir pessoas que o que tem na vida é a honra. Então, 
presto minha solidariedade, Senador Capi. Estou cer-
to de que estamos diante de um caso de polícia, não 
de política. E um cidadão como esse tem de prestar 
contas à Polícia pela bandidagem que anda fazendo 
contra pessoas de bem, como é V. Exª, Senador Capi, 
e o Senador Randolfe.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Capiberibe...

A Srª Lídice da Mata (Bloco/PSB – BA) – Sena-
dor Capiberibe...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Capiberibe, a Presidência...

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Senador Rollemberg e Senador Randolfe Rodrigues, 
eu gostaria só de concluir a leitura da carta.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Senador Capiberibe, quero dizer que lhe vou dar o 
tempo necessário e que as palavras do Senador Jorge 
Viana são também a fala deste Presidente.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Obrigado, Senador Paim.

Obrigado, Senador Jorge Viana.
Eu gostaria só de concluir, porque mais dois no-

mes foram indicados pelo Senador Randolfe Rodrigues 
na sua carta:

– Moisés Souza: ex– Presidente da Assem-
bleia Legislativa do Estado do Amapá, tam-
bém afastado da presidência por corrupção, 
responde na Justiça por formação de quadri-
lha, lavagem de dinheiro, peculato, falsidade 
ideológica, fraude em licitações, corrupção 
passiva e falsidade documental, dentre outros 
delitos. Recebeu irregularmente R$139.594,71 
em diárias nessa Legislatura.
– Edinho Duarte: Deputado Estadual, assim 
como Moisés Souza, responde na Justiça por 
formação de quadrilha, lavagem de dinheiro, 
peculato, falsidade ideológica, fraude em lici-
tações, corrupção passiva e falsidade docu-
mental, dentre outros delitos. Recebeu irre-
gularmente R$213.149,97 em diárias nessa 
Legislatura.
Por aí é possível verificar que a intenção dos 
“denunciantes” é arrastar para a lama onde se 
encontram seu adversário político e principal 
denunciador.
Informo, ainda, que todas as medidas judiciais 
cabíveis estão sendo por mim tomadas em 
relação àqueles que me caluniam.
Senador Randolfe Rodrigues



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  20  11283 

Concedo-lhe um aparte, Senador Randolfe.
O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Se-

nador Capiberibe, eu queria cumprimentar V. Exª. Eu 
já tinha utilizado a tribuna na semana passada, mas 
quero completar as informações de V. Exª, inclusive 
com a leitura da carta que foi lida por V. Exª neste mo-
mento. Na verdade, Senador Capiberibe, trata-se de 
uma busca de salvo-conduto do crime organizado no 
Amapá. É isso. Qual o melhor mecanismo de salvo-
-conduto para eles? Colocar todos na lama emporca-
lhada que eles frequentam. As acusações não batem 
com os fatos, pelos depoimentos que existem, inclu-
sive, de parlamentares que eram oposição ao senhor 
na época. E não batem com os fatos da razão. Eu era, 
com muito orgulho, base do governo de V. Exª naquele 
momento. Não há como sustentar isso! O que o denun-
ciante se esquece de falar é que ele foi enfrentado por 
nós desde o dia em que tomou posse na Presidência 
da Assembleia Legislativa. O que ele não coloca no 
dossiê dele são matérias como a do Jornal do Dia da 
época. Na época, foi dito que “Randolfe vence questão 
judicial contra o aludido denunciante”. Na época em 
que ele disse que nós recebíamos recursos indevida-
mente, nós íamos à Justiça para garantir o pagamento 
de salário, que ele se negava a pagar para aqueles 
parlamentares que eram oposição a ele. Foi devido à 
atuação do seu governo, Senador Capiberibe, e devido 
à atuação que tivemos na Assembleia que esse senhor 
foi indiciado pela CPI do Narcotráfico, por envolvimen-
to com tráfico de drogas. Foi devido à nossa atuação 
que o senhor e eu, na época, fomos ameaçados de 
morte e tivemos de andar com segurança, devido ao 
esquema criminoso orquestrado, naquela época, por 
esse senhor. Na verdade, o que buscam, repito, é um 
salvo-conduto, porque o esquema criminoso da época 
não foi desmontado. Aliás, nos anos seguintes, quando 
terminou o seu governo, esse esquema se fortaleceu, 
resultando na Operação Mãos Limpas da Polícia Fede-
ral, que levou boa parte deles para as celas penitenci-
árias da Polícia Federal, para as celas penitenciárias 
da Papuda, aqui, em Brasília. Esses senhores foram 
novamente enfrentados por nós agora, recentemente, 
quando V. Exª e eu apoiamos as ações do Ministério 
Público Estadual e do Ministério Público Federal para 
afastar o corrupto Presidente da Assembleia Legislati-
va, Sr. Moisés Souza. Eles foram enfrentados por nós 
agora. E eles tentaram caluniar – pasmem! – o Minis-
tério Público. Na verdade, isso está esclarecido. Nós 
mesmos fomos à Procuradoria Geral da República na 
semana passada e solicitamos ao Procurador-Geral 
da República a investigação. Amanhã, eu terei acesso 
ao meu sigilo bancário, da Caixa Econômica Federal 
e do Banco do Brasil, que comprova a inexistência de 

qualquer acusação, e receberemos também os docu-
mentos da Assembleia Legislativa. Além disso, solicitei 
perícia nos documentos. O vagabundo, bandido, ca-
luniador vai responder na Justiça por mais um crime, 
agora por calúnia e difamação. Pouca diferença fará 
para ele, visto que alguém que foi indiciado por tráfico 
de drogas, ameaça à integridade física de pessoas, 
corrupção ativa, corrupção passiva, peculato e forma-
ção de quadrilha pouco vai se preocupar com calúnia, 
injúria e difamação. De qualquer forma, terá mais um 
processo para responder. Por fim, Senador Capiberi-
be, trata-se de uma ofensiva do crime organizado do 
Amapá. Advirto o crime organizado do Amapá: não 
passarão, vão perder mais essa e não nos vão levar 
para chafurdar no esquema emporcalhado da lama da 
corrupção que eles, lamentavelmente, movimentaram 
no Amapá durante anos. Que fique claro que o tempo 
da corrupção, dos desmandos e do comando do crime 
organizado nas coisas públicas do Amapá acabou!

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Obrigado, Senador Randolfe.

A estratégia dos políticos desonestos é colocar 
todos na vala comum, para que não haja salvação, 
para que não haja esperança. Faço este alerta para 
quem está nos ouvindo, para os aqui presentes: essa 
é uma estratégia muito comum, colocam todos na po-
dridão, chafurdando na lama, para que não haja ne-
nhuma diferença.

Concedo a palavra ao Senador Rodrigo Rollem-
berg.

O Sr. Rodrigo Rollemberg (Bloco/PSB – DF) 
– Senador Capiberibe, Senador Randolfe, eu quero 
lhes dizer que V. Exªs nem precisariam perder tempo 
trazendo explicações sobre essas mentiras que estão 
sendo reproduzidas em alguns veículos de comunica-
ção. O Senado Federal e o Brasil conhecem V. Exªs, têm 
acompanhado a trajetória de V. Exªs. Senador Capi, com 
convicção, sabemos que V. Exª, entre os políticos das 
últimas gerações, foi o político mais injustiçado deste 
País. É um homem íntegro, correto, honesto, que fez 
um grande governo, que iniciou um processo histórico 
de transparência nas contas públicas e que teve seu 
mandato cassado porque teve a coragem de enfrentar 
o crime organizado em seu Estado. Agora, nós todos 
acompanhamos a trajetória brilhante do Senador Ran-
dolfe e compartilhamos dessa mesma opinião, de que 
é um jovem político correto, honesto, promissor. Já na-
quela época, eu acompanhava também o desempenho 
do então Deputado Randolfe, ameaçado de morte, na-
quela época, pelo enfrentamento ao crime organizado. 
Mas V. Exªs têm de se acostumar. Efetivamente, isso 
é o que acontece com aquelas pessoas destemidas 
que se dispõem a enfrentar o crime organizado. O que 



11284  Quarta-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Março de 2013

V. Exªs estão fazendo – e fazem muito bem – tem o 
apreço da população brasileira, a admiração da po-
pulação brasileira e o reconhecimento da população 
do Estado do Amapá. Portanto, Capi, nem vou usar 
a palavra “solidariedade” para me dirigir a V. Exª e ao 
Senador Randolfe, porque V. Exªs não precisam de 
solidariedade. Apenas quero registrar aquilo que par-
te do Brasil já sabe e que o Brasil todo precisa saber: 
esse é o preço que dois Senadores que combatem o 
crime organizado pagam pela coragem e pelo deste-
mor de fazê-lo. Portanto, receba aqui a manifestação 
do nosso apreço, da nossa admiração, tanto V. Exª, 
que é uma referência dentro do PSB, como também o 
Senador Randolfe, que tem trilhado um caminho que 
honra muito o Senado brasileiro.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Obrigado, Senador Rollemberg. Eu queria lembrar que, 
em 2004, nós tivemos de expulsar um representante 
do crime organizado que andava de crachá dentro do 
plenário desta Casa. Tão acintoso era o cerco contra 
nós, que eles vinham aqui para dentro. Digo isso, para 
que não nos esqueçamos do que vivemos.

E o Senador Randolfe foi forjado nessa luta, no 
combate, no confronto com esse tipo de gente. Por 
isso, está sofrendo os constrangimentos que vive hoje.

Senadora Lídice da Mata, concedo-lhe o aparte.
A Srª Lídice da Mata (Bloco/PSB – BA) – Sena-

dor Capiberibe, eu me coloco ao lado de V. Exª e do 
Senador Randolfe em mais essa batalha. Aliás, eu tive 
a oportunidade de ir ao Amapá diversas vezes durante 
o seu governo, para acompanhar sua luta, sua resis-
tência ao crime organizado naquele Estado, sua resis-
tência às práticas de corrupção. Não é à toa que, hoje, 
nós vemos a reviravolta que está sendo feita na política 
do Amapá, porque o povo não concorda com a prática 
dessa gente. Mas o desespero deles, o desespero de 
saber que não é possível mais fazer o que faziam an-
tes no Amapá, é que justifica essas ações. Portanto, 
V. Exª nunca deixou de ter ao seu lado a Bahia, o seu 
Partido na Bahia e também diversos outros partidos 
progressistas da Bahia, quando, por diversas vezes, 
estivemos a denunciar as perseguições vividas por V. 
Exª naquele Estado. Com firmeza de posições políticas 
e ideológicas, V. Exª sempre as enfrentou. E, agora, 
a tentativa de colocar nesse mesmo barco de nódoa 
e de práticas corruptas V. Exª e o Senador Randolfe 
poderia até ser engraçada, não fosse a tragédia que 
atinge o povo do Amapá com a presença na política 
dessas figuras. Muito obrigada.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Obrigado, Senadora Lídice.

Com a palavra, o Senador Valadares.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador Capiberibe e Senador Randolfe Ro-
drigues, quero crer que essa campanha difamatória é 
uma arma utilizada pelos seus adversários na tentativa 
de contê-los na luta que, juntos, V. Exªs empreendem 
para alterar os mecanismos de corrupção, de violência 
e de ameaças utilizados por aqueles que os acusam 
através de notas falsificadas inseridas nas redes so-
ciais, conforme comprova a carta divulgada pelo Se-
nador Randolfe Rodrigues. Não é de agora que V. Exª, 
Senador Capiberibe, vem sofrendo em consequência 
dessa luta. Não desista V. Exª, tampouco Randolfe Ro-
drigues! Essa é uma luta sã, é uma luta que conta com 
a sociedade do Amapá e com o beneplácito de todos 
os Senadores que honram esta Casa. Por isso, a mi-
nha solidariedade e o acompanhamento diário desse 
assunto, porque, se for necessário, instalaremos uma 
comissão de Senadores para averiguar pessoalmen-
te essas perseguições e essas ameaças de que são 
vítimas V. Exªs.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Obrigado, Senador Valadares. Muitíssimo obrigado.

Em seguida, falará o Senador Aloysio Nunes.
Passo a palavra ao Senador Paulo Davim.
O Sr. Paulo Davim (Bloco/PV – RN) – Senador 

Capiberibe e Senador Randolfe, eu não poderia deixar, 
neste momento, de levar minha palavra de solidariedade 
aos dois companheiros, aos dois colegas Senadores. 
V. Exª, Senador Capiberibe, tem uma história que o 
Brasil inteiro conhece. Nós o conhecemos, conhece-
mos sua conduta, seu caráter, seu compromisso com a 
democracia. Fez parte de um momento histórico deste 
País. Portanto, o Brasil inteiro conhece sobejamente 
suas ações e seu caráter. Da mesma forma, a história 
do Senador Randolfe todos nós a conhecemos. Assim, 
levo aqui minha palavra e minha solidariedade e refuto 
peremptoriamente qualquer leviandade que, por aca-
so, estejam levantando contra dois Senadores que são 
exemplo nesta Casa. Vai aqui a minha solidariedade 
para V. Exª e para o Senador Randolfe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Muito obrigado, Senador.

Concedo o aparte ao Senador Aloysio.
O Sr. Aloysio Nunes Ferreira (Bloco/PSDB – 

SP) – Meu caro Senador Capiberibe, quando eu tive 
conhecimento das torpezas espalhadas contra V. Exª e 
contra o Senador Randolfe Rodrigues, eu me lembrei 
de muitos anos atrás, quando V. Exª foi Governador 
outra vez, e eu trabalhava com o Presidente Fernan-
do Henrique na Secretaria-Geral da Presidência da 
República. Era o mesmo esquema. Eu sei da luta que 
V. Exª travou para quebrar um grupo poderoso, um 
grupo em que se misturavam interesses políticos com 
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crimes. Eu sei da coragem com que V. Exª o enfrentou. 
E, agora, eles voltaram à carga. V. Exª pode ficar abso-
lutamente tranquilo. Todos nós sabemos que V. Exª é 
rigorosamente um homem de bem, assim como essa 
jovem revelação para nós da política brasileira, que é 
o nosso querido amigo e companheiro Randolfe Ro-
drigues. Tenha V. Exª e também o Senador Randolfe 
Rodrigues a minha total e integral solidariedade para 
o que der e vier!

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Obrigado, Senador.

Eu vou concluir, Sr. Presidente, mas não quero 
deixar de dizer que uma das maiores satisfações da 
minha vida política é ver o Amapá neste momento 
com três lideranças políticas jovens: o Senador Ran-
dolfe Rodrigues, que representa o nosso Estado aqui 
com brilhantismo; o Governador Camilo Capiberibe; 
e o Prefeito de Macapá, Clécio Vieira. Os três têm 40 
anos, os três foram forjados na luta, os três têm uma 
história, mesmo sendo tão jovens. Essa é a minha 
grande satisfação.

Por isso, há essa reação. Eles sabem que esses 
jovens vão dar continuidade ao modelo novo de fazer 
política, fazendo as transformações de que a sociedade 
precisa. E é por isso que eles estão se aglutinando e 
voltando a atacar. Mas, desta vez, diferentemente da-
quele período em que me cassaram o mandato, em 
2005 – naquela época, eu estava isolado –, hoje nós 
temos dois Senadores nesta Casa, nós temos o Go-
vernador, nós temos vários Deputados Federais. E o 
Brasil mudou muito, há muito mais transparência hoje.

Encerro, Sr. Presidente, dizendo que há uma coi-
sa que me constrange: ver um lixo como esse dossiê 
ser encaminhado ao Procurador-Geral da República 
pelo Presidente do Senado, sem que ao menos o Se-
nador Randolfe Rodrigues e eu tivéssemos conheci-
mento de que a Casa faria isso. É a primeira vez, na 
história desta Casa, que se encaminha uma denúncia 
à Procuradoria Geral da República. É verdade que 
nós fomos opositores ao Senador Renan Calheiros, 
mas confesso que jamais me passou pela cabeça que 
algo assim pudesse ocorrer, havendo nesta Casa uma 
Corregedoria, onde nós podemos ser ouvidos. Tenho 
a convicção de que, depois de mostrar uma declara-
ção como essa, em que o signatário desse dossiê se 
assume como falsário, isso não poderia ir mais longe, 
teria, sim, de ir para a cesta do lixo. Esse dossiê só 
merece um lugar: a cesta do lixo. E era o que o Presi-
dente desta Casa deveria ter feito.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. João Capiberibe, o 
Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-

cia, que é ocupada pelo Sr. Jorge Viana, 1º 
Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Capiberibe, que 
tive o privilégio de apartear.

Queria convidar para fazer uso da palavra, já que 
o Senador Ivo Cassol não está presente...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, Senador Randolfe.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Serei bem breve. 

Em relação ao último aspecto aqui destacado pelo 
Senador Capiberibe, tivemos conhecimento de que 
o Presidente encaminhou para a Procuradoria-Geral 
da República. Nós mesmos tínhamos nos antecedido 
em relação a esses fatos, mas quero exultar, emular, 
parabenizar o Presidente por esse procedimento no 
sentido de acreditar que isso passa ser agora um pro-
cedimento na Casa.

Acho que nós, como somos homens da Repú-
blica... Há um princípio constitucional que diz que 
qualquer um é inocente até que se prove o contrário, 
mas eu sempre digo que esse princípio não vale para 
homens republicanos. Qualquer acusação sobre nós 
merece o mais radical esclarecimento por parte das 
instituições. O Presidente o fez, nós já o tínhamos feito 
e tenho certeza de que todos esses fatos serão escla-
recidos o quanto antes.

Aliás, não vamos alongar isso. Esta semana, 
esses fatos serão esclarecidos, só que em relação ao 
procedimento. Espero e quero acreditar que esse seja, 
a partir de agora, um procedimento a ser adotado uni-
formemente por parte da Casa. 

Obrigado pela condescendência, Presidente Jor-
ge Viana. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu é que agradeço a V. Exª.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pela ordem, Senador Jarbas Vasconcelos.

Peço desculpas à oradora que está na...
O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 

– PE. Pela ordem. Com revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, eu queria me incorporar ao pronunciamento do 
Senador Randolfe, primeiro, por estranhar essa agili-
dade, a rapidez com que agiu a Presidência da Casa 
ao encaminhar à Procuradoria – Geral da República 
(PGR) petição contra os dois Senadores do Amapá: 
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Senador Randolfe e Senador Capiberibe. Essa práti-
ca deve, obrigatoriamente, a partir de agora, se tornar 
uma rotina da Mesa. Eu confio muito em V. Exª como 1º 
Vice-Presidente do Senado para que qualquer denún-
cia que chegar aqui seja encaminhada ao Supremo, 
à Polícia Federal, ou ao órgão competente, para que 
sejam adotadas as providências, dentro de 24 horas, 
como fez o Presidente do Senado, Renan Calheiros. 
Assim, essa prática hoje inusitada passa a ser regra. O 
que o Presidente fez com relação aos dois Senadores 
é uma mudança de comportamento, mas vamos ver 
se essa mudança perdura ou se ela foi apenas e tão-
-somente com relação aos dois Senadores.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra a Senadora Angela Portela, pelo 
tempo regimental de 10 minutos. 

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, também 
quero aqui demonstrar a minha solidariedade aos dois 
Senadores do Amapá, Randolfe e João Capiberibe, 
dois grandes Senadores que muito honram o povo do 
Amapá e o povo brasileiro. 

Saibam, queridos Senadores, que aqui há um 
reconhecimento do sério trabalho, da conduta digna 
de cada um de vocês.

Então, quero aqui registrar a nossa solidarieda-
de, o nosso carinho e o nosso respeito à conduta de 
vocês como Senadores da República do nosso País. 

Sr. Presidente, eu queria também aqui falar so-
bre o plano que foi divulgado, semana passada, pela 
Presidenta Dilma, no Dia Mundial dos Direitos do Con-
sumidor, o Plano Nacional de Consumo e Cidadania 
(Plandec), que representa uma nova e moderna po-
lítica de Estado em defesa do consumidor brasileiro. 

Voltado para a regulamentação e modernização 
das relações de consumo no País, o Plano tem os 
objetivos de engajar os Ministérios em uma política 
favorável à defesa do consumidor, fortalecer a legis-
lação, premiar as boas práticas e, primordialmente, 
punir práticas abusivas de fabricantes, prestadores de 
serviços, lojas e empresários. 

Atento ao setor de telefonia, campeão de re-
clamações nos Juizados Especiais de todo o País, o 
Plano também deverá regulamentar as relações entre 
as operadoras de telefonia e os milhões de consumi-
dores brasileiros. A medida, embora ultranecessária, 
já passou do tempo de ser adotada. No mês passado, 
em apenas dez dias, a Agência Nacional de Teleco-
municações (Anatel) multou cinco vezes a operadora 
Oi por infrações ao Plano Geral de Metas para a Uni-
versalização (PGMU).

No despacho da agencia reguladora, o principal 
motivo é o descumprimento de metas de qualidade na 
prestação dos serviços, especialmente na telefonia fixa. 
Somadas, as multas aplicadas pela Anatel às empresas 
Telemar Norte Leste e Brasil Telecom, integrantes do 
grupo, chegam a R$96 milhões. As filiais da Telemar 
Norte Leste punidas foram as dos Estados do Rio de 
Janeiro, do Amapá e da Bahia. Da Brasil Telecom as 
filias punidas são as de Santa Catarina, do Mato Gros-
so, do Distrito Federal e de Goiás. 

O Norte do País, onde residem quase 15 milhões 
de habitantes, é hoje a região que tem a menor den-
sidade de banda larga do Brasil. Naquela região, há 
Estados que, podemos dizer, vivem uma situação de 
plena exclusão digital. Cito claramente Roraima, meu 
Estado, onde os consumidores sofrem com a má qua-
lidade dos serviços de telefonia fixa e móvel prestados 
à população.

Desde que me tornei Senadora, uma de minhas 
primeiras providências foi pedir ao Ministério das Co-
municações a inclusão dos Estados da Amazônia como 
prioridade no Plano Nacional de Banda Larga, com-
promisso que, aliás, foi firmado na mesma Comissão 
de Ciência e Tecnologia deste Senado pelo Ministro 
das Comunicações, Paulo Bernardo.

Em Roraima, não bastasse a luta que tivemos de 
travar para conseguir incluir o nosso Estado no Plano 
Nacional de Banda Larga, a população consumidora 
dos serviços de telefonia fixa e móvel sofre tanto com 
a má qualidade dos serviços prestados como com os 
preços neles praticados.

A Oi, operadora que utiliza a rede de fibras óticas 
da Eletronorte, entre Santa Elena (Venezuela) e Boa 
Vista, nossa capital, para ofertar banda larga em nosso 
Estado, explora o serviço de Internet banda larga em 
condições de monopólio. Nessa condição, a operado-
ra aplica valores abusivos. Não foi por menos que a 
Anatel manteve multa de R$10 milhões, aplicada à Oi 
pela venda casada de planos de Internet com outros 
serviços de telefonia.

Análise feita pelo Conselheiro Marcelo Bechara 
e disponível no site da Anatel mostra, de forma docu-
mentada, que os preços cobrados pela Oi para planos 
que se limitam à Internet são mais caros que os pra-
ticados nos chamados “combos”.

Esse, infelizmente, não é um caso isolado no Es-
tado. O Ministério Público Federal em Roraima também 
ingressou com pedido para que a Justiça Federal re-
considerasse decisão que indeferiu pedido de liminar 
em uma ação civil pública ajuizada contra a operadora. 
Conforme constatou o Ministério Público, a precarie-
dade do serviço de banda larga em Roraima deve-se, 
exclusivamente, a decisões empresariais da Oi.
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Todo esse estado de deficiências na expansão 
do Plano Nacional de Banda Larga, particularmente 
na Região Norte, é do conhecimento das autoridades 
que lidam com essa área.

Eu mesma tenho denunciado, nesta tribuna, o 
sofrimento por que passam milhões de consumido-
res daquela região, apesar de todas as iniciativas do 
Governo Federal para implantar esse plano no País.

Essa operadora, que na nossa região cobra tão 
alto por tão pouco, igualmente não cumpre com con-
tratos assinados e muito menos se mostra preocupada 
em oferecer um serviço amplo e de melhor qualidade 
para a população. Em Boa Vista, por exemplo, o pa-
cote de 600kB por segundo custa R$39,90. O de 1MB 
custa R$54,90, mais caro do que em qualquer Estado 
do nosso País. Já o de 5MB é R$89,90. Trata-se de 
um valor bem acima do que foi combinado por meio do 
Plano Nacional de Banda Larga, que seria de R$35,00, 
sem isenção do ICMS, por 1MB.

Como já denunciei aqui, objetivando atender o 
mercado de Manaus, a operadora fez entendimentos 
com a Eletronorte para usar as fibras óticas da linha 
de Guri, da Venezuela até Boa Vista. O mesmo não foi 
feito com relação ao público consumidor de Roraima.

Há algum tempo, embora a Oi tenha anunciado 
a ampliação dos serviços, com mais estrutura para 
cobrir os 15 Municípios de Roraima, ainda assim, em 
todo o Estado, apenas cinco Municípios têm acesso 
à banda larga, mesmo assim, de forma precária, com 
preços altos e cobertura deficitária.

Segundo a Telebrás, a previsão do Plano Nacio-
nal de Banda Larga para 2012 era a de que apenas a 
capital seria incluída. E, por meio da Oi, somente os 
Municípios de Mucajaí e de Caracaraí seriam incluídos. 
Rorainópolis, o segundo maior Município do Estado, é 
o único que estava no Plano Nacional de Banda Lar-
ga em 2011. E a previsão de meta é de apenas dois 
Municípios a mais: um pela Telebrás e dois pela Oi.

Em 2009, havia em Roraima 2,4 mil portas de 
Internet banda larga. Em 2011, esse número passou 
para 13 mil, e a meta para 2012, muito tímida, era de 
apenas 7 mil portas de acesso à Internet. Somente na 
capital, Boa Vista, há 70 mil domicílios localizados em 
mais de 50 bairros, e, de acordo com a operadora Oi, 
haveria a expansão de apenas mais 7 mil portas de 
banda larga, em 2012.

Sr. Presidente, vale destacar que formalizei, junto 
ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, pedido de informações acerca dos financia-
mentos e incentivos recebidos pela Oi, suas subsidi-
árias e coligadas, diretamente do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

Com base na Lei da Transparência, o Ministé-
rio me encaminhou nota do BNDES que mostra que 
essa operadora recebeu cerca de R$9,5 bilhões, que 
garantiam, entre outras, a expansão de infraestrutura 
de rede e de tecnologia da informação, assim como a 
expansão e atualização tecnológica da rede de teleco-
municações fixa, programadas e, enfim, para melhorar 
os serviços prestados.

O Procon de Roraima, que diariamente recebe 
em média 50 reclamações de consumidores, revelou 
que 30% de todas as reclamações feitas ao órgão es-
tadual referem-se a queixas de consumidores que ti-
veram problemas com a má prestação de serviços das 
empresas de telefonia que operam no Estado.

De acordo com a Promotoria do Consumidor de 
Roraima, as telefônicas também lideram a lista...

(Soa a campainha.)

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – ... 
de reclamações feitas no Ministério Público. 

Tanto no Procon como na Promotoria, as tele-
fônicas são seguidas pelas empresas do sistema fi-
nanceiro e de cartão de crédito, assim como bancos 
e financiadoras.

É nesse cenário, Sr. Presidente, de práticas abu-
sivas, que a medida do Governo Federal de criar o Pla-
no Nacional de Defesa do Consumidor poderá servir 
de alívio à angustia de uma legião de consumidores 
brasileiros. Estes, como sabemos, sem ter como resol-
ver problemas na compra de produtos e serviços, por 
meio de órgãos de defesa do consumidor, terminam 
por recorrer à Justiça.

A decisão de adotar um plano nacional para ga-
rantir os direitos dos consumidores é uma das mais 
importantes iniciativas do Governo, no sentido de pro-
teger a cidadania dos consumidores, melhorando as 
relações entre o comércio e a clientela.

E olha que essa clientela não é pequena! Estudo 
do Ipea e do Conselho Nacional de Justiça revelaram 
que, no ano passado, chegou a 567.487 o total de pro-
cessos registrados...

(Soa a campainha.)

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
... somente nos Estados do Rio de Janeiro, Ceará e 
Amapá por consumidores que recorrem aos Juizados 
Especiais Cíveis, comumente chamados de Juizado 
de Pequenas Causas.

Sr. Presidente, queria só mais um tempinho para 
concluir. 

A escolha do estudo por esses três Estados da 
Federação se deveu ao fato de serem eles os que 
mostram que a maior parte das ações registradas está 
relacionada aos direitos do consumidor. Mas, mesmo 
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muito alto, o número de processos acima referidos não 
reflete a real demanda dos consumidores brasileiros 
que são lesados a todo minuto, em seus direitos. Em 
muitos casos, ainda que a decisão seja favorável aos 
consumidores, a indenização não cobre os danos emo-
cionais, morais e financeiros sofridos pelos envolvidos.

Fato é que a maioria dos consumidores, em vez 
de fazer valer seus direitos, acaba sempre por arcar 
com os prejuízos causados por práticas danosas do 
comércio. O plano nacional lançado semana passada 
tem também a relevante iniciativa de reforçar e apoiar 
estruturas que já atuam na proteção do consumidor, 
como é o caso dos Procons, que poderão determinar 
medidas corretivas, restituições de cobranças indevi-
das e devolução de produtos.

A apresentação, em forma de uma política de 
Estado, de medidas dirigidas à proteção dos milhares 
consumidores brasileiros exige uma forte parceria do 
Poder Executivo com o Legislativo e o Judiciário.

O projeto, Sr. Presidente, tem também a finalidade 
de reforçar o papel dos quase 700 Procons existentes 
em 292 Municípios do País, que podem, entre outras 
sanções, aplicar, de forma tranquila, advertência, cassa-
ção da licença, fechamento de estabelecimentos e até 
multas previstas no Código de Defesa do Consumidor.

O projeto também visa tornar mais rígida a fis-
calização sobre as empresas que abusam dos seus 
clientes e aumentar a multa por desrespeito aos direi-
tos do consumidor.

(Soa a campainha.)

A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Concluindo, Sr. Presidente, a intenção do Governo é 
reduzir significativamente os conflitos no Judiciário e 
estimular o mercado a melhorar os serviços prestados 
às clientelas de áreas como a telefonia fixa e móvel, 
os bancos comerciais, os serviços de cartão de crédito 
e a área financeiro.

No dia dedicado ao consumidor, a Presidenta Dil-
ma também assinou mais dois decretos: um que cria 
a Câmara Nacional de Relações de Consumo e outro 
que regulamenta o comércio eletrônico no Código de 
Defesa do Consumidor.

Concluindo, faz-se necessário, portanto, que os 
três Poderes constituídos se unam e priorizem uma 
pauta que diga respeito à proteção dos direitos de 
praticamente toda a população brasileira.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª, Senadora Angela Portela, 
e leio o Expediente sobre a mesa.

O próximo orador, para uma comunicação inadi-
ável, é o Senador Eduardo Lopes.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pois não, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Eu estava fora do plenário, 
mas queria me associar às manifestações do Sena-
dor Jarbas Vasconcelos, do Senador Aloysio Nunes 
Ferreira e de outros que fizeram uma manifestação 
de apoio e solidariedade ao Senador Randolfe Rodri-
gues e ao Senador Capiberibe. Também, na mesma 
linha dos Senadores que me antecederam, quero di-
zer que essa providência tem que ser uma providência 
rotineira e de tratamento igual para todos nesta Casa. 
Refiro-me à providência, tomada pelo Presidente, de 
encaminhar ao foro competente as denúncias rece-
bidas contra os Parlamentares. Quero hipotecar aos 
dois Senadores a minha total solidariedade porque a 
questão político-eleitoral, a disputa não pode pressupor 
o enxovalhamento da moral e do patrimônio pessoal 
de cada Parlamentar.

Então, eu queria fazer este registro renovando a 
solidariedade aos dos Senadores e também pedir ao 
Presidente que tome igual providência em todos os 
casos análogos que acontecerem.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Sr. 

Presidente, pela ordem, se me permite.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Pois não. Pela ordem, Senador Pedro Taques, 
pedindo, mais uma vez, desculpa ao orador que está 
na tribuna.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Eu 
deixo para depois, em homenagem, porque já está 
na tribuna.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Não, não. V. Exª está com a palavra. Eu já solicitei.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para me as-
sociar ao que disse a Senadora Ana Amélia e emprestar 
minha solidariedade ao Senador Randolfe Rodrigues 
e ao Senador Capi, falando carinhosamente, diante 
dessas denúncias. Quero dizer que “pau que bate em 
Chico também bate em Francisco”, que essa providên-
cia do Presidente do Senado seja em relação a todos 
os casos, que nós possamos ser useiros e vezeiros, 
termos isso como uma rotina nesta Casa.

Assim, quero cumprimentar o Presidente e dizer 
que a rotina é o melhor caminho. Processo, sistema.

Muito obrigado, Sr. Presidente.



Março de 2013  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  20  11289 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu cumprimento V. Exª e passo a palavra para 
o Senador Eduardo Lopes, para uma comunicação 
inadiável.

V. Exª dispõe do tempo regimental de cinco mi-
nutos.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, obrigado.

Eu quero cumprimentar todos que acompanham 
esta sessão. 

Antes de mais nada, eu queria me solidarizar 
com o povo da cidade de Petrópolis, onde, infelizmen-
te, mais uma vez, tivemos ali uma tragédia devido às 
chuvas. Infelizmente, por um lado, mas, por outro lado, 
sempre aqui chamamos a atenção para a prevenção, 
para a precaução, para que isso não possa acontecer.

Em 2011, a cidade foi palco da maior tragédia 
brasileira, quando tivemos 916 mortos. Agora, temos 
notícias de que já chega a 21 o número de mortos 
dessas últimas chuvas. 

Então, solidarizo-me com as famílias. Infelizmente, 
nada vai trazer os familiares de volta, mas solidarizo-me 
com as famílias dos mortos da cidade de Teresópolis. 
Da mesma forma, como fizeram os que me antecede-
ram, solidarizo-me com o Senador Randolfe, com o 
Senador Capiberibe, quanto à investigação, para que 
tudo possa ser esclarecido.

Mas, o que me traz aqui, para fazer esta comu-
nicação inadiável, é falar a respeito da decisão que foi 
tomada pela Ministra Cármen Lúcia, ontem, em relação 
à distribuição dos royalties. 

Quero lembrar que, na fábula A Nova Roupa do 
Rei, de Hans Christian Andersen, a vaidade do monarca 
o leva a contratar falso artesão, que lhe promete uma 
roupa mágica, linda e, sobretudo, cara, que apenas os 
mais sábios poderiam ver. O máximo que a cobiça por 
ostentação poderia oferecer. Colocada a vestimenta, 
por ninguém vista, pois ela não existia, os elogios foram 
unânimes, uma vez que aos súditos e muito menos ao 
rei convinha parecerem pouco inteligentes. 

Durante o cortejo que se seguiu, a admiração foi 
total, mas eis que, do meio da multidão, um jovem grita, 
inadvertidamente: “O rei está nu.” Passado um instante 
de perplexidade, os ares de erudição são retomados, 
e a festa prossegue. Ao rei convinha manter a postura 
de sábio; e aos súditos, colher os frutos disso. 

Isso é mais ou menos o que se passa no Con-
gresso Nacional com a imposição de se estender a 
distribuição dos royalties do petróleo aos Estados não 
produtores. 

Para alento das consciências e para dar manto 
de virtude a uma atrocidade contra os Estados pro-

dutores, montou-se um espetáculo no qual os perso-
nagens se revezam na afirmação da legalidade e da 
justiça da medida.

O grito da minoria, em meio à festiva multidão, é 
ignorado. Mas eis que agora se levanta um brado vi-
goroso do outro lado da praça, da sede do Supremo 
Tribunal Federal, a denunciar: “O rei está nu.” 

O rei está nu, Sr. Presidente!
A lona cai e, diferentemente do que se dá na 

fábula, espero que, em vez de esta Casa prosseguir 
sua marcha como se nada ocorresse de anormal, a 
maioria ceda à necessidade de uma postura política, 
democrática e sensata, que cubra a nudez constrangi-
da da ganância indisfarçada. Que de agora em diante 
reine a humildade necessária à admissão do erro, a 
inteligência e a sabedoria, indispensáveis para encon-
trarmos, juntos, uma solução reparadora. 

Quero também dizer – e faço isto como comu-
nicação inadiável – que, logo após a Ordem do Dia, 
voltarei aqui, aprofundando mais a respeito desse as-
sunto tão importante, que várias vezes temos defendido 
na tribuna. Aqui continuaremos sempre na defesa do 
Estado do Rio de Janeiro e também em favor, é claro, 
do Estado do Espírito Santo. 

Era o que tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Eduardo Lopes.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Pela ordem, Senador Ricardo Ferraço.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
encaminhei à Mesa do Senado, há três semanas, um 
requerimento solicitando que, nos termos do Regimen-
to, a Comissão de Desenvolvimento Regional pudesse 
ser ouvida e pudesse deliberar a respeito da Resolução 
nº 1, de 2013. Essa resolução, Sr. Presidente, trata da 
redução das alíquotas de ICMS para 4%. 

Essa é uma resolução que está tramitando es-
pecificamente na Comissão de Assuntos Econômicos. 
Parece-me absolutamente tempestivo e pertinente que 
também a Comissão de Desenvolvimento Regional 
possa deliberar sobre esse tema, pela capacidade 
que essa matéria terá no desenvolvimento regional 
dos nossos Estados. 

Portanto, apresentei esse requerimento e inda-
go de V. Exª sobre a providência adotada pela Mesa 
Diretora em relação a esse requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Informo a V. Exª que a Mesa recebeu o reque-
rimento de V. Exª, e, como ocorre normalmente, foi 
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feito um ofício ao Presidente da Comissão, solicitando 
o envio do processo. Até agora, a Mesa não recebeu, 
por parte do Presidente da Comissão, o processo que 
se junta, como V. Exª requisitou.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – 
ES. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu peço 
à Mesa que diligencie às comissões ou à Comissão, 
para que todo o processado possa chegar à Mesa, e 
o Plenário possa deliberar sobre esse tema, porque 
é um tema que tem impacto nos Estados federados, 
e não há como a Comissão de Desenvolvimento Re-
gional não deliberar, não opinar sobre um tema de 
tamanha relevância. 

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – V. Exª tem razão. Vamos atendê-lo, nos termos 
regimentais.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pois não. Pela ordem, Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já 
são 5h14 da tarde, e nós estamos sem informação 
nenhuma sobre a Ordem do Dia. 

Há uma série de assuntos importantes na pauta, 
como a medida provisória que destina recursos para 
a reciclagem de professores, a PEC das empregadas 
e dos empregados domésticos e a questão do fundo 
de participação. Tudo isso está na pauta. São matérias 
que envolvem longa discussão. 

São 5h15 da tarde, e nós estamos sem informa-
ção. Eu gostaria que V. Exª se manifestasse sobre a 
perspectiva da Ordem do Dia de hoje, se for possível.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Já, já. Pela ordem, Senador Randolfe.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, é no mesmo sentido do questionamento feito pelo 
Senador Agripino, e para perguntar, em especial a V. 
Exª, sobre a Ordem do Dia, dentre outros assuntos, 
a votação da nova fórmula de partilha do Fundo de 
Participação dos Estados.

Há um substitutivo, um relatório final, apresentado 
– chegou agora às nossas mãos; parece-me, chegou 
agora às mãos do conjunto dos Senadores –, do Sena-
dor Walter Pinheiro. Nós não tivemos, concretamente, 
o tempo hábil para o debate sobre esse substitutivo e 
sobre os cálculos finais do substitutivo que, em espe-
cial, pelo que está aqui apresentado, se reveste de um 
prejuízo, notadamente, para os Estados da Amazônia.

Dessa forma, Sr. Presidente, este tema específi-
co, a partilha do FPE, não me parece que nós estamos 

em condições de votar, no dia de hoje. Primeiro, por 
uma clara questão regimental. Nós teríamos, Senador 
Eduardo Braga, que apreciar, primeiro, o procedimen-
to de regime de urgência e, apreciando o regime de 
urgência, nós precisaríamos de pelo menos 48 horas, 
conforme prevê o Regimento, para apreciar a matéria.

Por esse conjunto de razões e pela controvérsia 
que vejo iminente sobre esse relatório que está aqui, 
que é o que chega agora à nossa mesa, me parece 
que não é adequado votar a partilha do FPE no dia e 
no momento de hoje, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência, já, já... Há oradores que pediram 
pela ordem, como o Senador Pedro Taques, e aí eu 
tento dar uma satisfação, depois de ouvir a todos que 
queiram tratar...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) – 
Só me permita, meu querido Líder Eduardo Braga, só 
para perguntar a V. Exª se há algum pedido de urgência, 
em relação a essa matéria, agora, para ser apreciado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– Com a palavra, pela ordem, o Senador Pedro Taques.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, que-
ro apenas comemorar e lembrar o aniversário da pri-
meira capital do Estado de Mato Grosso: Vila Bela da 
Santíssima Trindade. Hoje, 261 anos. Foi capital do 
nosso Estado, da antiga província, por 83 anos. Uma 
cidade histórica, mas, infelizmente, abandonada pelo 
atual Governo.

É apenas para cumprimentar a população desse 
significativo Município do nosso Estado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra, o Senador Eduardo Braga, Líder 
do Governo nesta Casa.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, 
quero esclarecer ao Plenário, e, com certeza, V. Exª 
também confirmará logo a seguir, eu fui procurado há 
cerca de uma hora e meia pelo relator da Medida Pro-
visória do Brasil Carinhoso, a Medida Provisória 586, 
que se encontra em pauta.

O relator comunicou-me, na qualidade de Líder 
do Governo, que não se sentiria, hoje, preparado para 
concluir o relatório conforme estabelece o Regimen-
to, pedindo, portanto, a aquiescência das Lideranças 
para que pudesse fazê-lo no dia de amanhã ou na 
próxima semana.

Fiz um apelo a ele para que pudesse ser no dia 
de amanhã, tendo em vista que esta Casa está com a 
sua pauta trancada em função dessa medida provisória.

Apenas quero esclarecer à Casa que estamos 
prontos para votar a PEC conhecida como PEC das 
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Domésticas, que trata do direito da trabalhadora que 
apoia e ajuda todas as nossas famílias, em nossos 
lares, reconhecendo seus direitos trabalhistas, extre-
mamente justa e importante, e, ao mesmo tempo, ou-
tras matérias federativas, como é o caso do Fundo de 
Participação dos Estados.

Com relação ao Fundo de Participação dos Esta-
dos, Sr. Presidente, creio que também deverá constar 
à mesa um requerimento de urgência para que esta 
Casa possa deliberar. Eu vou apor a minha assinatu-
ra e tenho certeza de que outras Lideranças o farão. 
Inclusive, a Liderança do nosso Partido, com certeza, 
haverá de se manifestar a respeito.

O Senador Eunício Oliveira reuniu a Bancada do 
PMDB ainda há pouco, no Senado, e recebeu as dele-
gações da Bancada para que se pudesse manifestar 
em torno da Bancada.

Portanto, apenas quero dar esses esclarecimen-
tos, em resposta ao Líder Agripino, que, corretamente, 
questiona V. Exª, e há essas questões de caráter e de 
ordem regimental com relação ao relator da MP 586, 
Sr. Presidente.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Fora do microfone.) – Pela ordem, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Com a palavra, o Senador Aloysio Nunes, Líder 
do PSDB na Casa.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu não tive oportunidade de reunir a Ban-
cada do PSDB para tratar do projeto de lei relativo ao 
FPE e não o fiz, Sr. Presidente, porque eu não tenho 
conhecimento do texto final do Relator.

O Senador Walter Pinheiro é um homem diligente, 
competente, ouviu muitas pessoas, participou e liderou 
uma audiência pública ainda esta semana, agora, e tive 
notícias de que o seu parecer, o parecer que ele havia 
entregue há três semanas, teria já sofrido algumas al-
terações em função dos diálogos travados por S. Exª. 
Acontece que eu não tenho o texto. Como é que nós 
vamos votar um requerimento de urgência sem saber 
qual é a proposta exata do Relator Walter Pinheiro? 

Então, o apelo que faço a V. Exª é que, antes de 
votarmos a urgência, possamos nós Senadores ter 
acesso a esse documento. Seguramente, será um do-
cumento muito bom porque o autor é muito bom, mas 
é preciso sempre, em se tratando dessas questões, 
cautela no exame das entrelinhas.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência vai solicitar do nobre Relator Walter 
Pinheiro que ele possa fazer chegar aos Senadores 
a última versão do seu relatório sobre essa matéria.

Eu queria dizer aos nobres Senadores e Senado-
ras que o Relator da Medida Provisória nº 586, Eduardo 
Amorim, procurou a Presidência e solicitou a compre-
ensão para que a matéria possa ser apreciada no dia 
de amanhã, tendo em vista que ele precisa concluir e 
fazer ajustes no seu relatório.

Queria também, respondendo aos Senadores 
que questionaram sobre a Ordem do Dia, dizer que 
tive um encontro com o Presidente da Casa. Ainda há 
pouco, eu estava aqui pronto para fazer a Ordem do 
Dia, e ele solicitou que pedíssemos ao Plenário, ten-
do em vista que ele tinha sido chamado para uma au-
diência na Presidência do Supremo Tribunal Federal, 
logo voltaria e faria questão de estar aqui, presidindo 
esta sessão que trata de matérias da maior relevância.

Penso, assim, ter esclarecido os questionamen-
tos do Senador.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Leio expediente sobre a mesa.

A Presidência designa o Senador João Vicente 
Claudino para integrar como suplente a Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte, em substituição ao Se-
nador Antonio Russo, nos termos do Ofício nº 67, de 
2013, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força.

A Presidência...
Pois não, Senadora. Só concluindo...
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM) – Presidente, diz respeito ainda à matéria do FPE. 
Estou aqui aguardando para solicitar.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª com a palavra, Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM. Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Eu também 
penso, conforme já dito por vários Senadores que aqui 
se manifestaram, que não há mais como votarmos a 
matéria se nós sequer conhecemos o novo relatório.

Eu participei de parte da audiência pública, na 
última quinta-feira, e senti não só a preocupação do 
Senador Walter, mas de vários parlamentares que lá 
estavam.

Mas, diante disso, Sr. Presidente, eu quero en-
caminhar à Mesa uma proposta. Eu estou aqui com 
um requerimento já para colher assinaturas dos meus 
colegas parlamentares. Entretanto, eu acho que essa 
iniciativa poderia partir da Mesa Diretora.

Foi publicada no Diário Oficial do dia 14 de março 
– agora, recentemente –, a Resolução nº 3, de 2013, 
fruto de uma reunião da Mesa Diretora e da aprova-
ção possivelmente deste Plenário, que fala das reuni-
ões temáticas. A Resolução prevê a possibilidade de 
o Plenário marcar reuniões temáticas inclusive com 
pauta da Ordem do Dia. E a iniciativa para marcar es-
sas reuniões temáticas pode partir do Presidente da 
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Casa, dos Srs. Líderes que representem um terço dos 
Srs. Senadores, ou então da assinatura de um terço 
dos Srs. Senadores e Srªs Senadoras.

O que eu sugiro, nobre Presidente? V. Exª é Vice-
-Presidente desta Casa e está na direção neste mo-
mento, Senador Jorge Viana. Mas que seja um chama-
mento da Mesa Diretora para que, no dia em que nós 
formos votar o FPE, essa seja uma sessão temática, 
Sr. Presidente, tamanha a relevância e a importância 
desse assunto. E, para que a gente evite assinaturas 
de Líderes, assinaturas de parlamentares – e esta ideia 
foi uma ideia apresentada pelo Presidente da Casa, 
Senador Renan Calheiros, e teve o apoio de todos –, 
penso que seria uma grande oportunidade de marcar-
mos a primeira sessão temática deste Plenário para 
debater e votar o FPE, Sr. Presidente.

Fica aqui a minha sugestão a V. Exª.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
só subscrevendo a proposta da eminente Senadora 
Vanessa Grazziotin.

Acho que é o mais adequado, para nós termos o 
tempo necessário para debater essa complexa temáti-
ca que envolve toda a Federação brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – AC) 
– V. Exªs têm razão, nós ainda temos algo a resolver.

Eu falei com o Presidente Renan para, ouvindo os 
Líderes, estabelecermos as regras para essas sessões 
temáticas. Elas precisam também ter regras que esti-
mulem e facilitem o debate, para que não sejam uma 
repetição do que nós temos nas sessões ordinárias 
da Casa, inclusive nas deliberativas, como temos hoje.

Com a palavra, o Senador Antonio Carlos Ro-
drigues.

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco/
PR – SP. Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, venho, com fundamento 
nos arts. 403 a 405 do Regimento Interno do Senado 
Federal, por força do disposto no art. 58, § 1º, da Cons-
tituição Federal, combinado com os arts. 78 e 79 do 
Regimento Interno, tendo em vista a resposta da Mesa 
Diretora do Senado Federal aos Ofícios n°s 25 e 32, 
de 2013, subscritos pelo Senador Gim Argelo, Líder 
do Bloco União e Força, assim como em face do que 
consta da Nota Técnica emitida pela Secretária-Geral 
da Mesa, Drª Cláudia Lyra, e da decisão desta Pre-
sidência anunciada em plenário no dia 12 deste mês 
de março e publicada no Diário do Senado Federal n° 
27, de 13 de março, apresentar a seguinte questão de 
ordem para indagar a respeito do cumprimento das pro-
vidências solicitadas aos líderes partidários pela Mesa 
Diretora do Senado Federal com relação à participação 
dos Senadores nas comissões temáticas desta Casa 

e requerer da Presidência do Senado, nesse passo, 
que sejam oficiados os líderes partidários para que 
procedam, imediatamente, à indicação dos membros 
das respectivas comissões, como já feito pelo Bloco 
União e Força, diante da publicação do recálculo da 
proporcionalidade partidária para as Comissões Per-
manentes do Senado.

Assina o Senador Antonio Carlos Rodrigues.
Muito obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Antonio Carlos Ro-
drigues, o Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Renan Calheiros, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Quero aproveitar a oportunidade para, 
respondendo ao Senador Antonio Carlos, esclarecer 
que a Mesa já determinou que esses critérios sejam 
levados em consideração. Eles já constam nas publi-
cações do Senado Federal e os Líderes partidários já 
foram devidamente informados desses novos critérios 
para a composição das comissões. É fundamental que 
os Líderes tomem as providências. Ou seja, na prática, 
encaminho os critérios.

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco/
PR – SP) – Se os Líderes não tomarem as providências, 
o Bloco União e Força não tem como assentar seus 
Senadores nas devidas Comissões. Por exemplo, eu 
estou designado para duas Comissões, mas, quando 
eu chego à Comissão, meu nome não consta da lista.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – V. Exª tem razão. Os Líderes que haviam 
feito as indicações em função dos critérios anteriores 
não retiraram as indicações, o que devem rapidamen-
te fazer. De modo que a decisão da Mesa e dos Líde-
res, sobretudo, foi no sentido de acolher esses novos 
critérios. Só repetindo: alguns Líderes haviam feito 
as indicações em função dos critérios anteriores e é 
preciso que haja a retirada desses nomes para que 
os novos critérios sejam observados em função das 
novas indicações.

Não sei se V. Exª entendeu.
O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco/

PR – SP. Sem revisão do orador.) – No caso de um Lí-
der não retirar a indicação, os 14 Senadores do Bloco 
vão ser prejudicados. 

Não tenho dúvida de que tem de ser uma decisão 
da Mesa, porque o caso não é partidário, mas jurídico. 
São quatro Senadores: três que tiveram seus diplomas 
cassados e um que renunciou. Não tem cabimento o 
nosso Bloco não poder indicar – nós indicamos – e 
não participar das devidas comissões.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Eu concordo com V. Exª mais uma vez. 
Queria repetir que a Mesa já adotou providências, pôs 
em prática os critérios, mas é fundamental que os lí-
deres retirem os nomes que foram indicados a mais. 

Eu faço um apelo aos líderes partidários que ado-
taram esse novo critério para que, por favor, facilitem 
a execução dos critérios novos.

O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco/
PR – SP) – Nós vamos aguardar, Presidente. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Há um requerimento sobre a mesa.
Peço à Senadora Angela Portela para fazer a 

leitura do requerimento.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) – 
Requeremos, nos termos do art. 336, inciso II, 

do Regimento Interno do Senado Federal, urgência 
para os Projetos de Lei do Senado nºs 192, 289, 744 
e 761, de 2011, e nºs 35, 89, 100 e 114, de 2012, to-
dos complementares, que tramitam em conjunto e que 
versam sobre os critérios de distribuição dos recursos 
do Fundo de Participação dos Estados (FPE). 

É o seguinte o Requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO Nº 174, DE 2013

Requeremos, nos termos do art. 336, inciso II, do 
Regimento Interno do Senado Federal, urgência para 
os Projetos de Lei do Senado nºs 192, 289, 744 e 761, 
de 2011; 35, 89, 100 e 114, de 2012; todos comple-
mentares, que tramitam em conjunto e versam sobre 
os critérios de distribuição dos recursos do Fundo de 
Participação dos Estados – FPE.

Sala da Sessão, de de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Não havendo objeção do Plenário, Se-
nador Aloysio, Senador Randolfe...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – ..., a minha ideia, a minha sugestão é 
deixarmos para votar esse requerimento, como man-
da o Regimento, logo após a Ordem do Dia e, não 
havendo objeção, deixarmos a apreciação dessa ma-
téria para amanhã.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Não, Presidente, permita-me.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Fora do microfone.) – Na semana que vem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – O requerimento será votado hoje.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– O requerimento, votado hoje, mas a matéria seria 
deliberada quando?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Não havendo objeção – e faço um ape-
lo para que isto possa acontecer –, nós poderemos 
apreciar essa matéria amanhã. 

Até faço um apelo, porque essa matéria, como 
todos sabem, é urgente. Tivemos uma decisão do 
Supremo Tribunal Federal. Não foi possível votarmos 
a mudança de critérios no prazo. Depois, houve uma 
prorrogação. Então, seria muito importante que votás-
semos amanhã.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Sr. Presidente, nós acabamos de conhecer o teor e 
o conteúdo do relatório do Senador Walter Pinheiro. 
Acho que a matéria é relevante, a matéria é urgente 
– V. Exª tem razão –, o Senador Walter Pinheiro, se-
guramente, fez um trabalho muito esmerado, mas não 
podemos pecar por excesso de preciosismo em relação 
ao prazo e não fazermos uma avaliação detalhada em 
relação a essa matéria, pela capacidade que ela tem 
de impactar os Estados federados.

Portanto, parece-me não ser razoável nos com-
prometermos hoje para votarmos a matéria amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Aloysio Nunes Ferreira e Se-
nador Randolfe.

Depois, Senador José Agripino.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
compreendo a urgência, que é objetiva. Não se trata 
de uma visão de espírito, é objetiva. Louvo até a ati-
tude de V. Exª em marcar uma data, porque, quando 
não se marca data, as coisas vão sendo levadas, vão 
sendo postergadas infinitamente.

O meu problema é que não conheço o texto do 
parecer que será lido em plenário, pois a matéria não 
tem parecer na Comissão. Eu não poderia, Sr. Presi-
dente, me comprometer a votar amanhã sem ter co-
nhecimento do texto. Sabemos que o Senador Walter 
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Pinheiro dialogou muito, ouviu muita gente, meditou e 
tem hoje um texto não sei se ligeiramente ou muito dife-
rente do texto que apresentou algumas semanas atrás.

De modo que eu pediria a V. Exª, eu sugeriria a V. 
Exª e aos Líderes que se votasse essa matéria depois 
de amanhã, para termos tempo de dar uma olhada e 
estudar, consultar as nossas respectivas secretarias de 
fazenda, as nossas assessorias, para que pudéssemos 
votar com pleno conhecimento de causa.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Randolfe.

Em seguida, Senador José Sarney.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Sem revisão do orador.) – Presidente, tenho três ques-
tões. A primeira é a seguinte: estou de pleno acordo 
com V. Exª no pressuposto. De fato, é uma matéria que 
teríamos até que ter votado no ano passado, porque 
o Supremo Tribunal Federal nos concedeu um prazo 
até 31 de dezembro. Estamos fora dele.

Mas quero apresentar duas questões. A primeira 
é de mérito, Sr. Presidente. Um debate dessa natureza, 
um debate delicado – parece-me que, dos três grandes 
temas da Federação, royalties, ICMS e FPE, este é o 
mais delicado –, precisaríamos, primeiro, ter a presen-
ça, aqui, de S. Exª o Senador Walter Pinheiro. Digo isto, 
Sr. Presidente, porque, no diálogo que tivemos com o 
Senador Walter Pinheiro e na proposta que chegou 
agora – reitero: a proposta chegou agora – não está

contemplado o conjunto do que debatemos. 
Veja, Sr. Presidente, o princípio do Fundo de 

Participação dos Estados, conforme a Constituição 
Federal, é garantir o equilíbrio socioeconômico dos 
entes federados. A proposta que está aqui, pelo me-
nos a proposta formal que está aqui, contraria esse 
princípio, porque prejudica em especial os Estados 
da Amazônia – Amapá, Roraima, Acre, Rondônia –, 
que são aqueles que, por princípio constitucional, de-
veriam, inclusive, ser protegidos. Isso é o antônimo do 
que debatemos com o Senador Walter Pinheiro. Nós 
gostaríamos de ouvir do Senador Walter Pinheiro uma 
explicação, gostaríamos de saber se é este o substi-
tutivo final, gostaríamos de saber se serão acatadas 
emendas de plenário e qual vai ser o procedimento. 

Diante disto, Sr. Presidente, ainda não me sinto à 
vontade sequer para votar o requerimento de urgência. 
Se for votado, ao final da sessão, o requerimento de 
urgência – V. Exª sabe muito bem –, reitero os termos 
do Regimento Interno – art. 345, II –, que prevê que, 
na segunda sessão deliberativa ordinária... Ou seja, 
não poderíamos votar essa matéria sequer amanhã, 
mesmo que apreciássemos o requerimento de urgên-
cia sobre o acordo da maioria dos Líderes. 

Concluindo, Sr. Presidente, é necessário, então, 
como primeiro pressuposto, a presença do Relator aqui, 
o que nós não temos. Em segundo lugar, o substituti-
vo que temos acabou de chegar às nossas mãos. E, 
terceiro, para concordar com a forma, temos que ter 
um esclarecimento sobre o conteúdo. 

Nesse sentido, Sr. Presidente, não vejo condi-
ções para apreciarmos esta semana a nova fórmula 
de partilha do FPE.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador José Agripino e Senador José 
Sarney.

O Senador Benedito de Lira e o Senador Eunício 
Oliveira pedem a palavra.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, acho que há um fato sobre o qual não paira 
dúvida: no dia 31 de dezembro de 2012, a regra de 
distribuição do Fundo de Participação se encerrou. O 
Ministro Lewandowski, excepcionalmente, baixou uma 
resolução concedendo um prazo de 150 dias, a partir 
de 31 de dezembro, para que a nova regra fosse defi-
nida pelo Congresso Nacional.

Essa história do Fundo de Participação é nitro-
glicerina pura, mas quem está hoje com a espada de 
Dâmocles sobre a cabeça é o Congresso Nacional. 
Esse assunto tem que ser resolvido, e nós sabemos, 
Sr. Presidente, que esta Casa resolve, e resolve bem, 
os fatos quando marca data para resolvê-los, porque 
os entendimentos aí se processam por compulsão, 
eles passam a ser compulsórios.

Eu assinei o requerimento de urgência por en-
tender que, na hora em que esse requerimento fosse 
aprovado, V. Exª marcaria uma data para o Relator 
Walter Pinheiro tirar todas as dúvidas, comparecer ao 
plenário. E a matéria, assim, passaria a ser a número 
um da Ordem do Dia, porque ela é de interesse dos 
Estados, dos Municípios e dos Congressistas e tem 
data marcada para ser votada. Será votado “sim” ou 
“não”! Mas a matéria será votada e será aprovada; por 
um voto, será aprovada.

Então, por essa razão é que eu sou favorável a 
que o requerimento de urgência seja apreciado, seja 
aprovado, para que se marque a data e o calendário 
de votação e para que o Senador Walter Pinheiro com-
pareça, para oferecer seu parecer e sua argumentação 
e para tirar as dúvidas.

Nós temos um prazo a obedecer: 150 dias. Do 
contrário, se não se votar, vai haver um buraco negro, 
e não há regra nenhuma para distribuição de Fundo 
de Participação nenhum! Isso seria o pior dos mundos.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Eu concordo com a sugestão do enca-
minhamento feita pelo Senador José Agripino.

Senador José Sarney, tem a palavra V. Exª.
O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas quero di-
zer que concordo com o Senador Aloysio Nunes, com 
o Senador José Agripino e com o Senador Randolfe 
sobre a necessidade que nós temos de votar com a 
urgência. Essa matéria é, realmente, como disse o 
Senador Agripino, extremamente explosiva. Mais do 
que explosiva, ela diz respeito ao equilíbrio federa-
tivo. E o Supremo Tribunal nos deu prazo até 31 de 
dezembro. Nós não podemos encontrar um acordo de 
modo a votar novas regras até 31 de dezembro. O Mi-
nistro Lewandowski, atendendo a uma solicitação do 
Senado Federal, estendeu esse prazo por mais cinco 
meses. Dois meses e meio nós já consumimos sem 
fazermos nada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Esse prazo vai expirar no dia 27 de ju-
nho, Presidente.

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP) – En-
tão, nós temos ainda de mandar esse projeto para a 
Câmara dos Deputados. E a experiência que eu quero 
invocar é a mesma do Senador José Agripino: nesta 
Casa, se nós não marcarmos um dia, uma data exa-
ta, evidentemente nós não vamos chegar a nenhum 
acordo, porque sempre é uma matéria de extrema 
divergência.

Assim, acho que a melhor solução – V. Exª tem 
o Regimento para seguir – é submeter o requerimento 
à votação. Se ele for aprovado, nós teremos 48 horas 
para votá-lo. Nessas 48 horas, evidentemente, o Rela-
tor tem de mandar para o plenário, até amanhã, o seu 
relatório, para conhecimento de todos nós.

Então, nós marcaríamos a quinta-feira e iniciarí-
amos a discussão na quinta-feira. Se ainda não tiver-
mos número suficiente, não votaremos na quinta-feira, 
mas já teremos iniciado esse processo, para que isso 
seja resolvido.

É a minha opinião, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Agradeço a V. Exª.
Senador Benedito de Lira.
O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, os raciocínios desenvolvido pelo Senador 
Agripino, pelo Senador Sarney são absolutamente ver-
dadeiros. Nós já cometemos um equívoco: durante dois 
anos esta Casa não tomou conhecimento, não apre-
ciou essa matéria, que é de fundamental importância 
para os Estados brasileiros. Se nós formos procurar 

aqui consenso, não haverá nunca, porque quem tem 
mais quer mais, e quem tem menos quer mais. Então, 
é muito difícil o consenso. 

O Senado terá que se desincumbir dessa tare-
fa. O regime de urgência não significa dizer que está 
definido o processo. Votaremos o regime de urgência 
e, amanhã ou depois de amanhã, poderemos apre-
ciar a matéria.

O nobre Senador Aloysio Nunes e o nobre Sena-
dor Randolfe são muito inteligentes e podem absoluta-
mente ver o relatório apresentado pelo Senador Walter 
Pinheiro. Dentro de uma ou de duas horas, eles terão 
conhecimento de tudo. 

Então, o que precisamos é não cometer mais o 
equívoco de, com a prorrogação dada pelo Supremo 
Tribunal... O que podem entender com isso? Se não 
apreciarmos, o Supremo Federal vai fazê-lo, e depois 
não podemos reclamar, porque a nossa parte nós não 
estamos fazendo. 

Por isso, Sr. Presidente, como disse o Presidente 
Sarney, V. Exª tem o Regimento na mão. Votaremos o 
regime de urgência, e será estabelecido o dia, amanhã 
ou depois, para que possamos discutir e votar a matéria. 

Esse é o caminho, forçosamente, que teremos 
que encontrar para que tenhamos a necessidade de 
nos desincumbir dessa tarefa, que é de fundamental 
importância para a vida dos Estados brasileiros. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Senador Capiberibe e Senador Eunício Oliveira.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é verdade 
que nós deixamos de fazer o nosso dever de casa. 
Nós tínhamos um prazo e não cumprimos. Mas é ver-
dade também que nós estamos recebendo o relatório 
agora, e esse relatório introduziu algumas mudanças. 
Eu já não sei mais o que está aqui dentro do relatório.

Então, o Relator precisa intensificar a sua articu-
lação com as lideranças, para que, votando o regime 
de urgência, cheguemos aqui com todos os Senadores. 

Se vamos perder ou se vamos ganhar, vamos 
ter consciência do que está na proposta do Relator.

Era isso. 
Eu espero que intensifiquemos e votemos a ur-

gência.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Eunício Oliveira. Em seguida, 
V. Exª.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é para co-
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municar a V. Exª que o PMDB concorda em votar o 
regime de urgência pela relevância dessa matéria, e 
que cumpramos aqui o Regimento da Casa. 

Na quinta feira, nós iniciaremos os debates so-
bre essa matéria. Se for possível, decorrido o prazo, 
votaremos na quinta feira. 

Se isso não for possível, o PMDB concorda em 
votar essa matéria, pela relevância que ela tem, na 
próxima terça-feira.

Acabamos de fazer uma reunião com a Bancada 
do PMDB, a que o Senador Walter Pinheiro gentilmen-
te compareceu, tirando as dúvidas existentes dentro 
da nossa Bancada. Fizemos os entendimentos neces-
sários, e o PMDB estará pronto para discutir e votar 
essa matéria logo após a votação do requerimento de 
urgência, cumprindo o prazo regimental de 48 horas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Randolfe.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Presidente, desculpe-me, mas...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Não, com muito prazer.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, nós 
necessitaríamos ter esse mesmo debate que o Senador 
Eunício anunciou agora, do Senador Walter Pinheiro 
com a Bancada do PMDB. Precisaríamos desse mes-
mo debate com a Bancada do Amapá.

Nós não vamos divergir do regime de urgência, Sr. 
Presidente, contanto que essa votação fique para terça-
-feira. Aí nós já teríamos uma data marcada para isso. 

Mas eu quero advertir que a proposta que está 
hoje aqui sobre a mesa é uma proposta que prejudica 
os seguintes Estados da Federação: prejudica o Esta-
do do Acre, que perde 0,23% do seu FPE; prejudica o 
Estado do Amapá, que perde 0,88%; prejudica o Esta-
do da Bahia; prejudica o Estado do Ceará; prejudica o 
Estado de Goiás; prejudica o Estado do Mato Grosso, 
que perde 0,22%; prejudica o Estado do Paraná; pre-
judica o Estado do Rio de Janeiro, que, se não perdeu 
muito pelos royalties, perde nesta proposta; prejudica 
o Estado de Rondônia, que perde 0,37%; prejudica o 
Estado de Roraima; prejudica o Estado do Rio Grande 
do Sul; prejudica o Estado de Santa Catarina, Sergi-
pe, São Paulo e Tocantins. E muito prejudica o Estado 
do Tocantins.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Randolfe...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Portanto, essa proposta...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Randolfe, essa tabela certa-

mente é a que foi publicada na semana passada. Já 
está superada. 

O parecer do Senador Walter Pinheiro será publi-
cado amanhã, e ele estabelece critérios neutros. Nós 
acabamos de ter uma conversa com ele. Não haverá 
efetivamente perda nenhuma, e haverá, sim, alteração 
do critério que era levado em consideração, a renda 
per capita, e passará a ser levado em consideração, 
por ser mais justo, por deformar menos, o critério da 
renda domiciliar.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Permita-me, Sr. Presidente,...

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Sr. Presidente... Sr. Presidente, só para...

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– ... pode ser que tenha outra tabela, mas essa é a 
tabela decorrente deste substitutivo. Essa é a tabela 
decorrente deste substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Eunício e Senador José Pi-
mentel.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Só para deixar claro ao Senador Randolfe, que citou 
aqui o meu Estado do Ceará, não haverá perda para o 
Estado do Ceará. Eu estou com a tabela na mão, e nós 
acabamos de discutir essa matéria dentro da Bancada 
do PMDB. Então, não haverá perda, pelo menos para 
o Estado do Ceará, e a tabela é neutra. Não haverá 
perda para nenhum dos Estados brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador José Pimentel, Líder do Go-
verno no Congresso Nacional.

Com a palavra V. Exª.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE) – Sr. 

Presidente, a proposta apresentada pelo Senador 
Walter Pinheiro é uma proposta muito equilibrada. 
Ele fez, na última quinta-feira, uma audiência pública 
envolvendo três comissões permanentes do Senado 
Federal, construiu uma proposta neutra em que todos 
os Estados têm como piso o valor recebido em 2012.

E a transição passa a ser de cinco anos, exata-
mente para dar tempo à construção política mais per-
manente. E o que acrescer a partir de 2013 leva dois 
critérios de distribuição. Um critério é a população e 
o outro critério é o que V. Exª externa, que é inversa-
mente proporcional à renda domiciliar.

O que nós queremos fazer hoje é aprovar a ur-
gência e, a partir daí, abrir o grande debate no plená-
rio, porque já esgotamos nas comissões permanentes.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Inácio.
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Se há concordância, e tenho a convicção de que, nesta 
matéria, qualquer Estado prejudicado vai se levantar 
no plenário, por isso é que precisa da neutralidade. 
Por exemplo, se prejudicar em um centavo o Ceará, 
não há concordância nossa. Aí não tem conversa. Se 
puder, nós obstruímos tudo.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Sobre isso não tenha preocupação, por-
que, pelo que eu vi, o critério que está proposto pelo 
Senador Walter, Relator da matéria, é neutro.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Não tenho, claro. Claro que ele já tem um novo en-
tendimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Perfeito.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – E 
se há entendimento de se votar na terça-feira, se todos 
concordam, nós aprovamos o requerimento de urgên-
cia, de todo mundo. Não vai ter nenhuma divergência.

A única questão é o Senador Walter Pinheiro dis-
tribuir aqui a proposta no máximo até amanhã, para 
todo mundo ficar tranquilo de que não vai ter o seu 
Estado prejudicado.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Acho que, nesse caminho, já saímos desse impasse 
do requerimento. Já aprovamos o requerimento. Se 
houver, fazemos a aprovação por aclamação do re-
querimento de urgência dessa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Wellington Dias.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Presidente…

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Só uma pergunta. Amanhã vai estar publicada a pro-
posta do Relator?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – A proposta vai estar publicada e nós 
vamos votar hoje o requerimento de urgência.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Com a publicação, nós vamos ter uma base única 
de discussão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Quando a Mesa propôs nós votarmos 
amanhã, eu fiz questão de falar que seria se não hou-
vesse objeção do Plenário. Mas nós votaremos o re-
querimento e apreciaremos essa matéria na próxima 
terça-feira. 

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Terça– feira! Muito bem, Presidente, é isso!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Acho que esse é o melhor encaminha-
mento, o encaminhamento consciente.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Está perfeito, Presidente, é isso! Muito bem!

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Presidente, eu quero, primeiro, parabenizar V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Wellington Dias...

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Pa-
rabenizar V. Exª porque foi exatamente por conta da 
apresentação desse calendário de V. Exª, para o dia 
19, que as coisas andaram. Aqui, se não temos a de-
finição de uma data, vai-se empurrando com a barriga. 
Então, eu quero, primeiro, parabenizar. 

Segundo, o Senador Walter Pinheiro... O que eu 
queria propor, como sugere aqui o Senador Sarney, 
eu acho que na quinta, com a publicação, amanhã, já 
abrimos a discussão na quinta-feira, para já na terça-
-feira, não ter argumentação da falta do debate. Eu 
acho que se abre a discussão na quinta-feira e, na 
terça-feira, a votação. Então, tirando isso, acho que 
cabe aqui apreciar o requerimento de urgência. 

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente ...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Determino à Secretaria-Geral da Mesa 
que coloque, imediatamente, na Internet, o parecer do 
Senador Walter Pinheiro.

Senador Anibal Diniz.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-

sidente, estou me colocando plenamente favorável ao 
requerimento de urgência, porque é um assunto que 
requer total empenho dos Senadores, para termos 
essa nova regra decidida, porque não podemos ficar 
pendurados numa resolução do Supremo Tribunal 
Federal nessa questão da redistribuição do Fundo de 
Participação dos Estados. 

Por outro lado, reafirmo aqui o compromisso as-
sumido pelo Senador Walter Pinheiro no sentido de 
que nenhum dos Estados será prejudicado. Colocamos 
diversas vezes a questão da importância dos Estados 
do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, que são os 
mais dependentes dos recursos do Fundo de Partici-
pação dos Estados. E o Senador Walter Pinheiro, em 
todos os momentos, manifestou essa consciência, 
esse entendimento.

Então, eu quero estar tranquilo e tranquilizar to-
dos os integrantes dos Estados do Norte, do Nordes-
te e do Centro-Oeste no sentido de que não vai haver 
prejuízo para esses Estados.

E é muito boa a sua saída no sentido de que 
façamos essa votação não amanhã, mas na próxima 
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terça-feira, de tal maneira que se possa ter um olhar 
sobre a tabela e a total garantia de que nenhum Es-
tado do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste venha 
a ser prejudicado nessa redistribuição do Fundo de 
Participação dos Estados. 

É aquele critério, de princípio, de que os Estados 
menos desenvolvidos, aqueles que mais necessitam, 
aqueles mais deprimidos em termos de desenvolvimen-
to são os que têm que ter um olhar prioritário nessa 
redistribuição do Fundo de Participação dos Estados. 

Dessa maneira, estou certo de que vamos construir 
a melhor proposta para favorecer principalmente aque-
les que mais dependem do Fundo de Participação dos 
Estados, que são os Estados mais pobres deste País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– Pela ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Pela ordem, o Senador Ricardo Ferraço. 
Em seguida, ouviremos o Senador Jorge Viana para 
começarmos a Ordem do Dia.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para 
um esclarecimento, Sr. Presidente.

Sr. Presidente?
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Estou ouvindo V. Exª.
O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 

– O debate que fizemos aqui tem a ver com o reque-
rimento de urgência para os novos critérios do Fundo 
de Participação dos Estados. Não há encaminhamento 
de regime de urgência para a Resolução nº 01/2013, 
que tem a ver com a redução das alíquotas de ICMS. 
É isso, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Exatamente isso, Senador Ricardo 
Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Esse tema vai seguir naturalmente, nas comissões...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – O requerimento de urgência é para 
que nós possamos apreciar na terça-feira – desde já 
fica marcado – os critérios do Fundo de Participação 
dos Estados.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – 
ES) – FPE.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – E não há requerimento de urgência para 
que nós possamos apreciar a unificação da alíquota 
de ICMS interestadual.

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – 
ES) – E quero crer que, se houver, não contará com 
o apoio de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Sem dúvida nenhuma. Contará sempre. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Jorge Viana e Senador Fran-
cisco Dornelles.

Vamos, em seguida, começar a Ordem do Dia. 
Temos três projetos de resolução para votar na Ordem 
do Dia, dois embaixadores e a PEC dos empregados 
domésticos, a PEC que estende aos empregados do-
mésticos e às empregadas domésticas os demais di-
reitos trabalhistas.

Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, esta matéria para a 
qual estamos votando urgência, um requerimento de 
urgência, é uma matéria sobre a qual o Senado, por 
deliberação do Supremo, teria de apresentar uma al-
teração na lei. Esta Casa teve dois anos para apreciar.

Nós estamos aqui com a possibilidade de apreciar 
esta matéria, nos próximos dias, sem ter o conteúdo da-
quilo que vamos apreciar. São contas complexas, e a deci-
são do Supremo foi por conta dos mecanismos adotados. 
Nos repasses do FPE, não se cumpriu a Constituição.

Na Constituição, está bem claro: é um instrumen-
to de construção da Federação, fazendo com que haja 
um tratamento diferenciado entre Estados da Federa-
ção, para que possa haver uma igualdade, inclusive 
com a dinâmica. E é exatamente por não haver essa 
dinâmica, aqueles Estados que alcançaram uma situ-
ação econômica vantajosa devem sair daquele critério, 
para que os recursos diferenciados sigam chegando 
aos Estados que mais precisam, especialmente os da 
Região Norte e da Região Nordeste.

Fizemos um apelo e tivemos a palavra do Se-
nador Walter Pinheiro de que o ano-base usado seria 
2011. A informação que nos está chegando é de que, 
na nova proposta, o ano-base é 2012.

De nada vai adiantar querer cumprir uma decisão 
judicial do Supremo se nós não levarmos em conta que 
esse é um instrumento dos mais eficientes que o País 
tem de diminuir as desigualdades regionais entre os 
entes da Federação, que são os Estados.

Nós queremos colaborar pela deliberação desta 
matéria, mas precisamos, Sr. Presidente, contar com a 
compreensão dos demais colegas, representantes dos 
outros Estados, para que Estados como Acre, Amapá, 
Roraima não saiam prejudicados, porque isso eles já 
vêm sendo ao longo de décadas neste País.

Então, peço a V. Exª o tempo necessário para o 
entendimento, já que dois anos não foram suficientes. 
Estamos perto de um entendimento, mas, principal-
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mente, olhando para os Estados que mais precisam, 
porque está estabelecido na Constituição que o FPE 
é um instrumento de fazer o fortalecimento da Federa-
ção, e não o enfraquecimento dela. Colocar os Estados 
menos aquinhoados em uma situação de mais dificul-
dade é enfraquecer a Federação, e não fortalecê-la.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – O encaminhamento de V. Exª será le-
vado em consideração.

Senador Dornelles.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 

RJ. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria 
dizer a V. Exª e a esta Casa que quero cumprimentar o 
Senador Walter Pinheiro pelo grande trabalho que ele 
está fazendo, procurando o entendimento. Realmente, 
durante um período que vai até 2016, 2017, 2020, o 
período que ele fixar, não haverá perda para ninguém 
porque os Estados vão receber o que receberam em 
2011 e 2012 com a correção pelo IPCA. Entretanto, 
vai existir um novo critério. Esse critério vai se aplicar 
ao excesso, àquilo que excedeu o valor de 2011/2012, 
e vai vigorar a partir de 2016/2017.

Isso é importante, e é preciso que cada Senador 
saiba qual vai ser a posição do Estado. Nenhum Se-
nador pode votar no escuro, para, depois da votação, 
chegar ao seu Estado e ser informado de que ele vo-
tou uma proposta pela qual o Estado saiu perdendo.

Por isso, pediria a V. Exª, Sr. Presidente, porque 
é importante que cada Senador saiba o que está vo-
tando, pois os números realmente estão contraditórios. 
Então, precisamos ver qual é a tabela final do Senador 
Walter Pinheiro para que cada um possa se posicionar.

O trabalho é bem feito, até 2016/2021 não há 
perda, mas o novo critério, obrigatoriamente, vai trazer 
algum ganho ou alguma perda para alguns Estados, 
e é importante que cada um saiba qual é a posição 
definitiva do seu Estado.

Por isso, acho importante que V. Exª, que vai 
presidir esse debate, informe a cada Senador sobre a 
proposta final do Senador Walter Pinheiro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – A Secretaria-Geral da Mesa já está 
orientada a publicar imediatamente, na Internet, o pa-
recer do Senador Walter Pinheiro.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente, permita-me, por fim.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Randolfe, com muito prazer.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Sem revisão do orador.) – Particularmente, Presidente, 
não me sinto à vontade. Acho que seria indispensável a 
presença do Senador Walter Pinheiro aqui e agora, para 

apreciação desse regime de urgência, notadamente 
pelas divergências e dúvidas que S. Exª nosso eminen-
te Ministro e Senador Francisco Dornelles apresentou 
agora. Nós temos dúvidas! Nós não sabemos qual é 
o que está valendo: se é este que chegou às nossas 
mãos agora, se é um outro substitutivo que dizem que 
existe, que tem uma nova pactuação, que V. Exª mui-
to bem aponta. Nós não sabemos qual está valendo.

Antes mesmo da votação da urgência, Sr. Presi-
dente, se me permite, não me sinto à vontade e con-
fortável para votar a urgência de uma matéria que não 
sei qual é o seu conteúdo final. Seria indispensável 
duas coisas: primeiro, o conhecimento; segundo, no 
mínimo, a presença aqui do Senador Walter Pinheiro 
para esclarecer, de fato, o que vale: se é esta proposta 
com a perda dos Estados que acabei de citar, ou se 
é o substitutivo, que inclusive V. Exª muito bem citou, 
que existe em relação a esta matéria.

Não estou à vontade para votar a urgência sem 
esse esclarecimento. Como V. Exª vai apresentar o re-
querimento de urgência ao final da Ordem do Dia, nós 
fatalmente voltaremos a debater o tema.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Aécio Neves.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Sem 
revisão do orador.) – Apenas, Sr. Presidente, uma ra-
pidíssima consideração, dada não apenas a comple-
xidade, mas também a importância deste tema. 

Tenho feito aqui críticas permanentes e contun-
dentes em relação à falta de liderança do Governo na 
discussão dos temas federativos. 

Esta matéria, Sr. Presidente, que diz respeito 
aos novos cálculos de distribuição do Fundo de Par-
ticipação, deveria vir ao lado de outras matérias que 
têm o mesmo objetivo: o fortalecimento da Federação. 

Discutiu-se, na última semana, proposta encami-
nhada por Governadores da grande maioria dos Esta-
dos, propondo, inclusive, um novo cálculo que viesse a 
incluir as contribuições na base de cálculo da constitui-
ção do Fundo e, obviamente, da sua repartição, temas 
como o que diz respeito aos novos critérios de ICMS 
nas transações interestaduais, assunto que foi objeto de 
uma intensa e profunda discussão, hoje, na Comissão 
de Assuntos Econômicos, a própria questão dos royal-
ties, a questão da dívida dos Estados, da Lei Kandir... 
Enfim, há um conjunto de medidas que, se houvesse 
uma coordenação e uma disposição clara do Governo 
de enfrentar esses contenciosos, permitiriam ao Brasil 
sair dessa discussão não conflagrado, como nós saímos 
da última votação em relação à divisão dos royalties do 
petróleo, mas como uma federação mais efetiva.

Portanto, aqui fica um alerta: seria necessário 
que houvesse, por parte do Governo, a disposição de 
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colocar na mesa cada um desses temas, avaliando 
onde estariam as perdas, para que elas pudessem ser 
compensadas por eventuais ganhos.

Não tendo havido isso, Sr. Presidente, e assis-
tindo a mais uma omissão do Governo em matérias 
tão complexas, é importante nós dizermos que, em 
relação aos novos critérios de repartição do Fundo de 
Participação, não é plausível, não é razoável, não é 
adequado que nós votemos isto açodadamente.

Conforme disse, com muita correção, o Senador 
Francisco Dornelles, é preciso que cada Parlamentar, 
que cada Senador possa compreender com clareza não 
apenas os ganhos ou perdas do seu Estado, do Estado 
que representa, mas, efetivamente, o que isso representa 
para amalgamarmos, para fortalecermos a Federação 
ou para, novamente, vermos a Federação conflagrada 
e dividida, o que, parece-me, não tem sido, Sr. Presi-
dente, uma preocupação do Governo Federal até aqui.

Fica, portanto, mais um entre tantos apelos no 
sentido de que tenhamos um tempo mais extenso para 
discutir esta matéria com a profundidade que ela me-
rece, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

Senador Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu reivindi-
caria a presença do Relator aqui, para nos ajudar, até 
porque votar um requerimento de urgência na ausên-
cia do Relator...

O Relator sabia que esse projeto estava na pauta. 
Portanto, é fundamental que nós tenhamos a orienta-
ção do Relator nesse debate. Vamos ver se o Relator 
nos ouve e nos acode neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Nós já determinamos a publicação do parecer 
do Senador Walter Pinheiro imediatamente na Internet. 
Então, nós vamos ter esse parecer disponibilizado a 
partir de agora pela Internet.

A urgência desse projeto – já disseram aqui e 
eu queria repetir – se faz pela própria natureza dele e 
pela decisão do Supremo Tribunal Federal. Depois, a 
compreensão de que, se nós não marcarmos a data 
para a apreciação dos critérios, dificilmente, como esta 
é uma matéria que conflita interesses, nós chegare-
mos a bom termo.

Senadora Vanessa.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – PB) 

– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 

AM. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, V. Exª 
ainda não tinha chegado ao plenário – o Senador Jor-
ge Viana estava na direção da sessão – quando foi dito 

que não votaríamos mais a matéria hoje, porque nos 
ressentíamos da falta do relatório e de uma tabela que 
não gerasse qualquer dúvida. Com qualquer dúvida so-
bre a tabela, a votação ficará naturalmente prejudicada.

Mas, Senador Renan, sugeri ao Senador que diri-
gia a sessão – e o faço a V. Exª – que, no momento em 
que fôssemos votar a matéria, pudéssemos transformar 
a sessão em sessão temática, como V. Exª propôs e 
como o Diário Oficial já publicou na sua edição do úl-
timo dia 14 deste mês. Toda a sessão seria dirigida ao 
debate sobre o FPE, que é uma matéria muito impor-
tante, Sr. Presidente. Há anos, essa matéria aguarda 
por decisão. Sabemos todos que não é uma decisão 
definitiva. O Relator está buscando métodos e meca-
nismos para se manter a matéria tal como está hoje, 
e, daqui a cinco anos, mais adiante, deveremos votar 
novamente e, aí sim, trabalhar critérios que sejam mais 
permanentes e também mais justos, Sr. Presidente.

Então, quero repetir a V. Exª a sugestão que fiz ao 
Senador Jorge Viana, para que tivéssemos um dia dife-
rente. E V. Exª foi quem propôs isso. Poderíamos passar 
todo o dia aqui debatendo, inclusive na Ordem do Dia, 
somente o FPE e nada mais, porque é uma matéria que 
merece não só um profundo estudo, mas também um 
debate, para que o Brasil todo possa ficar bem infor-
mado acerca do conteúdo da matéria que iremos votar.

Obrigada, Senador Renan.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 

Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – A Senadora Vanessa propõe que, na 
próxima terça-feira, haja a primeira sessão de debate 
temático sobre o critério do Fundo de Participação dos 
Estados (FPE). Não havendo objeção da Casa, nós 
poderemos inaugurar essa transformação, essa mu-
dança que o Senado Federal fez em seu Regimento. 
Nós poderemos debater a matéria e, ao final, como 
prevê o Regimento, votar, deliberar. A Senadora está 
propondo que nós transformemos a sessão de terça-
-feira em uma sessão temática de debate. Aliás, essa 
seria a primeira sessão temática de debate, para tra-
tarmos essa questão dos critérios do FPE.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, V. Exª é proponente 
dessa inovação de fortalecimento do debate de gran-
des temas. Quando eu estava na Presidência, informei 
à Senadora Vanessa que os Líderes precisam traba-
lhar os critérios mínimos de como vai funcionar essa 
sessão, onde o debate deve prevalecer. Essa sessão, 
certamente, não poderá ser feita da maneira como 
trabalhamos ordinariamente na Casa. Então, ainda 
temos de resolver os critérios.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – O que nós podemos fazer, para não 
frustrar a iniciativa da Senadora Vanessa, é convocar 
a sessão de debate temático para terça-feira e com-
binar, entre os Líderes partidários, o encaminhamento 
para essa específica sessão temática. Acho que nós 
poderíamos fazer isso.

Com a palavra, o Senador José Sarney e, em 
seguida, o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a V. Exª e, 
primeiramente, à Senadora Vanessa desculpas por 
discordar. Eu acho que, se não começarmos a discus-
são desse assunto, nós não vamos chegar a acordo 
nenhum, Sr. Presidente.

É preciso cumprir o Regimento e votar o requeri-
mento. Nós temos 48 horas. É o tempo da publicação. 
A matéria entra em pauta e, em pauta, poderá levar 
uma semana, dez dias, conforme a necessidade. Mas 
é preciso começar, Sr. Presidente. Esse é um assun-
to que nós não podemos postergar mais! Desde de-
zembro, ele está em pauta, e, agora, nós temos cinco 
meses, dados pelo Supremo Tribunal Federal, com o 
prazo extinguindo no dia 30 de junho. E ele ainda tem 
de ser votado na Câmara dos Deputados. Então, nós 
vamos para o caos! Que legislação vai ficar?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – V. Exª tem razão.

O SR. JOSÉ SARNEY (Bloco/PMDB – AP) – En-
tão, acho que devemos começar. Começar não significa 
que se vai resolver nesse dia. A discussão é ampla. 
O assunto merece um debate longo. O debate levará 
os dias que forem necessários para que esse assunto 
seja esclarecido. Mas comecemos!

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – V. Exª tem razão.

Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Sena-
dor Renan, na mesma linha do Presidente Sarney. V. Exª 
definiu o dia de hoje, a sessão de hoje para que iniciás-
semos o debate sobre a repartição do Fundo de Parti-
cipação dos Estados. Acho que nós temos de começar. 

Vamos aprovar o regime de urgência e abrir a 
discussão. 

O Senador Walter Pinheiro tem que disponibilizar 
o seu parecer, até para sabermos como e o que debater. 

Eu queria também dizer, Presidente Renan, que 
é um dever de ofício nosso, do Senado, do Congresso 
Nacional, definir, de uma vez por todas, as novas alí-
quotas do FPE. Já estamos com o prazo definido pelo 
Supremo, que nos deu seis meses. Então, temos que 
iniciar. O Presidente Sarney tem razão, vai à Câmara 

dos Deputados. Acho que podemos iniciar o debate 
logo em seguida da aprovação do regime de urgência. 

Eu queria saber de V. Exª, Presidente Renan, da 
possibilidade de colocar extrapauta, na sessão de hoje, 
os Projetos de Resolução de nº s 60 e 61, de 2010, 
que tratam de dois grupos de relação parlamentar do 
Brasil com países amigos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Se não houver objeção da Casa, fare-
mos isso com muita satisfação.

Item 1 da pauta...
Senador Randolfe.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Sem revisão do orador.) – Ainda em relação a esse 
tema, concordando com os encaminhamentos, tentan-
do, inclusive, construir um consenso nos encaminha-
mentos e concordando com os encaminhamentos do 
Presidente Sarney e da Senadora Vanessa, acho que 
podemos fazer uma sessão temática. Concordo que 
temos que delimitar um prazo para a votação disso, 
mas precisamos do tempo necessário. Temos urgên-
cia nisso, temos um problema. Nós não estamos com 
o Relator aqui para dar os esclarecimentos que nós 
precisamos. 

Diante disso, Sr. Presidente, esta é uma proposta 
para dialogar com V. Exª e com os Líderes. A minha 
proposta seria iniciarmos a sessão temática na terça-
-feira, dia 26, como se está propondo. Só que a semana 
que vem, o dia 26, na terça-feira que vem, é, inclusive, 
Semana Santa. É até pecado para alguns Estados, 
que vão perder se nós votarmos nesse período. Nós 
poderíamos iniciar a sessão temática na terça-feira 
que vem e votarmos na terça-feira seguinte, que seria 
exatamente no dia 3 de abril. 

É a proposta que encaminho a V. Exª, para o 
entendimento de V. Exª e para inaugurar o rito da 
sessão temática. Parece-me que o rito da sessão te-
mática não poderá ser concluído, encerrado, em uma 
sessão apenas. 

Então, Sr. Presidente, até em homenagem à Se-
mana Santa e à Páscoa, façamos o início do debate 
na terça-feira, mas votemos na terça-feira seguinte. 
Isso, no meu entender, contempla, inclusive, o que o 
Presidente Sarney muito bem apresentou, de termos 
um prazo para deliberarmos sobre o tema. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – 

ORDEM DO DIA
Item 1 da pauta.
Chega à Mesa, dos Líderes partidários, a infor-

mação de que não há acordo, não há consenso para 
nós apreciarmos o Projeto de Lei de Conversão nº 2, 
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proveniente da Medida Provisória nº 586, mas nós, 
como eu disse anteriormente, podemos votar outras 
matérias que estão prontas para serem votadas: três 
projetos de resolução, dois embaixadores e a proposta 
de emenda à Constituição dos empregados domésticos.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 18, DE 2013

Projeto de Resolução nº 18, de 2013, apresen-
tado como conclusão do parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos, que teve como Rela-
tor o nobre Senador Humberto Costa, que au-
toriza o Município de São Bernardo do Campo 
a contratar operação de crédito externo, com 

a garantia da União, com o Banco Interame-
ricano de Desenvolvimento (BID), no valor de 
até US$125 milhões. (Programa de Transporte 
Urbano de São Bernardo do Campo.) 

Cópias do referido parecer estão distribuídas nas 
suas respectivas bancadas.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claro encerrada a discussão.
Passamos à votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Discussão da redação final. (Pausa.)

Encerrada a discussão da redação final.
Passamos à votação da redação final.
Os Srs. Senadores e a Srªs Senadoras que apro-

vam a redação final permaneçam como se encontram. 
(Pausa.)

Aprovada a redação final.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 16, DE 2013

Projeto de Resolução nº 16, de 2013, apresen-
tado como conclusão do parecer da Comissão 
de Assuntos Econômicos, que autoriza a União 
a realizar operação financeira externa, mediante 

formalização do Contrato de Reestruturação de 
Dívida, a ser assinado entre a República Federa-
tiva do Brasil e a República do Senegal, no valor 
equivalente a US$6.569.351,22, para reescalona-
mento da dívida oficial senegalesa com o Brasil.

Poderão ser oferecidas emendas até o encerra-
mento da discussão.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claro encerrada a discussão.
Passamos à votação.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 

aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado.
Há sobre a mesa parecer da Comissão Diretora 

oferecendo a redação final.

É o seguinte o parecer:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir a redação fi-
nal, declaro encerrada a discussão da redação final.

Passamos à votação da redação final.
Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que 

aprovam a redação final permaneçam como se en-
contram. (Pausa.) 

Aprovada a redação final, a matéria vai à pro-
mulgação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17, DE 2013

Projeto de Resolução nº 17, de 2013, apre-
sentado como conclusão do parecer da Co-
missão de Assuntos Econômicos, que teve 
como Relator o Senador José Pimentel, que 
autoriza a União a realizar operação financeira 

externa mediante a formalização do Contrato 
de Reestruturação de Dívida a ser assinado 
entre a República Federativa do Brasil e a Re-
pública Democrática de São Tomé e Príncipe, 
no valor equivalente a US$4.323.293,85, para 
reescalonamento da dívida oficial santomense 
com o Brasil.

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir o projeto, de-

claro encerrada a discussão.
Passamos à votação do projeto.
As Senadoras e os Senadores que o aprovam 

permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o projeto.

É o seguinte o parecer oferecendo a redação 
final:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Discussão da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir a redação final, 
declaramos encerrada a discussão da redação final.

Em votação a redação final. 
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam a re-

dação final permaneçam como se encontram. (Pausa.) 
Aprovada a redação final, a matéria vai à pro-

mulgação.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Agora, passaremos à apreciação do 
dois nomes de Embaixadores.

Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 110, DE 2012 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 110, de 2012 (nº 533/2012, na 
origem), na qual a Senhora Presidente da 
República submete à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Sr. JOSÉ AMIR DA 
COSTA DORNELLES, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata do Ministério 

das Relações Exteriores, para exercer o car-
go de Embaixador do Brasil junto à República 
Democrática de Timor-Leste.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, que teve como Relator 
o Senador Jarbas Vasconcelos. (Parecer nº 135, de 
2013–CRE.)

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaramos 

encerrada a discussão do parecer.
As Senadoras e os Senadores já podem votar.
(Procede-se à votação.)
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Os Srs. Senadores já podem votar.
Nós estamos apreciando a indicação do Sr. José 

Amir da Costa Dornelles para exercer o cargo de Em-
baixador do Brasil junto à República Democrática de 
Timor-Leste.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– Presidente, para uma questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Cristovam, com a palavra V. Exª.
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O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 

DF. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de solicitar 

a inclusão na Ordem do Dia do PLC nº 101, de 2008, 

do Deputado Paulo Rubem, que institui o Dia Nacio-

nal do Engenheiro de Pesca, a ser comemorado no 

dia 14 de dezembro.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – A Mesa incluirá o projeto sugerido por 
V. Exª na pauta, Senador Cristovam Buarque.

Consulto as Srªs e os Srs. Senadores se já...
Senador Amorim? Senador Paulo Davim?
Vamos encerrar a votação e declarar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Votaram SIM 58; e NÃO, 6.

Uma abstenção.
Está, portanto, aprovado o nome do Embaixador 

José Amir Dornelles para o Timor-Leste.
Será feita a devida comunicação à Senhora Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 10, DE 2013 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 10, de 2013 (nº 28/2013, na 
origem), pela qual a Senhora Presidente da 
República submete à apreciação do Senado 
a indicação do Sr. VALDEMAR CARNEIRO 
LEÃO NETO, Ministro de Primeira Classe do 
Quadro Especial da Carreira de Diplomata 
do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil jun-
to à República Popular da China e, cumulati-
vamente, junto à Mongólia. (Parecer nº 136, 
de 2013–CRE.)

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, declaramos 

encerrada a discussão do parecer do Senador Ricar-
do Ferraço.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Presidente Valdir Raupp, tem a pala-
vra V. Exª.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Enquanto as Srªs 
e os Srs. Senadores votam esta matéria, queria fazer 
um comunicado ao meu Estado de Rondônia sobre o 
PL nº 2, que seria votado hoje, da transposição dos 
servidores de Rondônia.

Devido a um pequeno impasse na área dos mi-
litares, dos policiais militares que serão transpostos 
para os quadros da União, nós adiamos a votação de 
hoje para amanhã. Pedi a V. Exª, ainda há pouco, que 
fosse adiada a votação de hoje para amanhã, até se 

chegar a esse entendimento com o sindicato dos ser-
vidores militares. 

É para tranquilizar todos os servidores de Rondô-
nia. São mais de 10 mil servidores que passarão dos 
quadros do Estado para os quadros da União, fazen-
do justiça a uma dívida de aproximadamente 30 anos 
que a União tem com o Estado de Rondônia. Só para 
tranquilizar que, possivelmente amanhã, no período 
do Expediente, votaremos essa matéria tão importante 
para o Estado de Rondônia.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Valdir Raupp, o projeto real-
mente está na pauta e nós acataremos o encaminha-
mento de V. Exª, com muito prazer.

Vamos encerrar a votação e declarar o resultado. 
Senador Lindbergh Farias. (Pausa.)
Nós estamos apreciando o nome do Sr. Valde-

mar Carneiro Leão Neto, Ministro de Primeira Classe, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Popular da China e, cumulativamente, jun-
to à Mongólia.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – É porque, no painel, só aparece Mongólia, e 
ele será também Embaixador da China.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – É, República Popular da China e, cumu-
lativamente, junto à Mongólia.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Perfeitamente. Muito capaz e competente. 
Nós ouvimos o Embaixador Valdemar na audiência da 
Comissão de Relações Exteriores. Trata-se de alguém 
com muita capacidade, talvez seja um dos embaixa-
dores mais importantes para a política de relações 
exteriores do Brasil.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Prorrogo a sessão pelo tempo necessário para 

a conclusão da Ordem do Dia.
Vamos encerrar a votação e declarar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Foram 62 votos SIM; 6 votos NÃO; e 
nenhuma abstenção.

Está, portanto, aprovado o nome do Embaixador 
Valdemar Carneiro Leão Neto para exercer a Embai-
xada do Brasil junto à República Popular da China, 
cumulativamente, com a Mongólia.

Será feita a devida comunicação à Senhora Pre-
sidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Há, sobre a mesa, um requerimento de 
calendário especial.

Requeremos calendário especial para a Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 66, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Carlos Bezerra, 
que altera a redação do parágrafo único do art. 7º da 
Constituição Federal para estabelecer igualdade de 
direitos trabalhistas entre os trabalhadores domésticos 
e demais trabalhadores urbanos e rurais, para que a 

matéria conste da Ordem do Dia de sessões delibera-
tivas extraordinárias a serem convocadas para o dia… 
De acordo com o Requerimento seria para o dia 19 de 
março, hoje, de 2013 por oito sessões.

É o seguinte o Requerimento na íntegra:

REQUERIMENTO Nº 175, DE 2013

Senhor Presidente,
Requeremos calendário especial para a Propos-

ta de Emenda à Constituição nº 66, de 2012, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Carlos Bezerra, 
que altera a redação do parágrafo único do art. 7º da 
Constituição Federal para estabelecer a igualdade de 
direitos trabalhistas entre os trabalhadores domésticos 
e demais trabalhadores urbanos e rurais, para que a 
matéria conste da Ordem do Dia de sessões delibe-
rativas extraordinárias a serem convocadas para o dia 
19 de março de 2013, na forma que se segue:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Se não houver objeção da Casa, nós 
poderemos evoluir para suplantarmos esses prazos e 
esses interstícios. Foi essa a proposta que se fez aqui, 
na sessão anterior.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Sr. Presidente, que eu saiba, não há objeção. E o 
desejo da Casa é votação imediata.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Então, eu proponho, como encaminha-
mento, nós fazermos uma sessão para a votação do 
primeiro turno e marcarmos uma sessão para a próxi-
ma semana, para votação do segundo turno. (Pausa.)

Será adotado esse encaminhamento, com o apoio 
dos Srs. Senadores e das Srªs Senadoras.

Senador Blairo Maggi.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de pe-
dir para registrar meu voto nas duas mensagens que 
foram votadas, a Mensagem nº 110 e a Mensagem nº 
10. Eu estava ausente no momento.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – A Mesa registrará a presença de V. Exª 
na sessão.

Em votação o calendário proposto.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-

sidente, só para uma questão de ordem.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Paulo Paim, com a palavra V. 
Exª, para uma questão de ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem revisão 
do orador.) – A questão das domésticas, sobre o que 
estivemos conversando com V. Exª, será numa ses-
são extraordinária. Será numa sessão extraordinária?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Primeiro turno agora.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – A proposta que está sendo levada ao 
Plenário é nós votarmos hoje, em primeiro turno, e vo-
tarmos, na próxima semana, em segundo turno.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Ah, na 
próxima semana! Eu tinha entendido que haveria uma 
extraordinária ainda hoje. Mas será na próxima sema-
na. Está entendido, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Inclusive, levando em consideração o 
encaminhamento feito aqui por V. Exª, pela Deputada 
Benedita da Silva,...

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Janete Pietá.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – ... pela Deputada Janete Pietá, pela Se-
nadora Angela Portela, pela Senadora Lídice da Mata, 
pelo Senador Inácio Arruda e por outros Senadores.

Aprovado o calendário, passamos à primeira ses-
são de discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 66, de 2012.

Item extrapauta:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 66, DE 2012

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de emenda à Constituição 
nº 66, de 2012, (nº 478/2010, na Câmara dos 
Deputados, tendo como primeiro signatário o 
Deputado Carlos Bezerra), que altera a redação 
do parágrafo único do art. 7º da Constituição 
Federal para estabelecer a igualdade de direi-
tos trabalhistas entre os trabalhadores domés-
ticos e demais trabalhadores urbanos e rurais.
O Parecer sob o nº 102, de 2013, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, teve 
como Relatora a Senadora Lídice da Mata, 
que é favorável, com a Emenda nº 1, da Co-
missão de Constituição e Justiça, de redação, 
que apresenta.

Em discussão a proposta.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Para 

discutir, Sr. Presidente. Senador Anibal.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Para discutir a proposta, já está inscrito 
o Senador Rodrigo Rollemberg. Agora, eu inscrevo o 
Senador Inácio Arruda e o Senador Anibal Diniz.

Com a palavra V. Exª, Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Além da inscrição, 
eu pediria a V. Exª que, a título de encaminhamento, 
talvez fosse positivo, se houver concordância, que 
iniciássemos a votação, na sequência, com o debate. 
Porque já começaríamos a votação e, ao mesmo tem-
po, realizaríamos o debate, porque a matéria recebeu 
votação unânime na Comissão de Justiça.

É o apelo que faço a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Vital do Rêgo.
O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, cumprimento V. 
Exª, que trouxe esta matéria à Casa. Houve o esforço 
da Comissão de Constituição e Justiça para analisar 
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esta matéria com tempo oportuno. Em virtude da gran-
de convergência de apoios na Câmara dos Deputados, 
o Senado se manifestou na Comissão de Constituição 
e Justiça com o extraordinário relatório da Senadora 
Lídice da Mata, aprovado por unanimidade. O esfor-
ço de V. Exª, já agora contemplando em plenário esta 
votação. Tudo isso, eu acosto, e certamente em nome 
do PMDB – nosso Líder está aqui –, à manifestação 
do Senador Inácio Arruda, para que, ao longo do de-
bate, ouvindo manifestações tão importantes como a 
do Senador Rollemberg e a de outros que estão ins-
critos, nós possamos iniciar a votação desta matéria 
que, certamente, ganhará a grande maioria daqueles 
que convergem neste tema, como nós, Inácio.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Nós é que queremos agradecer a V. Exª 
que, como Presidente da Comissão de Constituição 
e Justiça do Senado Federal, deu prioridade absolu-
ta à tramitação desta matéria, para que pudéssemos 
ter hoje a apreciação dela, em primeiro turno, aqui no 
plenário do Senado Federal.

Muito obrigado, Senador Vital do Rêgo.
Senador Rodrigo Rollemberg, com a palavra V. 

Exª, para discutir a matéria.
O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 

– DF. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Presidente.

Eu quero, inicialmente, cumprimentar todos os 
signatários desta proposta de emenda à Constituição; 
cumprimentar todos os presidentes de comissões e 
relatores pela celeridade que deram a esta matéria 
e dizer que hoje, certamente, o Senado Federal fará 
justiça aos trabalhadores e trabalhadoras domésticos 
de todo o Brasil.

Esta é uma aspiração antiga. Desde a Assembleia 
Nacional Constituinte, parlamentares comprometidos 
com os direitos sociais e a melhoria das condições de 
vida dos trabalhadores defendem a ampliação dos di-
reitos constitucionais para as mulheres trabalhadoras 
e os empregados e empregadas domésticos do Brasil.

Não há justificativa para que tenhamos dois tipos 
de trabalhadores no Brasil, para que haja uma discri-
minação em relação aos trabalhadores domésticos. O 
País demorou a compreender isso, mas, finalmente, 
chegou este grande momento.

É claro que alguns vão dizer que isso vai sobre-
carregar a classe média que, em sua grande maioria, 
emprega os trabalhadores e trabalhadoras domésticos, 
mas é fundamental que essa adaptação aconteça. O 
que nós não podemos é ter trabalhadores que dedicam 
a sua vida, prestando um serviço da maior importân-

cia às famílias brasileiras, mas não tendo os mesmos 
direitos que os demais trabalhadores.

Para que os trabalhadores e trabalhadoras domés-
ticos que nos ouvem neste momento compreendam a 
importância desta proposta de emenda à Constituição, 
é importante registrar quais são os direitos conferidos 
a eles com a aprovação da presente medida.

Relação de emprego protegida contra despedida 
arbitrária ou sem justa causa; seguro-desemprego em 
caso de desemprego involuntário; fundo de garantia 
por tempo de serviço; garantia de salário nunca inferior 
ao salário mínimo para os que percebem remunera-
ção variável; remuneração do trabalho noturno supe-
rior à do diurno; proteção do salário na forma da lei, 
constituindo crime sua retenção dolosa; salário-família 
pago, em razão de dependente do trabalhador de baixa 
renda, nos termos da lei; duração do trabalho normal 
não superior a 8 horas diárias e 44 horas semanais, 
facultada a compensação de horários e a redução da 
jornada mediante acordo ou convenção coletiva de tra-
balho; remuneração do serviço extraordinário superior, 
no mínimo, em 50% a do normal; redução dos riscos 
inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde, 
higiene e segurança; assistência gratuita aos filhos e 
dependentes, desde o nascimento, até cinco anos de 
idade em creches e pré-escolas; reconhecimento das 
convenções e acordos coletivos de trabalho; seguro 
contra acidente de trabalho; proibição da diferença de 
salários, de exercício de funções e de critério de ad-
missão, por motivo de sexo, idade, cor ou estado ci-
vil; proibição de qualquer discriminação no tocante a 
salário e critério de admissão do trabalhador portador 
de deficiência, pessoas com deficiência; e proibição 
de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores 
de 18 e de qualquer trabalho a menores de 16 anos, 
salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos.

Quero registrar que a habilidade da Senadora 
Lídice da Mata, Relatora na Comissão de Constituição 
e Justiça, ao acatar a emenda apresentada pelo Sena-
dor Paulo Bauer, que dá uma redação mais adequada 
para que não pairem dúvidas de que o direito à licença-
-gestante é um direito autoaplicável, não necessitando 
de regulação infraconstitucional.

Parabenizo, mais uma vez, todas as Comissões 
do Senado e, também, o Plenário do Senado Federal, 
que, tenho certeza, aprovará hoje esta matéria e, na 
semana que vem, em segundo turno. Uma matéria que, 
sem dúvida alguma, contribuirá para a redução das 
desigualdades sociais no nosso País e para construir 
um País mais solidário justo e generoso.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Inácio 
Arruda, para discutir a matéria.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, este é um dos momentos especiais 
do Congresso Nacional, especialmente do Senado, que 
aprecia uma matéria fruto de uma emenda constitucio-
nal que teve início na Câmara dos Deputados, e, aqui, 
uma representação destacada da Senadora Benedita 
e Janete Pietá, que acompanharam essa discussão 
na Câmara dos Deputados e que acompanham, aqui 
no Senado, a votação do relatório da Senadora Lídice 
da Mata, que é pela aprovação, acolhendo 100% da 
matéria discutida na Câmara dos Deputados.

Eu vim à tribuna porque não era Parlamentar 
à época desse debate na Constituinte. Tivemos aqui 
um enfrentamento. Estive várias vezes no Congresso 
Nacional para discutir as emendas populares e, den-
tre as emendas populares, destacavam-se emendas 
relativas aos direitos das empregadas domésticas. E 
naquela batalha daquela época, há mais de 20 anos – 
25 anos vai completar a nova Constituição –, o debate 
em torno da questão do trabalho doméstico no Brasil 
ganhou um espaço importante, mas foi colocado como 
obstáculo para o conjunto das conquistas trabalhistas, 
na época, que seriam levadas a direito constitucional. 
Transformou-se isso num confronto entre nós e o co-
nhecido Centrão, como ficou chamado o grupo formado 
pelos setores conservadores da Constituinte de 1988.

Então, nesse debate, nós, digamos, do movi-
mento social, do movimento sindical, do movimento 
popular, fomos obrigados a fazer essa cessão. E, hoje, 
a luta das trabalhadoras e trabalhadores domésticos, 
no País, a luta dos setores sindicais que estiveram na 
Constituição de 1988, consegue sair vitoriosa final-
mente, numa grande conquista que iguala todos os 
trabalhadores brasileiros.

Existia essa distinção, esse preconceito contra o 
trabalho, com a argumentação de que a classe média 
seria, digamos assim, penalizada com os direitos tra-
balhistas. Não é verdade, Sr. Presidente. Não haverá 
penalização. Penalizadas estavam as domésticas com 
essa diferenciação que, agora, é liquidada.

O mercado de trabalho irá se acomodar. 
Os meios de contratação serão revistos, serão 

ajustados, só que com as normas fruto da conquista 
social.

Por isso é que venho a esta tribuna para registrar 
este momento histórico que viveu o Paim, lá atrás, e 
que viveram muitos outros que eram constituintes, na 
época. Quem acompanhou o debate do movimento 

social viu uma luta forte das mulheres especialmente, 
que é o contingente maior, o contingente mais signifi-
cativo dos trabalhadores domésticos em nosso País.

Assim, Srªs e Srs. Senadores, quero estender meu 
abraço, digamos assim, a todos os trabalhadores; abra-
çando aqui a nossa colega Lídice da Mata, Relatora, 
sei que estou também abraçando esse sentimento dos 
trabalhadores domésticos de todo o Brasil, nessa sua 
longa caminhada, mas com uma vitória conquistada.

Sr. Presidente, proponho até que a gente já abra 
o painel. Como precisamos de um quórum elevado, 
quanto mais tempo nós tivermos disponível para vo-
tar, melhor. Sei que todos vão votar “sim”. Mas, como 
seguro morreu de velho, o melhor é que a gente já te-
nha o painel aberto e a votação iniciada, para darmos 
a garantia do quórum mais elevado possível a quem 
merece uma votação destacada. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 

Presidente.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 

Sr. Presidente.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Queria fazer um ape-
lo, na linha do que colocou o Senador Inácio Arruda 
aos inscritos. Vamos abrir o painel, colocar em votação 
e prosseguir com o debate. Acho que é importante. 
Estamos com um quórum cheio. É uma matéria que 
todos nós temos o interesse de votar e de aprovar, se 
Deus quiser.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Paulo Paim, pela ordem.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Quero fazer o mesmo apelo, 
Sr. Presidente: que abríssemos o painel.

Gostaria muito de homenagear a Senadora Be-
nedita. Tudo começou com ela, lá na Constituinte. Ela 
chegou aqui no Congresso como doméstica e Depu-
tada Federal Constituinte. Foi a bandeira nº 1. E ela 
está aqui. A melhor forma de homenagear a Deputada 
Pietá seria, neste momento, iniciarmos a votação e 
continuarmos falando da importância dessa lei. Essa, 
sim, é uma lei que V. Exª colocou em votação e que 
vai beneficiar os mais pobres.
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Por isso, parabéns à Câmara e ao Senado. Só 
espero que a gente inicie a votação.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Sr. Presidente. Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Romero Jucá e Senador Ca-
piberibe.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, só para...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Primeiro o Senador Capiberibe; em 
seguida, V. Exª.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 
– Sr. Presidente, é na mesma direção, para que pos-
samos colocar imediatamente em votação. Sugeriria 
que nós fizéssemos já a segunda votação ainda hoje, 
para concluirmos. Essa é minha sugestão.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Romero Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – A 
minha sugestão é nessa direção, mas é regimental: 
que V. Exª encerrasse a discussão, abrisse o painel, e 
quem quisesse falar falaria encaminhando. Nós tería-
mos, assim, o início do processo de votação, e todos 
poderiam votar.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Se não houver objeção da Casa, nós 
podemos fazer esse encaminhamento, simplificar a 
própria discussão, mas, para que nós possamos en-
cerrar a discussão, é preciso haver a retirada das 
inscrições que estão postas aqui sobre a mesa, ou, 
então, nós transferimos as intervenções para durante 
a votação ou para o momento do encaminhamento, o 
que dá no mesmo.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Anibal Diniz.

O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC) – Como 
o primeiro inscrito aí na ordem, eu acato a sugestão 
dos demais Senadores para que a gente abra o painel 
e faça a defesa ao longo da votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Se não houver objeção, nós vamos 
abrir o painel para que possamos agilizar esse pro-
cesso de votação.

Votação da proposta.
Encerrada a discussão, passamos à votação.

Votação da proposta em primeiro turno, sem pre-
juízo da emenda da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

Portanto, nós vamos ter duas votações nominais: 
a primeira é com relação à matéria, votação da matéria 
em si, efetivamente; a segunda, a emenda da Comis-
são de Constituição e Justiça.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Vital do Rêgo.

O SR. VITAL DO RÊGO (Bloco/PMDB – PB. Sem 
revisão do orador.) – É só por uma questão de justiça 
à oposição na Casa, ao PSDB, ao Senador Aloysio e 
ao Senador Paulo Bauer. Na Comissão de Constituição 
e Justiça, S. Exªs apresentaram duas emendas. Uma 
delas a Comissão uma julgou pertinente em aceitar, na 
condição de emenda de redação, a emenda do Sena-
dor Paulo Bauer; quanto à outra, do Senador Aloysio, 
houve um compromisso da Comissão de manifestar-se 
em conjunto para transformá-la em matéria ordinária.

Mas foi uma compreensão do PSDB, que merece, 
neste momento, em plenário, ser registrada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Mais uma vez, eu quero cumprimen-
tar V. Exª pelo acordo e pela decisão da Comissão de 
Constituição e Justiça, cumprimentar o Senador Aloysio 
Nunes Ferreira, cumprimentar o Senador Paulo Bauer, 
cumprimentar o Presidente Vital do Rêgo. 

Repito: foi em função desse acordo que nós es-
tamos, portanto, com condições de apreciar hoje aqui 
essa importantíssima matéria para os empregados e 
empregadas domésticas de todo o Brasil.

De acordo com o disposto no art. 60, §2º, da 
Constituição, combinado com o art. 288, inciso II, do 
Regimento Interno, a matéria depende, para sua apro-
vação, do voto favorável de três quintos da composição 
da Casa, devendo a votação ser feita pelo processo 
eletrônico.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Os Srs. Líderes, se desejarem, poderão 
orientar suas Bancadas.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Pelo 
Partido dos Trabalhadores, Sr. Presidente, orientando 
o voto “sim” pela importância que tem esse projeto, 
porque estamos fazendo aqui uma grande justiça so-
cial neste País.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senadora Lídice da Mata. É a Relatora 
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desta importante matéria e foi quem defendeu aqui, 
junto ao Senado Federal, o encaminhamento para que 
hoje nós apreciássemos essa importante proposta de 
emenda à Constituição.

Com a palavra, V. Exª.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – 

Muito obrigada, Sr. Presidente.
Sr. Presidente, o que nós estamos fazendo hoje 

é dando um grande passo na história do Brasil. Nós 
estamos dando às trabalhadoras domésticas o que, 
desde 1943, quando se excluíram as trabalhadoras 
do direito à Consolidação às Leis do Trabalho, nós 
estamos devendo ao trabalho doméstico no Brasil. 
Da Constituição de 1988 até hoje, nós temos 25 
anos tentando estender os direitos dos trabalhado-
res urbanos e rurais do nosso País ao trabalhador 
doméstico. 

É em nome disso tudo, Sr. Presidente, que eu 
quero apelar, em nome da nossa Bancada, a todos os 
Srs. Senadores e a todas as Srªs Senadores para que 
possamos aprovar essa PEC, fazer justiça ao trabalho 
doméstico no Brasil, fazer justiça social ao trabalhador 
brasileiro, que alcança, no dia de hoje, a possibilida-
de de ter uma jornada de trabalho condizente com a 
jornada de trabalho de todos os outros trabalhadores, 
acabando com uma tradição, uma cultura quase do 
tempo da escravidão.

Portanto, Sr. Presidente, peço a todos os Srs. Se-
nadores o voto aprovando essa PEC, que significará 
um grande, mas um grande mesmo avanço social para 
nove milhões de trabalhadores domésticos brasileiros.

Muito obrigada.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– A palavra, Presidente. Para encaminhar, Presidente.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) 

– Presidente...
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 

– Para encaminhar, Sr. Presidente.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Para encaminhar, Presidente.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 

Para encaminhar, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Eunício.
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 

Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, a posição do PMDB encaminha essa matéria 
favoravelmente, porque já fizemos justiça no Brasil aos 
trabalhadores rurais, e os trabalhadores residenciais, 
as trabalhadoras e os trabalhadores residenciais, não 
tinham nenhum amparo na Consolidação das Leis do 
Trabalho no Brasil.

Acho que estamos dando um grande passo, e 
é bom que fique claro que essa matéria tem como 
primeiro signatário um Deputado do PMDB, Depu-
tado Carlos Bezerra, que com mais vários outros 
companheiros, Deputados e Senadores, compõem o 
número suficiente para o encaminhamento favorável 
dessa matéria.

Portanto, a posição do PMDB, Sr. Presidente, é 
a posição de fazer justiça às trabalhadoras e aos tra-
balhadores domésticos do Brasil, encaminhando esta 
matéria favoravelmente, por um dever de justiça.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL) – 
Sr. Presidente.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Para encaminhar, Sr. Presidente.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Benedito de Lira.

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
o Senado Federal, na tarde-noite de hoje, sem a menor 
dúvida, praticará um ato da maior justiça possível. Não 
podemos ter neste País trabalhador A e trabalhador C. 
Ou todos são A, ou todos são C.

Pois bem, o que tem acontecido hoje na legislação 
brasileira é que nós temos uma categoria de servidor, 
de trabalhador, que não tem os amparos da legislação 
para proteger o seu trabalho.

Com essa decisão que o Senado adotará hoje 
à noite, logicamente haverá o sentimento de igualda-
de entre os trabalhadores, sejam os trabalhadores do 
comércio, da indústria, do campo, seja agora os traba-
lhadores domésticos. Na verdade, são as pessoas que 
estão mais próximas de cada um de nós, tomando conta 
de nossas casas, de nossos filhos, de nossos netos.

Portanto, voto com muita alegria e gostaria, em 
nome do Partido Progressista, de convocar os Senado-
res da nossa Bancada para votarem “sim” a esta PEC.

Muito obrigado.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Sr. Presidente, aqui à direita.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senadora Angela Portella.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Para 

encaminhar. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, também gostaria aqui de declarar a satisfação da 
Bancada feminina da Câmara, representada aqui pela 
nossa Deputada Janete Pietá, da nossa Deputada Be-
nedita da Silva, que foi Relatora na Câmara dos Depu-
tados, que tem um histórico muito bonito nessa luta pela 
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equiparação de direitos trabalhistas e previdenciários 
dos trabalhadores e das trabalhadoras domésticas. 

Temos mais de 7 milhões de trabalhadores do-
mésticas em nosso País: 93% são mulheres, e 57% 
são negras. E um terço desses trabalhadores está na 
informalidade em nosso País.

Então, é um grande avanço que o Senado Federal 
demonstra neste momento, votando, aprovando a PEC 
dos trabalhadores e das trabalhadoras domésticas.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Randolfe Rodrigues.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 

Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, queria, em primeiro lugar, destacar o fato his-
tórico que é a aprovação desta proposta de emenda 
à Constituição e cumprimentar a Senadora Lídice da 
Mata, que foi a Relatora aqui no Senado.

Esta proposta de emenda à Constituição, Sr. 
Presidente, corresponde, na verdade, a uma segunda 
Abolição. No século XIX, nós tínhamos dois tipos de 
cidadãos, ou melhor, nós tínhamos um tipo de cidadão, 
parcela que representava 60% do povo brasileiro, que 
era tratado como coisa. O Brasil foi o último país das 
três Américas a abolir a escravidão. Nós, lamentavel-
mente, também demoramos. Estamos no século XXI 
e, até agora, ainda tratávamos dois grupos de traba-
lhadores: trabalhadores com direitos reconhecidos na 
Constituição de 1988, e as trabalhadoras domésticas, 
que não tinham os mesmos direitos do primeiro grupo 
de trabalhadores.

Com a aprovação desta proposta de emenda à 
Constituição, nós estamos fazendo justiça histórica e 
extinguindo um tipo de subtrabalhador, igualando os 
direitos entre todos os trabalhadores brasileiros.

Quero cumprimentar a Senadora Lídice e o Ple-
nário do Senado por este momento histórico e por estar 
participando deste momento histórico, que equivale a 
uma segunda Abolição, que põe fim às distinções en-
tre os trabalhadores. 

Queria também saudar e cumprimentar a presen-
ça da Deputada Janete Pietá e a presença simbólica, 
neste plenário, da nossa querida Senadora e Depu-
tada Federal Benedita, que é um símbolo desta luta.

Eu sei, Deputada Benedita, o que representa a 
aprovação desta proposta de emenda à Constituição 
e a luta de V. Exª por este tema. Não menos simbólico 
do que este momento histórico da aprovação desta 
PEC é a presença aqui, no plenário, de V. Exª, que 
sintetiza a conquista histórica que o povo brasileiro, os 
trabalhadores brasileiros estão tendo no dia de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senadora Vanessa Grazziotin, Sena-
dora Kátia Abreu, Senador Lindbergh, Senador José 
Pimentel, Senador Humberto Costa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – 
AM) – Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Vamos seguir esta ordem. Senador Blai-
ro Maggi, Senador Pedro Taques, Senador Capiberibe, 
Senador Amorim, Senador Valadares, Senador Gim.

Com a palavra V. Exª, Senadora Vanessa Gra-
zziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Para encaminhar. Sem revisão da oradora.) – 
Muito obrigada, Sr. Presidente.

O Senador Inácio Arruda, Líder de nossa Banca-
da, já debateu a matéria no período da discussão, e 
eu quero, neste momento, pelo nosso Partido, PCdoB, 
fazer o encaminhamento e dizer da nossa emoção de 
estarmos vivendo este ano e este momento de apro-
vação de uma emenda constitucional que garante a 
todos os trabalhadores e trabalhadoras domésticos os 
mesmos direitos dos trabalhadores brasileiros.

Eu ouvi a Senadora Lídice da Mata, nossa Re-
latora, Relatora da matéria aqui, que muito trabalhou 
para que estivéssemos votando hoje aqui, falar da CLT 
da década de 1940, mas falar também da Constituição 
Federal de 1988, que é considerada a Constituição 
cidadã, mas que, em vários aspectos, deixou muito a 
desejar, inclusive, sem dúvida nenhuma, por não ga-
rantir à trabalhadora doméstica ou ao trabalhador, ao 
empregado, o mesmo direito dos demais.

Fico feliz de ver que, depois da Convenção da 
OIT, que aprovou uma resolução estabelecendo que 
empregadas e empregados domésticos tenham direitos 
iguais aos demais trabalhadores em todos os países, 
fico feliz, Senador Renan Calheiros, de ver que o Bra-
sil, o nosso País, será um dos primeiros a estender os 
direitos das trabalhadoras domésticas. Então, quero, 
muito mais do que dizer que votaremos a favor, dizer 
da nossa emoção de podermos estar fazendo essa 
votação no dia de hoje, Deputada Benedita e Deputa-
da Janete Pietá, que é a Coordenadora da Bancada 
Feminina, porque a Constituição vale para todos, mas, 
sem dúvida nenhuma, alcança um número significati-
vo de mulheres, que são a maioria dos trabalhadores 
domésticos do nosso País.

Então, muito obrigada e parabéns a V. Exª, Se-
nador Renan Calheiros, que, na Presidência da Casa, 
com muita força, garantiu esta votação no dia de hoje. 

Muito obrigada.
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. PMDB 
– AL) – Senadora Kátia Abreu.

O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Senador 
Renan Calheiros, em nome da Liderança do PSD, junto 
com a Senadora Kátia Abreu, digo que cem por cento 
da Bancada do PSD está reunida aqui neste momento 
para prestar apoio a esse projeto por entender que é 
um projeto vai ao encontro da luta das mulheres.

Então, aqui, em meu nome e em nome da Se-
nadora Kátia Abreu, o PSD fecha cem por cento com 
esse projeto e encaminha o voto “sim”.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. GIM (Bloco/PTB – DF) – Sr. Presidente.
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 

Sr. Presidente.
O SR. GIM (Bloco/PTB – DF. Para encaminhar. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para justificar, 
nas outras duas votações, quero dizer que acompanhei 
a maioria nas votações passadas. O Senador Gim Ar-
gello acompanhou a maioria nas votações passadas. 
E quero dizer que esse projeto de agora, das domés-
ticas, conta com total apoio do Bloco União e Força e 
de todos os Partidos nele representados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Lindbergh e Senador Hum-
berto Costa.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
olha, a gente discute muito aqui temas econômicos, 
como o Fundo de Participação dos Estados, mas creio 
que nós estamos hoje em um dia histórico. V. Exª con-
duz uma sessão do Senado em que ele fala da vida 
real de nosso povo. Não dá, em pleno século XXI, para 
termos trabalhadores tratados de forma diferenciada, 
como as trabalhadoras e os trabalhadores domésticos.

Quero parabenizar este Senado homenagean-
do a Senadora Lídice da Mata; mas quero homena-
gear também a Deputada Benedita da Silva, que fez 
um trabalho muito especial na Câmara no sentido de 
costurar um acordo envolvendo vários partidos com 
o Governo, destacando o papel da Ministra Eleonora. 
Falo da Deputada Benedita, Senadora e Governadora, 
porque ela foi Governadora, foi Ministra, foi Senadora, 
é Deputada, mas começou como empregada domés-
tica, aos dez anos de idade.

Então, quero aqui parabenizar o Congresso Na-
cional – este Senado Federal e a Câmara Federal – 
em nome dessa mulher lutadora que começou como 
empregada doméstica, aos dez anos de idade, foi Se-
nadora, Governadora, Ministra e consegue aprovar um 

projeto como este em um dia que marcará sua vida 
pessoal e política.

Então, parabéns ao Senado Federal, parabéns 
à Senadora Lídice, parabéns à Deputada Benedita 
da Silva.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PSDB – AL) – Senador Humberto Costa.

Com a palavra V. Exª para discutir a matéria.
Não, para encaminhar a matéria.
O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
serei muito rápido.

Eu havia me inscrito para discutir a matéria, mas 
acho que o mais importante é que nós possamos 
aprovar definitivamente esta PEC. Quero me associar 
a todos aqueles que reconhecem o dia de hoje como 
um dia histórico. Nós estamos fazendo uma ação de 
justiça que deveria ter sido feita há muito tempo, desde 
a Constituinte, quando nós garantimos, por exemplo, 
a todos os trabalhadores brasileiros o acesso a polí-
ticas sociais, como à saúde, por intermédio do SUS, 
com atendimento universal, e deveríamos ter garantido 
aos trabalhadores e trabalhadoras do Brasil todos os 
benefícios que ali foram conquistados.

Portanto, quero aqui parabenizar a ex-Senadora 
Benedita da Silva, hoje Deputada, por essa luta que 
tem a sua cara. Parabenizo a Senadora Lídice da Mata 
e digo que nós estamos fazendo justiça a uma catego-
ria que, mais que todos os trabalhadores deste País, 
foi explorada e oprimida.

Muito obrigado.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – 

PB) – Para encaminhar pelo PSDB, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Com a palavra o Senador José Pimentel.
O SR. JOSÉ PIMENTEL (Bloco/PT – CE. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero começar registrando que esta Casa hoje está aca-
bando com a distinção entre trabalhadores de primeira 
e segunda categoria. Não tinha nada neste Brasil que 
justificasse que as trabalhadoras e os trabalhadores 
domésticos não tivessem os mesmos direitos que os 
demais trabalhadores. Eu estive Ministro da Previdência 
Social e uma das coisas que me angustiavam muito 
era ver uma categoria que tem mais de sete milhões 
de profissionais com menos de 25% deles com cartei-
ra assinada. Eu via a senhora empregadora, quando 
tinha a sua criança, ter direito à licença-maternidade, 
mas sua empregada, que cuidava do filho ou da filha 
dessa empregadora, quando ganhava a sua criança, 
não tinha um único dia de licença para dar o peito, 
para cuidar da sua criança amamentando esse meni-
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no que nasce da trabalhadora doméstica. Ao mesmo 
tempo, essas trabalhadoras, que se acidentam muito 
no deslocamento da sua casa para o local de trabalho, 
ao se acidentarem, não tinham qualquer proteção do 
seguro acidentário por falta da assinatura da carteira 
profissional.

Portanto, estamos, hoje, assegurando às traba-
lhadoras domésticas os mesmos direitos dos demais 
trabalhadores e precisamos, em seguida, Sr. Presidente 
Renan Calheiros, fazer um grande movimento neste 
País pela assinatura de suas carteiras de trabalho, 
para que, efetivamente, esse direito que estamos as-
segurando na Constituição se torne realidade na sua 
carteira de trabalho. 

Portanto, é um grande dia e quero parabenizar 
V. Exª pela condução dos trabalhos.

O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – 
PB) – Para encaminhar pelo PSDB, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.

A Mesa está seguindo uma ordem, Senador.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – PB) 

– Pela Liderança do PSDB, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 

Pela Liderança do PRB, Sr. Presidente.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – 

Pela Liderança do PSC.
O SR. CÁSSIO CUNHA LIMA (Bloco/PSDB – 

PB. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, para que possamos prestar a nossa soli-
dariedade, em primeiro lugar, à ex-Senadora e Depu-
tada Benedita da Silva, que se encontra no plenário e 
que vem, há muito tempo, desenvolvendo uma luta em 
defesa das mulheres trabalhadoras, das trabalhadoras 
domésticas deste País. Tive a honra de conviver com 
a atual Deputada e ex-Senadora Benedita na Assem-
bleia Nacional Constituinte, onde pude testemunhar o 
seu empenho, a sua brasilidade, o seu compromisso 
com este País.

Foi no mesmo ambiente da Assembleia Nacional 
Constituinte que tive a honra de ser o autor de uma 
propositura que mudou a vida dos trabalhadores rurais 
do Brasil, porque, àquela época, o trabalhador rural 
aposentado recebia, depois de uma vida inteira de luta, 
de sacrifício, de derramar o seu suor sagrado, no caso 
do Nordeste, na terra seca e tórrida do Nordeste, ele 
se aposentava somente com meio salário mínimo. E 
foi graças a uma iniciativa que tive e que contou com o 
apoio da então constituinte Benedita da Silva que nós 
conseguimos inserir na nossa Constituição o direito 
para que o trabalhador rural aposentado passasse a ter 
o salário mínimo integral, inclusive com a redução da 

idade limite para essa aposentadoria. A mulher teve a 
sua idade reduzida para 55 anos de idade e o homem 
teve essa idade reduzida de 65 para 60, o que provo-
cou uma verdadeira revolução, uma mudança eficaz 
na realidade do meio rural brasileiro e, de forma muito 
especial, no meio rural nordestino.

Hoje, vivemos um momento semelhante, vivemos 
um dia muito parecido, porque haverá de ocorrer uma 
transformação muito positiva na vida das trabalhado-
ras brasileiras, a maioria delas domésticas, e é por 
isso que o PSDB encaminha favoravelmente e traz, 
com muita honra e orgulho, esta palavra de reconhe-
cimento à Deputada e Senadora Benedita da Silva, 
por sua vida inteira, por sua trajetória, por sua garra, 
pela sua brasilidade, pela sua negritude forte, corajo-
sa, destemida, que faz com que nós tenhamos muito 
orgulho da trajetória de mulheres com a sua grandeza, 
com a sua espiritualidade e com o seu compromisso 
com este País.

Ao mesmo tempo, dirijo-me à Senadora Lídice 
para dividir com ela os elogios e os aplausos, porque 
estamos aqui reconhecendo, Lídice, o seu compro-
misso, a sua agilidade, a sua rapidez, a sua eficácia, 
a sua competência, para que pudéssemos votar, de 
forma tão célere, com vistas a premiar, numa data ain-
da próxima do Dia Internacional da Mulher, todas as 
mulheres trabalhadoras do Brasil.

Por esta razão, o PSDB vota “sim” e homenageia, 
neste instante, essas duas extraordinárias brasileiras, 
Benedita da Silva e Lídice da Mata.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE) – 
Pela Liderança do PSC, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Com a palavra, V. Exª, pela Liderança 
do PSC.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Eu gostaria de me inscrever também.

O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – O Partido 
Social Cristão, Sr. Presidente, também diz sim a este 
momento histórico do nosso País, entende que justiça 
social está sendo feita. 

Então, com toda a firmeza, nós do PSC, do Par-
tido Social Cristão, apoiamos inteiramente a propos-
ta, a PEC.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Eu queria comunicar à Casa que nós 
vamos conceder a palavra a todos os Senadores e a 
todas as Senadoras. Este é um dia muito importante 
para o Senado Federal. 

Eu tenho dito que o Parlamento não pode fazer 
leis como uma indústria faz um produto. Ele, muitas 
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vezes, tem de demorar mesmo, porque a sociedade 
demora, e nós representamos a sociedade. A socie-
dade, muitas vezes, demora um pouco para processar 
determinado entendimento. Em outros momentos, a 
sociedade cobra celeridade do Parlamento. E o que 
nós estamos fazendo hoje aqui é exatamente garan-
tir a celeridade que a sociedade nos cobra para votar 
essa importantíssima matéria, estendendo os direitos 
aos trabalhadores e às trabalhadoras domésticas de 
todo o Brasil.

Vou dar a palavra a todos, mas eu tenho de se-
guir uma lista que está aqui, sobre a mesa.

Senador Blairo Maggi.
O SR. BLAIRO MAGGI (Bloco/PR – MT. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, quero registrar, neste momento, cumprimen-
tando as duas Relatoras, a Deputada Benedita e a 
Senadora Lídice da Matam, registrar a presença do 
ex-Governador e ex-Senador Carlos Bezerra, atual-
mente nosso Deputado Federal pelo Estado de Mato 
Grosso, que teve a iniciativa de fazer essa PEC 66, 
que hoje estamos discutindo e que, certamente, 
iremos aprovar.

Então, eu queria registrar este momento com a 
presença do nosso ex-Governador e ex-Senador Car-
los Bezerra, que é o autor dessa PEC, e, ao mesmo 
tempo, dizer que estamos, sim, corrigindo, neste mo-
mento, uma distorção, como dizia o Deputado Carlos 
Bezerra, que ficou escondida, ficou debaixo do tapete. 
Ele, em boa hora, lembrou desse assunto e trouxe à 
discussão e as Relatoras, tanto na Câmara quanto no 
Senado, conseguiram êxito. Então, nós estamos aqui 
hoje para aprovar essa PEC.

Faço isto em nome da minha empregada, que 
vive na minha casa há mais de 17 anos, a minha em-
pregada Vera, que é, praticamente, um membro da 
minha família. Sei que já conduzo de forma diferente 
do que muitos fazem – tem registro, tem garantias, 
tem tudo o que a lei ainda não exige que tenha –, 
mas sei que milhares, milhões de outras emprega-
das domésticas passarão a ter o direito agora, com 
a obrigação que nós, do Senado, do Congresso, fa-
zemos neste momento.

Então, parabéns às Relatoras e parabéns ao De-
putado Carlos Bezerra pela iniciativa. 

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Pedro Taques.

Eu vou ter de seguir a relação que está posta.

O SR. SÉRGIO SOUZA (Bloco/PMDB – PR. Fora 
do microfone.) – Só para registrar o meu voto pela orien-
tação da minha bancada nas duas votações anteriores.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – A Mesa registrará a presença de V. Exª, 
Senador Sérgio Souza.

Senador Pedro Taques.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
alguém já disse que a política cria o direito ao criar a 
Constituição, e a Constituição, que é o direito, regula a 
política. A Constituição, nesse ponto, pecou em 1988, 
pois disse menos do que deveria dizer.

Eu quero também cumprimentar o ex-Governador, 
ex-Senador e Deputado Federal Carlos Bezerra, que 
foi um dos signatários dessa proposta de emenda à 
Constituição, uma emenda que busca fazer com que 
todos nós possamos viver a Constituição no que ela 
tem de mais rico e mais importante, que é a igualdade, 
o tratamento igualitário daqueles que se encontram na 
mesma situação fática.

É importante essa proposta de emenda à Cons-
tituição para dar dignidade ao cidadão, à cidadã. As 
empregadas são conhecidas, de forma eufemística, 
como secretárias do lar, mas o nome é empregada. 
Mas é empregada com direitos constitucionais.

Parabéns ao Deputado Carlos Bezerra! Parabéns 
ao Senado! Parabéns à Senadora Lídice da Mata! Para-
béns à Comissão de Constituição e Justiça, por aquele 
acordo que foi feito, de redação, para que a proposta 
não voltasse à Câmara dos Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Eu quero destacar aqui entre nós a pre-
sença do Deputado Carlos Bezerra, ex-Senador Carlos 
Bezerra, ex-Governador, que foi o primeiro subscritor 
dessa importante proposta de emenda à Constituição.

Concedo a palavra ao Senador Capiberibe.
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 

Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, os avanços 
de direito em nosso País, a gente tem de reconhe-
cer, são lentos. As conquistas são muito lentas, mas 
avançam. O Brasil avança. Primeiro, os trabalhadores 
do campo passaram a ter os mesmos direitos que os 
trabalhadores na indústria. Na indústria, foi mais fácil, 
porque os grandes aglomerados urbanos fizeram com 
que a classe trabalhadora se mobilizasse e lutasse 
para conquistar direitos. E, por último, chegam as em-
pregadas domésticas. Este dia de hoje, de fato, como 
o classificou meu companheiro de bancada Randolfe 
Rodrigues, é um dia histórico. Um segmento impor-
tante dos trabalhadores e das trabalhadoras, final-
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mente, conquista direitos que lhe são assegurados 
pela Constituição.

Portanto, eu me sinto mais leve. Eu me sinto 
muito feliz, pois a sociedade brasileira deu esse passo 
adiante. Eu gostaria de me juntar a todos aqueles que 
felicitaram a Deputada Benedita da Silva, que conhe-
ço de longas datas. Conheço suas lutas. Portanto, ela 
merece todas as nossas homenagens. E, na pessoa 
dela, saúdo todas aquelas que trabalham dupla jorna-
da: uma jornada, muitas vezes, nas nossas casas e 
outra jornada em suas próprias casas.

Portanto, este é um dia de conquista, é um dia 
de avanço.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Concedo a palavra à Senadora Lúcia 
Vânia.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO. Para 
encaminhar. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, em primeiro lugar, eu gostaria de cumprimentá-lo 
pela agilidade com que V. Exª colocou em votação 
projeto de tamanha envergadura. Esse projeto vem a 
resgatar uma dívida da sociedade brasileira com os 
trabalhadores e trabalhadoras domésticos, há sécu-
los marginalizados. Por ser executado nas paredes 
da vida privada, esse trabalho esconde, muitas ve-
zes, o trabalho infantil, o assédio sexual, o racismo, 
o assédio moral. Enfim, é um trabalho que merece 
toda a nossa atenção.

A partir de hoje, com a aprovação desse projeto, 
as empregadas domésticas passarão a ter garantias 
importantes como o auxílio creche, a licença-mater-
nidade, o seguro-desemprego, entre outras garantias. 
Portanto, é muito importante que esta Casa, na tarde 
de hoje, viva este momento de satisfação, este momen-
to de dever cumprido, porque estamos entregando ao 
trabalhador doméstico um projeto que vai, sem dúvida, 
reconhecer a dignidade desse trabalho.

Quero, na oportunidade, cumprimentar o autor do 
projeto, o Senador Carlos Bezerra, que teve a iniciativa 
de trazê-lo à discussão.

Quero parabenizar a Relatora Lídice da Mata, que 
tem toda uma trajetória de compromisso com o social, 
de compromisso com os direitos, principalmente, das 
classes menos favorecidas.

Cumprimento a Relatora na Câmara dos Depu-
tados, a Deputada Benedita da Silva, que, sem dúvi-
da alguma, já foi aqui enaltecida pela sua trajetória e 
pela sua garra, pela sua luta de mulher guerreira, que 
soube enfrentar os desafios e chegar ao Senado da 

República, dignificando a mulher brasileira, dignifican-
do, acima de tudo, a mulher trabalhadora.

Portanto, receba, Sr. Presidente, meus cumpri-
mentos pela iniciativa de dar ao Congresso Nacional 
este momento de satisfação, este momento de alegria, 
este momento que engrandece a nossa Casa, engran-
dece o Congresso Nacional.

Muito obrigada.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Presidente 

Renan, quero só dar uma sugestão. Vou falar agora.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Tem a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem re-

visão do orador.) – Não seria possível abrir o painel 
para votarmos a emenda, enquanto os Senadores 
continuam falando?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Se esse é um encaminhamento con-
sensual, a Mesa concorda.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – O 
DEM encaminha “sim”, Sr. Presidente. Encaminha-
mos, atendendo à solicitação do caro amigo Senador 
Paulo Paim.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O 
PDT encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – O PP 
encaminha o voto “sim” também.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– O.K., Sr. Presidente!

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Para o bom andamento dos trabalhos, encaminhamos 
o voto “sim” também.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Valadares, Senador Aloysio, 
Senador Moka...

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – “Sim”.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) 
– O PMDB encaminha o voto “sim”, Sr. Presidente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
O PCdoB está de acordo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Nós vamos encerrar a votação e declarar 
o resultado. Em seguida, nós garantiremos a palavra 
a todos, porque, Senadora Ana Amélia, haverá ainda 
uma votação nominal. Vamos apreciar a emenda da 
Comissão de Redação que foi acolhida pela Senadora 
Lídice da Mata. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – SIM, 70; nenhum voto NÃO.

Nenhuma abstenção.
Está, portanto, aprovada, por unanimidade, a Pro-

posta de Emenda à Constituição nº 66, que estende os 
direitos trabalhistas urbanos e rurais às trabalhadoras 
e trabalhadores domésticos. (Palmas.)

Votação da Emenda nº 1, da Comissão de Cons-
tituição e Justiça, emenda de redação.

Os Srs. Líderes, se desejarem, poderão orientar 
suas bancadas.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-
dem votar.

(Procede-se à votação.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – A Ban-
cada do PP orienta o voto “sim”, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senadora Ana Amélia...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – A Ban-
cada do PP encaminha o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – A Bancada do PP orienta o voto “sim”.

Senador Moka.
O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS) – A 

Bancada do PMDB orienta o voto “sim”, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Antonio Carlos Valadares.
O SR. ANTONIO CARLOS RODRIGUES (Bloco/

PR – SP) – Em nome do PSB, “sim”.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Em nome do PSB, o Senador Antonio 
Carlos Valadares orienta o voto “sim”.

Senador Aloysio.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP) – O PSDB encaminha o voto “sim”, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – O PSDB encaminha o voto “sim”.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, o PCdoB vota favoravelmente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Eduardo.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – O 
PRB orienta o voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – O PRB orienta o voto “sim”.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – O 
Democratas vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Os Democratas votam “sim”, conforme 
orientação do Senador José Agripino.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O 
PDT vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
O PCdoB vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – O PCdoB vota “sim”.

O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – O 
PDT vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– O PSOL vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – O PDT vota “sim”.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP.) 
– O PSOL vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – O PSOL vota “sim”.

A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA) – O 
PSB vota “sim”, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – O PSB vota “sim”.

Senador Antonio Carlos Valadares, tem a palavra 
V. Exª para encaminhar a votação.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, neste pequeno tempo de que dispo-
nho, eu gostaria de começar parabenizando a nossa 
Senadora do PSB indicada para relatar essa proposta 
de emenda à Constituição, a Senadora Lídice da Mata, 
que se houve nessa missão, nessa tarefa, com muita 
competência, com muito zelo e com muita dedicação, 
razão pela qual os 70 votos unânimes que foram dados 
em favor dos novos direitos adquiridos pelas domésticas 
significam, antes de tudo, que seu relatório também foi 
aprovado com os aplausos de todos.

Portanto, Senadora Lídice da Mata, meus para-
béns a V. Exª!

Também reconheço que as trabalhadoras domés-
ticas têm uma missão muito importante, que é exerci-
da em nossas casas. São nossas amigas, são nossas 
companheiras no dia a dia, tomam conta das nossas 
crianças, tomam conta da nossa comida, tomam conta 
das nossas esposas, tomam conta das nossas casas 
e dos nossos bens em nossas residências. Elas têm, 
portanto, o nosso carinho, a nossa amizade. Resga-
tamos essa grande dívida, porque, na realidade, é a 
senzala que está sendo enterrada de uma vez por to-
das, e os direitos estão sendo reconhecidos.

Também aproveito para parabenizar a Deputada 
Benedita da Silva, que foi nossa Senadora e é Deputa-
da, porque ela começou a sua vida como doméstica. E, 
hoje, está sorrindo e se alegrando, mais uma vez com 
entusiasmo, pela aprovação dessa matéria.
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O voto, portanto, acompanha a nossa Relatora, a 
Senadora Lídice da Mata, do PSB do Estado da Bahia.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Concedo a palavra ao Senador Jayme 
Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu não poderia deixar também de externar aqui minha 
alegria e meu contentamento por estarmos votando 
tão importante matéria, já que estamos resgatando 
essa dívida de muitos anos com nossas empregadas 
domésticas.

Todavia, a minha alegria é maior pelo fato de 
que o primeiro signatário dessa PEC é o meu conter-
râneo, ex-Governador, ex-Senador e atual Deputado 
Federal Carlos Bezerra, que, sem sombra de dúvida, 
é um homem que mostra ter sensibilidade, sobretudo 
em razão das políticas sociais que tem defendido para 
todo o território nacional.

Dessa forma, meu caro conterrâneo Deputado 
Carlos Bezerra, eu lhe transmito minhas homenagens 
e, certamente, as homenagens de todas as domésti-
cas deste País, especialmente as homenagens das 
domésticas do nosso querido Estado de Mato Grosso.

Cumprimento, da mesma forma, a ilustre Relatora, 
Senadora Lídice da Mata, que muito bem relatou aqui, 
com a competência de sempre, esse projeto.

Cumprimento também a Deputada Benedita da 
Silva, Relatora da matéria na Câmara dos Deputados. 

V. Exª, Senador Renan, está de parabéns por 
ter colocado em pauta essa matéria, que é uma das 
mais importantes que o Senado Federal aprova em 
sua história. É uma dívida que estamos resgatando 
com todas as empregadas domésticas de nosso País.

Parabéns a todos, especialmente aos Relatores 
e ao primeiro signatário, o ilustre Deputado Carlos 
Bezerra!

O SR. SÉRGIO PETECÃO (PSD – AC) – Sena-
dor Renan...

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Tem a palavra o Senador Cristovam 
Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, em primeiro lugar, quero cumprimentar todos 
os que tornaram possível essa PEC e também dizer 
da satisfação que sinto por ser Senador num momen-
to como este.

Ao mesmo tempo, porém, quero dizer que me 
sinto como se estivesse votando a Lei do Ventre Livre, 
mas não ainda a Lei da Abolição. A lei da abolição das 
empregadas domésticas vai se concretizar no dia em 
que a escola de suas filhas e filhos for igual à escola 

dos filhos de seus patrões, quando a escola tiver a 
mesma qualidade para todos. Enquanto isso não acon-
tecer, ainda não vamos ter feito a verdadeira justiça. 
Talvez, nada traga mais sofrimento a uma pessoa do 
que, de manhã cedo, trabalhar para preparar a roupa 
e a mochila com livros antes de levar uma criança a 
uma boa escola, como a empregada leva os filhos de 
seus patrões, sabendo que os próprios filhos estão 
fora da escola ou em escolas de péssima qualidade.

Por isso, quero aproveitar este momento para 
sugerir, Presidente Renan, que sua proposta de fazer 
aqui grandes debates, talvez, devesse começar por 
algo que levaria ao avanço dessa PEC, que seria de-
bater como fazer a escola dos filhos das empregadas 
e empregados domésticos ser tão boa quanto a escola 
dos filhos de seus patrões.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª, Senador Cris-
tovam.

Senador Vital do Rêgo e Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Presidente Re-
nan, quero fazer minhas as palavras dos Senadores e 
das Senadoras que me antecederam, parabenizando 
o Deputado Carlos Bezerra, como autor do projeto; 
a Senadora Lídice da Mata, como Relatora da PEC. 
E quero parabenizar, aí, sim, efusivamente, todos os 
trabalhadores e trabalhadoras domésticas que hoje 
conquistam um direito que já deveria ter sido dado a 
eles há bastante tempo. Acredito que nós estamos nive-
lando os trabalhadores e as trabalhadoras domésticas 
a todos os trabalhadores do nosso País, não havendo 
diferenciação de classe. 

Então, quero parabenizá-los, porque o Senado 
Federal, hoje, ao aprovar em primeiro turno a PEC 
das empregadas e dos empregados domésticos, faz 
um exercício de justiça para com todos esses traba-
lhadores do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Aécio Neves.
O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Um rápido re-
gistro, Sr. Presidente. Eu já tive oportunidade, na Co-
missão de Constituição e Justiça, de enaltecer esta 
PEC ou a sua aprovação. 

Meus cumprimentos iniciais a todos que partici-
param, como autor, como inspirador, como Relatora 
dessa matéria.

É um passo, talvez um pequeno passo, mas muito 
consistente, que o Brasil dá no caminho ou na tentativa 
de se transformar realmente num País desenvolvido.
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Mas a questão essencial, e a ela que eu me re-
firo, é que isso só vai acontecer – e faço também coro 
com o que disse o ilustre Senador Cristovam Buarque 
– quando efetivamente este País valorizar a educação, 
em especial a educação pública.

Nós, Sr. Presidente – é preciso que todos saiba-
mos –, continuamos, em relação ao nosso continente, 
para não irmos muito longe, ainda na lanterna em re-
lação ao tempo de escolaridade dos brasileiros, cerca 
de sete anos e meio menos do que a vizinha Bolívia, 
para não falar de outros países. 

Somos um País que, em cada quatro brasileiros, 
um não completa o ensino fundamental. Portanto, há 
uma evasão escolar também que infelizmente coloca 
o nosso continente na dianteira desse triste ranking.

Portanto, Sr. Presidente, o Brasil toma uma deci-
são correta, através dos seus representantes, mas é 
preciso que nós deixemos de ter essa como uma pro-
fissão tão abrangente, porque a tendência é que, no 
futuro, nós tenhamos a substituição dessa profissão 
por outras, a partir da qualificação das novas gerações 
ou dos filhos dos trabalhadores e das trabalhadoras 
domésticas.

É um passo consistente, mas que precisaria ser 
comemorado não apenas com louros àqueles que 
participaram desse esforço, mas principalmente com 
investimentos maciços em educação, para que o País 
de primeiro mundo, alardeado e comemorado na pro-
paganda oficial, um dia seja realidade no Brasil, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Para enca-
minhar. Sem revisão da oradora.) – Caro Presidente, 
Renan Calheiros; Srªs e Srs. Senadores, é relevante 
o que foi decidido hoje, em primeiro turno de votação, 
porque é uma emenda constitucional. Teremos uma 
segunda votação, para confirmar. Não há, evidente-
mente, qualquer dúvida, porque houve voto unânime. 
De 70 Senadores aqui presentes, todos votaram a favor 
dessa PEC, que começou na Câmara, com a iniciativa 
do Deputado Carlos Bezerra. 

Eu queria aproveitar para cumprimentar a Sena-
dora Lídice da Mata, pelo empenho, pela dedicação e 
pela competência na relatoria no Senado; a Deputada 
Benedita da Silva, pelo que fez também na Câmara.

E, sobretudo, eu pretendia ser original, Presidente, 
mas o Senador Blairo Maggi tirou-me a originalidade, 
porque ele fez uma homenagem à Vera, que trabalha 
com ele há 17 anos. No meu caso, eu ganho dele, 
porque a Regina está comigo há quase 30 anos, e 
os direitos que hoje estamos aprovando praticamente 
ela já os tem.

No dia 26 de abril, eu estarei em Granja, no inte-
rior do Ceará, no Arrudão, para celebrar os 50 anos da 
Regina. Eu penso que uma pessoa que fica na casa 
da gente por quase 30 anos, ficou lá uma vida inteira. 
Então, eu queria dedicar a ela essa homenagem. O 
meu Partido, unanimemente, votou a favor. 

Às Reginas todas que trabalham nas nossas ca-
sas, espalhadas por este País, pelo meu Rio Grande, 
eu queria dizer que estou muito feliz pelo que estou vo-
tando hoje, como mulher e como empregadora também. 

Muito obrigada, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Pedro Simon.
O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Não há dúvi-
da, Sr. Presidente, de que talvez nem nós tenhamos 
dado importância ao significado do dia em que esta-
mos vivendo.

Hoje é uma data – e eu felicito V. Exª pela com-
petência de colocar em votação e conseguir a vitória 
– que realmente ficará marcada. Era algo de negro na 
história do Brasil nós termos as empregadas domésti-
cas na qualidade exercer um subtrabalho. 

Se formos analisar, o vestígio final do trabalho 
escravo no Brasil é o trabalho doméstico. A empregada 
doméstica ganhava menos do que os outros, e, como 
empregada doméstica, era obrigada a fazer absoluta-
mente de tudo. 

Havia a boa patroa, havia aquela que era cari-
nhosa, havia aquela que dava um bom entendimento, 
mas, muitas e muitas vezes, a empregada doméstica 
sofria o que era possível e o que era impossível.

Acho que, neste momento, o Brasil dá um passo 
importante em termos de justiça social. E que interes-
sante, porque, exatamente ontem, à noite, o nosso 
novo Papa, com o nome que leva, com o carinho que 
merece, defendia a importância de olharmos para os 
pobres. E, talvez, a primeira manifestação oficial de 
uma entidade, de uma organização, de uma Casa po-
lítica que nem esta seja a de nós, do Senado, do Rio 
Grande do Sul, realmente estarmos olhando para os 
que mais precisam e pelos que mais necessitam.

Que bom, disse bem o Cristovam, quando falou 
que hoje ele se sente feliz na sua casa. E eu digo a 
mesma coisa. Se várias vezes e em várias oportunida-
des a gente sai chateado, magoado, porque sabe que 
não está fazendo pelo menos aquilo que podia, hoje a 
gente sai feliz daqui. Vamos dormir tranqüilos, porque 
o Senado, hoje, cumpriu realmente com o seu dever.

Eu cumprimento a Benedita, que conheci lá no 
Rio, em vários estágios: Governadora, Senadora, De-
putada, empregada, pelo trabalho que ela fez. 
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Eu felicito o nosso querido companheiro Carlos 
Bezerra, que teve a competência da iniciativa. Ela era 
para ser uma iniciativa de muitos, inclusive de parti-
dos. Não deu certo, ficou arquivada, ele se lembrou e 
levou o trabalho adiante.

Eu felicito a nossa ilustre companheira Lídice da 
Mata pelo trabalho que fez. 

Hoje é um dia que vale a pena, Sr. Presidente. 
Cá entre nós, Presidente, se, dos 365 dias do ano – é 
verdade que nós trabalhamos uns 130 –,em 30 dias 
nós fizéssemos um trabalho que nem o de hoje, que 
Senado V. Exª estaria presidindo! 

Meus cumprimentos.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Paulo Paim. Em seguida o 
Senador Petecão. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Para en-
caminhar. Sem revisão do orador.) – Senador Renan 
Calheiros, Presidente da sessão, serei bem rápido. 

Primeiro, quero cumprimentar o Deputado Carlos 
Bezerra, com certeza, por ele ter desarquivado essa 
ideia de que todo mundo falava, mas que ainda esta-
va guardada. 

Segundo, quero cumprimentar a nossa querida 
Senadora Lídice da Mata, pelo relatório e pela costu-
ra que fez.

Quero cumprimentar o Presidente da CCJ, Se-
nador Vital do Rêgo, porque, de pronto, colocou a ma-
téria em votação.

Quero cumprimentar aqui a nossa querida De-
putada Pietá e, claro, a Benedita da Silva. Nós, Cons-
tituintes juntos. Chegou ao Congresso, e percebi toda 
a energia que ela dedicava para que as domésticas, 
de onde ela vinha, pudessem ter o direito dos traba-
lhadores.

Este ano, Sr. Presidente – e aí eu concluo –, nós 
festejamos os 70 anos da CLT. Veja bem que, há 70 
anos, os outros trabalhadores já tinham grande parte 
desses direitos. Foram necessários 70 anos depois 
para que as empregadas domésticas pudessem ter 
férias na mesma proporção, pudessem ter carga ho-
rária regulamentada ou Fundo de Garantia, porque, 
antes, Sr. Presidente, era quase uma provocação. Era 
livre a opção para quem quisesse pagar. E claro que 
99% não pagavam. Agora elas passarão a ter direito.

Esta Casa, de fato, está de parabéns! V. Exª está 
de parabéns! O Senado e a Câmara estão de parabéns!

Era isso, Sr. Presidente.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Sérgio Petecão.
O SR. SÉRGIO PETECÃO (Bloco/PSD – AC. 

Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Presiden-

te Renan, de forma bem breve, para, mais uma vez, 
em meu nome e em nome da Senadora Kátia Abreu, 
essa mulher guerreira que tanto nos orgulha e orgulha 
o nosso Partido, para reiterar o nosso voto de apoio 
a esse projeto que entendemos de suma importância 
principalmente para aquelas... Nós não chamamos de 
doméstica. Lá na minha casa é a gerente, a gerente 
da casa. E em nome da Dona Élida, que é quem cuida 
da minha família, eu queria prestar esse voto de apoio.

Parabéns às nossas trabalhadoras.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Jorge Viana.
O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Para en-

caminhar. Sem revisão do orador.) – Presidente Re-
nan, eu queria, antes de tudo, cumprimentar a nossa 
Relatora, Lidice da Mata, o Deputado Carlos Bezerra, 
e dizer que fiquei muito contente de ouvir o Senador 
Paim falando da Bené, a nossa Benedita, que, quan-
do veio para cá como parlamentar, representando o 
Partido dos Trabalhadores do Rio de Janeiro, trouxe 
temas de que esta Casa não tratava; ela trouxe olhos 
que esta Casa não tinha; trouxe ouvidos que esta Casa 
não tinha, que o Congresso não tinha. E a Bené, logo 
que começou a militar e depois que conquistou um 
mandato, virou uma estrela do nosso Partido. 

Eu, que não tinha ainda a sorte de ocupar cargo 
público, disputando uma eleição, tive o privilégio de 
receber essa figura querida que é a Bené lá na mi-
nha casa, no Acre. E ela, que trouxe olhos, ouvidos, 
voz que esta Casa não tinha, Bené, quando ganhou 
um mandato, saiu do Rio de Janeiro e foi nos ajudar 
a sensibilizar as pessoas para as nossas propostas 
políticas. Depois de um dia exaustivo de trabalho, de 
batalha eleitoral, sempre sendo minoria, fomos para a 
minha casa para fazer uma refeição, à noite. E todos ali, 
conversando, na sala, quando descuidamos um pouco, 
depois do jantar, a Bené desapareceu. Procuramos 
a maior estrela que nós tínhamos na minha casa, a 
convidada ilustre, e ela estava na cozinha, lavando os 
pratos e dando uma grande lição para todo mundo da 
casa. Silenciosamente, juntou-se com as moças que 
estavam ali nos ajudando. 

E hoje, Bené, eu fico imaginando a sua felicidade 
– você que foi Ministra, agora acompanhada da nos-
sa Ministra Eleonora, a quem gostaríamos de saudar 
aqui no plenário (Palmas.) –, eu fico imaginando sua 
alegria de poder dizer – porque um ato como esse 
nos dá satisfação –: “Poxa! Vale a pena ter um man-
dato parlamentar, vale a pena ser um legislador!”. Um 
ato como esse, certamente, para você que já sofreu 
tantas injustiças na vida, tanta discriminação e tantas 
dificuldades para superar os obstáculos, compensa o 
resultado. Mas o melhor de tudo é que essas figuras 
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anônimas que são os milhões, homens e mulheres, 
que trabalham nas casas, substituindo pai, mãe, subs-
tituindo o amor que às vezes uma família não pode dar, 
criando-nos a todos, acolhendo-nos a todos, a partir de 
agora, Presidente Renan, há uma regra, há uma regra 
e um reconhecimento, a carga horária estabelecida. 
Que trabalhadores eram esses que são os trabalha-
dores que estão mais perto de todos nós e que estão 
mais longe dos direitos? Acho que estamos fazendo 
justiça, fazendo o nosso País ficar mais digno, ficar 
maior, com a votação desta emenda constitucional.

Fico orgulhoso de ter sido mais um voto nesse pai-
nel. Fico orgulhoso do relatório da Senadora e colega Lí-
dice da Mata, fico orgulhoso de ter tido a inspiração de 
mulheres que, lamentavelmente, ainda são minoria nas 
casas legislativas. Aliás, o Brasil é o País de nº 158, Minis-
tra, tem uma das mais baixas representações femininas 
nas casas legislativas. Isso ainda é uma vergonha para 
nós. Mas, mesmo em minoria, V. Exªs estão sempre nos 
ensinando muito. Tomara que o Brasil, logo, logo, possa 
dividir melhor essas cadeiras para que possamos acertar 
mais. Então, cumprimento todas as mulheres. 

Quero dizer que o Fundo de Garantia e uma carga 
de trabalho estabelecida em lei são direitos e aproxi-
mam essas pessoas que estão tão perto de nós, mas 
que estavam tão longe do ponto de vista dos direitos. 

Parabenizo todos os empregados domésticos, 
todas as empregadas domésticas e os colegas De-
putados e Deputadas, Senadores e Senadoras, que 
ajudaram na construção desta emenda constitucional 
que melhora a nossa Constituição cidadã.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Registro, com muita satisfação, a pre-
sença, entre nós, da Ministra da Secretaria de Políticas 
para as Mulheres, Eleonora Menicucci. É uma honra 
muito grande tê-la aqui. Aliás, foi com sua presença, 
no dia em que realizamos aqui uma sessão de come-
moração à mulher, ao Dia da Mulher, que assumimos 
o compromisso com a apreciação desta matéria nesta 
semana, no Congresso Nacional.

Seja muito bem-vinda. Parabéns pela decisão 
que o Senado está tomando hoje aqui para os empre-
gados e as empregadas domésticas de todo o Brasil. 
Muito obrigado.

Quero, também, destacar a presença, entre nós, 
do Prefeito do Município de Bonito, Prefeito Leleco, e 
do Vice-Prefeito, Josmail. 

Senador Anibal, com a palavra V. Exª.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco/PT – AC. Para enca-

minhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, em 
primeiro lugar quero dizer que aguardo pacientemente 
por esta oportunidade de falar e o faço com muito ale-

gria. Tive, a todo o momento, ao meu lado, a Deputada 
Janete Pietá e a Deputada Benedita da Silva. Numa 
situação como esta, eu me sinto absolutamente inspi-
rado a ouvir todos os Senadores e Senadoras porque 
se trata de um momento histórico, e gostamos de nos 
fazer presentes num momento como este.

Nós estamos simplesmente derrubando o último 
resquício da escravidão no Brasil. Os empregados do-
mésticos não foram reconhecidos na CLT de 1943; os 
empregados domésticos não foram reconhecidos na 
Constituição cidadã de 1988; hoje nós estamos fazendo 
justiça para com esses trabalhadores, que são, acima 
de tudo, a razão do nosso sucesso. Porque é impos-
sível imaginar um bom profissional que consegue dar 
conta das suas atividades se não tem o suporte de um 
bom empregado doméstico, de uma boa empregada 
doméstica para cuidar da sua casa, cuidar dos seus 
filhos, para cuidar daquilo que é mais precioso para 
uma pessoa, para uma família.

Eu quero aqui parabenizar muitas pessoas, desde 
o primeiro propositor da matéria, a Deputada Benedita 
da Silva, uma lutadora por essa causa; o Senador Paim, 
que nunca baixa sua voz aqui no plenário, sempre de-
fendendo os direitos dos trabalhadores e das trabalha-
doras, principalmente dos trabalhadores domésticos. 

Quero também fazer um reconhecimento de que, 
desde o dia 8 de março, quando comemoramos aqui 
o Dia Internacional da Mulher e V. Exª assumiu o com-
promisso de colocar esta matéria em votação neste 
mês de março, nós tivemos um trabalho exemplar. O 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça, 
Senador Vital do Rêgo, teve uma decisão inspiradora 
ao escolher a Senadora Lídice da Mata como relato-
ra da matéria, uma Senadora baiana, do Estado em 
que há o maior número de empregadas domésticas, 
proporcionalmente, do Brasil, e, entre essas, o maior 
número de empregadas negras. Então, foi uma esco-
lha muito acertada, muito inspirada. De uma escolha 
dessas, não poderia haver resultado melhor.

Tivemos um relatório muito próximo da perfeição, 
que foi melhorado na última reunião da Comissão de 
Constituição e Justiça, com a contribuição importan-
te do Senador Aloysio Nunes Ferreira e do Senador 
Paulo Bauer, que são Senadores da oposição, mas 
nos ajudaram a encontrar o entendimento, para que 
esta matéria não voltasse à Câmara e tivéssemos a 
oportunidade de estar votando hoje aqui.

Portanto, muitas pessoas contribuíram para esse 
processo e todas estão de parabéns. O Brasil dá um 
passo adiante, tenho certeza. Todas as empregadas 
domésticas e os empregados domésticos estão de pa-
rabéns pelo reconhecimento e pelo direito adquirido, 
nesta sessão de hoje, de serem tratados como iguais.
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A presença da nossa Ministra Eleonora Menicucci 
nos honra muito e dá maior grandeza à importância 
desta sessão.

Então, muito obrigado. Parabéns a todos! Sigamos 
firmes, projetando, cada vez mais, melhores condições 
de vida para os nossos trabalhadores e trabalhadoras, 
como quer a nossa Presidenta Dilma, tão comprometida 
com a melhoria das condições de vida e de trabalho 
para as mulheres brasileiras.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senadora Ana Rita, com a palavra V. Exª.
A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Para encami-

nhar. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, quero 
aqui também manifestar a minha opinião nesta ses-
são, uma sessão histórica onde estamos garantindo 
ampliação de direitos para trabalhadoras e trabalhado-
res domésticos, uma categoria altamente importante 
na nossa vida, na vida de muitas famílias brasileiras.

Quero aqui registrar a presença da nossa Ministra 
Eleonora Menicucci, Ministra da Secretaria de Política 
para Mulheres, que tem sido incansável também na luta 
e na defesa dos direitos das mulheres; quero aprovei-
tar para parabenizar a Lídice da Mata, nossa querida 
Senadora, que muito se empenhou no seu relatório 
para que esta matéria fosse aprovada na Comissão 
de Constituição e Justiça; parabenizar também a De-
putada Benedita da Silva, que é uma lutadora históri-
ca em defesa dos direitos das mulheres; a Senadora 
Angela Portela; a Senadora Vanessa Grazziotin, que 
aqui está; Senadora Ana Amélia; Senadora Lúcia Vânia; 
Deputada Janete Pietá também aqui representando 
a bancada de Deputadas Federais. Quero dizer que 
esta PEC, a PEC das trabalhadoras domésticas, é um 
enorme avanço, Sr. Presidente, do ponto de vista da 
nossa legislação, porque assegura aos trabalhadores 
domésticos a equiparação aos direitos dos demais tra-
balhadores, direitos como jornada de trabalho limitada, 
horas extras, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
Não fazia sentido, Sr. Presidente, a nossa Constituição, 
considerada cidadã, não assegurar ainda direitos iguais 
para todos os trabalhadores do nosso País.

Com isso, Sr. Presidente, vale destacar que o Brasil 
tem a maior categoria de trabalhadores e trabalhadoras 
domésticos do mundo. Nós temos sete milhões de bra-
sileiros e brasileiras que são trabalhadores e trabalha-
doras domésticos, sendo que 93% são mulheres, das 
quais apenas 2 milhões trabalham com carteira assinada.

Então, esta PEC vem, de fato, assegurar a uma 
parcela significativa de trabalhadores e trabalhadoras 
direitos já assegurados para a maioria dos trabalha-
dores brasileiros.

Esta conquista, com certeza, é fruto da luta de 
milhares e milhares de trabalhadoras domésticas e tem 
um significado, Srª Ministra e Sr. Presidente, altamente 
importante, porque, além de ampliar os direitos des-
sa parcela de trabalhadores e trabalhadoras, também 
tem um rebatimento sobre o trabalho infantil, porque, 
em muitos lares brasileiros, ainda há trabalho infantil, 
realizado por meninas, o que não é permitido por lei. 
Nós precisamos dar um basta também à exploração 
do trabalho infantil em nosso País.

Para finalizar, Sr. Presidente, quero também dizer 
que, assim que esta PEC for sancionada pelo Governo 
brasileiro, pela nossa Presidenta Dilma, o nosso Go-
verno vai assegurar, no contexto internacional, aquilo 
que já é assegurado pela Convenção da Organização 
Internacional do Trabalho, que trata sobre o trabalho 
decente dos trabalhadores domésticos. Portanto, esta 
PEC vem atender também uma demanda da Conven-
ção da Organização Internacional do Trabalho, que 
trata dos trabalhadores domésticos.

Finalizo, Sr. Presidente, a minha fala, parabenizan-
do todas as nossas Senadoras que se empenharam, 
com o apoio dos colegas Senadores, do Presidente 
desta Casa, para que esta PEC fosse aprovada nesta 
tarde de hoje. Parabéns ao Senado Federal! Parabéns 
à Câmara Federal! Parabéns a todos os parlamentares! 
E parabéns, particularmente, às trabalhadoras e aos 
trabalhadores domésticos, que historicamente cobra-
ram deste Congresso Nacional esta PEC!

Hoje é um dia de glória, é um dia de celebração, 
é um dia de reconhecimento da luta desses trabalha-
dores brasileiros.

Obrigada, Sr. Presidente. Essa é minha posição 
e a minha opinião sobre esta PEC tão importante que 
acabamos de aprovar.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Ivo Cassol.
Agradecemos a V. Exª, Senadora Ana Rita.
O SR. IVO CASSOL (Bloco/PP – RO. Para en-

caminhar. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. 
Presidente.

É com alegria que eu quero aqui hoje parabenizar 
meus Pares, colegas Senadores e Senadoras, por es-
tarmos aprovando, em primeira votação, esta PEC, que 
vem dar aos trabalhadores e trabalhadoras domésticos 
os mesmos direitos que os demais profissionais têm.

Em nome das amigas que, na verdade, fazem 
parte do dia a dia da minha casa, com minha esposa e 
com meus filhos, que trabalham conosco já há anos, a 
Dona Leide, aqui em Brasília; a Dona Maria, em Rolim 
de Moura; a Dona Maria, em Porto Velho; também a Fia, 
que trabalha conosco em Santa Luzia, e a Zeza, foi com 
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alegria que votei, em primeiro turno, favoravelmente a 
esta PEC, para que a gente pudesse dar os mesmos 
direitos a todas as empregadas domésticas do Brasil.

Eu já vinha fazendo isso, já vinha praticando isso 
não de agora, mas há muito tempo. A exemplo disso, 
Sr. Presidente, uma das nossas amigas, a Fia, que tra-
balha com a gente, esteve com seu filho adolescente 
doente e a saúde pública, infelizmente, não atendeu. 
Então, eu, como amigo, o levei a um hospital particu-
lar para que pudesse ser atendido. E é dessa maneira 
que eu sempre tenho tratado, tanto eu como minha es-
posa e minha família, as pessoas que fazem parte do 
nosso dia a dia, que convivem conosco, empregados 
e empregadas domésticos que fazem parte da família.

É com alegria que votamos aqui. Foram 70 anos e 
foram 70 votos. Portanto, esta Casa está de parabéns. 
Parabenizo todos os demais Senadores e Senadoras 
por darmos essa condição aos trabalhadores domés-
ticos do Brasil.

Agradeço e deixo o meu abraço.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Waldemir Moka. Em seguida, 
o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. WALDEMIR MOKA (Bloco/PMDB – MS. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) – Senador 
Presidente, quero, primeiro, parabenizar o Deputado 
Federal Carlos Bezerra, do nosso partido, o PMDB, 
que é, na verdade, o primeiro subscritor da PEC; cum-
primentar e agradecer à Ministra Eleonora aqui, que 
nos honra com a sua presença nesta sessão históri-
ca. Cumprimento a Deputada Benedita, que, eviden-
temente, é o símbolo dessa luta, luta que foi possível 
em função da determinação, da garra da nossa Sena-
dora que relatou aqui, a minha amiga Lídice da Mata.

Ao cumprimentá-las, quero dizer ao Presidente a 
este Plenário que eu tenho uma dívida de gratidão com 
minhas trabalhadoras domésticas, minhas empregadas.

Sr. Presidente, eu tive de, em uma parte de minha 
vida, ficar com minhas filhas. Essas meninas, ainda 
muito jovens, foram muito bem cuidadas.

Quero aqui... Até estou emocionado, porque isso 
sempre foi muito difícil. Não foi fácil, muitas vezes, na 
minha condição, com minhas meninas. Eu tenho uma 
dívida de gratidão com essas trabalhadoras domésti-
cas que me ajudaram. E quero parabenizar todas as 
trabalhadoras domésticas em nome de D. Edna, D. 
Eva, que sempre me ajudaram nessa difícil tarefa de 
cuidar das minhas meninas.

Sr. Presidente, parabenizo todos os Srs. Sena-
dores por esta sessão histórica.

É claro que, com emoção, digo da alegria que eu 
tenho de, neste final de semana, dizer, embora elas 

tenham – e tenho certeza de que é como fazem todos 
os Senadores – isso há muito tempo, até porque é o 
mínimo que eu teria de fazer, reconhecendo a ajuda 
que eu sempre tive dessas que são verdadeiras ami-
gas no dia a dia da minha casa.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Agradecemos a V. Exª.
Senador Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente 
Renan Calheiros, como todos os demais Senadores 
e Senadoras, quero também cumprimentar a Sena-
dora Lídice da Mata; o Deputado Carlos Bezerra, que 
apresentou esta proposição, esta proposta de emen-
da à Constituição; Cumprimento também a querida 
Senadora, minha colega aqui da primeira Bancada 
de Senadores, hoje Deputada, Benedita da Silva, Go-
vernadora do Estado do Rio, Prefeita, V. Exª que tanto 
compreende as razões de as empregadas domésticas 
terem direitos iguais a de todos os trabalhadores e que 
soube lutar tão bem por esta causa.

Quero também cumprimentar à Ministra Eleonora 
Menicucci, que aqui vem dar toda força a este resulta-
do formidável: 70 votos a zero.

E quero aqui também homenagear aquelas pes-
soas que hoje trabalham comigo: em São Paulo, Ivo-
neide da Silva Moreira Sousa, Irismar da Silva Morei-
ra; aqui em Brasília, Zélia Gonçalves Pimenta; e, em 
Picinguaba, a minha caseira, Maria Selma Correia da 
Silva. Todas essas pessoas que têm sido tão atencio-
sas, carinhosas, comigo e com todos os membros de 
minha família, meus filhos e netos, e que contribuem 
excepcionalmente para que eu possa sempre, aqui no 
Senado e em todos os lugares onde trabalho, realizar 
isso com toda a tranquilidade.

É importante que agora os direitos dessas pesso-
as sejam estendidos de forma igualitária, com respeito 
a todos os trabalhadores brasileiros.

Ao Senador Paulo Paim também que, na Co-
missão de Direitos Humanos, deu tanta força a esta 
proposta de emenda à Constituição; a todos os Sena-
dores que batalharam por isso; ao Presidente Renan 
Calheiros, parabéns! Parabéns ao Senado Federal, ao 
Congresso Nacional, por esta iniciativa tão meritória!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Eunício Oliveira, Líder do 
PMDB. (Pausa.)

Nós vamos encerrar a votação e proclamar o 
resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – SIM, 60 votos; nenhum voto NÃO;

Uma abstenção.
Está, portanto, aprovada a Emenda nº 1 da Co-

missão de Constituição e Justiça, Emenda de Redação 
à PEC nº 66, de 2012. (Palmas.)

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Eduardo Braga.

O SR. EDUARDO BRAGA (Bloco/PMDB – AM. 
Sem revisão do orador.) – Apenas para, em nome do 
Governo, cumprimentar V. Exª, cumprimentar o Sena-
do da República.

Creio que essa importante votação, ainda em 
primeiro turno, sinaliza o resgate de uma importante 
categoria das trabalhadoras brasileiras.

Quero aqui destacar o trabalho de todas e todos 
os envolvidos; quero cumprimentar a nossa Ministra 
Eleonora Menicucci, que aqui está em nome do Go-
verno da Presidenta Dilma; cumprimentar a nossa 
ex-Senadora pelo Estado do Rio de Janeiro, que aqui 
esteve todo o tempo presente, a ex-Senadora Benedita 
da Silva, que acompanhou permanentemente os tra-
balhos, assim como todos os companheiros do PMDB, 
que desde o início, inclusive com a autoria desta PEC, 
vêm apoiando esse importante segmento.

Portanto, quero cumprimentar V. Exª, cumpri-
mentar o Senado, cumprimentar os Senadores e Se-
nadoras, porque, efetivamente, hoje demos um passo 
importante para o resgate dessa importante categoria 
das trabalhadoras que nos ajudam em nossas residên-
cias e nos ajudam no nosso cotidiano.

Portanto, Presidente, muito obrigado.
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 

Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Senador Eduardo. Com a palavra, V. Exª.
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. Sem 

revisão do orador.) – Muito bem. Já aberto o painel, 
eu gostaria também de solidarizar-me com todos aqui 
que, anteriormente, falaram sobre essa questão das 
empregadas, dos empregados domésticos.

Eu quero aqui também registrar, assim como a 
maioria dos companheiros, que já tive várias empre-
gadas que trabalharam em casa, também ajudando a 
cuidar dos meus filhos, meu casal de filhos, um filho 
e uma filha. Sempre os meus filhos chamavam e cha-
mam – hoje não, mas quando jovens – as empregadas 

de tias, porque era um carinho, era um cuidado. Eu vi 
empregadas que chegaram em casa jovens e saíram 
para se casar. Hoje são mulheres casadas, donas de 
casa e com família formada.

Então, com muita honra, hoje é um dia histórico, 
realmente uma sessão histórica aqui no Senado.

Eu parabenizo a nossa Senadora, a nossa Go-
vernadora Benedita, hoje Deputada Federal, e todos 
os que aqui estão presentes.

Realmente, é um dia histórico para o Senado, e, 
como não poderia ser diferente, tivemos essa votação 
expressiva.

Eu parabenizo a todos os empregados e empre-
gadas domésticas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Senador Eunício Oliveira.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, só para con-
sultar V. Exª.

Existem dois requerimentos sobre a mesa. Um 
é o requerimento em relação à urgência do FPE – ob-
viamente, V. Exª, após a Ordem do Dia... Quero saber 
se V. Exª vai colocar em votação esse requerimento. 
O outro requerimento que está sobre a mesa é sobre 
o calendário especial relacionado à PEC nº 86, que 
é da autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, a PEC 
nº 61, que é da nossa autoria, e a PEC nº 46 – todas 
elas apensadas à PEC nº 86, que é do Senador Fle-
xa Ribeiro. 

Eu consulto V. Exª se V. Exª vai colocar, no calen-
dário especial, esses dois requerimentos em votação.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Há um outro requerimento, Senador Eu-
nício, propondo um calendário especial para a Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, mas não está prevista 
a votação nesta sessão, logo após a Ordem do Dia.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Do requerimento, não?

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Desse requerimento, não.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) – 
Está sobre a mesa, e é esta a consulta que faço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Está bem.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Há dois requerimentos: o do FPE e esse outro re-
querimento assinado pelos Líderes.
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Consulto se V. Exª vai colocar em votação.
O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 

Presidente Renan, havendo concordância dos Líde-
res, V. Exª poderia colocar em votação o requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Se não houver objeção do Plenário, nós 
colocaremos em votação.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Agradeço a V. Exª. Isso é da maior importância para o 
Pará, para o Ceará, para o Amazonas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Eu queria só comunicar à Casa que, 
hoje, nós fomos convidados para uma conversa no Su-
premo Tribunal Federal com o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, que manifestou seu desconforto com 
a expansão da Justiça Federal no Brasil sem critério, 
como ele disse, sem planejamento, da forma como 
isso está sendo feito. 

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Da Justiça Federal?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Da Justiça Federal.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) – 
Ele é contra a expansão da Justiça Federal no Brasil?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Ele é contra a expansão, segundo ele, 
sem critério, sem planejamento.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Mas há critério, Presidente. O critério está no projeto, 
na PEC.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Eu queria só comunicar à Casa, por-
que ele nos convidou, a mim e ao Presidente Henri-
que Eduardo Alves, para, exatamente, colocar essa 
preocupação dele com a evolução. Ele não tratou da 
iniciativa, mas disse, na oportunidade, que tinha mui-
ta preocupação com a expansão da Justiça Federal.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente. Sr. Presidente, Senador Inácio Arruda.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Sr. Presidente, o fato é que a matéria é regimental. 
Há um requerimento assinado pelos Líderes sobre a 
mesa de V. Exª. É regimental.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – V. Exª está pedindo a apreciação do 
requerimento, e eu estou dizendo que, não havendo 
objeção da Casa,...

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Não, eu compreendo, eu compreendo. (Tumulto.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Agradeço a V. Exª.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Só que é regimental, é regimental desta Casa, e 
estou solicitando a V. Exª a possibilidade de colocar 
em votação.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Não, nós vamos votar.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, Senador Inácio Arruda.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – 
Senador Eunício, o Presidente Renan vai colocar em 
votação.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, Senador Inácio Arruda.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Presidente, sobre o requerimento do FPE, eu acho 
que tem acordo, não é isso?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Há, sobre a mesa, parecer da Comis-
são Diretora oferecendo a redação final para o segun-
do turno, que será publicado na forma do Regimento.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – A PEC dos empregados domésticos 
constará da Ordem do Dia da sessão deliberativa or-
dinária da próxima terça-feira.

Passamos à votação dos requerimentos.
O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/

PMDB – AL) – Sobre a mesa Requerimento que será 
lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 176, DE 2013

Senhor Presidente,
Requeremos calendário especial para a PEC 86, 

de 2011, que cria os Tribunais Regionais Federais da 
6ª Região, com sede em Manaus e jurisdição no Es-
tado do Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima, que 
tem como primeira signatária a Senadora Vanessa 
Graziottin, para que a matéria conste da Ordem do 
Dia de sessões deliberativas a serem convocadas para 
o dia 19 de março de 2013, na forma que se segue:
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O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Em votação o requerimento que propõe 
um calendário especial para a PEC 86.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que 
aprovam o requerimento permaneçam como se en-
contram. (Pausa.) 

Aprovado o requerimento.
A matéria constará da Ordem do Dia.
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

– Presidente, é só para V. Exª esclarecer o conteúdo 
da PEC 86.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – A PEC 86 é uma PEC que cria o Tri-
bunal Regional Federal da 6ª Região, com sede em 
Manaus e jurisdição nos Estados do Amazonas, Acre, 
Rondônia e Roraima.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA) – E 
mais, Presidente, outras PECs apensadas.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Passa-se, agora, à votação do reque-
rimento de urgência, lido no Período do Expediente...

Encerrada, portanto, a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão delibe-
rativa ordinária:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória nº 586, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 2, de 2013, na forma do tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
dispõe sobre o apoio técnico e financeiro da 
União aos entes federados no âmbito do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa e 
altera as Leis nºs 5.537, de 21 de novembro 
de 1968, 8.405, de 9 de janeiro de 1992, e 
10.260, de 12 de julho de 2001 (proveniente 
da Medida Provisória nº 586, de 2012).
Parecer sob nº 2, de 2013, da Comissão Mista, 
Relator: Senador Eduardo Amorim (PSC/SE); 
e Relator Revisor: Deputado Márcio Macêdo 
(PT/SE), favorável, nos termos do Projeto de 
Lei de Conversão nº 2, de 2013, que oferece.

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2013 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 147, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 2, de 2013 (nº 4.787/2012, na 

Casa de origem), de iniciativa da Presidência 
da República, que dispõe sobre as tabelas de 
salários, vencimentos, soldos e demais van-
tagens aplicáveis aos servidores civis, aos 
militares e aos empregados oriundos do ex-
-Território Federal de Rondônia integrantes do 
quadro em extinção de que trata o art. 85 da 
Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e dá 
outras providências.
Pendente de parecer da CCJ.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 576, DE 2012

Discussão, em segundo turno, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 576, de 2012 (apresenta-
do como conclusão do Parecer nº 51, de 2012, 
da Comissão Mista, Relator: Senador Jayme 
Campos), que aprova a Política Nacional de 
Defesa, a Estratégia Nacional de Defesa e o 
Livro Branco de Defesa Nacional, encaminha-
dos ao Congresso Nacional pela Mensagem 
nº 83, de 2012.

5 
REQUERIMENTO Nº 116, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento nº 
116, de 2013, do Senador Jayme Campos, so-
licitando o desapensamento do Projeto de Lei 
do Senado nº 174, de 2010, dos Projetos de 
Lei do Senado nºs 108 e 385, de 2003; 68, de 
2004; 145, de 2005; 208, 463, 581 e 586, de 
2007; 301, de 2008; 375, 466 e 539, de 2009; 
303 e 326, de 2010; 16, 35, 69, 137, 157, 214, 
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328, 334, 335, 364, 373, 524, 580, 618 e 663, 
de 2011; 48, 49, 91 e 390, de 2012, a fim de 
que tenha tramitação autônoma (benefícios 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço).

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Passamos à votação do Requerimen-
to nº 174, de 2013, de urgência, lido no Período do 
Expediente, para os Projetos de Lei do Senado nºs 
192, 289, 744 e 761, de 2011; e 35, 89, 100 e 114, de 
2012–Complementares.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
A matéria a que se refere o requerimento figurará 

na Ordem do Dia da 2ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
nos termos do art. 336, inciso II, do Regimento Interno 
do Senado Federal.

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Há oradores inscritos.

Com a palavra, o Senado Romero Jucá. Nós 
temos inscritos também o Senador Flexa Ribeiro, o 
Senador Lindbergh, o Senador Paulo Paim e o Sena-
dor Eduardo.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Fora do microfone.) – Presidente, votou o requerimen-
to do FPE?

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros. Bloco/
PMDB – AL) – Votamos. Votamos dois requerimentos, 
o da PEC 86 e o do FPE.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu pedi a pa-
lavra aqui para, do plenário do Senado, encaminhar e 
registrar o meu voto também na PEC 66, a PEC que 
faz justiça, que faz história na igualdade das trabalha-
doras e dos trabalhadores domésticos. É importante 
registrar que tanto homens quanto mulheres exercem 
o trabalho doméstico e serão reconhecidos de uma for-
ma de igualdade, que é importante para o nosso País.

Nós lutamos e aprovamos essa emenda à Cons-
tituição aqui, numa decisão por unanimidade, exata-
mente para que essa igualdade seja feita.

Quero aqui parabenizar os empregados e as 
empregadas domésticas do Brasil, em especial de Ro-
raima, e dizer que nós fizemos esse ato. Na próxima 
semana, estaremos votando o segundo turno, para, 
definitivamente, fazer justiça, fazer com que as traba-
lhadoras e os trabalhadores do Brasil que se dedicam, 
que trabalham, que cuidam das nossas casas, das 
nossas famílias, que, enfim, atuam junto aos nossos 
filhos, aos nossos netos, efetivamente possam ter o re-
conhecimento, possam ter, merecidamente – aliás, até 
com atraso –, esse reconhecimento e essa igualdade.

Portanto, quero registrar aqui o meu voto favo-
rável e, mais do que isso, o meu respeito, a minha ad-
miração, a minha gratidão e o meu reconhecimento a 
todas as trabalhadoras e trabalhadores domésticos 
do nosso Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Romero Jucá, o Sr. 
Renan Calheiros, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jorge 
Viana, 1º Vice-Presidente.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pois não, Senador Eduardo.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
O senhor confirma a minha inscrição como Líder, por 
favor?

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª está inscrito, Senador, como Líder. 

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Na sequência?

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Eu vou chamar o Senador Flexa e depois pode 
ser V. Exª.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – V. Exª tem a palavra, Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco/PSDB – PA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Jorge Viana, Srªs e Srs. 
Senadores, primeiro, quero, também – já o fiz pela or-
dem, mas quero fazer daqui da tribuna – parabenizar 
o Senado Federal pela aprovação da PEC nº 66, que 
iguala os trabalhadores e as trabalhadoras domésticas 
aos demais trabalhadores do nosso País. Foi um ato 
de justiça que o Senado fez ao aprovar essa PEC nº 
66, de autoria do Deputado Carlos Bezerra e relatoria 
da Senadora Lídice da Mata. Tanto que a aprovação 
foi por unanimidade, com 70 votos a favor no primeiro 
turno e as suas emendas. Como anunciou o Presiden-
te, Senador Renan Calheiros, a votação em segundo 
turno estará na pauta da Ordem do dia da próxima 
terça-feira, dando igualdade, então, às trabalhadoras 
e trabalhadores domésticas. Quero parabenizar a to-
das, em especial os trabalhadores e as trabalhadoras 
domésticas do meu Estado, Pará, que a partir de agora 
terão todos os direitos que os demais trabalhadores 
brasileiros já possuem.

Venho hoje à tribuna do Senado me referir, Se-
nador Jorge Viana, à reunião, por convite do Senador 
Renan Calheiros, Presidente do Senado e do Congres-
so Nacional, e do Deputado Henrique Eduardo Alves, 
Presidente da Câmara Federal, com os Governadores 
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dos 26 Estados da Federação e do Distrito Federal, uma 
reunião que reputo da maior importância, pois foi uma 
reunião objetiva, que vai dar aos Estados brasileiros 
condições de melhorar, a possibilidade de atender às 
suas demandas, às demandas de todos os brasileiros, de 
todos os Estados e do Distrito Federal, na área da saú-
de, da educação, da segurança e da infraestrutura, com 
a melhoria, Senador Jorge Viana, da sua arrecadação.

Hoje, pela manhã, na CAE, presidida com com-
petência pelo Senador Lindbergh, tivemos uma audi-
ência em que estiveram presentes o Governador em 
exercício do Estado do Pará, Sr. Helenilson Pontes, o 
Governador do Amazonas, Omar Aziz, o Governador 
do Piauí, Wilson Martins, o Governador de Mato Grosso 
do Sul, André Puccinelli, o Governador de São Paulo, 
Geraldo Alckmin, o Governador do Espírito Santo, Re-
nato Casagrande, o Governador do Rio Grande do Sul, 
Tarso Genro, e o Governador de Goiás, Marconi Perillo.

Nessa audiência, nós tivemos a oportunidade de 
debater o Projeto de Resolução nº 1, de 2013, e a PEC 
que trata da unificação das alíquotas interestaduais do 
ICMS. Tivemos lá a mesma preocupação que têm os 
Governadores pelos demais temas. 

E quero aqui repetir, Senador Lindbergh Farias, 
aquilo que tivemos oportunidade de falar na audiência: 
que era necessário que o Executivo, que a Presidente 
Dilma Rousseff fizesse, de uma vez por todas, a revisão, 
o reestudo do pacto federativo, porque estamos aqui 
esgarçando o federalismo brasileiro, discutindo temas 
pontuais, isolados, e tem tudo a ver a correlação entre 
esses temas. V. Exª mesmo já pautou para discutirmos na 
CAE a questão do FPE, a revisão do indexador da dívida 
dos Estados da Federação brasileira para com a União.

Então, esses temas todos, mais os royalties do 
pré-sal, mais a questão das alíquotas do FPE, esses 
são assuntos que, de forma globalizada, conjunta, po-
deriam muito bem ter um encaminhamento muito mais 
de consenso do que estamos tendo aqui no Senado 
Federal ou no Congresso Nacional, Senador Paulo 
Paim, porque, tratados isoladamente, cada Governa-
dor, até por um dever de ofício, fica preocupado em ter 
perda de receita para atender às demandas. A receita, 
hoje, em função da centralização nas mãos da União 
de mais de 60% do que é arrecadado, ou seja, do que 
é contribuído pelos brasileiros, já não suporta mais 
ter perda de receita. Então, ficam todos preocupados.

Assim, se fosse tratado em conjunto, tenho cer-
teza absoluta, a tramitação se daria numa condição 
muito melhor e menos conflituosa.

Voltando ao início do meu pronunciamento, nes-
sa reunião do Presidente do Congresso e do Senado, 
Senador Renan Calheiros, e do Presidente da Câmara, 
Deputado Henrique Eduardo Alves, com os Governa-
dores, foram colocados quatro temas. Quero aqui me 
referir a dois deles. Tive a ação legislativa de apresen-

tar uma emenda à Medida Provisória nº 609 e uma à 
PEC nº 12, de 2013, para tratar de dois temas sobre 
os quais há consenso entre todos os Governadores.

Então, quero colocar, disponibilizando, através 
do Senado Federal, para que o Governo, o Executivo 
possa atender a demanda que tem o apoio dos Presi-
dentes das duas Casas.

A Constituição Federal de 1988 determinou o re-
passe aos Estados e Municípios de 48% do produto 
da arrecadação dos impostos sobre renda (IR) e so-
bre produtos industrializados (IPI), 21,5% dos quais 
destinam-se ao Fundo de Participação dos Estados e 
do Distrito Federal (FPE), 23,5% ao Fundo de Partici-
pação dos Municípios (FPM) e 3% para aplicação em 
programas de financiamento ao setor produtivo das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.

O objetivo do FPE, conforme o preceito constitu-
cional, é promover o equilíbrio socioeconômico entre 
os Estados. No entanto, a cada ano, os Estados vêm 
sofrendo perdas significativas em suas transferências 
constitucionais obrigatórias, haja vista a migração da 
arrecadação federal para os tributos não compartilha-
dos. Com essa inversão deliberada, o Governo Federal 
conseguiu diminuir a participação daqueles entes na 
partilha de sua arrecadação.

Em 1988, ano da promulgação da Constituição 
Federal, a arrecadação oriunda do Imposto de Ren-
da e do IPI somava – é bom que os brasileiros que... 

Em 1988, ano da promulgação da Constituição 
Federal – é bom que os brasileiros que nos veem pela 
TV Senado e nos ouvem pela Rádio Senado tenham 
clareza desse número –, a arrecadação oriunda do 
Imposto de Renda e do IPI somava 76,2% do total da 
arrecadação da União e as contribuições e outras recei-
tas administradas pela Receita Federal do Brasil soma-
vam 23,8%. Mas a participação do Imposto de Renda 
e do IPI na arrecadação foi deteriorando e, em 2010, 
os dois impostos representavam apenas 45,5% do to-
tal da arrecadação federal, enquanto as contribuições, 
somadas a outras receitas administradas, alcançaram 
54,5%. Repito: em 1988, o IR e o IPI representavam 
76,2% da arrecadação e era parte desses valores que 
era transferida para os Estados, pelo FPE, e para os 
Municípios, pelo FPM. Já em 2010, esses impostos 
representavam apenas 45,5% da arrecadação federal.

Essa deterioração fez com que o repasse ao FPE 
– destinado aos Estados –, que em 1988 representa-
va 16,4% do total da arrecadação do Governo Fede-
ral, passasse a representar, em 2010, apenas 9,8% 
da arrecadação. Senador Jorge Viana, V. Exª, que já 
governou o Estado do Acre por dois mandatos, sabe 
perfeitamente da queda de arrecadação que tem ocor-
rido na transferência do FPE. Em outras palavras, isso 
significa uma perda de 40% na parcela proporcional 
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da arrecadação destinada ao FPE. E o mesmo ocorre 
com o repasse ao FPM.

É importante compreender que essa perda atinge 
principalmente os entes federados menos desenvol-
vidos, os que mais necessitam dos recursos do FPE 
para poder atender as necessidades da população.

Costuma-se dizer, em relação aos incentivos do 
Governo Federal que envolvem exoneração de IPI – 
como os oferecidos com tanta frequência ao setor de 
automóveis –, que se trata de cortesia com chapéu alheio. 
Na verdade, essa prática é ainda mais prejudicial: os 
Estados mais industrializados conseguem reduzir o im-
pacto negativo, pois o incentivo aumenta sua atividade 
econômica e, consequentemente, sua arrecadação. O 
mesmo não ocorre com os Estados menos desenvolvi-
dos. Esses arcam com o ônus sem ver benefício nenhum.

Existe, portanto, necessidade urgente de recompo-
sição da base de cálculo do FPE e do FPM, levando-se 
em consideração dois objetivos: tornar neutro o impacto 
das mudanças na composição da arrecadação dos tribu-
tos administrados pela Receita Federal do Brasil sobre a 
evolução dos fundos de participação; e ajustar os percen-
tuais aplicados, incluindo a arrecadação da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Sena-
dor João Costa, buscando recompor a base perdida pelos 
Estados e Municípios. Com esse intuito, apresentei hoje, 
com o apoio dos meus pares, uma PEC que recebeu a 
numeração de PEC nº 12, de 2013, que inclui a Cofins e 
a CSLL nos recursos compartilhados e estabelece uma 
transição de cinco anos, aumentando, paulatinamente, 
a parcela destinada ao FPE e ao FPM.

Senador Jorge Viana, que preside a sessão, essa 
PEC foi originada no que foi encaminhado na reunião 
dos governadores, na quarta-feira passada, pelo Go-
vernador Cid Gomes, que representou o pleito de todos 
os governadores: recompor, com parcelas da CSLL 
e da Cofins a perda que o FPE e o FPM têm sofrido, 
como mostrei há pouco, desde 1988 até os dias atuais.

Inicialmente, a parcela prevista para fazer essa 
recomposição é de 13% do Imposto de Renda mais o 
IPI e mais contribuições para o FPE, aumentando até 
18%. Em seguida, seriam 13,5% do Imposto de Renda 
mais o IPI e mais as contribuições para o FPM, au-
mentando até 18,5% a parcela da Cofins e da CSLL.

Contamos, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, 
com o apoio de V. Exªs para a apreciação e aprovação 
dessa PEC. Repito: é a PEC que foi colocada na reu-
nião dos governadores pelo Governador Cid Gomes, 
com apoio e aprovação de todos os 26 Governadores 
dos Estados mais o Governador do Distrito Federal.

Apresentei outra medida na quinta-feira da sema-
na passada. Trata-se de uma emenda à Medida Pro-
visória nº 609, medida provisória esta, Senador Jorge 
Viana, que trata da desoneração dos tributos da cesta 

básica. Então, a emenda que apresentei é de mérito da 
medida provisória, ou seja, está dentro do contexto da 
medida que foi encaminhada pela Presidente ao Con-
gresso Nacional e que vai começar a ser apreciada na 
comissão mista que se está instalando.

Essa medida vem também mitigar o desequilíbrio 
crescente das contas estaduais. E aí é mais grave, ou 
tão grave quanto... Não sei, Senadora Ana Rita, qual é 
o nível de gravidade das duas perdas dos Estados, mas 
essa, com certeza absoluta, é uma absurdez, digamos 
assim. É um absurdo grande que Estados e Municípios 
tenham de transferir para a União, Senador João Costa, 
1% das suas receitas líquidas. Ou seja, os recursos já 
estão exauridos, e, mesmo assim, de toda a receita líqui-
da de Estados e de Municípios, 1% é transferido para a 
União. Quando a União repassa o FPE para os Estados 
e o FPM para os Municípios, já retém esse 1% do Pasep.

Então, a emenda que apresentei, também apre-
sentada pelo Governador Helenilson Pontes, Governa-
dor em exercício do meu Estado, o Pará, é no sentido 
de zerar esse 1% do Pasep, deixando nos Estados esse 
valor que hoje é arrecadado pela União. Como eu disse, 
a emenda vem para zerar a alíquota da contribuição 
para o Pis/Pasep incidente sobre o valor das receitas 
correntes arrecadadas e das transferências correntes.

Senadora Ana Rita, quando há transferência para 
Estados e Municípios, também nas transferências é 
retido esse 1%. Quer dizer, a União já fica com mais 
de 60% da arrecadação e ainda toma dos Estados e 
dos Municípios 1%, que vem desde os governos do 
regime militar. Nós precisamos, de uma vez por todas, 
por uma ação legislativa do Congresso Nacional, ze-
rar essa alíquota do Pasep, deixando esse 1%, que 
é cobrado sobre a arrecadação corrente dos Estados 
e dos Municípios, sobre as transferências correntes e 
sobre transferências de receitas de capital, quando há 
financiamentos também para Estados e Municípios.

A cobrança de 1% de toda a arrecadação e das 
transferências representa, para Estados e Municípios 
brasileiros, um ônus anual de aproximadamente R$7 
bilhões. Só para o meu Estado, o Pará, representa algo 
em torno de R$120 milhões a R$130 milhões. Quer 
dizer, são recursos que são transferidos para quem já 
detém, como eu disse, quase que 60% ou pouco mais 
de 60% de tudo o que é arrecadado.

Nesse sentido, considerando que tramita na Casa, 
como eu disse, a MP nº 609/2003, que reduz a zero as 
alíquotas do PIS/Pasep sobre os produtos que com-
põem a cesta básica, tomamos a iniciativa de apresentar 
essa emenda, reduzindo a zero a incidência do Pasep 
sobre as receitas arrecadadas e as transferências a 
Estados e Municípios.

Quero contar também com o apoio de todas as 
lideranças do Senado Federal e dos meus pares, para 
que possamos agilizar o processo. A ação legislativa, 
Senadora Ana Rita, de colocar a emenda na medida 
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provisória foi feita para agilizar o processo, já que a 
medida provisória tem uma tramitação acelerada no 
Congresso Nacional.

O Senador Aloysio Nunes Ferreira apresentou 
um projeto de lei no mesmo sentido, que vai começar 
a tramitar na CAE, mas, como eu disse hoje na audi-
ência pública, não sabemos quanto tempo vai demorar 
a tramitação desse projeto de lei, que tem o mesmo 
objetivo que teve a emenda que apresentei. E, quan-
to mais demorar a redução à alíquota zero da trans-
ferência do Pasep para a União, mais vão sangrar os 
Estados e os Municípios do nosso País.

Então, é importante que possamos agilizar essa 
tramitação, e a forma mais rápida de fazê-lo é através da 
Medida Provisória nº 609, pela emenda que apresentei.

Essas informações eu as reputo da maior im-
portância.

Peço novamente o apoio dos meus pares para 
que possamos fazer com que tanto a PEC nº 12/2003 
quanto a emenda na Medida Provisória nº 609 trami-
tem, para que possamos melhorar ou minorar as di-
ficuldades de todos os Estados, do Distrito Federal e 
dos mais de 5,5 mil Municípios do nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Cumprimento V. Exª, Senador Flexa Ribeiro.
A Presidência informa a criação da Comissão 

Mista para a consolidação da legislação federal e re-
gulação da Constituição. A instalação será amanhã, 
às 11 horas, na sala de audiência da Presidência do 
Senado Federal, contando com a presença do Presi-
dente Renan Calheiros e do Presidente da Câmara, 
Deputado Henrique Eduardo Alves.

A Comissão é composta por seis Deputados e por 
seis Senadores. No Senado, a composição será feita 
da seguinte maneira: duas vagas para o Bloco Parla-
mentar da Maioria, ocupadas pelos Senadores Rome-
ro Jucá e Vital do Rêgo; duas vagas para o Bloco de 
Apoio ao Governo, ocupadas por mim e pelo Senador 
Pedro Taques; uma vaga para o Bloco Parlamentar da 
Minoria, ocupada pelo Senador Aloysio Nunes Ferrei-
ra; uma vaga para o Bloco Parlamentar União e For-
ça, ocupada pelo Senador Antonio Carlos Rodrigues.

Leio, pedindo licença...
O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Sr. 

Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Pois não, Senador João Costa.
O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Sr. 

Presidente, V. Exª pode terminar os avisos, mas, antes 
que passe a palavra ao próximo orador, eu gostaria de 
fazer uma observação.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pois não.

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO) – Posso 
fazê-lo agora?

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Pode! Tem a palavra V. Exª, Senador João Costa.

O SR. JOÃO COSTA (Bloco/PPL – TO. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de dizer 
que votei “sim” e que, portanto, fui favorável à PEC nº 
66, de 2012, que assegura a todos os trabalhadores 
domésticos os direitos trabalhistas e previdenciários 
dos demais trabalhadores.

No mesmo sentido, Sr. Presidente, votei também 
na Emenda nº 1, da CCJ, à PEC nº 66, de 2012. Ago-
ra, fui alertado pelo Senador Paulo Paim que constou, 
na votação, com relação apenas à emenda, a minha 
abstenção. Não sei o que houve, Sr. Presidente, mas 
posso assegurar que apertei a tecla SIM.

Portanto, gostaria de registrar o meu voto “sim”, 
favorável tanto à PEC, quanto à emenda. Eu gostaria 
que fosse feita essa alteração, para que o resultado 
ficasse por unanimidade.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exª, Senador João Costa, e 
a Ata registrará a manifestação de V. Exª.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Senadora Ana Rita.

A SRª ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Eu gostaria, Sr. Presiden-
te, de fazer, neste momento, um registro a respeito do 
meu Estado, o Espírito Santo.

Desde ontem à noite cai uma chuva torrencial 
no Estado, em particular nos Municípios da região da 
grande Vitória, chuvas essas que têm deixado já várias 
famílias desalojadas, famílias que estão tendo que ser 
retiradas de suas casas, em função das inundações.

E no Município de Vila Velha, que é o Município 
onde eu moro, vários bairros também já se encontram 
bastante alagados desde hoje à noite, dificultando as 
pessoas a saírem de casa e irem para o trabalho. Em 
particular o bairro de Cobilândia, que é o bairro onde eu 
moro, uma região altamente problemática em períodos 
de chuva, cortada por diversos canais que transbordam 
quando chove muito, que sofre influência inclusive da 
maré. Então, várias famílias estão impossibilitadas de 
se locomoverem, pessoas que não puderam hoje sair 
para ter acesso ao trabalho.

Quero aqui, Sr. Presidente, fazer esse registro, 
mas também dizer que é com muita tristeza que o faço 
porque não é a primeira vez que eu falo sobre isso, 
quando chove no Estado do Espírito Santo. Lamenta-
velmente, Sr. Presidente, desde que cheguei aqui, em 
2011, eu tenho me empenhado, junto ao nosso Go-
verno, no sentido de buscar recursos para que sejam 
aplicados naquela cidade, na cidade de Vila Velha, em 
especial na região da Grande Cobilândia, para que 
possamos reverter quadros como esse.
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Em 2011, nós conseguimos R$5 milhões de re-
cursos do PAC, liberados pela nossa Ministra Miriam 
Belchior, recursos esses que devem ser destinados 
para a elaboração de planos e projetos para atender 
a toda aquela região. Já conseguimos também mais 
de R$300 milhões para a execução das obras que são 
necessárias.

Ao dizer isso, Sr. Presidente, parece que estou 
sendo repetitiva, porque já falei sobre o assunto outras 
vezes, mas o que nos deixa tristes é que as coisas são 
muito lentas para acontecer. 

E eu quero aproveitar a oportunidade para fazer 
um apelo ao nosso Governo estadual e ao nosso Go-
verno municipal para que se empenhem, o mais rápido 
possível, e façam as licitações necessárias para que 
esses planos e projetos sejam contratados o mais rápido 
possível e tenhamos condições, inclusive, de contratar 
as obras necessárias. Não dá para conviver com uma 
realidade como essa. Se eu não tivesse viajado ontem 
para cá, possivelmente, hoje eu não teria condições 
de sair da minha casa, ir para o aeroporto, pegar um 
avião e chegar até aqui. Então, situações como essas 
precisam ser, de fato, resolvidas.

E quero, para finalizar, manifestar a minha soli-
dariedade às famílias que são vítimas, em particular, 
também do Estado do Rio de Janeiro, pois sabemos 
que houve vítimas fatais, o que nos deixa muito tristes 
nesse período de chuvas. A chuva é saudável, mas, 
infelizmente, quando ela acontece de forma muito ace-
lerada, em determinados locais, traz grandes prejuízos 
e tira a vida de muitas pessoas. 

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 

AC) – Eu cumprimento V. Exª. 
Receba a solidariedade desta Mesa para com 

V. Exª e para com a população do seu Estado do Es-
pírito Santo. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa os Senadores Armando 
Monteiro, Sodré Santoro, Magno Malta e Antonio Carlos 
Rodrigues, como titulares; e os Senadores Gim, Eduar-
do Amorim, Blairo Maggi e Alfredo Nascimento, como 
suplentes, para integrarem a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, nos termos do Oficio nº 44/2013, 
da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 44/2013-BLUFOR  

Brasília, 5 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indi-
car, pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Se-

nadores Armando Monteiro, Sodré Santoro, Magno 
Malta e Antonio Carlos Rodrigues, como membros 
titulares, e os Senadores Gim, Eduardo Amorim, 
Blairo Maggi e Alfredo Nascimento, como 1º, 2º, 3º 
e 4º suplentes, respectivamente, para integrarem a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania – 
CCJ, desta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC/PPL)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa os Senadores Armando 
Monteiro, Gim, Blairo Maggi e Antonio Carlos Rodrigues, 
como titulares; e os Senadores João Vicente Claudino, 
Eduardo Amorim, João Costa e Alfredo Nascimento, 
como suplentes, para integrarem a Comissão de As-
suntos Econômicos, nos termos do Ofício nº 42/2013, 
da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força. 

É o seguinte o Ofício:

Of. no 42/2013 – BLUFOR 

Brasília, 6 de março de 2013. 

Senhor Presidente,
Com meus cordiais, cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Senadores 
Armando Monteiro, Gim, Blairo Maggi e Antonio Carlos 
Rodrigues, como membros titulares, e os Senadores 
João Vicente Claudino, Eduardo Amorim, João Costa 
e Alfredo Nascimento, como 1o, 2o, 3o e 4o suplentes, 
respectivamente, para integrarem a Comissão de As-
suntos Econômicos – CAE – desta Casa.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Blo-
co Parlamentar União e Força PTB / PR PSC / PPL.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – A Presidência designa os Senadores So-
dré Santoro, Eduardo Amorim e João Costa, como 
titulares; e os Senadores Armando Monteiro e João 
Vicente Claudino, como suplentes, para integrarem 
a Comissão de Assuntos Sociais, nos termos do Ofí-
cio nº 43/2013, da Liderança do Bloco Parlamentar 
União e Força. 

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 43/2013-BLUFOR

Brasília, 5 de março de 2013 

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
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pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Senadores 
Sodré Santoro, Eduardo Amorim e João Costa, como 
membros titulares, e os Senadores Armando Montei-
ro e João Vicente Claudino, como 1º e 2º suplentes, 
respectivamente, para integrarem a Comissão de As-
suntos Sociais – CAS, desta Casa.

Informo a Vossa Excelência que indicarei poste-
riormente o nome do senador que ocupará a vaga de 
suplente restante que é destinada ao Bloco Parlamen-
tar União e Força.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força (PTB/PR/PSC/PPL).

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – A Presidência designa os Senadores Sodré 
Santoro, Fernando Collor e Magno Malta, como titu-
lares; e os Senadores Gim e Eduardo Amorim, como 
suplentes, para integraram a Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, nos termos do Ofí-
cio nº 48/2013, da Liderança do Bloco Parlamentar 
União e Força.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 48/2013-BLUFOR

Brasília, 5 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamentar União e Força, os Senadores 
Sodré Santoro, Fernando Collor e Magno Malta, como 
membros Titulares, e os Senadores Gim e Eduardo 
Amorim, como 1º e 2º Suplentes, respectivamente, 
para integrarem a Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional – CRE – desta Casa.

Informo a Vossa Excelência que indicarei pos-
teriormente os nomes dos Senadores que ocuparão 
as vagas de suplentes restantes que são destinadas 
ao Bloco Parlamentar União e Força nesta Comissão.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa os Senadores Armando 
Monteiro e Sodré Santoro, como titulares; e o Senador 
Eduardo Amorim, como suplente, para integrarem a 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, nos termos 
do Ofício nº 45/2013, da Liderança do Bloco Parla-
mentar União e Força.

É o seguinte o Ofício:

Of. n° 45/2013-BLUFOR  

Brasília, 5 de março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos tempos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência para indicar, 
pelo Bloco Parlamenta União, os Senadores Armando 
Monteiro e Sodré Santoro, como membros Titulares, e 
o Senador Eduardo Amorim, como 1° Suplente, para 
integrarem a Comissão de Cultura e Esporte – CE– 
desta casa.

Informo a Vossa Excelência que indicarei poste-
riormente os nomes dos senadores que ocuparão as 
vagas de Titulares e Suplentes que são destinados ao 
Bloco Parlamentar União e Força.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa o Senador Magno Mal-
ta para integrar, como titular, a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, nos termos do 
Ofício nº 47/2013, da Liderança do Bloco Parlamen-
tar União e Força.

É o seguinte o Ofício:

Of. nº 47/2013-BLUFOR

Brasília, 5 de Março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, dirijo-me a Vossa Excelência  para indi-
car, pelo Bloco Parlamentar União e Força, o Senador 
Magno Malta, como membro Titular, para integrar a 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Partici-
pativa – CDH – desta Casa.

Informo a Vossa Excelência que indicarei pos-
teriormente os nomes dos senadores que ocuparão 
as vagas de titulares e suplentes restantes que são 
destinadas ao Bloco Parlamentar União e Força nes-
ta Comissão.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa o Senador João Vicente 
Claudino para integrar, como suplente, a Comissão de 
Educação, Cultura e Esporte, em substituição ao Sena-
dor Antonio Russo, nos termos do Ofício nº 67/2013, 
da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força.

É o seguinte o Ofício:
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Of. nº 67/2013-BLUFOR  

Brasília, 19 de Março de 2013

Senhor Presidente,
Com meus cordiais cumprimentos e nos termos 

regimentais, comunico a Vossa Excelência que o Se-
nador João Vicente Claudino passa a ocupar o cargo 
de suplente na Comissão de Educação, Cultura e Es-
porte – CE – em substituição ao nobre Senador Anto-
nio Russo. Informo a Vossa Excelência que indicarei 
posteriormente o nome do novo titular.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protesto de estima e consideração.

Atenciosamente, – Senador Gim, Líder do Bloco 
Parlamentar União e Força PTB/PR/PSC/PPL.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa, como membro suplente, o 
Senador Flexa Ribeiro, para integrar a Comissão Mista 
destinada a proferir parecer à Medida Provisória nº 
609/2013, conforme o Ofício nº 96/2013, da Liderança 
do Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), 
no Senado Federal. 

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 96/13-GLPSDB  

Brasília, 19 de Março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Flexa 

Ribeiro para integrar, como suplente, a Comissão Mis-
ta para análise de Medida Provisória no 609 de 2013.

Na oportunidade, renovo protesto de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa o Senador Paulo Davim 
para integrar, como titular, a Comissão Temporária 
destinada a propor soluções ao financiamento do sis-
tema de saúde do Brasil, em substituição ao Senador 
Luiz Henrique, que passará a ocupar a suplência, nos 
termos do Ofício nº 116/2013, da Liderança do Bloco 
da Maioria.

É o seguinte o Ofício:

Of. GLPMDB nº 116/2013

Brasília, 19 de março de 2013

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo cordialmente, nos termos re-

gimentais, comunico a Vossa Excelência a indicação 

do Senador Paulo Davim – PV/RN, para compor, como 
titular, a Comissão Temporária objeto do Requerimento 
nº 145, de 2012, criada com a finalidade de debater 
e propor soluções para o financiamento do sistema 
de saúde do Brasil, em substituição ao Senador Luiz 
Henrique – PMDB/SC, que passará a ocupar a suplên-
cia. – Senador Eunício Oliveira, Líder do PMDB e do 
Bloco da Maioria.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT 
– AC) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/5, de 
2013 (nº 243/2013, na origem), do Superior Tribunal 
de Justiça, submetendo à apreciação do Senado a 
indicação do Sr. SAULO JOSÉ CASALI BAHIA para 
compor o Conselho Nacional de Justiça, em confor-
midade com o disposto no art. 103-B da Constituição 
Federal.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 5/5, de 2013 
(nº 243/2013, na origem) 

Assunto: Documentos do Juiz indicado ao CNJ 

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência aos documentos 

originais do Senhor Juiz Federal Saulo José Casali 
Bahia, indicado por este Tribunal para integrar o Con-
selho Nacional de Justiça (CF, art. 103-B, inciso VII) 
no biênio 2013-2015, conforme dispõe o Ato no 1 de 
2007 – CCJ do Senado Federal.

Respeitosamente, – Ministro Felix Fischer, Pre-
sidente.

Oficio nº 169-GP

Brasília, 20 de fevereiro de 2013 

A Sua Excelência o senhor 
Ministro Joaquim Barbosa
Presidente do Conselho Nacional de Justiça 
Brasília-DF

Assunto: Indicação para o CNJ

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que, na sessão 

plenária realizada nesta data, foram escolhido o De-
sembargador Federal Guilherme Calmon Nogueira da 
Gama, do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, e o 
Juiz Federal Saulo José Casali Bahia, da Bahia, para 
compor o Conselho Nacional de Justiça (CF, art. 103-
B, incisos VI e VII) no biênio 2013-2015.

Respeitosamente, – Ministro Felix Fisher, Pre-
sidente.
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – A Presidência designa os Senadores Paulo Paim 
e Jorge Viana, como titulares; e os Senadores Inácio 
Arruda e Eduardo Suplicy, como suplentes, para inte-
grarem a Comissão Temporária para o Levantamento 
da Legislação Pertinente à Prevenção e ao Combate a 
Incêndios no Brasil, nos termos do Ofício nº 49/2013, 
da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 49/2013 – GLDBAG

Brasília, 19 de março de 2013

Senhor Presidente,
Em atenção ao Of. SF nº 455/2013 e nos termos 

regimentais, indico, conforme tabela abaixo, os Sena-
dores representantes do Bloco de Apoio ao governo 
(PT-PDT-PSB-PCdoB-PRB) para integrarem a Co-
missão temporária criada para realizar levantamento 
da legislação pertinente à prevenção e combate de 
incêndios no Brasil.
TITULARES SUPLENTES
Senador Paulo Paim Senador Inacio Arruda
Senador Jorge Viana Senador Eduardo Suplicy

Senador Wellington Dias, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco/PT – 
AC) – Convido, para fazer uso da palavra, o Senador 
Eduardo Lopes, pela Liderança.

Em seguida, a Senadora Ana Amélia, em permuta 
com o Senador Paulo Bauer. O Senador Paulo Paim e 
eu estamos na sequência.

V. Exª está com a palavra. 
O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ. 

Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, obrigado. 

Cumprimento, mais uma vez, aqueles que acom-
panham a nossa sessão. 

Mais uma vez também, quero me solidarizar com 
as famílias da cidade de Petrópolis que tiveram perdas. 
Infelizmente, mais pessoas perderam vidas na região 
serrana do Rio de Janeiro, e quero, então, me solida-
rizar com essas famílias.

Também quero, mais uma vez, parabenizar pela 
sessão que tivemos hoje, aqui, no Senado, em que foi 
aprovada a PEC das empregadas domésticas. Mas de-
vemos nos lembrar também dos empregados. 

Quando se fala em empregada doméstica, nor-
malmente a nossa mente se remete a pensar naquela 

empregada que lava a roupa, que faz a refeição, que 
cuida da casa, mas nós temos também outros tipos 
de empregados, que pode ser o jardineiro, o piscinei-
ro, aquele que dá manutenção, enfim. Quero parabe-
nizar todos. 

Ao mesmo tempo, quero agradecer também por-
que, desde a idade dos meus filhos, desde nenês – e 
agora já são adultos; minha filha, inclusive, casada –, 
nós sempre tivemos empregadas que conviveram co-
nosco de forma muito carinhosa. Eu vi empregadas 
chegando em casa meninas, e saindo para casar, como 
se fosse uma filha. Da mesma forma, os próprios filhos, 
a minha filha e o meu filho chamavam as empregadas 
de tia, sempre com muito carinho, tratando-as de tia. 
Por causa da responsabilidade, do nosso trabalho, na 
verdade elas conviviam mais com os filhos do que eu 
mesmo, como pai, devido às muitas responsabilidades. 

Então, é um dia importante, um dia histórico. Para-
benizo todos os empregados e empregadas domésticas. 

Claro, como foi citado por outros Senadores aqui, 
nós sempre procuramos, de maneira digna, tratar 
aqueles que trabalharam conosco, dando o melhor, 
comendo aquilo que nós comíamos, muitas vezes até 
na mesma mesa, inclusive. 

Na questão de salário, sempre procuramos res-
peitar os direitos, como férias, décimo terceiro. Fize-
mos sempre questão de tratar assim aquelas que tra-
balharam conosco. 

Então, parabéns a todas as empregadas. 
Parabenizo os autores da PEC. Já cumprimentei a 

nossa Senadora, Governadora, hoje Deputada Federal 
Benedita; a nossa Ministra que aqui esteve; a Sena-
dora Lídice da Mata, Senadora que foi Relatora aqui. 

Parabéns a todos!
Quero, neste momento, falar a respeito da deci-

são ontem tomada no Supremo pela nossa Ministra 
Cármen Lúcia. Decisão essa que, confesso, até espe-
rava. Nunca deixei de crer que essa seria a decisão do 
Supremo e creio que também vai permanecer quando 
for levada a plenário.

Por um lado, fico feliz com o resultado da decisão 
de ontem, mas, por outro lado, também lamento, porque 
essa decisão poderia ser resolvida, poderia ser tomada 
aqui, no Congresso, através do direito que nós temos 
e da nossa competência. Mas, lamentavelmente, mais 
uma vez, o Congresso transfere ao Poder Judiciário a 
solução de um problema que deveria ser resolvido por 
este Legislativo. E não foi por falta de margem de ne-
gociação que deixamos de construir aqui uma solução 
política para a questão dos royalties de petróleo. Foi – 
e é verdade o que falo – por excesso, podemos assim 
dizer, de vaidade política e de ambição daqueles que 
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se encantaram e até se extasiaram com a ideia de con-
seguir recursos imediatos para suas bases eleitorais. 

Com esse espírito, as bancadas dos Estados 
não produtores de petróleo desconsideraram qualquer 
possibilidade de acordo em torno dos royalties. A única 
regra possível para eles foi sequestrar as receitas dos 
Estados produtores sem dó e sem piedade, inclusive 
os royalties e a participação especial dos contratos vi-
gentes. Quem acreditaria que alguém proporia mexer 
nos contratos em vigor? Era algo improvável, que não 
fazia parte da nossa prática política. Mas fizeram, e o 
fizeram exaltando seus votos como uma manifestação 
democrática da maioria.

Mas, que democracia é essa, que passa por cima 
da minoria – mínima – com uma força esmagadora, 
desrespeitando regras regimentais e sem observar prin-
cípios constitucionais soberanos, bem assim questões 
econômicas, federativas e também políticas?

Por tudo isso, o Rio de Janeiro, na questão dos 
royalties e por aqueles que não têm direito... Porque 
já falamos aqui, incansavelmente: os royalties não são 
petróleo. Os royalties são uma compensação social, 
ambiental e também por perda do ICMS. Essa questão, 
como foi cunhada nos anos de chumbo como doutrina 
nacionalista, que era ousada, “o petróleo é nosso”, mas 
também ousada para explicar o assalto às finanças dos 
Estados produtores de petróleo, não convence nem os 
que a recitam com irritante renovação e inacreditável 
ingenuidade dos nossos dias. 

Então, eu faço este paralelo: naquela época, em 
nome de “o petróleo é nosso”, excepcionalizou-se a 
questão do ICMS, que passou a ser cobrado na origem, 
e não no destino. E, hoje, da mesma forma com o pré-
-sal, surgiu essa também quase mesma frase, dizendo 
que “o petróleo é de todos”, a riqueza é de todos; então, 
os royalties também têm que ser de todos. Na verdade, 
isso é um grande engano, porque os royalties são um 
direito adquirido dos Estados produtores de petróleo. 

Creio que aqui ninguém desconhece a natureza 
reparatória dos royalties como contrapartida ao ônus 
socioambiental decorrente da exploração do petróleo, 
algo que agora é realçado pela liminar concedida on-
tem pela Ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal 
Federal. Muito menos eu acredito que desconheçam 
a motivação histórica que levou os Constituintes de 
1988 a instituí-lo para compensar a exceção constitu-
cional à cobrança do ICMS, que, no caso do petróleo 
e derivados, passou a ser no destino, sendo regra a 
sua cobrança na origem.

Ninguém aqui é tão desinformado!
Esse, na verdade, foi um sequestro de receita 

consciente e deliberado. As fantasiosas e enfadonhas 
explicações apenas se repetem para alento das consci-

ências. Esse é um malfeito do qual muitos são cúmpli-
ces. Porém, ninguém aceita o rótulo de acusado. Mas 
aqui farei uma ressalva: eu não creio que a repercussão 
dessa truculenta ação contra os Estados produtores 
de petróleo tenha sido adequadamente dimensionada. 
Nem mesmo o mais desmedido e irresponsável ânimo 
de ganância poderia ter cogitado os terríveis prejuízos 
que adviriam a esses Estados. 

É o que eu já disse aqui: os nossos atos têm 
consequências, e as votações que aconteceram no 
Congresso, os atos que aconteceram na sessão do 
Congresso que derrubou o veto presidencial, na verda-
de eu creio que não foram levadas em conta as conse-
quências desses atos. Eu duvido que se cogitasse, por 
exemplo, que, já neste ano, o Rio de Janeiro poderá 
ter comprometido o seu teto legal de endividamento 
por conta da redução de receitas advindas da compen-
sação dos royalties. Será que alguém pensou nisso? 

O que afirmo agora é a tradução do que foi afirma-
do pelo economista e especialista em contas públicas 
Gabriel Leal de Barros, da Fundação Getúlio Vargas. 
Estudo realizado por ele demonstra que a taxa de en-
dividamento do Estado passará de 1,7 vezes, em 2012, 
para 1,9, neste ano, se forem colocadas em prática as 
novas regras para a distribuição dos royalties.

Esclareço aos que nos assistem que esse indica-
dor de endividamento corresponde ao número de ve-
zes que a dívida estadual pode superar a sua receita. 
No caso do Rio de Janeiro, isso significa que a dívida 
do Estado será 1,9, quer dizer, quase duas vezes a 
sua receita para 2013. Esse índice de endividamento 
é o estabelecido como limite pela Lei de Responsa-
bilidade Fiscal.

Se porventura ultrapassarmos esse patamar, 
as punições consistem no corte de todos os auxílios 
financeiros da União ao Estado, no impedimento de 
contratação de novos empréstimos internos e externos 
e no induzimento à demissão de servidores estaduais, 
entre outras medidas de forte impacto socioeconômico.

A esse caos devem ser adicionados os efeitos do 
rebaixamento na nota de crédito do Estado, anuncia-
da na semana passada pela Fitch Ratings, uma das 
mais antigas agências internacionais de classifica-
ção de risco. Segundo a Fitch, se não conseguirmos 
compensação para as perdas dos royalties, teremos 
rebaixada a atual nota de ‘BBB’– (menos), a mínima 
para ter classificação em grau de investimento, dando 
causa ao enfraquecimento do nosso perfil financeiro e 
prejudicando a negociação de empréstimos e a atração 
de novos investidores.

Mas a coisa não para por aí. Segundo previsões 
da Fundação Getúlio Vargas, a situação dos flumi-
nenses tende a se agravar, pois a perda de receita do 
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Estado gradualmente aumentará. Segundo a Funda-
ção Getúlio Vargas, toda essa corrosão das finanças, 
sem a compensação dos royalties, mais o custo de 
financiamento no mercado pela redução do grau de 
investimento, ainda poderá ser potencializada pela 
revisão do ICMS interestadual e do ICMS da energia 
elétrica. Mas, para que não me chamem de alarmista, 
trago a advertência feita por outra respeitável agência 
de classificação de risco, a Moody’s, para a qual essas 
reduções de receitas se somarão a outras pressões 
financeiras como as relacionadas aos investimentos 
planejados para a Copa do Mundo em 2014 e também 
para as Olimpíadas em 2016.

Essas são algumas das razões que me con-
vencem de que aqueles que engendraram e os que 
endossaram a perversa estratégia de burlar a Consti-
tuição para abalar as finanças do Rio de Janeiro não 
cogitavam quão funesto seria o desfecho desse gesto. 

Por esse motivo, volto a esta tribuna para, mais 
uma vez, apelar ao bom senso coletivo. Ainda há tem-
po para discutirmos uma saída sensata para essa re-
partição de receitas.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Se-
nador, V. Exª me concede um aparte?

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Pois não, Senador Lindbergh, companheiro de trinchei-
ra nesta guerra. Com muito prazer, recebo seu aparte.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Eu 
quero, primeiro, parabenizar V. Exª. Os fluminenses 
estão conhecendo agora, pois V. Exª assumiu depois 
que o Senador Crivella passou a ser Ministro da Pes-
ca, com muita satisfação, essa grande conquista do 
Rio de Janeiro aqui no Parlamento. V. Exª teve uma 
atuação destacadíssima! Aqui, no Senado, eu, V. Exª e 
Dornelles, o tempo todo estivemos juntos, construindo 
nossas estratégias. V. Exª merece, de fato, parabéns, 
em nome do Estado do Rio de Janeiro. Agora, V. Exª 
fez um pronunciamento muito importante. O Presidente 
Senador Jorge Viana, que preside esta sessão, sabe 
que nós alertamos, em vários momentos, para o fato 
de que a derrubada do veto da Presidenta Dilma iria 
judicializar tudo: o que estava para trás, já contratado, e 
o que estava para frente. Eu sempre disse, nas minhas 
argumentações, que a Dilma estava propondo, com o 
veto, um acordo bom para todos os lados. O que ela 
fez? Ela aceitou as regras que foram aprovadas aqui 
contra a nossa vontade em relação a tudo que fosse 
do futuro – pré-sal e novas licitações na área de con-
cessão. Ela só disse: “Não podemos mexer no que está 
para trás”. E o veto dela, Senador Eduardo Lopes, foi 
em cima de um princípio constitucional muito claro. O 
veto da Presidenta Dilma está aqui: “As novas regras de 
distribuição dos royalties, previstas no art. 3º do projeto, 

ao não ressalvar a sua aplicação aos contratos já em 
vigor, violam frontalmente o disposto no inciso XXXVI 
do art. 5º...” – direito adquirido, Ato Jurídico Perfeito. 
Eu ouvi hoje alguns Senadores falando em PEC, numa 
PEC para alterar isso. Isso é cláusula pétrea; no art. 5º 
ninguém pode mexer! Pois bem, o que estão fazendo? 
Ao tentar entrar numa batalha muito difícil para mexer 
no que já estava contratado – eu queria alertar sobre 
isso –, eu acho que os Estados não produtores podem 
ter entrado num caminho que pode levá-los a perder 
o que conquistaram em relação ao futuro, porque o 
voto da Ministra Carmen Lúcia é muito revelador. A 
cautelar não é somente para os contratos do passado, 
é também para o futuro. E ela fala claramente – e eu 
só queria encerrar dizendo um trecho do voto da Mi-
nistra Carmen Lúcia: “A alteração das regras relativas 
ao regime de participação no resultado da exploração 
de petróleo ou gás natural ou da compensação pela 
exploração sem mudança constitucional do sistema 
tributário importa em desequilibrar o tão frágil equi-
líbrio federativo.” E ela fala dos royalties como uma 
compensação a Estados produtores e confrontantes. 
Quero dizer que há votos no Supremo Tribunal Federal, 
em decisões anteriores, do Ministro Nelson Jobim, da 
Ministra Ellen Gracie, do Ministro Sepúlveda Pertence, 
e o que o Governador do Estado, com a Procuradora 
do Estado e com o Luís Roberto Barroso, preparou, 
nessa Ação Direta de Inconstitucionalidade, em que 
se questionam todos esses aspectos. Então, Senador 
Eduardo Lopes, faltou que este Congresso Nacional 
fizesse a boa política. Pensaram que, por terem maio-
ria, 24 contra 3, podiam atropelar. Não é isso. Hoje, na 
peça da Ação Direta de Inconstitucionalidade, Sena-
dor Jorge Viana, Luís Roberto Barroso diz o seguinte: 
“A política cria o Direito”. Nós criamos uma Constitui-
ção, houve um acordo naquela Constituição. Depois, 
o Direito limita a ação política. Então, não era porque 
eles tinham uma maioria aqui que se podia passar por 
cima da Constituição. Nós estamos muito felizes com 
esse voto. Acho que é uma vitória parcial, mas é uma 
vitória muito importante. E parabenizo V. Exª pelo pro-
nunciamento e pela capacidade de luta neste tema.

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – 
Muito obrigado, Senador Lindbergh.

Realmente, como foi colocado, tanto eu como V. 
Exª, como também nosso querido Senador Dornelles, 
estivemos sempre juntos, conversando, vendo a me-
lhor estratégia.

Hoje, eu falava numa entrevista que nós víamos 
que estava se apontando para isso. O veto, como o 
Senador leu, da Presidente Dilma já apontava essa 
inconstitucionalidade. Nós, também, por meio da ati-
tude dos governadores, querendo abrir mão do que já 
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foi licitado, mas pensando num adiantamento de recei-
ta, ficou bem claro que caminhava para o seguinte: a 
questão dos royalties pertence aos Estados produtores 
e os confrontantes. Isso não vai se mudar.

Nós temos aí a questão do ICMS, sobre o que 
também falei aqui várias vezes, desde o ano passado, 
quando começou essa luta; nós sempre falamos sobre 
isso, a questão da compensação, o ICMS, que hoje é 
cobrado no destino e não na origem. Na verdade, os 
Estados não produtores já participam da questão do 
petróleo, porque, no momento em que o ICMS é cobrado 
no destino e não na origem, eles já estão recebendo o 
benefício do petróleo. Benefício esse que ficaria com 
o Estado do Rio de Janeiro, mas a excepcionalização 
da arrecadação de ICMS provocou isso.

Eu li hoje uma matéria num jornal, na imprensa, 
em que se dizia, comparando royalty com ICMS, que é 
praticamente o mesmo valor. Na verdade, não, porque 
no royalty, estão incluídos as perdas sociais, o passi-
vo ambiental e também o ICMS, mas ele fez como se 
fosse um cálculo só de ICMS. Ou seja, ele pegou um 
número bruto: o Rio recebe R$10 bilhões de royalties, 
o Estado do Rio. Quanto ele receberia de ICMS? Os 
mesmos R$10 bilhões. Mas ele não colocou o passivo 
ambiental, não colocou a questão da perda e o passivo 
social e ambiental.

Nós já falamos aqui. São números que nós te-
mos da Associação dos Municípios Produtores de Pe-
tróleo. Ao longo desse tempo, desde 1988, o Rio de 
Janeiro deixou de arrecadar com os royalties. Se fos-
se o ICMS cobrado na origem, o Rio de Janeiro teria 
recebido 20 vezes mais o que recebeu com royalties 
no mesmo tempo.

Então, realmente, como disse o Senador Lind-
bergh, a decisão de ontem nos deixou felizes, foi uma 
vitória, mas eu creio que aponta para o futuro. E como 
foi comentado, realmente, nós ouvimos, até conversá-
vamos com Senadores de outros Estados, que falavam 
sobre essa PEC, que sentiram uma indicação de que o 
caminho seria a PEC. Mas ali, também, na nossa con-
versa, o Senador defendeu essa mesma questão que 
foi citada aqui, a questão da cláusula pétrea.

Então, na verdade, eles entraram numa luta que 
pode causar a eles muito mais perda do que eles ima-
ginam, porque, se for decidido, e cremos assim, que 
o royalty é direito adquirido dos Estados produtores 
e não pode ser alvo nem de redistribuição, nem de 
mudanças, então, também o futuro dos Estados não 
produtores, com respeito às receitas dos royalties que 
tanto eles desejam, pode não chegar até eles.

Poderíamos ter decidido isso aqui, no Congresso, 
no voto, numa conversa, num diálogo, mas, realmente, 

não houve conversa, nós já falamos aqui, a sessão foi 
tumultuada, a sessão foi atropelada.

Diz-se que deve ser respeitada a democracia da 
maioria, mas,...

(Soa a campainha.)

O SR. EDUARDO LOPES (Bloco/PRB – RJ) – ... 
como eu sempre digo, a maioria pode muito, mas não 
pode tudo. Esta lição tem de ficar bem clara: a maioria 
pode muito, mas não pode tudo.

Finalizo, então, feliz com esse voto, feliz com essa 
decisão. Vamos aguardar, agora, o Plenário. O Plená-
rio do Supremo vai decidir, e nós cremos, mais uma 
vez, que vai ser decidido a favor do Rio de Janeiro e 
a favor dos Estados produtores.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Lopes, o 
Sr. Jorge Viana, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Esse foi o Senador Eduardo Lopes.

Passamos, de imediato, a palavra à Senadora 
Ana Amélia.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Enquanto se dirige à tribuna, eu leio estes ofícios:

A Presidência designa, como membro titular, 
o Deputado Miro Teixeira, em substituição ao Depu-
tado André Figueiredo, e, como membro suplente, o 
Deputado João Dado, em substituição ao Deputado 
Ângelo Agnolin, para integrar a Comissão Mista des-
tinada a proferir parecer à Medida Provisória 608, de 
2013, conforme Ofício nº 96, de 2013, da Liderança 
do Partido Democrático Trabalhista (PDT) na Câmara 
dos Deputados.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o Ofício:

Ofício nº 96/2013 Lid PDT

Brasília, 19 de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 2º, § 4º, da Resolução nº 

1/2002 do Congresso Nacional, indico os nomes dos 
Deputados MIRO TEXEIRA PDT/RJ e JOÃO DADO 
PDT/SP, como membros TITULAR E SUPLENTE res-
pectivamente, para compor a Comissão Mista destina-
da a proferir parecer à Medida Provisória nº 608/2013.

Atenciosamente, – Deputado André Figueiredo, 
Líder do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência designa, como membro titular, 
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o Senador Cássio Cunha Lima, em substituição ao 
Senador Mário Couto, para integrar a Comissão Mis-
ta destinada a proferir parecer à Medida Provisória 
nº 608, de 2013, conforme Ofício nº 98, de 2013, da 
Liderança do Partido da Social Democracia Brasileira 
(PSDB), no Senado Federal.

O Ofício será encaminhado à Comissão Mista 
para ser juntado ao processado da matéria.

É o Ofício:

Ofício nº 98/13-GLPSDB

Brasília, de março de 2013

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador CÁS-

SIO CUNHA LIMA para integrar, como titular, a Comis-
são Mista para análise da Medida Provisória nº 608, 
de 2013, em substituição ao Senador MÁRIO COUTO.

Na oportunidade, renovo protestos de apreço e 
distinta consideração.

Atenciosamente, – Senador Aloysio Nunes Fer-
reira, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Com a palavra, a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente desta sessão, Senador Paulo Paim, Srªs e 
Srs. Senadores, nossos telespectadores da TV Sena-
do, eu até poderia fazer, como Estado não produtor, 
o meu Rio Grande do Sul, na questão dos royalties, 
mas deixo de fazer o contraditório e O contraponto ao 
Senador Eduardo Lopes e ao meu querido amigo Se-
nador Lindbergh Farias, que foram aqui, junto com o 
Senador Francisco Dornelles, verdadeiros líderes de 
uma batalha que ainda não terminou. Mas que a justiça 
se faça nisso, e que haja um pouco de compreensão 
também no avanço político desse entendimento, Se-
nador. Eu penso que sempre o entendimento é muito 
melhor do que qualquer demanda judicial.

Mas hoje tivemos aqui um dia muito especial, 
Senador Paim – o senhor que é muito vinculado às 
causas sociais, trabalhistas –, com a votação, em pri-
meiro turno, da emenda à Constituição que dá aos 
trabalhadores domésticos os mesmos direitos dos tra-
balhadores das categorias urbanas ou mesmo da área 
rural. Então, é um avanço social do maior significado, 
histórico até, resgatando um direito de muitos desses 
servidores, desses trabalhadores, que têm um papel 
relevante, cada dia mais, na nossa vida. Porque eles é 
que cuidam, enfim, de nós. Então, essa é a relevância 
adicional desse trabalho dos empregados domésticos.

Mas estou ocupando esta tribuna, Senador Paim, 
porque, como V. Exª, nós pertencemos à Comissão de 
Assuntos Sociais, e hoje a Comissão, por meu reque-
rimento, fez uma audiência pública na qual estiveram 
presentes a representante do Ministério da Saúde, Drª 
Ana Paula Cavalcante; o representante do Conselho 
Nacional da Saúde, Olímpio Távora; o Presidente da 
Sociedade Brasileira de Análises Clínicas, Irineu Grin-
berg; o representante do Conselho Federal de Farmácia, 
membro da Comissão de Análises Clínicas desse Con-
selho, Mário Martinelli; o Diretor de Defesa Profissional 
da Sociedade Brasileira de Patologia Clínica e Medi-
cina Laboral, Dr. Vitor Pariz; o Dr. Marcelo Abissamra, 
representante do Conselho Federal de Biomedicina, 
e o Dr. Edson Rogatti, do Conselho de Administração 
da Confederação das Santas Casas de Misericórdia, 
Hospitais e Entidades Filantrópicas, representando o 
Presidente dessa entidade.

O que nós discutimos ali, a meu requerimento? 
Um tema que é recorrente nesta Casa: a necessidade 
urgente e inadiável da correção das tabelas do SUS, 
que nós discutimos muito, para os hospitais, santas 
casas e hospitais filantrópicos ou para toda a clientela 
SUS, mas, sobretudo, para os laboratórios de análi-
ses clínicas.

A situação é extremamente preocupante nes-
se cenário, Senador Paim, Senadores e Senadoras. 
Se os hospitais filantrópicos, como bem observou a 
Agência Senado, reclamam uma séria crise financei-
ra, os laboratórios de análises clínicas, alguns quase 
centenários, que também prestam serviço ao Siste-
ma Único de Saúde, parecem não ficar atrás. Nessa 
audiência pública, na terça-feira, foi visto que o valor 
pago pelo SUS por uma dosagem de glicose – e nós 
precisamos fazer isso com frequência – é o mesmo há 
19 anos. Uma dosagem de glicose o SUS paga para o 
laboratório de análises clínicas R$1,85, Senador Paim. 
Isso não cobre, seguramente, os custos de produção 
desse exame.

Não há nenhum procedimento na tabela do SUS, 
principalmente na área de diagnóstico, tão mal remu-
nerado como neste momento, segundo reconheceu o 
representante da Confederação Nacional da Saúde, 
Olímpio Távora. Ele até fez uma referência muito clara 
sobre a situação dos problemas, dizendo que os bai-
xos valores pagos se originam da escassez de recur-
sos financeiros, materiais e humanos para manter o 
serviço de saúde operando com eficácia e eficiência; 
inconstância no repasse dos pagamentos do Ministé-
rio da Saúde para os pagamentos dos serviços con-
veniados. Aí está um grande problema, tanto para os 
laboratórios, quanto para as santas casas e hospitais 
filantrópicos. E, claro, baixíssimos valores pagos pelo 
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SUS aos diversos procedimentos médicos, ambulato-
riais e hospitalares. Essa é uma situação verdadeira-
mente dramática.

Mário Martinelli, representando o Conselho Fede-
ral de Farmácia, acredita que os laboratórios que pres-
tam serviço ao SUS estão chegando ao fim. A entidade 
está vistoriando laboratórios públicos das 27 capitais 
brasileiras e constatou até agora condições – vou usar 
a palavra usada por Mário Martinelli – insalubres nessa 
situação de funcionamento e falta de controle de qua-
lidade interna em muitos hospitais públicos.

É perdendo qualidade a cada dia e não incor-
porando novas tecnologias que se consegue oferecer 
serviço sem reajuste há 19 anos. É preciso resgatar 
o respeito que o laboratório merece – ponderou o re-
presentante do Conselho Federal de Biomedicina, Dr. 
Marcelo Abissamra Issas.

O setor tem conseguido alguma sobrevida, se-
gundo informou o Diretor da Sociedade Brasileira de 
Patologia Clínica, Vitor Pariz, ao renegociar a redução 
dos preços dos insumos e dos equipamentos com for-
necedores. E Olímpio Távora, em resposta a questiona-
mento do Senador Cyro Miranda, afirmou que muitos 
laboratórios insistem em continuar trabalhando com 
o SUS – apesar dessas graves dificuldades financei-
ras –, por não terem condições financeiras de fechar 
as portas e suportar os encargos sociais da medida.

Aliás, enquanto eu estava usando o Twitter e 
fazendo as informações a respeito dessa audiência 
pública, recebo de Bagé, que V. Exª conhece bem, a 
informação do Guilherme Veleda, que herdou do pai 
um laboratório de análises clínicas, Senador Paim. Era 
o retrato perfeito e acabado do que havia sido revelado 
na audiência: ele herdou só dívidas, nenhum patrimô-
nio, e já não sabe mais o que fazer para encerrar as 
atividades daquilo que foi um passivo violento deixado, 
por não haver as correções das tabelas do SUS, entre 
outros problemas, evidentemente. Mas lembro que isso 
apenas agrava a situação. Ora, 19 anos, R$1,85 um 
exame para glicemia!

Ao mesmo tempo em que se lamentou a ausên-
cia de incentivos previdenciários ou desonerações tri-
butárias aos laboratórios, o Presidente da Sociedade 
Brasileira de Análises Clínicas, Irineu Grinberg, alertou 
que a rede laboratorial pública não tem condições de 
absorver a demanda desses prestadores de serviços 
ao SUS. Aliás, ele mesmo lembrou também que, quan-
do se tentou incluir os laboratórios de análises clínicas 
– que são empresas familiares, em sua maioria – no 
sistema Simples, o Governo não aceitou. Seria uma 
forma viável de salvar essas empresas, esses labora-
tórios que prestam um relevante serviço à saúde pú-
blica de nosso País.

O representante da Confederação das Santas 
Casas, Edson Rogatti, se alinhou a um discurso dos 
laboratórios ao exigir e ao pedir, reivindicar, uma espé-
cie de SOS ao Ministério da Saúde, uma remuneração 
dos serviços capaz de cobrir pelo menos os custos.

Saúde é um direito de todos e não tem preço – 
disse e repetiu a campanha Saúde Não tem Preço. E 
aí o Dr. Vitor Pariz concluiu: mas tem custo, tem custo 
para prestar esse serviço de qualidade.

Na verdade, o que vimos hoje sobretudo na ex-
posição que foi feita pela Drª Ana Paula Cavalcante é 
que é preciso construir um espaço para que possamos 
resgatar a correção desses valores. E, por habilidade 
do Senador Waldemir Moka, hoje Presidente da Co-
missão de Assuntos Sociais, foi sugerido que a Drª 
Ana Paula Cavalcante coordenasse com a área téc-
nica entendimentos com base no que foi apresentado 
hoje na audiência pública, que discutiu a necessidade 
urgente da correção das tabelas do SUS para labo-
ratórios de análises clínicas e também para hospitais 
filantrópicos e santas casas. E que houvesse uma 
discussão preliminar sobre os números apresentados 
hoje e, em seguida, a deliberação, por parte do Ministro 
Alexandre Padilha, de alguma saída. Caso contrário, 
Senador Paulo Paim, esses laboratórios não só fecha-
rão as portas, mas vão criar um problema gravíssimo, 
sobretudo da qualidade. 

E o que está acontecendo? A terceirização dos 
laboratórios e dos hospitais públicos. Isso tem provo-
cado também a transferência do atendimento do SUS 
não dos laboratórios nas cidades onde estão instala-
dos esses pequenos laboratórios, mas um exame de 
sangue, por exemplo, um hemograma feito em Bagé 
é enviado para Belo Horizonte. Isso, segundo os mé-
dicos, pode provocar uma distorção da apuração real 
da patologia eventual que possa o paciente ter.

Para encerrar, Senador Paulo Paim, acreditando 
na possibilidade de que seja realmente viável a pro-
posta do Senador Waldemir Moka, que se encontre, 
pelo plano técnico, político e do Ministério do Plane-
jamento, a condição mais adequada para a correção 
dessas tabelas, a fim de não colocar em risco pro-
gramas muito importantes criados recentemente pelo 
Ministério da Saúde.

Por isso, eu vou fazer a leitura aqui de um texto 
que foi apresentado pelo presidente da Associação 
Brasileira dos Laboratórios de Análises Clínicas, Irineu 
Grinberg, intitulado A Volta dos Maus Momentos. Ele diz:

Logo após a implantação destas mudanças 
[introduzidas pelo Ministério da Saúde], o Mi-
nistério da Saúde publicou a nova tabela de 
procedimentos do SUS, com valores explici-
tados em reais [isso aconteceu logo após as 
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mudanças econômicas do País], o que fez 
mudar de modo radical a economia do setor 
privado de saúde, pois reapareceram resul-
tados financeiros razoáveis e, melhor ainda, 
foi possível voltar a existir investimentos. Os 
laboratórios de análises clínicas puderam ser 
reequipados, realizar melhorias em área físi-
ca, melhorar o acolhimento e principalmente 
pensar em qualidade, fator que contribuiu de 
modo significativo para que muitos laborató-
rios incrementassem sistemas operacionais, 
submeteram-se a auditorias, foram acredita-
dos e se transformaram em exemplares insti-
tuições da saúde.
É fácil também lembrar que o valor fixado pelo 
SUS para a maioria das dosagens bioquímicas 
era de R$1,85, e, quando nos recordávamos 
dos valores anteriormente pagos, fazíamos a 
necessária comparação com o preço de outras 
utilidades, tais como um singelo picolé. Des-
sa forma, foi criado na Sociedade Brasileira 
de Análises Clínicas o índice “chicabon”, que 
era apenas o quociente do valor da glicemia 
pelo picolé [tendo como referência o preço 
do picolé]. Àquele tempo, este índice era de 
2,17, ou seja, com o valor recebido por uma 
dosagem de glicose no sangue, era possível 
adquirir 2,17 “chicabons” [ou seja, dois chica-
bons e quase a metade de outro].
Os tempos foram passando, a inflação, ainda 
que não galopante, retornou. Durante este 
tempo, a extorsão tributária passou a ser uma 
realidade diária, os salários hoje são 500% 
maiores e, com eles, a carga de INSS e afins. 
Os preços administrados pelo poder [público] 
também tiveram reajuste similar.
Não se fala em desoneração da folha de paga-
mento e o corte de alguns tributos, tais como 
os que vêm sendo ofertados para outros seto-
res da economia [como o IPI]. A inclusão dos 
laboratórios de análises clínicas no “Simples” 
dentro de um enquadramento palatável nem 
pensar, apesar de tímidas manifestações no 
Congresso Nacional.
Nos últimos três governos federais, estivemos 
com todos os ministros da Saúde que por lá 
passaram, e de todos, sem exceção, ouvimos 
concordância em relação à defasagem da ta-
bela de procedimentos, vagas promessas de 
reajustes, porém, numa inequívoca e filosófica 
manifestação de preconceito com laboratórios 
privados, nada de prático.

Aconteceu o inevitável, a obsolescência de 
muitos estabelecimentos laboratoriais, pois 
não é possível trabalhar com qualidade eté-
rea. Um Governo que remunera uma glicemia 
a R$1,85 e um hemograma a R$4,11 não tem 
o direito de instituir tributos extorsivos como 
os que estão sendo cobrados na atualidade 
dos laboratórios. Não é mais possível apenas 
aguardar dias melhores.

Escreveu, lamentando a situação que vive o se-
tor, o Presidente da Associação Brasileira de Análises 
Clínicas, Irineu Grinberg, na exposição que fez hoje 
na audiência pública.

Eu queria renovar aqui, desta tribuna, Senador 
Paulo Paim – e tenho certeza de que conto com o 
apoio de V. Exª e dos demais Senadores –, o pedido 
para que a área técnica do Ministério da Saúde, à luz 
desses dados e da situação geral, faça um reexame 
dessa questão, e que não se passe mais um Gover-
no, o quarto Governo Federal, sem haver a correção 
dessas tabelas do SUS. Isso, se não acontecer, vai 
comprometer seguramente a saúde e também o tra-
balho dos médicos, que dependem da análise clínica 
ou da análise laboratorial para fazerem os diagnós-
ticos mais corretos das patologias. Por isso, estaria 
se protegendo, com essa correção, também a saúde, 
especialmente, da camada mais pobre da população, 
que só depende do serviço do SUS para o seu aten-
dimento médico-hospitalar.

Esse é o apelo que eu deixo ao Ministro Alexan-
dre Padilha, ao Governo e a toda equipe técnica do 
Ministério da Saúde, em nome de uma categoria que 
tem uma representação histórica, porque são empre-
sas familiares. E o Martinelli, do Conselho Federal de 
Farmácia, disse muito bem que a saída é uma parceria 
público-privada adequada aos níveis de responsabi-
lidade social, também, para que esse problema seja 
resolvido.

Muito obrigada, Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Eu ia pedir para a Senadora Ana Amélia – mas 
eu sei que V. Exª está com um compromisso – para 
que, se ela pudesse, presidisse no meu lugar… Mas 
V. Exª está com um compromisso, então eu continuo 
na Presidência. Sei que V. Exª, toda vez que é convi-
dada, vem, como eu também procuro vir, quando V. 
Exª me convida.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Eu que-
ria muito, Senador Paim, poder, eu gostaria de poder 
lhe atender... (Fora do microfone)...

Eu tenho sido colaboradora de V. Exª e com muito 
prazer faria isso. E V. Exª, da mesma forma, quando eu 
preciso. Só que tenho dois compromissos aguardando: 
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um é a reunião da Frente Parlamentar do Carvão, que 
é um assunto que V. Exª sabe que é importante para 
o nosso Estado, o Rio Grande do Sul, e o outro é uma 
reunião do meu Partido e também do Líder, Deputado 
Maranhão, que também está aguardando a minha pre-
sença. Então, eu esperei até agora e queria agradecer 
a V. Exª pela compreensão, sobretudo porque temos a 
multiatividade aqui, a multiagenda.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – E a senhora me representa na Frente do Carvão.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Vou re-
presentá-lo na Frente do Carvão, Senador.

Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Então, eu passo a palavra, de imediato, ao Senador 
Lindbergh Farias, na certeza de que, depois, ele vai 
assumir aqui para que eu fale.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Quer que eu faça isso agora, já?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Não, fale. Pode falar. De qualquer jeito, eu vou 
ter que aguardar V. Exª. V. Exª fala, depois preside, e 
eu faço a minha fala.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, subo hoje à tribuna para falar da 
decisão, da cautelar da Ministra Cármen Lúcia sobre 
a questão dos royalties.

V. Exª sabe que eu estou agora como Presidente 
da Comissão de Assuntos Econômicos, onde estamos 
discutindo vários temas, como o Fundo de Participação 
dos Estados, que está para ser votado no plenário, a 
reforma do ICMS, a questão da dívida dos Estados... 
Em todos esses pontos, eu acho que um caminho nós 
aprendemos: não fazer desses debates o acirramento 
federativo que houve na questão dos royalties. Há al-
guns pressupostos: nenhum Estado pode perder aquilo 
que já está previsto no Orçamento. Eu acho que na 
questão dos royalties faltou razoabilidade. Virou uma 
questão muito passional entre Estados não produtores 
e Estados produtores. E o debate saiu do senso, volto 
a dizer, da razoabilidade.

Eu falo tudo isto, porque o veto da Presidenta 
Dilma foi um veto muito equilibrado. Quando a Presi-
denta Dilma vetou, ela respeitou a decisão do Con-
gresso Nacional em relação a tudo daqui para frente, 
todo o futuro, não só o pré-sal, mas também as novas 
licitações da concessão. Ela respeitou, na íntegra, o 
projeto do Senador Wellington Dias e o substitutivo do 
Senador Vital do Rêgo. O que ela fez? Ela disse: não 
dá para mexer no que já está contratado. Ela cita aqui e 
baseou o seu veto num princípio claro, o art. 5º, inciso 

XXXVI da Constituição, que fala do direito adquirido, 
do ato jurídico perfeito.

Está aqui:

As novas regras de distribuição dos royalties, 
previstas no art. 3º do projeto, ao não ressal-
var a sua aplicação aos contratos já em vigor, 
violam frontalmente o disposto no inciso XXXVI 
do art. 5º e no § 1º do art. 20 da Constituição.

Ali, naquele momento, quando quiseram derrubar 
o veto da Presidenta Dilma, eu me lembro de ter feito 
vários discursos dizendo o seguinte: se os senhores 
derrubarem o veto, nós vamos judicializar tudo; o que 
está para trás, mas também o que está para frente, 
que os senhores conquistaram e que nós não íamos 
entrar na Justiça questionando.

Pois bem, é preciso ressaltar que a cautelar da 
Ministra Cármen Lúcia, primeiro, suspendeu não só 
para os contratos assinados, mas também para os fu-
turos, inclusive para o pré-sal. A cautelar entra nisso. 
E eu vou ler aqui um ponto desse voto da Ministra.

A alteração das regras relativas ao regime de 
participação no resultado da exploração de 
petróleo ou gás natural ou da compensação 
pela exploração, sem mudança constitucional 
do sistema tributário, importa em desequilibrar 
o tão frágil equilíbrio federativo nacional; em 
desajustar mais ainda o regime financeiro das 
pessoas federadas, sem atenção aos princípios 
e às regras que delineiam a forma de Estado 
adotada constitucionalmente.

Continua:

O enfraquecimento dos direitos de algumas 
entidades federadas não fortalece a Federa-
ção; compromete-a em seu todo. Se uma vez 
se desobedece à Constituição em nome de 
uma necessidade, outra poderá ser a inob-
servância de amanhã, em nome de outra, até 
o dia em que não haverá mais Constituição.

Continua:

[...]
A relevância dos fundamentos apresentados 
na petição inicial desta ação pelo Governador 
do Estado do Rio de Janeiro e a plausibilida-
de jurídica dos argumentos nela expostos, 
acrescidos dos riscos inegáveis à seguran-
ça jurídica, política e financeira dos Estados 
e Municípios – experimentando situação de 
incerteza quanto às regras incidentes sobre 
pagamentos a serem feitos pelas entidades 
federais, alguns decorrentes mesmo de con-
cessões aperfeiçoadas e dos direitos delas 
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decorrentes –, impuseram-me o deferimento 
imediato da medida cautelar requerida.
Assim se tem resguardados, cautelarmente, 
direitos dos cidadãos dos Estados e dos Muni-
cípios que se afirmam atingidos em seu acer-
vo jurídico e em sua capacidade financeira e 
política de persistir no cumprimento de seus 
deveres constitucionais.

A decisão da Ministra, Sr. Presidente, decorre do 
Pacto Federativo como cláusula pétrea! Uma proposta 
que não respeite o princípio federativo não pode sequer 
ser objeto de deliberação pelo Congresso Nacional.

A Constituição diz no art 60, § 4º, inciso I: “Não 
será objeto de deliberação a proposta de emenda ten-
dente a abolir (...) a forma federativa de Estado”.

Devo dizer que é a mesma coisa, quando eu falo 
em relação ao que já foi contratado. É o art. 15, inci-
so XXXVI. Eu vi Senadores e Deputados hoje falando 
numa PEC, já que há a possibilidade de ser declarada 
inconstitucional. Mas se esqueceram de que o art. 5º 
é cláusula pétrea. Não se pode mexer em nada que 
modifique o direito adquirido e o ato jurídico perfeito.

Pois bem, quero voltar a essa peça fabulosa 
apresentada pelo Governador do Estado, mas feita 
pelo grande constitucionalista Luís Roberto Barroso.

A petição inicial da Adin, apresentada pelo Go-
verno do Estado, resume a questão:

Em resumo, trata-se da violação do pacto fe-
derativo originário, e, consequentemente, da 
supremacia da Constituição e do princípio fe-
derativo. O pagamento de royalties e a fórmu-
la de cobrança do ICMS sobre o petróleo no 
destino, e não na origem, formam um sistema 
que integra o pacto constituinte entre Estados 
produtores e não produtores.

E prossegue a petição, detalhando a questão:

O artigo 20, parágrafo primeiro, desempenha 
um papel muito relevante no equilíbrio fede-
rativo básico delineado pela Constituição de 
1988. A partir de uma desigualdade de fato – 
o petróleo e outras riquezas estão concentra-
dos no território de determinados Estados –, 
a Constituição instituiu um sistema jurídico de 
repartição dos encargos e benefícios.
[...]
Ao suprimir seletivamente um dos elementos 
do referido sistema – a mínima equivalência 
entre as participações pagas aos produtores, 
de um lado, e a compensação pela perda do 
ICMS do outro –, efetivou-se uma ruptura do 
próprio equilíbrio federativo: os Estados não 
produtores passam a se beneficiar da arreca-

dação do ICMS e de uma inusitada compen-
sação por prejuízos que nunca tiveram.
Os Estados produtores ficaram tão somente 
com os encargos, que se renovam e aprofun-
dam continuamente, já que os impactos da 
exploração continuam ocorrendo e as perdas 
de ICMS tendem apenas a aumentar com o 
avanço na exploração da camada pré-sal.
Este tipo de desequilíbrio, imposto pela maioria 
dos Estados não produtores, caracteriza uma 
verdadeira expropriação entre entes. Seria o 
mesmo que admitir que um bloco formado por 
14 Estados determinasse o sequestro de ver-
bas do bloco minoritário ou a ele transferisse 
o pagamento de suas despesas de custeio.
Por tudo isso, os dispositivos violam também 
o próprio núcleo do princípio federativo, subs-
tituindo o equilíbrio entre entes locais, esta-
belecidos pela Constituição, por um sistema 
casuístico e objetivamente arbitrário, imposto 
pela maioria eventual formada pelos Estados 
não produtores.

Eu tinha falado há pouco, num aparte ao Senador 
Eduardo Lopes, que não é porque há maioria – são 
24 Estados contra 3 – que se pode passar por cima 
da Constituição. Há um trecho dessa Adin feita pelo 
grande Prof. Luís Roberto Barroso em que ele diz o se-
guinte: “O acordo político feito na Constituinte criou um 
direito, e esse direito limita a ação da política”. Então, 
pode haver a maioria que se quiser, mas não se pode 
passar por cima da Constituição. E foi isso que foi feito.

Agora, Sr. Presidente, rapidamente, quero fa-
lar dos royalties como receita originária, de natureza 
compensatória.

Todos nós sabemos que royalties são compensa-
ções financeiras. É compensação de quê? Compensa-
ção pelo aumento de demanda por serviços públicos 
e atividades governamentais nas áreas de exploração; 
compensação pelos evidentes impactos e riscos am-
bientais impostos aos Estados confrontantes às áreas 
de produção; compensação pelo aumento de população 
nos Municípios produtores. Dou exemplo de Macaé: em 
1980, sua população era de 78 mil habitantes; hoje, 
são 218 mil habitantes.

Na petição dessa Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade, temos o seguinte:

A Constituição exige que os Estados e Municí-
pios produtores sejam compensados, estabe-
lecendo uma conexão explícita entre o desen-
volvimento da atividade produtiva e o direito à 
participação. Como se sabe, sistema similar é 
aplicável aos particulares em propriedade em 
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que venham a ser descobertas jazidas. Não 
se trata, portanto, de uma benesse da União 
ou de uma boa vontade do legislador federal.
Vale notar que a alegação de que o “mar” não 
seria território dos Estados não tem consistência 
e tampouco resiste à dicção expressa do texto: 
para os fins do dispositivo, haverá direito à com-
pensação, caso a exploração aconteça em terra 
firme, na plataforma continental, no mar ou na 
zona econômica exclusiva. E aqui não se trata 
de compensar os ônus e riscos decorrentes da 
exploração – o que já seria suficiente –, mas 
também da perda de arrecadação do ICMS.

O STF já estabeleceu que os royalties são uma 
compensação financeira vinculada aos Estados e aos 
Municípios em cujo território se dá a exploração e aos 
Estados e Municípios confrontantes, no caso de ex-
ploração marítima.

Para o STF, já houve decisões – vou ler aqui rapida-
mente, Senador Paulo Paim. Para o STF, os royalties são 
um direito subjetivo constitucional assegurado aos Esta-
dos produtores, e não um favor, concedido a critério da 
União. O próprio STF é que disse, em diversas ocasiões. 

Vejam aqui o voto do Ministro Sepúlveda Pertence. 

A compensação se vincula, a meu ver, não à 
exploração em si, mas aos problemas que gera. 
Com efeito, a exploração de recursos minerais 
e de potenciais de energia elétrica é atividade 
potencialmente geradora de um sem-número 
de problemas para os entes públicos, especial-
mente ambientais [...], sociais e econômicos, 
advindo do crescimento da população e da 
demanda por serviços públicos.

O Ministro Marco Aurélio disse que: “O previsto no 
art. 20, §1º, da Constituição Federal, não consubstancia 
tributo, estando alcançado pelo gênero de indenização”. 

A Ministra Ellen Gracie fala também: 

Na forma do art. 20, §1º, da Constituição Fe-
deral, a reparação dos prejuízos decorrentes 
do alargamento de áreas para a construção 
de hidrelétricas deve ser feita mediante parti-
cipação ou compensação financeira.

A própria Ministra Cármen Lúcia, na recente me-
dida cautelar dessa Adin, diz o seguinte:

A alteração legislativa promovida a aquinhoar 
Estados e Municípios não ajustadados nas con-
dições territoriais constitucionalmente descritas, 
com participação nos resultados da exploração 
de petróleo e gás natural ou com valores com-
pensatórios, mostra-se dissonante da norma 
constitucional apontada como paradigma.

Chamo a atenção porque isso aqui indica uma 
discussão em relação ao futuro, ao pré-sal, e não só 
em relação ao passado.

Note-se que o recebimento de valores pagos 
pelos Estados e Municípios contemplados pe-
las regras legislativas questionadas correspon-
de à perda financeira e jurídica – pois de direito 
se cuida, segunda alega o autor, em questão 
a ser resolvida em julgamento de mérito da 
presente ação – daqueles que se põem como 
titulares do direito previsto no §1º art. 20 da 
Constituição Federal.
O direito das entidades federadas, Estados e 
Municípios, constitucionalmente assegurados, 
decorre de sua condição territorial e dos ônus 
que têm de suportar ou empreender pela sua 
geografia e, firmado nesta situação, assumir 
em sua geoeconomia, decorrentes daquela 
exploração. Daí a garantia constitucional de 
que participam no resultado ou compensam-
-se pela exploração de petróleo ou gás natural.

O mesmo argumento, Sr. Presidente – vou correr 
para concluir –, consta das razões do veto da Presi-
denta Dilma. 

Veja o que diz a Presidenta Dilma. Também apon-
ta em relação ao futuro. 

Eu chamo a atenção para esse fato. Acho que 
faltou essa clareza aos Senadores e Deputados dos 
Estados não produtores. É difícil mexer no que está 
contratado. Isso é ato jurídico perfeito, direito adquirido. 
Só que eu alertei! Os votos dos Ministros do Supremo 
sobre essa questão assim indicam, e o veto da Presi-
denta Dilma também. 

Vejam o que o veto da Presidenta Dilma.

Os royalties fixados na legislação em vigor 
constituem uma compensação financeira dada 
a Estados e Municípios produtores e confron-
tantes em razão da exploração do petróleo em 
seu território. Devido à sua natureza indeniza-
tória, os royalties incorporam-se às receitas 
originárias destes mesmos entes, inclusive 
para efeitos de disponibilidade futura. [Isso 
aqui está no veto da Presidenta Dilma.] 
Trata-se, portanto, de uma receita certa, que, 
em vários casos, foi objeto de securitização 
ou operações de antecipação de recebíveis. 
A alteração dessa realidade jurídica afronta o 
disposto no inciso XXVI do art. 5º e o princípio 
do equilíbrio orçamentário, previsto no art. 167, 
ambos da Constituição Federal.
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E eu vou acabar com um último argumento: royal-
ties do petróleo e o ICMS, em que há um voto do Mi-
nistro Nelson Jobim, que conta bem essa história:

Pelo pacto originário estabelecido na Constituinte, 
os Estados produtores, justamente por não receberem 
ICMS na origem do petróleo – uma exceção em nosso 
sistema tributário, que é alvo de tão intensas discussões 
na reforma do ICMS – recebem a devida compensação 
por meio das receitas do petróleo.

Esse direito decorre da compensação pelo ICMS, 
mas também pelos impactos sociais, econômicos e 
ambientais da exploração do petróleo em seu territó-
rio. O pagamento dos royalties é uma compensação 
pelo não recebimento do ICMS na origem, que integra 
o pacto constituinte.

A petição inicial da Adin esclarece o argumento, 
Luís Roberto Barroso: 

A participação prevista no art. 20, § 1º, da 
Constituição tem o objetivo de compensar o 
ICMS perdido pelos Estados produtores e os 
ônus gerados pela exploração de petróleo, o 
mínimo que o legislador federal deveria prever a 
título de participação é uma projeção do ICMS 
que os referidos Estados deixam de arrecadar, 
acrescida de um adicional, correspondente aos 
riscos e ônus da atividade.
Vale observar que, nesse ponto, que já no mode-
lo anterior a conta não fechava: o Estado do Rio 
de Janeiro, por exemplo, deixava de arrecadar 
cerca de R$8 bilhões [se o ICMS fosse cobrado 
na origem], para receber menos de R$7 bilhões, 
incluindo royalties e participação especial.

Para encerrar, vou lembrar um voto do Ministro 
Nelson Jobim, que já citei várias vezes aqui. Eu ten-
tava convencer, no debate que houve aqui no Senado 
sobre esses aspectos constitucionais, para que facili-
tasse o entendimento.

Olha como o Ministro Nelson Jobim fala da cria-
ção do art. 20, §1º, ou seja, dos royalties do petróleo 
na Constituinte. Ele diz o seguinte, ele conta a experi-
ência dele como Constituinte e diz:

Daí por que preciso ler o §1º do art. 20, em 
combinação com o inciso X do art. 155, ambos 
da Constituição Federal. 
O que se fez? Estabeleceu-se que o ICMS não 
incidiria sobre operações que se destinassem 
a outros Estados – petróleo, inclusive lubrifi-
cantes, combustíveis líquidos, gasosos e de-
rivados e energia elétrica –, ou seja, tirou-se 
da origem a incidência do ICMS.
(...)Assim, decidiu-se da seguinte forma: tira-se 
o ICMS da origem e se dá aos Estados uma 

compensação financeira pela perda dessa re-
ceita. Aí criou-se o §1º do art. 20 (...).

E continua:

Então, Ministra Ellen, estou tentando recompor 
a questão histórica, com isso, que não é recei-
ta da União que liberalmente está dando, por 
convênio, ao Estado, é uma receita originária 
dos Estados, face à compensação financeira 
da exploração em seu território de um bem, 
de um produto, sobre o qual não incide ICMS.

O veto da Presidenta Dilma concorda com a tese 
da receita originária dos Estados. E a Ministra Carmen 
Lúcia, no seu voto de ontem, já adianta uma posição 
e diz o seguinte:

A participação no resultado da exploração de 
petróleo ou gás natural ou compensação fi-
nanceira por essa exploração acomoda-se a 
modelo tributário, que fixa orientação diversa 
para Estados titulares desse direito (previsto 
no §1º do art 20) e para aqueles que com tais 
recursos não podem contar.

E continua:

Daí a norma da alínea b, do inc. X, do §2º, do art. 
155 da Constituição [cita Carmen Lúcia], segundo 
a qual não incidirá ICMS sobre operações que 
destinem a outros Estados petróleo, inclusive 
lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos 
dele derivados e energia elétrica. Vale dizer, [fala 
a Ministra Carmen Lúcia] orienta-se a hipótese 
de incidência tributária segundo o destino e não a 
origem do produto tributado, exatamente para se 
acomodar o regime de finanças na Federação’.

Sr. Presidente, vou encerrar o meu pronunciamento. 
Agora, esse é um pronunciamento em que estudamos a 
decisão cautelar da Ministra Carmen Lúcia à Adin apre-
sentada pelo Estado do Rio de Janeiro. E eu acho até 
graça alguém agora dizer: “Ah, vamos tentar um novo 
acordo!”. Nós tentamos acordo o tempo inteiro. Criou-
-se uma maioria que gritava: “Vamos votar! Vamos vo-
tar! Vamos votar!”. Não houve razoabilidade. Não houve 
equilíbrio. Agora eu digo: com a graça de Deus, existe 
um acordo constitucional neste País. E a Constituição é 
fruto de um pacto firmado lá atrás. Ainda bem que nós 
temos um acordo constitucional. Nós agora queremos 
essa cautelar. O Rio de Janeiro respirou aliviado, porque 
o Estado e os Municípios podiam quebrar a qualquer 
momento. Mas nós queremos muito. Penso que pode 
haver muitos ensinamentos a este Congresso em ou-
tros pontos que nós temos que discutir: a construção de 
acordos, não passar por cima da Constituição. 
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Creio que o Supremo vai estabelecer uma coisa 
muito importante aqui: na discussão da Federação, 
nós temos que respeitar os Estados também. Não é 
maioria eventual, que nós vamos aqui modificando e 
passando por cima de regimentos. Na votação aqui, 
passaram por cima do Regimento do Congresso Na-
cional, por cima da Constituição. 

Então, eu devo dizer que nós, do Rio de Janei-
ro, o Governo do Estado do Estado do Rio de Janeiro 
apresentou sua ação direta de inconstitucionalidade, 
não só defendendo o que está para trás, mas em cima 
desses pontos que são muito fortes em relação ao fu-
turo. E eu penso que faltou equilíbrio, naquela hora da 
votação, às Lideranças dos Estados não produtores...

(Soa a campainha.)

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – ... 
para que construíssemos um acordo naquele momento. 

Agora, toda a nossa esperança está depositada 
no Supremo Tribunal Federal. E nós sabemos que o 
bom Direito está do nosso lado. Vamos acompanhar 
esse julgamento do mérito da ação direta de inconsti-
tucionalidade com muita esperança. O Rio de Janeiro 
tem certeza de que o bom Direito está ao nosso lado.

Muito obrigado. Agradeço muito ao Presidente, 
o Senador Paulo Paim. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Esse foi o Senador Lindbergh Farias.

Senador Lindbergh, a sessão do dia de hoje foi 
considerado por todos uma sessão histórica, quando, 
enfim, depois de 70 anos de CLT, a completar este 
ano, o Senado aprova, por unanimidade, tanto a PEC 
original como as emendas, reconhecendo os direitos 
dos trabalhadores e trabalhadoras domésticos, o que 
mostra o compromisso desta Casa com os mais pobres.

Que bom a gente poder dizer que, a partir da apro-
vação definitiva da PEC, que será na próxima terça-feira, 

esses mais de quatro ou cinco milhões de trabalhadores 
terão os mesmos direitos dos outros celetistas!

Eu chego a dizer que isso vai melhorar o merca-
do de trabalho para as empregadas domésticas, ao 
contrário daqueles que dizem que vai diminuir a ofer-
ta de empregos nessa área, porque, agora, com essa 
segurança jurídica, com certeza absoluta, as pessoas 
vão perceber que é melhor assinar a carteira, cumprir 
o que manda a CLT e ter um empregado, uma empre-
gada que atenda àquilo que a família gostaria como 
bom atendimento naquela atividade.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 177, DE 2013

Requer voto de pesar pelo falecimento da 
Sra. Cléa de Melo Cavalcanti.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em ata, de voto de pesar pelo faleci-
mento da Sra. Cléa de Melo Cavalcanti, mãe dc Senador 
Mozarildo Cavalcanti, ocorrido hoje, 19 de março de 2013.

Requeiro, mais, que este voto seja levado ao co-
nhecimento do Senador Mozarildo Cavalcanti e, por 
seu intermédio, aos demais familiares.

Justificação

O voto de pesar ora requerido ao Senado da Repú-
blica é um preito de saudade a Dona Cléa. Era um exem-
plo, conforme sempre ressaltou o Senador Mozarildo.

Sua vida sempre foi pautada pelo seu compro-
metimento, retidão e honestidade. Era muito querida 
na cidade de Boa Vista, no Estado de Roraima.

Por estas razões, Dona Cléa de Melo Cavalcanti 
é merecedora da homenagem póstuma desta Casa.

Sala das Sessões, 19 de março de 2013.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência encaminhará o voto solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – A Presidência do Senado Federal recebeu, por 
meio do Ofício nº 31, Relatório de Viagem do Senador 
Roberto Requião, referente ao Requerimento nº 10, de 
2013, de missão, no qual relata visita oficial à Polônia, 
no período de 19 a 23 de fevereiro de 2013.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 31/2013

Brasília, 19 de março de 2013

Assunto: Relatório de Participação na Missão Parla-
mentar Brasil/Polônia

Senhor Presidente,
Ao cumprimentá-lo, tenho a satisfação de en-

caminhar a Vossa Excelência o Relatório de minha 
Participação na MISSÃO PARLAMENTAR BRASIL/
POLÔNIA, realizada em fevereiro de 2013, contendo 
um resumo de eventos em que participei e autorida-
des contatadas.

Na certeza da atenção de Vossa Excelência ao 
documento em apreço, renovo-lhe votos de estima e 
consideração.

Cordialmente, – Senador Roberto Requião.

RELATÓRIO DE VIAGEM DO SENADOR 
ROBERTO REQUIÃO À POLÔNIA, EM 

FEVEREIRO DE 2013

O Senador Roberto Requião, na qualidade de 
membro do Grupo Brasil-Polônia (criado pela Reso-
lução nº 64, de 2003) ausentou-se do Brasil, no pe-
ríodo de 15 a 28 de fevereiro de 2013, com o fim de, 
por indicação da Presidência do Senado, representar 
a Casa em reunião daquele Grupo.

A viagem foi autorizada por meio da aprovação 
do Requerimento nº 10/2013, em 5-2-2013 e decorreu 
de convite do Grupo Polonês — UNIÃO INTERPARLA-
MENTAR, aqui anexado em Português e em Polonês, 
encaminhado a este Senado por meio de ofício do 
Embaixador da Polônia, também anexado.

Nesse período, participou dos seguintes eventos:
• Visita à Câmara dos Deputados e ao Senado 

Federal da Polônia, em que foram discutidos temas de 
interesse comum dos dois países;

• Entrevista com o Ministro da Economia da Po-
lônia;

• Encontro com os membros da Câmara Econô-
mica Nacional;

• Encontro com autoridades da Cracóvia;
• Visita ao Campo de Concentração de Aushwitz.
Participaram da missão o Senador Acir Gurgacz, 

presidente do Grupo Parlamentar Brasil/Polônia, e este 
signatário, como presidente do Parlasul.

A missão serviu para estreitar as relações entre 
os parlamentos dos dois países, assim como para es-
treitar as relações diplomáticas e comerciais entre o 
Brasil e a Polônia, principalmente no campo da agri-
cultura, meio ambiente.

As audiências e debates ocorreram no Parlamen-
to Polonês, nas comissões de Agricultura e de Meio 
Ambiente, no Ministério da Economia, e na Câmara 
Econômica Nacional, em Varsóvia, capital da Polônia.

Na segunda etapa da missão ocorreram as visitas 
técnicas em várias regiões da Polônia e uma audiência 
com o governador da Cracóvia.

Nos últimos anos, têm sido registradas taxas 
significativas de crescimento do comércio entre Brasil 
e Polônia. De 2007 a 2011, o intercâmbio comercial 
aumentou 76% passando de US$ 540 milhões para 
US$ 948 milhões no período. As exportações brasileiras 
para a Polônia são compostas, na maioria do comércio, 
por produtos manufaturados, que representaram 54% 
das vendas em 2011.

Os governos do Brasil e da Polônia querem am-
pliar as parcerias comerciais para incrementar as re-
lações econômicas entre ambos. Em novembro de 
2012, o ministro das Relações Exteriores da Polônia, 
Radoslaw Sikorski, veio ao Brasil acompanhado por 
uma delegação de 60 empresários para reuniões em 
Brasília, São Paulo e no Rio de Janeiro.

A intenção é negociar principalmente nas áreas 
de gás, petróleo, infraestrutura e indústria pesada. Em 
2012, a Comissão de Agricultura do Senado recebeu 
o vice-ministro da Agricultura, Tadeuz Nalewajk. Na 
ocasião foram discutidos alguns entraves burocráticos 
que dificultam a relação comercial entre os dois países.

Nesta missão, com os parlamentares poloneses 
e com representantes do governo da Polônia, estes 
aspectos da relação comercial que dificultam uma apro-
ximação maior com o Brasil, também foram tratados, 
como os subsídios concedidos pelos governos euro-
peus aos produtores rurais, que impedem uma com-
petição justa com os produtos brasileiros, a legislação 
ambiental, como o Código Florestal – que assegura o 
uso sustentável do solo e dos recursos florestais bra-
sileiros, com o estatuto da Reserva Legal, e a matriz 
energética dos dois países.
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Enquanto o Brasil tem uma matriz energética de 
base hídrica, uma das mais limpas do mundo, a Po-
lônia e muitos países do Leste Europeu possuem no 
carvão a sua base energética.

Autoridades contatadas durante a missão:
• Jorge Geraldo Kadri, embaixador brasileiro na 

Polônia
• Bogdan Borusewicz, presidente do Senado da 

Polônia
• Bronislaw Komorowski, presidente da Câmara 

Baixa do Parlamento
• Radoslaw Sikorski, ministro das Relações Ex-

teriores da Polônia
• Grazyna Henclewska, ministra da Economia
• Ilona Antoniszyn-Klik, vice-ministra da Economia
• Tadeuz Nalewajk, vice-ministro da Agricultura
• Jacek Majchrowski, governador da Cracóvia
• Elzbieta Janowska-Moniusku, Relações Inter-

nacionais do Parlamento
• Jan Krzysztof Ardanowski, vice-presidente da 

Comissão de Agricultura e Desenvolvimento Rural do 
Parlamento

• Krzysztof Gadowski, membro do Parlamento
• Adam Rybakowicz, membro do Parlamento
• Wojciech Szarama, membro do Parlamento – 

Comissão de Meio Ambiente.
• Stanislaw Zelichoweski, membro do Parlamento 

– Comissão de Meio Ambiente
• Katarzyna Matusik-Lipiec, membro do Parla-

mento
Segue, ainda, em anexo, o roteiro de voos da 

viagem.
Senador Roberto Requião.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Ofício vai à publicação.

O Requerimento vai ao Arquivo.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – O Sr. Senador Ciro Nogueira enviou discurso à 
Mesa, para ser publicado na forma do disposto no art. 
203 do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs Se-
nadoras, Srs. Senadores, hoje, 19 de março, Dia de 
São José, é um dia muito especial para os piauienses 
e para os nordestinos. Acredita-se que as localidades 
que receberam chuva até esta data serão abençoadas 
com uma boa safra. Se chover exatamente no dia de 
hoje, aí sim podemos esperar uma grande colheita... E, 
graças a Deus, tive a boa notícia de que em Teresina 

e em algumas regiões do meu querido Piauí choveu 
no dia de hoje!

Desde a minha infância tenho visto a fé e a es-
perança do povo nordestino de que chuva nesta época 
do ano trará a fartura para o sertanejo, para o homem 
do campo, para as famílias do meu nordeste. Agora, 
com a chuva que cai no meu Estado, essa esperança 
é renovada.

Mas, Senhor Presidente, quero apenas registrar 
que o estado do Piauí enfrenta a pior seca dos últimos 
40 anos. Em grande parte dos municípios os níveis 
nos reservatórios estão muito abaixo da capacidade, 
se comparado ao mesmo período no ano passado.

O retrato do semiárido é o de desolação e de 
muitos prejuízos para a agricultura e para a pecuária. 
Para se ter uma ideia, a seca hoje atinge mais de um 
milhão de pessoas em 203 dos 224 municípios do 
Piauí. A situação é tão crítica, que 194 desses municí-
pios foram declarados em estado de emergência pela 
Secretaria Nacional de Defesa Civil.

E não é só o semiárido que enfrenta os efeitos 
da seca prolongada. A estiagem também já atinge a 
região do cerrado, uma área em que normalmente as 
chuvas anuais são suficientes. Lamentavelmente, os 
agricultores do cerrado também foram surpreendidos 
com perdas nas safras em consequência da dura seca 
enfrentada em quase todo o Piauí. 

Senhor presidente, Senhoras e Senhores Sena-
dores, os diversos programas do governo federal con-
tribuem para minimizar os efeitos da seca e os esfor-
ços da presidenta Dilma nesse sentido são louváveis.

Entretanto, tenho defendido a execução de obras 
importantes para o fornecimento permanente de água, 
como barragens, cisternas, adutoras e poços. Tenho, 
inclusive, defendido a destinação de recursos para a 
construção da Adutora do Semiárido e a conclusão da 
barragem de Tinguis, que serão importantes canais 
de combate à estiagem, além de promover o desen-
volvimento local.

Lamentavelmente, administrações ao longo da 
história não prepararam o nosso Estado para enfren-
tar fenômenos naturais como a seca. Por isso, quero 
alertar o governo estadual para a importância de se 
trabalhar com uma visão de longo prazo, quando de-
vem ser priorizadas ações para o enfrentamento de 
episódios futuros de seca. 

O Piauí precisa de um projeto em que sejam 
identificados os problemas e apontados os caminhos 
para o combate efetivo dos efeitos da seca. Falta para 
o nosso Estado um grande projeto, como o do Canal do 
Sertão Alagoano, uma das maiores obras de infraestru-
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tura hídrica do Nordeste, que vai beneficiar mais de 1 
milhão de pessoas na região quando estiver concluída. 
Infelizmente, uma iniciativa desse porte, que envolva 
ações permanentes e de longo prazo, os governos do 
Estado ainda não foram capazes de realizar.

Repito agora o que disse em outra oportunida-
de, daqui mesmo dessa tribuna – temos que decidir 
hoje como será o futuro de nossos filhos e netos. As 
obras que aliviarão sofrimentos futuros deverão ser 
definidas agora.

E, enquanto não contamos com essa estrutura 
hídrica, vamos rezando para que São José se com-
padeça do povo piauiense e mande ainda mais chu-
va – chuva em abundância – a todos os recantos do 
meu querido Piauí. 

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Enfim, uma sessão histórica. Em homenagem 
às empregadas e empregados domésticos, nós en-
cerraremos a sessão no dia de hoje. A minha fala fica 
para amanhã, depois de amanhã, já que falo quase 
todos os dias.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 2, DE 2013 
(Proveniente da Medida Provisória nº 586, de 2012)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
de Conversão nº 2, de 2013, na forma do tex-
to aprovado na Câmara dos Deputados, que 
dispõe sobre o apoio técnico e financeiro da 
União aos entes federados no âmbito do Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa e 
altera as Leis nºs 5.537, de 21 de novembro 
de 1968, 8.405, de 9 de janeiro de 1992, e 
10.260, de 12 de julho de 2001 (proveniente 
da Medida Provisória nº 586, de 2012).
Parecer sob nº 2, de 2013, da Comissão Mis-
ta, Relator: Senador Eduardo Amorim (PSC/
SE); e Relator Revisor: Deputado Márcio 
Macêdo (PT/SE), favorável, nos termos do 
Projeto de Lei de Conversão nº 2, de 2013, 
que oferece.
(Lido no Senado Federal no dia 7.3.2013)

(Sobrestando a pauta a partir de 24.12.2012)
Prazo final prorrogado: 18.4.2013

2 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2013 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 147, de 2013)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 2, de 2013 (nº 4.787/2012, na 
Casa de origem), de iniciativa da Presidência 
da República, que dispõe sobre as tabelas de 
salários, vencimentos, soldos e demais van-
tagens aplicáveis aos servidores civis, aos 
militares e aos empregados oriundos do ex-
-Território Federal de Rondônia integrantes do 
quadro em extinção de que trata o art. 85 da 
Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, e dá 
outras providências.
Pendente de parecer da CCJ.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 89, DE 2011

Terceira sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
89, de 2011, tendo como primeiro signatário 
o Senador Walter Pinheiro, que acrescenta § 
2º ao art. 52 da Constituição Federal, para es-
tabelecer que os ocupantes de cargo público 
que tiverem sua escolha aprovada previamente 
pelo Senado Federal, nos termos do art. 52, 
III, f, devem comparecer a essa Casa, anual-
mente, para prestar contas de suas atividades 
nos respectivos órgãos ou entidades.
Parecer favorável, sob nº 1.665, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Anibal Diniz.

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 576, DE 2012

Discussão, em segundo turno, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 576, de 2012 (apresenta-
do como conclusão do Parecer nº 51, de 2012, 
da Comissão Mista, Relator: Senador Jayme 
Campos), que aprova a Política Nacional de 
Defesa, a Estratégia Nacional de Defesa e o 
Livro Branco de Defesa Nacional, encaminha-
dos ao Congresso Nacional pela Mensagem 
nº 83, de 2012. 
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5 
REQUERIMENTO Nº 116, DE 2013

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 116, de 2013, do Senador Jayme Cam-
pos, solicitando o desapensamento do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 174, de 2010, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 108 e 385, de 
2003; 68, de 2004; 145, de 2005; 208, 463, 
581 e 586, de 2007; 301, de 2008; 375, 466 
e 539, de 2009; 303 e 326, de 2010; 16, 35, 

69, 137, 157, 214, 328, 334, 335, 364, 373, 
524, 580, 618 e 663, de 2011; 48, 49, 91 e 
390, de 2012, a fim de que tenha tramitação 
autônoma (benefícios do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 57 mi-
nutos.)
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